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RESUMO  
 
 
 
 
 
DOMINGUES, Eduardo  Garcia  Ribeiro  Lopes.  Municipalismo  e  política 
 

Urbana: A Influência da União na Política Urbana Municipal. Brasil. 2009. 
2 4 5 f . Tese (Doutorado em Direito da Cidade) –  Faculdade de Direito da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. 2009. 
 
 

A política urbana, em seus vetores de regulação, serviços públicos e fomento, é o 
conjunto de princípios, diretrizes e ações que orientam a atividade econômica de 
urbanização, podendo determinar condutas à iniciativa privada através da função 
social da propriedade. Por afetar diretamente a vida das pessoas e a conformação 
da propriedade nas cidades, a política urbana é, por essência, municipal. A tradição 
da força municipalista no Brasil, que data do período imperial, ainda que em alguns 
momentos sufocada, manejou tornar os Municípios entes federados, assegurando- 
lhes, na Constituição de 1988, autonomia e atribuições, como a execução da política 
urbana traçada em diretrizes gerais por leis nacionais. As diretrizes nacionais para a 
política urbana, elaboradas em processo participativo, deveria pautar as ações da 
União, Estados e Municípios no tocante aos três mencionados vetores. No entanto, 
notando-se a quase total ausência dos Estados, verifica-se que a União, após a 
Constituição de 1988, rompeu com a própria ideologia de planejamento construída 
com a criação do Ministério das Cidades pelo Governo Lula e, atropelando o tempo 
de formação das diretrizes nacionais da política urbana, lançou programas de 
fomento a moradias e saneamento básico, cuja execução deve ser organizada pelos 
Municípios, que são tecnicamente frágeis e carentes de recursos para implementar a 
própria  política  urbana.  Este  recorte  temático  permite  estudar  a  atuação  mais 
recente da União em política urbana que, mesmo pretendendo dar conta de mazelas 
históricas do país, não destoa muito do período centralizador de formulação da 
política urbana do Regime Militar. Em Municipalismo e Política Urbana, analisa-se a 
influência da União na Política Urbana Municipal. 
 

 

Palavras-Chave: Direito Urbanístico. Federalismo. Autonomia Municipal. 

Descentralização Administrativa.  Democracia  Participativa.  Princípios 

Constitucionais. República. 



 

 

ABSTRACT 
 
 
 
DOMINGUES,  Eduardo  Garcia  Ribeiro  Lopes.  Municipalism  and  Urban 
  

Policies. The Influence of the Federal Government on Municipal Urban Policy. 
Brazil.2009. 2 3 9 f .  Dissertation (Doctoral Degree in the Law of Cities) –  Rio 
de Janeiro State University Law School. Rio de Janeiro. 2009. 

 

 

Urban policy, as it pertains to regulation, public services and development, is the  set 
of  principles, guidelines and  activities that orient the  economic activities involved 
in urbanization. As such, urban policy can draw on the concept of the social role of 
property to shape the conduct of the private sector. Urban policy is essentially 
municipal  in  nature  because  it  directly  affects  the  lives  of  people  and  the 
conformation of property in cities. Being a tradition dating back to the empire in 
Brazil, although it has occasionally been suppressed, the municipalist movement did 
manage to achieve federative status for municipalities under the 1988 Constitution, 
which guaranteed municipal autonomy and set forth municipal responsibilities, such 
as the implementation of urban policies outlined by general guidelines enacted in 
domestic legislation. The national guidelines of Urban Policy, prepared in a 
participatory process, should be followed by the Federal government, the states, and 
municipalities. Nevertheless, in light of the noticeable and almost complete absence 
of participation by the states, it has been notice that the Federal government has 
broken ranks with the planning ideology that was crafted by the very same Lula 
Administration when it created the Ministry for Cities. The Administration, after riding 
roughshod over the timeframe for the preparation of national urban policy guidelines, 
began to launch programs to promote housing and basic sanitation, which 
implementation is meant to be organized by municipalities, that do not even have 
enough technical expertise or resources to implement their own urban policies. By 
taking this thematic approach the author can focus on the Federal 
Government‟ s most recent efforts in terms of urban policy. Although such efforts 
attempt to deal with historic vices in Brazil, they ultimately do not stray far from the 
highly centralized urban policies formulated under the military dictatorship. The 
influence of the Federal Government on municipal urban policy is therefore analyzed 
within a framework of municipalism and urban policy. 
 
 
Key words: Urban law. Federalism. Municipal autonomy. Administrative 

decentralization. Participatory democracy. Constitutional principles. Republic. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 

A cidade é o local propício ao exercício da democracia e cidadania por 

promover a aproximação entre os cidadãos e entre estes e o Governo. A divisão de 

competências entre esferas de governo no estado federativo é política e orgânica, 

criando pessoas jurídicas distintas e autônomas em deveres, direitos, poderes e 

responsabilidades,  mas  do  ponto  de  vista  do  cidadão  (seja  o  leigo  ou  o 

especializado no assunto) as ações governamentais sobre o território representam 

uma só externalidade de Poder, que regula as atividades privadas e orienta os 

investimentos públicos. 

Portanto,  as  intervenções  públicas  nos  direitos  e  espaços  dos  cidadãos, 

desde a conformação constitucional e nacional do direito de propriedade, o 

licenciamento ambiental e até mesmo a mais corriqueira expedição de alvará de 

localização são, para o cidadão, ações de governo, sem relevância (em certo 

aspecto) de que governo se trate, federal, estadual ou municipal. Este aspecto é o 

do exercício da democracia e cidadania, que é a mesma em qualquer lugar do país 

e em face de qualquer das esferas de governo e contra qualquer concidadão; é 

cidadania brasileira, esteja o nacional ou estrangeiro (a quem se reconhecem os 

direitos fundamentais quando domiciliado no Brasil) em que Município estiver no 

universo brasileiro, pois as ações da União, dos Estados e dos Municípios, 

reverberam num só território, que é o nacional. 

Por isso a cidade, que enquanto espaço público é a primeira externalidade do 

Estado de Direito, representa as três esferas de governo, e as políticas que sobre 

ela recaem conectam os governos e os cidadãos. Sendo a ação municipal, estadual 

ou nacional, o exercício de democracia que se efetiva reflete não apenas na esfera 

competente pela ação, mas igualmente nas outras que aqui e ali também se 

relacionam com os cidadãos. 

Porém, as influências da tradição do federalismo brasileiro ainda mantêm 

prática federativa que não aglutina as ações dos entes federados, nem se amolda à 



 

 

visão exposta da Federação Brasileira. O próprio texto constitucional vigente 

estabelece igualdade e autonomia entre os entes e a possibilidade / necessidade de 

cooperação, mas não efetiva em divisão de competências e recursos a autonomia e 

cooperação. 

Este trabalho busca demonstrar que a característica mais marcante do 

federalismo brasileiro antes da Constituição de 1988, a excessiva centralidade de 

poder na União Federal, se refletiu na política urbana, em seu período mais 

efervescente,  o  do  Regime  Militar  até  os  dias  atuais,  porque  tal  característica, 

embora não mais explícita no texto constitucional em vigor, continua a pautar o 

federalismo e a política urbana. 

Na avaliação das opções para o sub-título deste trabalho duas palavras 

emparelharam-se como alternativas praticamente equivalentes: ingerência ou 

influência, da União na política urbana municipal. Ingerência indicaria a interferência 

da União nas ações municipais, como se fosse o ente federal responsável pelo bom 

ou mau desempenho de todos os Municípios brasileiros. Venceu a segunda palavra, 

Influência, porque denota o poder que a União de fato exerce na política Urbana 

Municipal, poder que deriva do texto constitucional; por isso, agindo nos limites deste 

poder, influencia e não interfere, o que ocorreria se extrapolasse tal comando da 

Constituição.  Daí  surgirem  duas  questões,  uma  concernente  ao  exercício,  pela 

União, dos poderes e competência nela investidos, que mal ou bem encaminhados 

exercem influência negativa ou positiva nas ações municipais. A outra diz respeito à 

conformação da Federação no texto constitucional, o que não é de responsabilidade 

da União, ainda que o Congresso responsável pela definição das leis federais e 

nacionais seja o mesmo que reforme a Constituição. 

Para dar cabo de demonstrar a centralidade da política urbana antes e depois 

da Constituição de 1988 e evidenciar esta dicotomia entre a influência da União e os 

problemas decorrentes da Federação na Constituição, o trabalho foi estruturado 

como se segue. 

No Capítulo I, é estabelecida a relação entre cidade e Estado de Direito e 

entre o Municipalismo e a política urbana, sendo esta um dos motores do 

aprimoramento dos Municípios e da causa municipalista, com a qual União, Estados 

e sociedade estão constitucionalmente  comprometidos. Buscou-se realizar breve 

estudo jurídico da política urbana, apresentando seu conceito, elementos, integração 



 

 

com o direito urbanístico, passando pelos princípios constitucionais pertinentes e a 

delineação das competências para esta matéria. 

No Capítulo II, é estudada a dinâmica do papel constitucional do Município no 

Brasil, desde o Império até a Carta de 1988, confrontando os textos constitucionais 

com a tradição de expressão política dos Municípios, que não sendo uniforme em 

todos os períodos, resguarda ainda a importância do poder local na estrutura política 

e político-eleitoral brasileiras. Neste Capítulo, também são delineados a estrutura da 

Federação e questões federativas que importam para a política urbana. 

Os  resultados  da  investigação  sobre  a  experiência  brasileira  em  política 

urbana (seja política, seja planejamento  técnico) são mostrados no  Capítulo III, 

dividido nos períodos anterior e posterior à Constituição de 1988, verificando-se, no 

primeiro período, a centralidade das ações e do planejamento da política urbana 

pelo Governo Federal. 

O Capítulo IV se conecta com o anterior porque nele são analisadas a 

legislação nacional e as ações federais em política urbana, buscando-se evidenciar 

a diferença entre a atuação nacional e federal, bem como estudar as possibilidades 

de atuação municipal em política urbana. 

A opção pela repartição dos assuntos conexos entre os Capítulos III e IV se 

deu sob a perspectiva didática e não dogmática ou temporal, dado que parte da 

legislação estudada no Capítulo IV é anterior à Constituição de 1988, mas se insere 

no contexto da regulação nacional da política urbana, sob o julgo da Constituição 

atual, assim como algumas das ações do Governo Federal (capacitação para 

elaboração de planos diretores municipais) estão contempladas no Capítulo III e não 

no IV, porque, mesmo havendo rupturas político-ideológica e tecnico-idelológica com 

o período do último Regime Militar, foram identificadas como forma de continuidade 

das ações de planejamento urbano daquela época. 

Ainda no Capítulo IV, a legislação editada pela União sobre regularização 

fundiária, tida como de âmbito nacional, está tratada no subitem 4.3, relativamente 

ao programa Minha Casa Minha Vida. Já que a mesma lei contém elementos de 

ações nacionais e federais, optou-se por estudá-las em conjunto, por se tratar de 

uma só lei, o que evidencia a mistura feita pela União de ambas as competências. 

Enfim,  foram  feitas  considerações  gerais  sobre  o  trabalho,  discutindo  os 

efeitos da centralidade das ações de política urbana na União, juntamente com a 

apresentação de possíveis caminhos para um equilíbrio federativo que valorize os 



 

 

Municípios para melhor encaminhamento das questões urbanas, retomando-se a 

discussão  sobre  a  cidade   e   a   política   urbana,   indicando,  em   síntese,   as 

repercussões da influência da União na política urbana municipal, dinâmica que 

precisa ser revista a fim de melhor contribuir para o aperfeiçoamento do Estado 

Democrático de Direito. 
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1 ESTADO DE DIREITO, CIDADE E POLÍTICA URBANA 
 
 
 
 
 
 
1.1 Estado de Direito 

 
 
 
 
 

O Estado, como representação de uma força maior que se impõe a todas as 

pessoas, é inexorável, não podendo, qualquer uma, dele se subtrair. A partir daí, o 

Estado de Direito passa a ser um postulado lógico para a concretização das 

liberdades e da igualdade, que podem ser circunscritas no vocábulo justiça. 

A existência do Estado se fundamenta na proteção da liberdade individual, na 

medida em que legitima o exercício da força contra as pessoas, limitando o que seria 

o “ direito absoluto”  de todos contra todos. Na teoria do contrato social de Locke, 
as 

 

pessoas consentem nesta limitação das liberdades individuais através da cessão de 

poderes ao ente comum: 
A maneira única em virtude da qual uma pessoa qualquer renuncia à 
liberdade natural e se reveste dos laços da sociedade civil consiste em 
concordar com outras pessoas em juntar-se e unir-se em comunidade 
para viverem com segurança, conforto e paz umas com as outras, 
gozando garantidamente das propriedades que tiverem e desfrutando 
de maior proteção contra quem quer que não faça parte dela. 1 

 
 

Embora para Hobbes o Estado tenha funções diferentes, o surgimento do 

ente público é semelhante: 
Isto é mais do que consentimento, ou concórdia, é uma verdadeira 
unidade de todos eles, numa só pessoa, realizada por um pacto de 
cada homem com todos os homens, de um modo que é como se cada 
homem  dissesse  a cada  homem: Cedo  e transfiro  meu direito  de 
governar-me a mim mesmo a este homem, ou a esta assembléia de 
homens, com a condição de transferires a ele teu direito, autorizando 
de maneira semelhante todas as suas ações.  Feito isso, à multidão 
assim unida numa só pessoa se chama Estado, em latim civitas.  É 
esta  a  geração  daquele  grande  Leviatã,  ou  antes  (para  falar  em 
termos  mais  reverentes)  daquele  Deus  Mortal,  ao  qual  devemos, 
abaixo do Deus Imortal, nossa paz e defesa. 2 

 
 

1 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo. Os pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1973. p. 77. 
2 HOBBES, Thomas. Leviatã. Os pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1974. p. 109-10. 



17 
 
 
 
 
 

O contratualismo explica de forma satisfatória porque as pessoas em 

condições de igualdade celebram o pacto social. Todavia, não consegue justificar 

por que aqueles que estão em desigualdades; aqueles que são preteridos pelo 

Estado; a massa que tomou a Bastilha, mas não foi contemplada pelos benefícios da 

nova ordem; por que aderem ao pacto e permanecem  submissos ao poder do 

Estado? 

O fundamento do contratualismo é a razão humana e a livre manifestação de 

vontade dos homens e, utilizando o parâmetro da razão, não é possível entender 

que um homem não proprietário, por exemplo, manifeste sua vontade e 

racionalmente concorde com uma sociedade onde ele permanecerá alijado da 

propriedade, enquanto poderia lutar por uma sociedade onde a propriedade fosse 

repartida entre todos. 

O fundamento do Estado reside em elemento diverso da razão e consciência 

humana, encontra-se em elemento anímico que representa uma face da vontade 

humana, face oculta e inconsciente, um desejo. 

Segundo Hannah Arendt3, os homens são animais condicionados por sua 
 

natureza e pelas coisas criadas pelos próprios homens. A condição humana é 

expressa por três atividades específicas que Arendt nomeou de vita activa: o labor, o 

trabalho e a ação. 

O labor é a realização das necessidades biológicas do corpo humano. 

Atividade que é condicionada, entre outras coisas, por exemplo, pela fome e pela 

quantidade de alimento disponível.   O trabalho é a atividade através da qual o 

homem transforma o mundo existente, criando um mundo novo, artificial e é 

condicionado pela necessidade de produzir conforto e utilidade. É um fator que, 

além de ser condicionado, condiciona a existência humana, dado que o mundo 

artificial gera enormes influências no bio-sistema do planeta, inclusive na vida dos 

seres humanos. Todavia, estas duas primeiras atividades, por si só, não diferenciam 

os homens dos outros animais.  São condições para a existência humana como hoje 

ela é conhecida, mas não imprimem humanidade a estes animais humanos. 

A atividade que faz este papel é o que a autora denominou de ação, uma 
 

atividade que os homens só podem exercer em coletivo. Esta é a condição humana 
 
 
 

3 ARENDT, Hannah. A condição humana. 10ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 2001. 
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da pluralidade. Se o homem exerce o labor e o trabalho individualmente, ele não se 

diferencia dos outros animais. Se ele vive em conjunto com outros homens sem agir 

em relação ao outro, ele também não se diferencia dos demais animais.  Somente 

exercendo a ação ele terá sua condição de humanidade. 

A ação importa no reconhecimento da alteridade, pois é apenas através da 

existência dos outros que nós podemos existir, como humanos:  A presença de 

outros que vêem o que vemos e ouvem o que ouvimos garante-nos a realidade do 

mundo e de nós mesmos. 4 

A vida em coletivo existe entre os homens e entre outras espécies animais, 

mas os humanos se distinguem porque freiam seus impulsos agressivos, porque 

auto-regulam suas liberdades em respeito aos outros, igualmente humanos, 

igualmente sub-julgados por uma força superior, que pode ser identificada como o 

sagrado, o mitológico, o tabu. 

Fustel de Coulanges descreve antropologicamente o surgimento do Estado de 
 

Direito com fundamento no culto ao antepassado: 
 

Para lhes  dar regras comuns, para instituir o comando e fazer-se 
acatar pela obediência, para obrigar a paixão a ceder à razão pública, 
parece com certeza indispensável existir algo mais forte que a força 
material, mais respeitável que o interesse, mais seguro que a teoria 
filosófica, mais imutável que a convenção, alguma coisa existente por 
igual  no  fundo  de  todos  os corações  e  nestes  se  afirmando  com 
autoridade. (...) Ora, uma antiga crença ordenava ao homem que 
honrasse o antepassado; o culto do antepassado agrupou a família 
em volta do altar.   Daí a primeira religião, as primeiras orações, a 
primeira idéia do dever e a primeira moral; daí também a instituição da 
propriedade, a fixação de ordem de sucessão e, enfim, todo o direito 
privado e todas as regras da organização doméstica. 5  (o grifo não 
aparece no original) 

 
 

Lewis Mumford narra como desde o Período Paleolítico a força motriz do 

homem é a sua imaginação, seu respeito pelo misterioso e pelo sagrado: 
Na reunião mais remota no tempo, ao redor de uma sepultura ou de 
um símbolo pintado, de uma grande pedra ou de um bosque sagrado, 
encontram-se os primórdios de uma sucessão de instituições cívicas 
que   vão   do   templo   ao   observatório   astronômico,   do  teatro  à 
universidade. 6 

 
 

E porque tanto respeito aos antepassados? 

Freud imputa ao tabu (palavra que expressa, ao mesmo tempo, veneração e 

proibição) a força de submeter os homens a crenças comuns, como à veneração ao 
 
 

4 ARENDT, Hannah. A condição humana. 10ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 2001, p. 60. 
5 A Cidade antiga. São Paulo: Martins Fontes, 1995. p. 136. 
6 MUMFORD, Lewis. A cidade na história suas origens, transformações e perspectivas. São Paulo: Martins 
Fontes, 1991. p. 16. 
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pai,  que  também  significa  a  proibição  da  existência  do  pai.  Através  do  que 

denominou Complexo de Édipo, Freud explica o desejo do filho por sua mãe e irmãs, 

desejo castrado pelo poderoso pai (chefe da horda) que se torna, assim, símbolo do 

poder (representado pelo falo) e objeto de ódio por todos os filhos. 7 

A reunião dos homens movidos pelo ódio leva ao assassinato do pai que, 

agora morto, vai ocupar um lugar acima dos homens, no céu. O assassinato 

simbólico do pai é o início da interação dos homens, o ato fundador do Estado, 

carregado de desejos e culpa. 

Eugène Enriquez, comentando a teoria de Freud, afirma a importância de 

tudo ter começado por um ato, verbis: 
Para que se constitua em um movimento irreversível, é necessário 
que tenha sido concluído um ato (...) que não permite a ninguém voltar 
atrás. Ato este que permanece no inconsciente de cada um e, mesmo 
reprimido e censurado, voltará sempre a assombrar as consciências e 
se inseminar nos sonhos. 8 

 
 

Assim, a primeira ação humana se dá pelo vínculo de ódio, pelo desejo da 

morte.    Uma  união  onde  todos  são  individualmente  igualmente  impotentes  em 

relação ao poder do chefe. Todavia, como o chefe era venerado, a sua morte vem 

acompanhada do sentimento de culpa, sendo, portanto, o amor dos homens pelo 

chefe morto a continuação do vínculo que os une. Eis então o golpe de mestre de 

Freud: se é o ódio que transforma os seres submissos em irmãos, é seu assassinato 

que transforma o chefe da horda em pai. 9 
 

A partir da primeira ação surgem concomitantemente a humanidade e o 

Estado, de Direito, porque a figura do pai com poderes absolutos não pode existir 

entre os humanos e apenas o estabelecimento de regras veda a transformação de 

um dos irmãos assassinos na figura do pai. 

Este pai mítico continua a assombrar as pessoas e exercer influência através 

do totemismo (assunção pela comunidade de valores maiores que representam uma 

identidade ou orientação superior) que se expressa com mais ou menos força a 

depender da sociedade. No Brasil esta força parece ser ainda grande, representada 

talvez no paternalismo do Estado que é a outra face da eterna busca pelo salvador 
 
 
 
 
 

7 Totem e tabu. Pequena Coleção das obras de Freud. Rio de Janeiro: Imago. 1974. 
8 ENRIQUEZ, Eugène. Da horda ao estado, psicanálise do vínculo social. Segunda reimpressão. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 1996. p. 30. 
9 Ibidem. p. 31. 
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da pátria (Collor, Lula, Aécio..., para mencionar presidentes e presidenciáveis, mas 

se o foco se deslocar para os Estados e lista fica cansativa). 

Daí a inexorabilidade do Estado; porque somos humanos convivemos em 

Estado de Direito, pois a finalidade desta força maior é garantir a co-existência 

pacífica dos homens. Mas nem todo Estado de Direito possui regras justas e nem 

todas as regras são cumpridas, fatos que não negam a existência do Estado de 

Direito, mas antes reforçam sua presença e seu objetivo de permitir o convívio 

pacífico do homem com seu semelhante. 

As palavras de Humberto Eco bem expressam esta contradição humana: 
 

Nós não conseguimos compreender quem somos sem o olhar e a 
resposta do outro.  Mesmo quem mata, estupra, rouba, espanca, o faz 
em momentos excepcionais, e pelo resto da vida lá estará a mendigar 
aprovação, amor, respeito, elogios de seus semelhantes. (...) Como 
então houve ou há culturas que aprovam o massacre, o canibalismo, a 
humilhação do corpo de outrem?  Simplesmente porque estas culturas 
restringem o conceito de „ outros‟   à comunidade tribal (ou à etnia) 
e 
consideram os „ bárbaros‟  como seres desumanos. 
10

 

 
 

É o sentimento de culpa, a neurose, que condiciona a existência das 

sociedades tal qual as conhecemos, neuróticas, permitindo a existência do 

instrumento Direito, como elemento interno ao ser humano (e ao grupamento social) 

e legitimador da força opressora que alguns exercem por meio das normas. 

É a partir da existência deste Direito, regulador das relações inter-pessoais e 

sociais, que surge o direito subjetivo, ou melhor, os direitos subjetivos que são, por 

excelência, relativos, porque direito é regulação da liberdade. Não no sentido de 

restrição, pois liberdade só se qualifica como tal no mundo jurídico, mundo regulado 

por normas. O Direito regula estabelecendo garantias, prerrogativas e formas de 

fruição dos direitos subjetivos e a extensão deles que, por definição, encontram um 

limite. Mas o limite não é uma restrição, pois filosoficamente não é possível restringir 

o que não existe, considerando, diferentemente das teorias contratualistas, que não 

há direito absoluto antes do Estado, já que é o Estado que cria o direito, por sua 

„ de+finição‟ , finito, limitado. Limitação não é o que se “ perde”  para o Estado 
em sua 

constituição  e  sim  o que  se  ganha  por  existir  um  Estado  de  Direito,  a  própria 

liberdade. 
 
 
 
 
 
 
 

10 ECO, Umberto. Em que crêem os que não crêem? Rio de Janeiro: Record, 1999. 
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Exceção há de ser feita aos direitos de personalidade, pois a personalidade e 

seus  reflexos  (e  não  os  direitos  de  personalidade)11   têm  existência  anterior  ao 

Direito, sendo concomitantes ao Estado de Direito e ao próprio ser humano, pois é 

através da ação humana, do reconhecimento da alteridade, que passam a existir os 

humanos. Logo, apenas reconhecendo o outro, o homem reconhece a si mesmo 

como ente emanador de prerrogativas que não podem ser negadas; porque negar o 

caráter absoluto da personalidade e suas emanações (convencionalmente 

designados direitos de personalidade) seria negar o Estado de Direito. 

O mero Estado de Direito, contudo, não é garantia suficiente de concretização 

da justiça, ou seja, do pleno exercício das liberdades individuais e coletivas com 

igualdade entre todos. Para tanto, surge o Estado Democrático de Direito, como 

fórmula para buscar a concretização do equilíbrio entre liberdades e igualdade. E a 

democracia permite a luta pelo máximo de liberdade, o poder de regular a própria 

liberdade. 
 
 
 
 
 
1.2 Espaço Público do Direito 

 
 
 
 
 

A luta democrática ocorre em determinado espaço simbólico, que é o espaço 

da ação humana, espaço este composto por condicionantes físicas e temporais. A 

cidade, e cada cidade com seus marcos temporais, é o espaço da ação humana, 

que  é  eminentemente  pública  e,  logicamente,  política.  Aristóteles  já  associava 

política à cidade: 
 

Vemos que toda cidade é uma espécie de comunidade, e toda 
comunidade se forma com vistas a algum bem, pois todas as ações de 
todos os homens são praticadas com vistas ao que lhes parece um 
bem; se todas as comunidades visam a algum bem, é evidente que a 
mais importante de todas elas e que inclui todas as outras tem mais 
que todas este objetivo e visa ao mais importante de todos os bens; 
ela se chama cidade e é a comunidade política (Pol., 1252a). 12

 

 
Desde o Paleolítico que os homens, ainda nômades, freqüentavam alguns 

lugares  com  certa  habitualidade,  como  cavernas,  locais  de  sepultamento  e  de 
 
 

11 A expressão direitos de personalidade consagrada no Código Civil de 2002 não significa direito 
subjetivo e sim prerrogativa e a positivação da expressão tem sentido sistemático e não científico. 
12 Aristóteles, apud WOLFF, Francis. Aristóteles e a política. São Paulo: Discurso Editorial, 1999. 
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acasalamento, que, com tempo, ganharam uma importância maior do que a simples 

função de satisfazer os instintos animais dos homens. 13
 

Esses locais onde se passaria por fartura ou fome influenciariam o imaginário 

do homem, que passou a ocupar tais espaços não apenas por sua utilidade, mas 

também por sua sacralidade, pois ali estavam enterrados seus antepassados, ali 

foram comemoradas vitórias e concebidas as futuras gerações. 

Durante o Mesolítico, após o último período glacial, as mulheres observaram 

e aprenderam a arte de reproduzir plantas.  A abundância de alimentos modificou os 

costumes sexuais, proporcionando o aumento da população através do crescimento 

da  natalidade  e da  diminuição  da  mortalidade. Foram  as  revoluções  agrícola e 

sexual, protagonizadas pelas mulheres que, há dez ou doze mil anos, inauguraram a 

Era Neolítica, quando o homem passa a viver em aldeias. 
A aldeia, no meio de seus canteiros e campos, formava uma nova 
espécie  de  colônia;  uma  associação  permanente  de  famílias  e 
vizinhos, de aves e animais, de casas, silos e celeiros, tudo isso bem 
preso ao solo ancestral no qual cada geração formava o humo para a 
próxima. As atividades do dia tinham por centro a alimentação e o 
sexo: o sustento e a reprodução da vida. 14

 

 
 

As aldeias transformam-se em cidades, não apenas pelo seu crescimento, 

mas porque parte do grupo pôde prescindir de trabalhar a terra, passando a se 

dedicar a novas tarefas que não a produção de alimentos. Este comportamento 

geraria uma classe dominante e uma dominada. Quem não trabalhasse a terra se 

ocuparia de indústrias e serviços, fabricando melhores utensílios domésticos, armas 

para defesa e até mesmo ferramentas que possibilitavam um melhor cultivo agrícola. 
A cidade se forma quando as indústrias e os serviços já não são 
executados pelas pessoas que cultivam a terra, mas por outras que 
não têm esta obrigação, e que são mantidas pelas primeiras com o 
excedente do produto total. 15

 
 
 

Já na idade clássica, a organização do espaço da cidade tinha por objetivo 

fortalecer o comércio, a distribuição da produção e a instalação de edifícios para a 

administração da cidade.  Não havia preocupação com o conforto dos habitantes. 

O termo urbe tinha, na Antigüidade, conotação diversa do termo cidade, que 

significava o agrupamento de famílias envolvidas religiosa e politicamente, enquanto 

urbe trazia a noção de santuário e local de reunião da sociedade, lar e domicílio. A 
 
 

13 MUMFORD, Lewis.  A cidade na história suas origens, transformações e perspectivas. São Paulo: 
Martins Fontes, 1991. p. 13-4. 
14 Ibidem. p. 20. 
15 BENEVOLO, Leonardo. História da cidade. 3a ed. São Paulo: Perspectiva. p. 23. 
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urbe era fundada em uma cidade já existente, ou em um local propício à construção 

da cidade.   Era, antes de tudo, a vontade dos citadinos dirigida para o fim de 

constituir uma união, uma adoração aos mesmos deuses, um respeito ao mesmo 

líder. 16
 

Como destaca Jacques Le Goff17, na Idade Média, a construção de muralhas, 
 

pontes, paços municipais ficava a cargo e às expensas dos habitantes das cidades 

que, por meio do foral ou cartas de franquia, recebiam dos condes, cônsules e reis, 

certos direitos e prerrogativas, em troca do custeio de determinadas obras, até 

mesmo a construção de catedrais, o que levava os habitantes a se mobilizarem por 

décadas no empenho de construir as cidades. 

Nestas prerrogativas incluía-se a liberdade pessoal de ir e vir no interior da 

cidade medieval, liberdade para comerciar, privilégios para não pagamento de 

impostos sobre determinados produtos, direito à jurisdição e direito de reunião e 

decisão sobre a administração da cidade podendo, em alguns casos, eleger um 

conselho da cidade. 18
 

A cidade moderna é fruto do movimento que fez surgir a modernidade, o 
 

capitalismo. A sociedade medieval cultivava valores tais como as regras de etiqueta, 

cerimônias majestosas, títulos de nobreza.  A nova ordem, moderna e, num segundo 

momento, industrial, tinha seu espaço próprio, o espaço urbano. A cidade era uma 

organização  de  burgueses.    Só  eles  tinham  direito  à  cidadania  e  o  sistema 

repousava na distinção entre burguês e não burguês.  19     O sustentáculo deste 

regime era a comercialização de mercadorias pelo burguês (neste momento um 

quase-industrial),  já  controlando  o  processo  de  produção,  antes  na  mão  dos 

artesãos, para quem o ofício não se pautava apenas no lucro. 
 

Karl Polanyi, em A Grande Transformação, menciona como a evolução da 

cidade tem estreita ligação com aquele momento econômico-político: 
O  resultado  mais  significativo  dos  mercados  –   o  nascimento  de 
cidades  e  a  civilização  urbana  –   foi,  de  fato,  o  produto  de  um 
desenvolvimento paradoxal.  As cidades, as crias dos mercados, não 
eram apenas as suas protetoras, mas também um meio de impedi-los 
de se expandirem pelo campo. 20

 

 
 
 
 

16 COULANGES, Fustel de. A Cidade antiga. São Paulo: Martins Fontes, 1995, p. 138. 
17 O Apogeu da cidade medieval. São Paulo: Martins Fontes. 1992. 
18 Idem. 
19 POLANYI. A grande transformação –  as origens da nossa época. 4ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 2000, p. 
85. 
20 Op. Cit. p. 82. 
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Até então, o conceito de cidade podia ser genericamente resumido no espaço 

destinado à organização, gerenciamento e execução de serviços que não sejam de 

produção, mas sim do excedente de produção e de todas as questões que isto 

envolve, como a existência de um espaço (imaginário) de poder na cidade, no qual 

travavam-se as relações humanas. 

A partir da Modernidade, as cidades passam a ser exercer uma função de 
opressão sobre o citadino, mesmo sobre aquele que usufrui da cidade e não apenas 

sobre os excluídos (mas presentes) da cidade. É o que Sjoberg21  denominou de 

“ revolução urbana” , quando grande parte das sociedades ocidentais voltou-se para 
a 

incansável  busca  de  “ produzir”   um  super-homem,  o  que  extrapola  as  

próprias condições humanas, criando tarefas cada vez mais mecânicas, inerentes 

à urbe, 
 

deixando o homem de servir-se da cidade para dela ser servo. 
 

Como disse Benevolo22, as cidades se dividem em espaço físico e territorial e 

num espaço imaginário - a urbes, mas em determinado momento (Modernidade), a 

organização da gestão do excedente de produção passa a ser mais relevante que as 

ações humanas, daí o espaço da cidade moderna ser voltado, principalmente, para 

a administração da cidade e para o comércio. 

Daí a importância da ocupação dos estudiosos com o espaço imaginário da 

cidade, espaço público de interação, no qual os homens exercem a atividade da 

ação, se reconhecem como humanos e tratam dos negócios humanos, não 

relacionados apenas ao labor e trabalho, mas na busca do aprimoramento da 

sociedade, da organização estatal e, assim, da própria liberdade individual. 

Hannah Arendt esclarece que vida privada significava, nas antigas Grécia e 

Roma, uma vida cerceada, onde o homem não era considerado homem por inteiro, 

era um homem que sofria uma privação.  Os homens somente eram considerados 

completos, não privados, quando exerciam a vida pública.  Apenas entre seus pares, 

seus iguais, o homem alcança a condição mais elevada de sua existência, a vida 

política. 
 
 
 
 

21 Gideon Sjoberg, em Origem e Evolução das Cidades, cita o termo “ revolução urbana”  como sendo de autoria 
do arqueólogo inglês V. Gordon Childe, usado para designar o fenômeno que veio após a revolução agrícola e 
antes da revolução industrial. Neste trabalho, o termo é usado para designar o processo de aglomeração de alta 
densidade do homem no mesmo espaço de influência, ainda que isto leve a um desequilíbrio ético, onde não 
importa a qualidade de vida, mas tão somente o resultado final, ou seja, a produção de bens. Esse processo 
ainda não terminou e a sociedade atual vive a problemática deste fenômeno urbano iniciado nos fins do século 
XVIII. 
22 BENEVOLO, Leonardo. História da cidade. 3a ed. São Paulo: Perspectiva. p. 23. 
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Para ter status de homem livre, era necessário, então, participar  da vida 

pública, embora o homem tivesse uma outra vida, a qual não era de interesse dos 

demais, uma vida na qual o indivíduo sofria uma privação.  Na vida privada, o chefe 

de família dominava como um tirano, nesta esfera não se conhecia o direito nem a 

justiça.  Enquanto isso, na vida pública, a força jamais era admitida como meio de 

convencimento.   As armas usadas eram a retórica e o argumento, que deveriam 

convencer e dobrar o oponente no sentido de tomar a mesma decisão política que 

seu interlocutor. 

Todavia, para poder participar da vida pública, para ter tempo de estar em 

comunhão com seus iguais, o homem não deveria se preocupar com seu sustento, 

com o trabalho, o comércio.   Assim, somente aos abastados era conferida a 

prerrogativa da vida pública, pois ser político significava atingir a mais alta 

possibilidade da existência humana; mas não possuir lugar próprio e privado (como 

no caso do escravo) significava deixar de ser humano. 23
 

 

As cidades são, assim, fruto da interação das pessoas, das relações de poder 

e dominação que os homens travam entre si. E as cidades não podem prescindir do 

espaço público, espaço qualificado para discussão dos interesses públicos comuns 

a  todos  os  cidadãos.  Daí  a  importância  de  preparar  e  cuidar  deste  espaço  e 

qualificar as pessoas para o debate do interesse público, extremo desafio para o 

povo brasileiro, que ainda inverte as noções de público e privado, como bem 

descreveu Roberto Damatta em seu estudo publicado, em 1984, A Casa e a Rua. A 

situação  pode  não  parecer  tão  diferente  neste  2009,  quando  o  Presidente  do 

Senado Federal entende normal pedir emprego para namorado de neta. De fato, a 

conduta não é ilegal, mas não ofende ao princípio da moralidade e confunde as 

noções de público e privado? 

É  preferível  acreditar  que  o  País  está  melhor  que  em  1984,  porque,  ao 

menos, o Senador recebe críticas e a opinião pública parece discordar da conduta. 

Mas ainda há muito por fazer. 

Como  se  verá  no  próximo  item,  a  discussão  (e  a  capacitação  para  a 

discussão) de questões locais e supra-locais de interesse público é uma forma de 

efetivação da democracia que deve ser plantada no Município, mas para se estender 

além dos domínios locais. 
 
 
 

23 ARENDT, Hannah. A condição humana. 10ªed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001. p. 74. 
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1.3 Municipalismo e Política Urbana 

 
 
 
 
 

O  espaço  público  da  cidade  comporta  discussão  sobre  uma  série  de 

questões, mas outras são pertinentes a espaços diversos, como as questões 

regionais e nacionais, embora possam e devam ser germinadas no espaço local. 

A valorização dos governos locais é uma das mais importantes formas de 

fortalecimento  da  democracia  e  contribui para  o  pleno  exercício  das  liberdades 

individuais e coletivas. 

O Estado é conduzido por pessoas e a legitimidade das ações dos 

governantes  reside  na  maior  ou  menor  possibilidade  de  influência  que  cada 

indivíduo possui nos negócios do Estado. 

Inúmeras são as formas de garantir a legitimidade do Estado, a tripartição de 

poderes, com formas pré-definidas de escolha dos atores políticos (concurso, 

eleições), participação popular direta através de referendum, plebiscito, iniciativa 

popular de processo legislativo, oitiva popular ou de representantes da sociedade 

civil em conselhos gestores ou opinativos, etc. 

Uma dessas formas é a repartição do alguns dos poderes do Estado para 

outros organismos que administram parcelas menores de território, sem que isso 

importe em fracionamento do país, já que os elementos território nacional, povo e 

governo permanecem ligados sob a forma de União, que mantém os poderes 

necessários à proteção do interesse nacional, da unidade do povo e da integralidade 

do território. No Brasil foi adotado o federalismo, que garante aos Estados e aos 

Municípios (estes a partir da Constituição de 1988) autonomia financeira, política e 

administrativa para tratar de determinados assuntos estabelecidos na Magna Carta 

como de suas competências. 

A garantia da autonomia aos Municípios é o reconhecimento de que a 

população local tem, observando os princípios constitucionais, a liberdade para 

organizar uma série de  relações sociais da  maneira  que  lhe aprouver. Logo, a 

valorização dos governos locais é a garantia de aproximação das pessoas com uma 
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esfera  de  poder  constituído,  fortalecendo  a  democracia  e,  por  conseqüência,  a 

liberdade individual e coletiva na esfera local. 

A  divisão  dos  poderes  em  uma  Federação  é  condicionada  por  fatores 

políticos-ideológicos e histórico-culturais. No Brasil, a Constituição de 1988 reservou 

aos Estados-membros todas as competências que não foram outorgadas à União ou 

aos Municípios, numa clara opção política por um modelo federalista no qual os 

Estados   são   o   cerne   da   Federação,   tendo   a   União   apenas   os   poderes 

indispensáveis aos seus assuntos e os Municípios aquilo que não interessa aos 

Estados. Esta opção político-ideológica está mais ligada ao federalismo dos EEUU e 

à sua formação histórica do que às tradições brasileiras, salvo se for considerada 

como tradição a utopia de que a história brasileira houvesse sido diferente, como se 

isso fosse resolver os problemas atuais e futuros. 

O Brasil, no entanto, teve trajetória peculiar, que não deixou de ser respeitada 

pela Constituição, pois a competência reservada aos Estados reserva muito pouco, 

já que o rol de atribuições da União é extenso e, no tocante aos Municípios, foi 

respeitada a tradição histórica de atuação político-adminsitrativa dos entes 

municipais, no que concerne os interesses locais. 

A distribuição de competências pela Constituição comporta esta dupla leitura, 

de que foi feita uma opção política por uma idéia, uma utopia de que os Estados 

fossem sejam mais independentes e fortes e de que foi feita uma opção política em 

respeitar a tradição de força e atuação dos governos locais que se alterna com a 

força da centralidade do governo federal. O povo e a prática política, portanto, que 

condicionarão o interprete constitucional a dar mais peso por uma leitura ou por 

outra,  construindo  o  federalismo  brasileiro  que  deve  comportar,  ainda  que  com 

pesos diferentes, a dupla leitura sobre a distribuição das competências 

constitucionais. 

Toda interpretação constitucional, seja ela feita em qualquer dos Poderes do 

Estado,  é  uma  função  política,  porque  as  regras  constitucionais  repousam  em 

valores políticos, tanto quando a interpretação visa garantir a observância das regras 

constitucionais, como quando determina os assuntos politicamente relevantes. 24
 

Certo é que o direito constitucional, como qualquer ramo do direito brasileiro, 
 

é construído a partir das normas positivas, que são elaboradas em processo político, 
 
 

24 WRÓBLEWSKI, Jerzy. Constitución y teoría general de la interpretación jurídica. Madrid: Civitas, 1988. p. 
113. 
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mas sua interpretação depende de valoração da norma perante o fato jurídico.  A 

interpretação, como fato humano e político, terá menor influência de questões 

políticas quanto maior for a concretude da hipótese prevista na norma.  Desta forma, 

não é de se espantar que a interpretação e aplicação de princípios constitucionais 

pelos três Poderes seja bastante influenciada por questões políticas, tendo em vista 

a maior abrangência desse tipo de norma e sua menor concretude. 

Por isso que a defesa do Municipalismo requer uma leitura constitucional que 

garanta  mais  autonomia  (com  a  reflexa  responsabilidade)  para  os  entes  locais, 

leitura que depende de prática política e fundamentação jurídico-filosófica. 

No tocante à repartição de competências, os constituintes entenderam que 

questões relativas aos direitos civil, penal, trabalhista, processual diziam respeito à 

toda a nação, atribuindo, portanto, sua disciplina à União. Outras questões foram 

classificadas com de interesse regional, estadual, como é o caso da segurança 

pública e prestação de serviço jurisdicional sobre os direitos inter-subjetivos (à 

exceção do direito do trabalho que permanece, inexplicavelmente, sob jurisdição 

federal). Aos Municípios tocaram privativamente as questões de interesse local, 

como  a  execução  da  política  urbana,  a  saúde,  educação  infantil  e  ensino 

fundamental (CF, art. 30). 25
 

 

A divisão de competências não se estabelece em razão da importância do 

direito, porque não é possível estabelecer graus de importância entre direitos, mas 

sim entre normas e, ainda assim, a aplicação da norma dependerá do caso concreto. 

O direito de propriedade, por exemplo, encontra regulamentação no Código 

Civil, que em âmbito nacional estabelece as situações de propriedade e a forma de 

aquisição, perda, exercício e defesa. Por outro lado, a propriedade também está 

condicionada pelas limitações administrativas impostas pelos Municípios e pela 

função social prevista na Constituição, cujo conteúdo é definido no Plano Diretor, 

podendo o Município impor condutas aos proprietários. Isto se dá porque o direito de 

propriedade deve ser protegido igualmente em todo o território nacional, mas  a 

propriedade em si, a coisa objeto do direito, esta cumpre uma função que está 

atrelada às circunstâncias da localidade na qual se situa e por isso sua disciplina 

cabe aos entes locais. 
 
 
 
 

25 A LDB, Lei nº 9.394/96, definiu como educação básica a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio (art. 21), este último de competência dos Estados. 
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A competência da União se justifica para manter a integralidade dos requisitos 

mínimos que forjam o país, nação, povo e território. E no Brasil, se entendeu que as 

questões relativas aos direitos civil, penal etc. bem como aos direitos processuais, 

que outrora eram de competência estadual, deveriam ficar sob atribuição da União. 

No que diz respeito às prestações de competência municipal, a disciplina e 

execução da política urbana, a saúde, educação infantil e ensino fundamental são as 

áreas que mais conectam cidadão e Estado e permitem um aprofundamento da 

experiência democrática e, assim, do próprio direito de liberdade. Daí a importância 

de terem sido estabelecidas como competência dos Municípios, esfera de governo 

que permite maior aproximação do cidadão com o Estado com mais possibilidades 

de efetiva participação popular na definição das políticas relevante que afetam 

diretamente a vida das pessoas, como a política urbana. 

A política urbana afeta a vida das pessoas porque condiciona a propriedade, 

porque determina a ambiência urbana (paisagem urbana, ruídos, qualidade do ar), 

porque  impõe  a  localização  adequada  de  estabelecimentos  para  habitação, 

prestação de serviço, produção de bens, porque afeta a circulação das pessoas, 

garante a preservação de patrimônio histórico, artístico, cultural e científico, enfim, 

mexe  com  o  imaginário  da  cidade  que  está  diariamente  presente  na  vida  das 

pessoas e interfere no bem-estar psicofísico e na qualidade de vida. 

Através   da   política   urbana,   como   se   verá,   é   possível   lutar   para   a 

concretização do direito de todos a cidades mais humanas e equilibradas. Na visão 

do Ministério das Cidades, quando se defende o Direito à Cidade, defende-se o 

direito ao espaço democrático que rompe com a exclusão e com o processo de 

fragmentação existente hoje nas nossas cidades. 26 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

26 Disponível em <http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades/biblioteca/forum-urbano-mundial-5-direito-a- 
cidade-unindo-o-urbano-dividido/>. Acessado em 18/08/2009. 

http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades/biblioteca/forum-urbano-mundial-5-direito-a-
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1.4 Política Urbana, Características e Elementos 

 
 
 
 
 
1.4.1 Características da Política Urbana 

 
 
 
 
 

E o que é política urbana? A política urbana tem um conceito e uma trajetória. 

Pretende-se abordar ambos os aspectos e, para tanto, é mister entender o que é 

política e o que é o urbano, para enfim estudar os percalços da política urbana no 

Brasil. 
 

O Vocabulário Jurídico De Plácido e Silva assim define o termo política: 
 

(....) possui, na acepção jurídica, o mesmo sentido filosófico, em que é 
tido: designa a ciência de bem governar um povo,  constituído em 
Estado. 
Assim, é seu objetivo estabelecer os princípios, que se mostrem 
indispensáveis  à  realização  de  um  governo,  tanto  mais  perfeito, 
quanto seja o desejo de conduzir o Estado, ao cumprimento de suas 
precípuas finalidades, em melhor proveito dos governantes e 
governados. 
Nesta razão, a política mostra o corpo de doutrinas, indispensáveis ao 
bom governo de um povo, dentro das quais devem ser estabelecidas 
as   normas   jurídicas   necessárias   ao   bom   funcionamento   das 
instituições administrativas do Estado, para que assegure a realização 
de seus fundamentais objetivos, e para que traga a tranqüilidade e o 
bem-estar a todos quantos nele se integrem. 27

 

 
 

Pela definição de De Plácido e Silva, política tem por objetivo o 

estabelecimento de princípios indispensáveis à realização de um governo e ao 

cumprimento das finalidades do Estado. Nestes princípios inserem-se normas 

jurídicas necessárias ao bom funcionamento da Administração e à realização dos 

objetivos do Estado. 

Segundo Norberto Bobbio28, o termo política tem sua origem na palavra grega 

pólis, que se refere a urbano, o que é civil e social, público. Política relaciona-se, 

portanto, com a cidade e tudo o que lhe diz respeito.  Para Bobbio, “ A Política”  de 
Aristóteles  é  o  primeiro  tratado  sobre  o  Estado,  detalhando  como  se  dá  o 

 

funcionamento das polis gregas. É a partir dele que a palavra política passa a ser 
 
 

27 SILVA, De Plácido E. p. 389. 
28 BOBBIO, Norberto, Dicionário de política. 13 ª ed. Editora Universidade de Brasília, 2000. Vol. 2. 
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reconhecida como a designação de todos os estudos e indagações sobre o governo, 

o Estado. 

Em  Aristóteles29,  a  política  é  a  ciência  mais  suprema,  a  qual  as  outras 
 

ciências estão subordinadas e da qual todas as demais se servem numa cidade. A 

tarefa da política é investigar a melhor forma de governo e instituições capazes de 

garantir a felicidade coletiva. 

Em sentido amplo, política deve ser compreendida pelo espaço de discussão 

e decisão acerca dos princípios para um bom governo e para o cumprimento das 

finalidades do Estado, mas ela também pode ser entendida pelo seu objeto, tal como 

na definição de De Plácido e Silva, os princípios já estabelecidos e não o espaço 

público de discussão e decisão sobre as questões de governo. 

É neste sentido que a „ política‟  constitui-se em conjunto de princípios para 
o 

 

bom governo do povo, incluindo-se as normas jurídicas para assegurar a realização 

dos objetivos fundamentais do Estado e para funcionamento da Administração. Além 

disso, política também é constituída pelas ações promovidas pelo Estado na busca 

do cumprimento de seus objetivos. 

O Estado brasileiro possui princípios e objetivos fundamentais (Constituição 

da República Federativa, art.s 1º e 3º) e direitos e garantias fundamentais (CRF, 

art.s 5º a 17), que vão pautar as políticas públicas, entendidas tanto como o espaço 

para debate e decisão sobre as diretrizes, quanto às diretrizes propriamente ditas. 

Vejamos: 
 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui- 
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

 
Na instituição de qualquer política, com é o caso da política urbana, e na 

realização  das  próprias  diretrizes  políticas  em  si,  devem  ser  observados  os 
 
 
 

29 ARISTÓTELES. política. 3ª ed. Brasília: UNB, 1997. 
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fundamentos e objetivos da Constituição.   As políticas têm que resguardar a 

soberania do povo brasileiro e seu exercício, através da cidadania e dos direitos 

políticos a ela inerentes, dos quais uma das formas de viabilização é o pluralismo 

político. Devem ser observados, também, a  dignidade da pessoa humana e  os 

valores sociais do trabalho e livre iniciativa. 

As políticas hão de respeitar e fomentar, por óbvio, os direitos e deveres 

individuais e coletivos do artigo 5º, bem como os direitos sociais do 6º, cujo artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26/2000, vale ser transcrito: 
Art.  6o   São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  o  trabalho,  a 
moradia,  o lazer,  a segurança,  a previdência  social,  a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. 

 
 

Política, portanto, deve ser compreendida como os princípios e o espaço 

constituído para discussão e estabelecimento dos princípios que vão pautar o 

conjunto de normas e as ações que visem implementar e assegurar os fundamentos 

e objetivos da República, os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos e os 

direitos sociais. 

A política se apresenta expressamente por meio de documentos, leis, 

declarações das autoridades públicas, ou implicitamente, através de ações 

governamentais  e também  de  leis  que, mesmo  não  anunciando  expressamente 

tratar de políticas públicas, condicionam a efetivação delas. 
 
 
 
 
1.4.2 Elementos da Política Urbana 

 
 
 
 
 

A política urbana, como política setorial, está fundamentada no princípio da 

dignidade da pessoa humana, eis que visa prover melhores condições de vida para 

os cidadãos, estabelecendo normas e promovendo ações para garantir sadia 

qualidade   de   vida   nas   cidades,   através   de   moradia   digna,   acessibilidade, 

saneamento ambiental, que inclui a boa qualidade do ambiente urbano, oferta de 

equipamentos públicos, etc. 
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Victor Carvalho Pinto30  define a política urbana como setor de atuação do 

Estado  na  ordenação  do  território  das  cidades  e  o  urbanismo  como  técnica 

destinada a ordenar esta ocupação.  Para ele, os dois grandes campos de atuação 

da política urbana são a alocação dos equipamentos públicos e a regulamentação 

da construção civil. 

A política urbana é, entretanto, mais ampla, porque não trata apenas da 

alocação  de  equipamentos  públicos  e  regulação  da  construção  civil;  a  política 

urbana se manifesta por três vetores que buscam garantir a efetividade das funções 

das cidades para todos, de forma justa: a regulação administrativa das liberdades 

privadas e das atividades públicas essenciais à vida urbana, o fomento às atividades 

privadas e a prestação de serviços públicos urbanos. 

As atividades de urbanização, sobre as quais atua a política urbana, podem 

ser assim divididas: 

   ocupação do solo para fins urbanos 

  uso do solo para fins urbanos 

   planejamento do uso e da ocupação do solo urbano 

  controle do uso e da ocupação do solo urbano 

   transportes públicos 
 

   controle de trânsito e tráfego 
 

   divisão dos espaços privados e públicos da cidade 
 

   manutenção dos espaços privados e públicos da cidade 

  prestação de serviços públicos essenciais à vida urbana 

Algumas dessas atividades são, por fundamento, privadas, como o uso e a 
 

ocupação do solo, enquanto outras são públicas, como o planejamento e o controle 

do uso e da ocupação do solo, assim classificadas, tanto pela preponderância dos 

interesses  envolvidos,  quanto  pela  iniciativa  da  atividade.     Já  a  divisão  e 

manutenção dos espaços privados e públicos da cidade são atividades mistas, 

porque, em regra, são de iniciativa privada, mas não há preponderância do interesse 

privado sobre o público, pelo que estas atividades são complexas, envolvendo a 

participação dos agentes privados e públicos.  Isto não significa que o Estado esteja 

impedido de atuar nas atividades de uso e ocupação do solo, bem como não há 
 
 
 

30 PINTO, Victor Carvalho. Direito urbanístico: plano diretor e direito de propriedade. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. p. 45. 
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impedimento que particulares cooperem no planejamento e controle do uso e da 

ocupação do solo urbano. 

Assim, a construção de moradias, de imóveis comerciais e industriais, a 

compra, venda e locação de imóveis, o estabelecimento e operação de atividades 

comerciais, empresarias e industriais são atividades privadas.  O planejamento da 

cidade, mediante sua divisão territorial em categorias por tipo de ocupação e 

funcionalidade de uso, o controle da ocupação e do uso do solo, mediante 

licenciamento de edificações e licenciamento são atividades públicas.    O 

parcelamento do solo é uma típica atividade mista, na qual a iniciativa é, via de 

regra, privada, mas as diretrizes da divisão do espaço são dadas pelo Poder Público. 

A manutenção do espaço privado compete ao respectivo proprietário, enquanto a 

manutenção do espaço público e também a prestação de serviços públicos 

essenciais à vida urbana são feitas pelo Poder Público, com a cooperação dos 

cidadãos.   Importante ressaltar, como mencionado, que a política urbana tem seu 

vetor de fomento, que se exerce sobre as atividades privadas. 

Especificamente na seara de moradia e serviços públicos, a atuação da 

política urbana não se limita às áreas urbanas, pois a função de moradia não é 

exclusividade da cidade, assim como o acesso à energia elétrica e água potável 

também se estende a todos os habitantes, em áreas urbanas e rurais, sendo 

atribuição da política urbana estabelecer os princípios e ações para prover estes 

serviços e a habitação também nas áreas rurais. 

Como visto, a política, e assim a política urbana, é composta por princípios, 

normas e ações. Todas estas componentes passam pelos processos de atuação da 

política urbana: planejamento, legitimação / positivação e gestão, processos estes 

responsáveis pela escolha dos princípios, a tradução destes em normas e ações, a 

subsunção das ações às normas e a avaliação de todas as componentes para a 

adequação e reformulação da política urbana. E a atuação ocorre sobre os três 

vetores  da  política  urbana,  o  fomento,  a  prestação  de  serviços  públicos  e  a 

regulação administrativa. 

O processo de planejamento, no caso urbano, se dá por meio de estudos 

acadêmicos e técnicos que proporcionam elementos para a eleição dos princípios, 

estabelecimentos de normas e concretização das ações em política urbana. A 

legitimação é responsável por discutir, elaborar e positivar em normas os elementos 

levantados pelo planejamento urbano, que irão pautar as ações da política urbana. 
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Como será analisado mais tarde, a nação, personificada na União, é a 

competente pela escolha dos princípios e fixação das normas, estas 

complementadas, que podem ser, por Estados e Municípios. 

Eleitos os princípios e fixadas as normas, a política urbana ocorre por meio de 

sua componente de ação, que toca os três vetores de fomento, serviços públicos e 

regulação administrativa, sendo que o primeiro, fomento, é executado pelo Poder 

Público de todas as esferas, União,  Estados e Município, enquanto os demais, 

serviços púbicos e regulação administrativa são de competência dos Municípios. No 

que   diz  respeito  aos   serviços   públicos,  os   eminentemente  urbanos   são   o 

saneamento básico, o transporte coletivo e a iluminação pública.31 A regulação não 
 

é a fixação de normas e sim o exercício do poder de polícia para limitar (nos termos 

da lei já elaborada pela componente de legalização, conforme os princípios 

estabelecidos) as atividades privadas através da regulação administrativa, da 

fiscalização e do licenciamento. 32
 

O vetor regulação administrativa compreende as seguintes atividades de 

urbanização de caráter público: 

   planejamento do uso e da ocupação do solo urbano 

  controle do uso e da ocupação do solo urbano 

   controle do trânsito e tráfego 
 

   divisão dos espaços privados e públicos da cidade 
 

O vetor serviços públicos compreende as seguintes atividades de urbanização 

de caráter público: 

   saneamento básico 

  transportes públicos 

   licenciamento de atividades privadas 
 

   iluminação das vias públicas 
 

O vetor fomento compreende as seguintes atividades de urbanização de 

caráter público: 

   habitação social 
 
 
 

31 Alguns desses serviços poderão ser de competência de Estado quando se tratar de transporte 
intermunicipal, ou de Região Metropolitana quando institucionalizada. 
32 Ver no item 4.4.3 A Integração da Função Social da Propriedade Urbana e o Ordenamento 
Territorial, p. 211, a posição da Justiça sobre o conceito de lei de efeito concreto, o que complementa 
a idéia aqui adotada de que a regulação administrativa não se insere na componente de normas da 
política urbana e sim na ação / execução. 
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   distritos industriais 

  mercados públicos 

   assessoria técnica - plantas padronizadas 

  assessoria jurídica 

Esta classificação se presta apenas para focalizar as áreas de atuação da 

política urbana, não pretendendo ser exaustiva, tampouco dogmática a ponto de o 

conteúdo de um dos vetores estar totalmente excluído dos demais. 

A política urbana é una, nunca podendo cessar os esforços para sua 

integração, o que não significa que a setorização seja prejudicial, pois é necessária, 

sobretudo nos momentos de planejamento e verificação dos resultados. 

No que toca a relação da política urbana com outras políticas, deve-se 

salientar que estas também atuam sobre a cidade, como a política de 

desenvolvimento econômico e social, de proteção à família, de segurança pública, 

de saúde, de educação, de proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural, de 

incentivo ao turismo, política ambiental.  Contudo, essas políticas não se qualificam 

como urbanas simplesmente por serem executadas sobre o espaço urbano ou por 

interferirem direta ou indiretamente nas atividades de urbanização. Exceção a ser 

feita à política ambiental, que é verdadeira componente da política urbana, já que o 

meio ambiente deve ser considerado em todos os processos da política urbana. 

Poderia mesmo ser dito o contrário, que a política urbana está compreendida na 

política ambiental, já que esta é mais abrangente (territorialmente). A visão que se 

adotou neste trabalho foi considerar ambas as políticas equivalentes, resultantes do 

trabalho do homem sobre a natureza, visando regular as atividades humanas e 

reduzir seus impactos. 

O objeto da política urbana, a urbanização e seus processos, também é 

afetado por ações de políticas ligadas a outros campos do conhecimento, pelo que 

se torna necessária a visão transversal sobre as políticas públicas, a fim de 

espacializar as diversas ações dos órgãos de uma ou mais esferas de governo, 

evitando-se  sobreposição  de  atuações, efeitos  negativos  que  uma  política  pode 

exercer sobre outra e otimizar recursos públicos, cumprindo-se o princípio da 

eficiência da Administração previsto no artigo 37 da Constituição Federal. 

No  processo  de  planejamento  urbano,  percebe-se  que  diversas  ações 

ocorrem desorganizadamente sobre o mesmo espaço físico.   É comum que a 

secretaria de obras preveja uma ação sobre determinada parcela do território e, em 
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seguida, a secretaria de meio ambiente execute outra e que os órgãos de proteção 

do patrimônio do Estado ou da União realizem uma terceira ação, sem que qualquer 

deles  tivesse  conhecimento  prévio  das  demais.    Mas  o  enfrentamento  deste 

problema não compete à política urbana e sim a uma política geral de planejamento 

governamental que permita identificar com facilidade que ações estão previstas para 

cada parcela do território, de forma a conjugar esforços e minimizar o gasto de 

recursos públicos, tornando mais efetivas as ações previstas nas diversas políticas 

setoriais. 

Não é à toa que o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, determina a 

incorporação ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual 

das diretrizes e prioridades estabelecidas no plano diretor do Município (art. 40, §1º), 

ressaltando que todos esses instrumentos são parte de um só processo de 

planejamento. 

Existe na política urbana brasileira um conjunto de ações planejadas para 

executar princípios e diretrizes previamente estabelecidos? 

Pode-se inferir a política urbana tanto no discurso estatal quanto nas ações 

públicas que incidem sobre o processo de urbanização. Porém, o objeto da política 

urbana deve recair sobre as atividades de urbanização e sobre as funções da cidade 

e não sobre todas as repercussões que a urbanização traz para as cidades.  É de se 

ressaltar que todo o território municipal, seja ele urbano ou rural, faz parte do objeto 

de estudo da política urbana, porque ele, como um todo, sofre as pressões do 

processo de urbanização e nele se exercem as funções de cidade, ainda que de 

forma fragmentada: habitação, lazer, trabalho e circulação. 

O processo de urbanização do Brasil é resultado do papel desempenhado 

pelo país na economia mundial, mas também resultado da posição do Estado e da 

Sociedade quanto às demandas externa e interna, estabelecendo os moldes  da 

organização da produção necessários ao atendimento destas demandas. O modelo 

de ocupação do solo adotado no Brasil serviu, desta forma, aos papéis do país na 

economia mundial e ao atendimento das demandas internas qualificadas como 

prioritárias. 

Não se infere, contudo, que essas ações correspondiam a uma 
“ política”  

 

previamente estabelecida, ou ao menos anunciada.  Nem o contrário se conclui, a 

ausência de intencionalidade por parte dos governantes e dos agentes privados. 

Seria mais correto afirmar que a política urbana brasileira é descoberta como tal e 
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seus atores ganham consciência sobre ela e  sua  importância em  período mais 

recente, a partir dos anos 70. O maior período da política urbana foi caracterizado 

pela precariedade de diálogo público sobre o que é a política urbana, sobre quais 

devem ser seus princípios e diretrizes e como executá-los e sobre os efeitos que a 

execução da política acarreta na urbanização. 

No Brasil, a Academia se debruça sobre o planejamento urbano ou sobre o 

urbanismo e, mais recentemente, sobre o direito urbanístico, sobretudo após a 

promulgação do Estatuto da Cidade, sendo pequena a produção que enfoque a 

política urbana.  Por tanto, a investigação a respeito da política urbana no Brasil é 

feita através do estudo sobre o processo de urbanização e sobre o planejamento 

urbano, sendo o primeiro um dos objetos da política urbana e o segundo um dos 

processos da política urbana. 
 
 
 
 
1.4.3 Direito Urbanístico 

 
 
 
 
 

Em primeiro lugar, haveria de se observar que o direito urbanístico cuida do 

urbanismo, reconhecido como ciência no século XX, tendo sido precedido pelo 

movimento de pré-urbanista do século XIX, que apresentava duas correntes 

principais.  A primeira, científica e descritiva, via a cidade como um fato isolado e 

caótico, que deveria ser ordenado.  A segunda corrente, preconizada em especial 

por Marx e Engels, entendia a cidade como um espaço onde os conflitos de classe 

deveriam ser solucionados para que o espaço urbano pudesse ser organizado. 

O urbanismo do início do século XX teve como principal expoente Le 

Corbusier, para quem o urbanista deveria ser um técnico, em especial o arquiteto, 

despido das discussões políticas e sociológicas do marxismo.33   A principal fonte de 

discussão  do  urbanismo  foram  os  Congressos  Internacionais  de  Arquitetura 

Moderna, CIAM, onde se proclamava que os homens haviam sucumbido às 

máquinas, que as cidades estavam doentes e precisavam de tratamento.   Desta 

forma, as réguas do arquiteto, tal qual um bisturi nas mãos do médico, traçariam os 

cortes cirúrgicos a fim de salvar a cidade. 
 
 
 

33 Urbanismo. São Paulo: Martins Fontes, 1992. p. 18. 
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O urbanismo é, assim, a ciência que estuda os espaços habitáveis para nele 
interferir, buscando adequar o fenômeno “ cidade”  às necessidades da população. 

Embora o planejamento das cidades exista desde a Roma antiga, a preocupação do 
urbanismo com a qualidade da cidade para todos surge no século XX em razão das 

profundas transformações que o  capitalismo e a Industrialização provocaram no 

espaço  da  cidade.  O  Movimento  Humanista,  que  culminou  na  declaração  dos 

Direitos do Homem e do Cidadão (1789), teve grande influência neste período, no 

qual as reflexões sobre a cidade passam a focar as pessoas, que estavam oprimidas 

pelo fenômeno urbano. Isto porque as cidades antiga e medieval eram, apesar da 

existência de grandes cidades desde o tempo da Roma antiga34, em geral, locais de 
 

abrigo para o homem. 

Como visto35, a cidade tem estreita ligação com o mercado e o crescimento 

daquela esteve, na Modernidade, atrelado ao desenvolvimento do capitalismo, 

fazendo surgir cidades que tendem a crescer ao infinito, gerando conurbações.  A 

partir daí, se acentua a diferença entre espaço urbano e espaço rural, porque as 

antigas atividades da cidade, manufatureiras, não acarretavam o impacto que as 

industriam iriam causar no meio ambiente. 

Os pensadores da época, percebendo os problemas que as indústrias 

(modernas) causavam nas cidades, encontraram soluções também modernas 

(científicas) e, embora a preocupação fosse a qualidade de vida das pessoas, as 

dinâmicas sociais e econômicas não foram consideradas como parte do problema, 

nem da solução. 

Apesar das intenções de melhoria na qualidade de vida das pessoas, 

independentemente da sua classe social, as reformas urbanistas acabaram por 

atender,  primordialmente,  aos  interesses  das  classes  mais  favorecidas.     Os 

operários não tiveram direito às cidades, ao ar puro, à urbanidade.  Foram apenas 

removidos com suas misérias para longe dos renovados centros urbanos.  O Estado 

agiu na defesa dos interesses daqueles que lhe são mais próximos e detêm maior 

poder de influência. 36 
 
 
 
 
 

34 Sobre a evolução das cidades cf. Capítulo I, 4 –  A construção do Espaço Físico Urbano Moderno, in: 
Modernidade e exclusão social, do Estado positivista à gestão democrática da cidade, DOMINGUES, Eduardo 
Garcia Ribeiro Lopes, Dissertação de Mestrado em Direito da Cidade, 2003. 
35 Cf. citação de Karl Polanyi nota de roda-pé nº 19. 
36 A cidade modernista. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. p. 55. 



40 
 
 
 

Atualmente, não se percebe mais o urbanismo apenas como ciência das 

cidades, mas das cidades para abrigo das pessoas em seu contexto social, político e 

econômico. 

Conforme definido, a gestão  da  política  urbana  se  divide  nos vetores de 

regulação das liberdades privadas e das atividades públicas essenciais à vida 

urbana, do fomento das atividades privadas e da prestação de serviços públicos 

urbanos.  O  fomento,  como  a  construção  de  moradias  e  financiamentos,  e  a 

prestação de serviços públicos são matérias que escapam à esfera do direito 

urbanístico,  tendo  em  vista  seu  conceito  de  direito  regulador  dos  espaços 

habitáveis37, que visa estabelecer normas para que esta ocupação e organização se 
 

dêem de forma justa e sustentável, buscando minimizar os impactos negativos da 

urbanização nos ambientes natural, construído e social. Certo que as normas que 

instituem programas de habitação fazem parte da política urbana, mas não são 

normas de direito urbanístico, a não ser quando também disciplinam as atividades 

de urbanização. 

José Afonso da Silva38  divide o direito urbanístico em positivo (conjunto de 
 

normas) e ciência (conhecimento sistematizado das normas e princípios reguladores 

da atividade urbanística). Para ele as normas de direito urbanístico são aquelas que 

se destinam a regular o planejamento, o uso e ocupação do solo urbano, as áreas 

de interesse especial, a ordenação urbanística da atividade edilícia e a utilização dos 

instrumentos  de  intervenção  urbanísticas,  ou  seja,  as  normas  que  regulam  a 

dinâmica das atividades de urbanização. 

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, direito urbanístico é um ramo do direito 

público destinado ao estudo e formulação dos princípios e normas que devem reger 

os espaços habitáveis, no seu conjunto cidade-campo39, abrangendo todas as 

atividades humanas coletivamente realizadas, habitação, trabalho, circulação e 

recreação, excetuando-se as atividades agrícolas, pecuárias e extrativistas, que não 

afetem a vida urbana, sobre as quais não incide a competência municipal. 

A doutrina vem caminhando para considerar o direito urbanístico um ramo 

autônomo, com princípios próprios e hermenêutica diferenciada que o separariam 

tanto do direito administrativo, quanto do direito civil. 
 
 
 

37 SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 37-8. 
38 Idem. 
39 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 513. 
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Um ramo jurídico só adquire autonomia política e acadêmica quando atinge 

uma determinada independência dentro do ordenamento e não necessita recorrer a 

outras disciplinas para explicar seus próprios fenômenos. A autonomia política 

decorre da necessidade da sociedade por um novo ramo jurídico, a fim de que 

determinadas situações possam ser enfrentadas. Já a autonomia acadêmica é 

reconhecida uma vez que a disciplina possua objetos, princípios, leis e institutos 

jurídicos próprios. 

O direito urbanístico tem por objeto o ordenamento urbano e teve sua 

autonomia política reconhecida em busca da solução dos problemas decorrentes do 

crescimento desordenados dos grandes centros. Pode-se afirmar que a Constituição 

Federal de 1988 foi o principal marco de sua autonomia, pois, pela primeira vez, a 

cidade e a política urbana foram  tratadas em Capítulo próprio. Nesta esteira, a 

Constituição destacou como pilar do direito urbanístico o princípio da solidariedade, 

que se traduz na diretriz de justa distribuição dos ônus e benefícios da urbanização, 

concretizada pelas exigências municipais para cumprimento da função social da 

propriedade. 

O Estatuto da Cidade representou um avanço no sentido de afirmar a 

autonomia do direito urbanístico, que a partir daí desmembrou-se do direito 

administrativo, passando a ser encarado como uma área multidisciplinar do direito 

que está configurando suas próprias instituições. No entanto, não se pode negar que 

o   aludido  ramo  do  direito   ainda  depende  de   institutos  não   só  do  direito 

administrativo, como também do direito civil, tributário, dentre outros. 

Para José Afonso da Silva, o direito urbanístico é o produto das 

transformações sociais que ocorreram ao longo dos anos e sua formação, que ainda 

está em processo, deve oferecer instrumentos normativos ao Poder Público a fim de 

que ele possa ordenar a realidade de acordo com o interesse da coletividade. Assim, 

ver o direito urbanístico como parte do direito administrativo ou até mesmo do direito 

econômico, como alguns poucos autores chegaram a afirmar, é ser reducionista e 

não levar em consideração as profundas transformações relacionadas ao papel do 

poder  público  nesta  matéria.  José  Afonso  especifica  o  conteúdo  do  direito 

urbanístico como direito do planejamento urbanístico, direito da ordenação do solo, 

direito da urbanificação, direito urbanístico ambiental e direito urbanístico do turismo. 

Alerta que esta divisão é especulativa, porque o domínio do direito urbanístico ainda 

está  em  evolução,  ressaltando  que  o  direito  urbanístico  ambiental,  ou  direito 
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ambiental, tem sua própria evolução, formando outro conteúdo separado do direito 

urbanístico, mas com ele interligado. 40 O próprio José Afonso explica que a divisão 
poderia ser diferente, em direito urbanístico econômico e direito urbanístico 
administrativo. 

Edésio Fernandes salienta que o estudo da dimensão jurídica do processo de 

urbanização tem sido bastante negligenciado. Ademais, o autor afirma que: 
(...) o estudo do processo de urbanização também tem sido 
negligenciado pelos juristas, os quais (...) têm se negado a 
compreender que,  depois de seis décadas de  crescimento  urbano 
intensivo, a ordem jurídica existente não mais expressa a ordem 
urbano-social real, enquanto a ordem jurídico-institucional prevalente 
não reflete a ordem urbano-espacial existente. 41

 
 
 

Ao defender a autonomia do direito urbanístico, Fernandes42  afirma que o 

paradigma dominante relacionado ao processo de urbanização e que orientou os 

estudos jurídicos e a maioria das decisões judiciais no Brasil até muito recentemente 

era o proposto pelo Código Civil de 1916, o que fez com que a cidade fosse vista 

como um conjunto de lotes de propriedade privada e algumas áreas públicas. Por 

este ponto de vista, o direito urbanístico lidava essencialmente com as relações 

entre indivíduos, fazendo com que o processo de urbanização brasileiro fosse 

basicamente conduzido por interesses privados. 

Outro defensor da importância do direito urbanístico como ramo autônomo do 

direito é Victor Carvalho Pinto43, para quem a Constituição de 1988 ampliou 

sobremaneira as possibilidades de institucionalização do urbanismo, visto que 

estabeleceu  a  separação  entre  as  competências  para  legislar  sobre  direito 

urbanístico no artigo 24, I, atribuindo-as a todos os entes da federação. No entanto, 

Carvalho Pinto faz um alerta quando afirma que grande parte da doutrina brasileira 

ainda trata do direito urbanístico como um ramo do direito administrativo, procurando 

equacionar os problemas urbanísticos com as categorias clássicas de tal ramo, tal 

como o poder de policia, o ato administrativo, o desvio de poder, dentre outros, ao 

contrário do que ocorre no continente europeu, onde o direito urbanístico assumiu 
 

contornos próprios, ainda que se utilize de institutos do direito administrativo. 
 
 
 
 
 

40 SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 39. 
41 FERNANDES, Edésio (org.). Direito urbanístico. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. p. 8. 
42 Idem. 
43 PINTO, Victor Carvalho. Direito urbanístico: plano diretor e direito de propriedade. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. 
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Além de institutos do direito administrativo, o direito urbanístico lida com 

categorias do direito civil, se emprestando dos institutos de posse e propriedade, 

contratos, prescrição e decadência, tradicionais de direito civil, cujos conceitos e 

definições devem ser buscados no direito civil. Já a aplicação dos institutos em face 

da situação em concreto deve levar em conta os princípios do direito público, uma 

vez que a relação jurídica de direito urbanístico, entre o Poder Público e o particular, 

é de natureza pública. Não havendo lei específica que trate do assunto, como é o 

caso da prescrição para as ações da Fazenda contra o administrado, deve ser 

aplicada a regra geral de direito público e não do direito civil, conforme entendimento 

do STJ. 44
 

 

A aplicação do direito civil à relação jurídico-contratual da Administração é 

possível nas hipóteses em que haja omissão de lei, devendo esta omissão ser 

suprimida pela analogia, como prevê o artigo 4º da Lei de Introdução ao Código 

Civil, observando-se, sempre que a relação for de direito público, o princípio da 

primazia do interesse público sobre o privado. 

O direito urbanístico surge pela necessidade de o Estado regular a atividade 

privada de organização espacial da cidade. Não é comum que o Estado planeje e 

construa uma cidade, entregando-a a seus moradores, embora tenha ocorrido 

pontualmente com algumas cidades brasileiras (Brasília e Belo Horizonte são 

exemplos  disso).  As cidades  brasileiras  surgiram  e  surge  pela  aglomeração  de 

pessoas em determinados espaços (ao longo de rios, rotas de comércio, linhas 

férreas) gerando cidades a partir das necessidades das pessoas e dos recursos 

disponíveis. Esta atividade é privada e gera conflitos e situações que afetam o bem 

estar coletivo, impondo-se a atuação estatal para garantir a ordem pública, neste 

caso, a ordem urbanística, isto é, uma ocupação do espaço territorial da cidade de 

forma a evitar conflitos e permitir o acesso  de todos à cidade, garantindo-se a 

plenitude de suas funções sociais. 

Por isto que o direito urbanístico não é um direito regulador dos conflitos 

individuais, como o direito civil, nem regulador da sujeição dos administrados, mas 

um instrumento que permite a intervenção do Estado na ordem urbanística, em prol 

do interesse comum, seja regulando e adequando o uso do solo e da propriedade, 

seja limitando liberdades privadas (atividade econômica de urbanização). E ganha 
 
 
 

44 REsp 623.023/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 14.11.05. 
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autonomia como ramo do Direito porque, além de regular objeto específico, a 

urbanização, é aplicado conforme princípios peculiares, que buscam garantir o 

acesso de todos, das presentes e futuras gerações, à cidade. Tais princípios, a 

exemplo dos demais ramos  jurídicos,  decorrem  do  texto  constitucional,  no  qual 

repousam as bases da política urbana, como se verá. 

Por   fim,   cumpre   ressaltar   que   o   direito   urbanístico   está   numa   das 

componentes da política urbana, a da legalização, e afeta a outra componente, de 

gestão da política, já que esta utiliza os instrumentos previamente estabelecidos. 

Nesta componente de legalização o direito urbanístico contém, também, disciplina 

sobre  o  processo de planejamento  urbano  e  regula  as  seguintes  atividades de 

urbanização: 
 
 
 

   ocupação do solo para fins urbanos 

  uso do solo para fins urbanos 

   planejamento do uso e da ocupação do solo urbano 

  controle do uso e da ocupação do solo urbano 

   divisão dos espaços privados e públicos da cidade 
 

manutenção dos espaços privados e públicos da cidade 
 
 
 

O direito urbanístico não compreende os princípios constitucionais que 

comandam a política urbana e condicionam o próprio direito urbanístico, pois isto 

pertence à seara do direito constitucional, tampouco as normas constitucionais de 

competência executiva e legislativa, nem as normas de política urbana para o 

fomento e a prestação de serviços públicos, que estão mais para o campo do direito 

administrativo. 
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1.5 Política Urbana na Constituição Federal de 1988 

 
 
 
 
 
1.5.1 Princípios Constitucionais 

 
 
 
 
 

A política urbana está submetida aos princípios fundamentais previstos na 

Constituição como princípios do Estado (art. 1º) e objetivos da República (art. 3º), 

bem como aos direitos e garantias fundamentais, que são os direitos e deveres 

individuais e coletivos (art. 5º) e os direitos sociais (art. 6º). 

Mais especificamente, em relação às atividades de urbanização, estas vão 

estar submetidas a princípios diferentes, conforme sejam definidas como privadas ou 

públicas.  As privadas são econômicas e se orientam pelos princípios e regras do 

artigo 170 da Constituição: 
I.   soberania nacional; 

II.   propriedade privada; 
III.   função social da propriedade; 
IV.   livre concorrência; 
V.   defesa do consumidor; 
VI. defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 

diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 
serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII.   redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII.   busca do pleno emprego; 
IX.   tratamento   favorecido   para   empresas   de   pequeno   porte. 

Constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. 

 
 

Neste campo, o Poder Público atua apenas subsidiariamente, por expressa 

determinação constitucional: 
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

 
 

Na regulação das atividades privadas (econômicas) de urbanização o Estado 

(seja a União, Estados ou Municípios) deve equacionar estes princípios entre si, 

tendo como paradigma os princípios e direitos e garantias fundamentais, que 

influenciam na tarefa de sopesar os demais princípios e regras constitucionais e 
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infra-constitucionais, seja no momento de instituição das regras, seja na 

interpretação / aplicação das normas. 

Por isso, qualquer norma ou ação de política urbana relativa ao regulamento 

das atividades econômicas privadas deve equilibrar soberania nacional, propriedade 

privada, função social da propriedade, livre concorrência, defesa do consumidor, 

defesa do meio ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais, busca do 

pleno emprego, tratamento favorecido para empresas de pequeno porte, focando, 

em especial dentre os princípios fundamentais, na dignidade da pessoa humana, 

nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e nos objetivos fundamentais que 

podem ser condensados na expressão desenvolvimento, igualdade e solidariedade 

sociais. 

O   Estatuto   da   Cidade   traça   diretrizes   gerais   de   direito   urbanístico 

(instrumentos jurídicos de que os Municípios podem se valer para fazerem cumprir a 

função social da propriedade urbana) e diretrizes gerais para a política urbana 

(normas que condicionam a formulação da política urbana, seja ela de âmbito 

nacional, federal, regional ou local). 

A cidade, como espaço público, permite a interação das pessoas, em função 

da  regulação  das  liberdades  individuais  e  coletivas,  garantindo  a  fruição  de 

liberdades para tratar de assuntos de interesse econômico45 ou moral e de interesse 

público (manutenção e aprimoramento do espaço público). Este espaço público no 

qual a cidade se constitui e sobre o qual os seres humanos exercem a vita activa 

deve funcionar bem para permitir as ações humanas. Estas ações são as 

denominadas funções sociais da cidade: circulação, habitação, lazer e trabalho que, 

mal ou bem estabelecidas, irão influenciar na dinâmica de interação dos homens e 

na própria existência do homem e da cidade. 

O artigo 2º do Estatuto da Cidade disciplina como essas funções sociais 

devem ser aprimoradas para cumprir os princípios e objetivos fundamentais e para 

respeitar os direitos e garantias fundamentais, anunciando que a política urbana tem 

por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana, mediante diretrizes gerais que estabelece. Considerando que 

os princípios constitucionais devem estar presentes nas diretrizes da política urbana, 
 
 
 

45A adoção da tese de que o homem é primordialmente econômico não conflita com a teoria de Hannah Arendt 
do homem político, pois a política pode ser entendida com a ação humana que permite o exercício da liberdade 
individual, e a principal liberdade a ser exercida em coletivo é a de negociar. 
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é imprescindível correlacionar princípios constitucionais e as diretrizes da política 

urbana do Estatuto da Cidade. Esta correlação se presta a verificar o atendimento 

dos princípios pelas diretrizes,  o  que  influencia no  processo  de  interpretação e 

aplicação da norma infra-constitucional, não significando, em razão da abstração dos 

princípios constitucionais, que apenas um princípio é atendido por uma diretriz, nem 

que a correlação é precisa e taxativa. 

Assim, é possível asseverar que o princípio da solidariedade e justiça (art. 3º, 

I) está presente com mais intensidade nos incisos I; IV; IX e X do artigo 2º do 

Estatuto, veja-se: 
I –  garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 
(...) 
IV –  planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição 
espacial da população e das atividades econômicas do Município e do 
território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente; 
(...) 
IX –  justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo 
de urbanização; 
X –  adequação dos instrumentos de política econômica, tributária 
e 
financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento 
urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem- 
estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

 
O inciso I também contempla visivelmente o princípio da dignidade da pessoa 

humana (CF, art. 1º, III), princípio que se faz presente ainda nos incisos VIII e XII do 

mesmo artigo 2º do Estatuto da Cidade: 
VIII –  adoção de padrões de produção e consumo de bens e 
serviços 
e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade 
ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua 
área de influência; 
(...) 
XII –  proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural 
e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico; 

 
 

A qualidade urbana e ambiental, o desenvolvimento sustentável, são reflexos 

do princípio da dignidade, já que a vida humana se manifesta no ambiente (cidade e 

campo) que deve ser adequado a proporcionar o bem estar, a saúde e os benefícios 

da exploração dos recursos naturais, de forma equilibrada. 

O inciso IV do artigo das diretrizes da política urbana (planejamento do 

desenvolvimento das cidades), que se relaciona com o princípio da solidariedade e 

justiça, também contém o princípio da eficiência da administração pública, contido no 
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caput do artigo 37 da Constituição. Todas as ações de planejamento visam conhecer 
a realidade e escolher as medidas que representem o melhor custo benefício para 

emprego dos recursos públicos. A eficiência administrativa é um dever da 

Administração e direito dos cidadãos, concretizada por meio de diretrizes e regras 

que imponham obrigações aos administradores. A eficiência também se apresenta 

com destaque nos incisos III, VII, XIII e XV do mencionado artigo 2º: 
III –  cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 
demais 
setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social; 
(...) 
VII –  integração e complementaridade entre as atividades urbanas 
e 
rurais,   tendo   em   vista   o   desenvolvimento   socioeconômico   do 
Município e do território sob sua área de influência; 
(...) 
XIII   –    audiência   do   Poder  Público   municipal   e   da  
população 
interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou 
atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da 
população; 
(...) 
XV –  simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do 
solo e  das  normas  edilícias, com  vistas  a  permitir  a  redução  dos 
custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

 
 

Os incisos III e XIII transcritos especificam também o princípio da cidadania 

(CF, art. 1º, II) que se especifica, na política urbana, na obrigatoriedade de 

cooperação de associações representativa no planejamento municipal (CF, art. 29, 

XII), presente da mesma forma no inciso II do artigo 2º do Estatuto da Cidade: 
II –  gestão democrática por meio da participação da população e 
de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

 
 

Certo é que estes incisos não encerram todo o conteúdo do princípio da 

cidadania, mas confirmam sua importância, ao positivar norma de política urbana, 

que com ele está em consonância. 

Os  incisos  V  e  VI  são  orientados  pelo  princípio  da  função  social  da 

propriedade (CF, art.s 5º, XXIII e 170, III), desdobrando-se, na política urbana, no 

artigo 182 § 2º; o inciso V também atende ao princípio da igualdade social e regional 

(inciso III, art. 3º da CF). Eis os dispositivos do Estatuto: 
V  –   oferta  de  equipamentos  urbanos  e  comunitários,  transporte  
e 
serviços  públicos  adequados  aos  interesses  e  necessidades  da 
população e às características locais; 
(...) 
VI –  ordenação e controle do uso do solo, de forma a 
evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c)  o  parcelamento  do  solo,  a  edificação  ou  o  uso  excessivos  ou 
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inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam 
funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra- 
estrutura correspondente; 
e)  a  retenção  especulativa  de  imóvel  urbano,  que  resulte  na  sua 
subutilização ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 

 
A igualdade ainda encontra espaço nos incisos XI, XIV e XVI: 

XI –  recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha 
resultado a valorização de imóveis urbanos; 
(...) 
XIV –  regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas 
por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
(...) 
XVI –  isonomia de condições para os agentes públicos e privados 
na 
promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de 
urbanização, atendido o interesse social. 

 
 

Além de subordinar-se aos princípios e direitos e garantias fundamentais da 

Constituição, que se expressam especializados nas diretrizes de política urbana do 

Estatuto da Cidade, a política urbana deve atender aos princípios que regem a 

Administração Pública, como os do artigo 37 da Constituição: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, por que se trata de atividade 

estatal.  No  tocante  às  atividades  de  planejamento,  estas  observam,  ainda,  os 

ditames do artigo 174 da Constituição: 
Art. 174. Na qualidade de agente normativo e regulador da atividade 
econômica o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o 
setor público e indicativo para o setor privado. 
§1º. A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimento nacional equilibrado, o que incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

 
 

No entanto, em sede de planejamento urbano, o Município tem o poder de 

determinar condutas aos proprietários públicos e privados, constituindo-se exceção 

ao princípio da livre iniciativa e de que o planejamento é apenas indicativo para o 

setor privado.   Tal exceção é fundamentada no próprio texto constitucional, que 

interferiu no conteúdo do direito de propriedade ao determinar que esta somente 

será protegida se atender à função social expressa no plano diretor da cidade.  A 

Constituição faz referência à função social da propriedade no inciso XXIII do artigo 

5º (Direitos e Deveres Individuais e Coletivos), no já citado artigo 170, III (Dos 

Princípios Gerais da Atividade Econômica) e no §2º do artigo 182 (Da política 

Urbana): 
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Art. 182 –  
omissis 
(...) 
§2º. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
plano diretor. 

 
É este §2º do artigo 182, cujo Capítulo está inserido no Título VII –  Da Ordem 

Econômica e Financeira, que permite ao Poder Público municipal criar exigências 

(condutas passivas46 e ativas) para os proprietários adequarem o exercício do direito 
de propriedade à função social. 

O planejamento urbano municipal, portanto, é determinante para o setor 

público e para o setor privado, traçando regras para a atividade econômica de 

urbanização e condicionantes para o exercício do direito de propriedade. 

O princípio de que a propriedade urbana deve cumprir a função social 

determinada pelo Município cria uma vinculação entre o direito de propriedade e o 

objeto do direito, a terra. Assim, tendo em vista as funções sociais da cidade, a 

propriedade urbana está vinculada à promoção da moradia, ao suporte ao comércio 

e indústria e ao serviço à coletividade, por meio de vias púbicas de circulação, de 

instalação de equipamentos urbanos de lazer, de unidades de prestação de serviços 

públicos. Incumbirá a cada cidade, com suas peculiaridades, determinar como a 

propriedade urbana atende à função social, condicionando-se, desta forma, o 

exercício do direito de propriedade urbana. Esta explicação confere com a lição de 

José Afonso da Silva: 
a  função social manifesta-se na própria configuração estrutural do 
direito de propriedade, pondo-se concretamente como elemento 
qualificante na predeterminação dos modos de aquisição, gozo e 
utilização dos bens. Por isso é que se conclui que o direito de 
propriedade não mais pode ser tido como um direito individual. A 
inserção do princípio da função social, sem impedir a existência da 
instituição, modifica sua natureza. 47

 

 
 
 
 
1.5.2 Competências em Política Urbana 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

46 A possibilidade de exigir dos proprietários condutas passivas precede ao princípio da função social, 
pois já se encontrava presente no tradicional conceito de limitações administrativas. Logo, a função 
social empresta ao Poder Público a prerrogativa de exigir condutas ativas a fim de que se amolde, a 
propriedade, aos ditames da coletividade. 
47 SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 76-7. 
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O sistema federativo vigente estabelece a divisão territorial e orgânica do 

Poder, de maneira que seu exercício se restrinja aos atos compreendidos na 

competência constitucionalmente prevista para cada ente da Federação. Algumas 

competências são estabelecidas de forma conjunta, possibilitando a atuação dos 

entes sobre o mesmo objeto, de acordo com o nível de interesse envolvido na 

questão, local, regional ou nacional. 

Situações há em que a preponderância do interesse nacional ou regional 

sobre o local não exclui o exercício de competência municipal sobre aspectos que, 

embora de interesse unicamente local, afetam o exercício da competência de 

interesse  regional  ou  nacional.    Isto  se  dá,  por  exemplo,  na  autorização  de 

instalação de atividade, que é matéria unicamente local, ainda que a propriedade do 

solo e o empreendimento sejam do ente regional ou federal. 

A Constituição organizou as competências em comuns, concorrentes, 

exclusiva, privativa e reservada. As competências comuns e concorrentes são afetas 

a  todos  os  entes,  para  executar  ações  e  programas  relativos  a  determinadas 

matérias (competência executiva ou comum, art. 23) e para legislar (concorrentes, 

art. 24). A União detém competência exclusiva para certas ações (executiva e 

indelegável, art. 21) e privativa (legislativa e delegável, art. 22). Aos Municípios 

também foram outorgadas competências privativas (art. 30), enquanto aos Estados 

foram reservadas as competências residuais e não vedadas na Constituição (art. 25, 

§1º). Para facilitar a execução de competências comuns, a Constituição prevê a 

cooperação entre os entes federados, que deverá ser disciplinada por lei 

complementar prevista no parágrafo único do artigo 23. E não se confunda o 

exercício de competências comuns com a possibilidade de cooperação para 

execução de competências próprias, para o que a Constituição, através da Emenda 

Constitucional nº 19/98, previu a criação de consórcios públicos ou convênios de 

cooperação para gestão associada de serviços públicos, devendo cada ente editar 

sua legislação específica (art. 241). 

Neste quadro, importa destacar as competências que têm maior pertinência 

com a política urbana: 

Competência exclusiva da União (executiva e indelegável, art. 21): 
 

   elaborar  e executar planos nacionais  e  regionais  de  ordenação  do 

território e de desenvolvimento econômico e social (IX); 



52 
 

 
 
 

   explorar   diretamente   ou   mediante   autorização,   concessão   ou 

permissão: os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 

portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites 

de Estado ou Território (XII, d); 

   instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos (XX). 

Competência privativa da União (legislativa e delegável, art. 22): 
 

   direito civil (I) 
 

   desapropriação (II); 
 

   diretrizes da política nacional de transportes (IX); 
 

   trânsito e transporte (XI); 
 

   registros públicos (XXV); 
 

   normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no 

art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia 

mista, nos termos do art. 173, § 1°, III (XXVII). 

Pode-se observar que esta competência é para legislar, que pode ser 

delegada aos Estados por lei complementar,  conforme prevê  o parágrafo  único 

deste artigo 22, não se trata de delegação de prática de ato administrativo. No caso 

da  desapropriação isto fica claro,  porque a  delegação  que  pode  ser feita é  da 

competência para legislar sobre o assunto, mas não para desapropriar, que é ato 

administrativo previsto na legislação ordinária nacional, cujas regras devem ser 

observadas por todos os entes. 

Competências comuns (para executar ações e programas, art. 23): 
 

   proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e 

os sítios arqueológicos (III); 

   promover programas  de  construção  de  moradias  e  a  melhoria  das 

condições habitacionais e de saneamento básico (IX). 

Competências concorrentes (para legislar, art. 24): 
 

direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico (I); 
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   proteção   ao   patrimônio   histórico,   cultural,   artístico,   turístico   e 

paisagístico (VII). 

Competência reservada dos Estados (residuais e não vedadas na 
 

Constituição, art. 25, §1º). 
 
 
 

Competência dos Municípios (art. 30): 
 

   legislar sobre assuntos de interesse local (I); 
 

   instituir e arrecadar os tributos de sua competência (III); 
 

   organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 

transporte coletivo, que tem caráter essencial (V); 

   promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 

solo urbano (VIII); 

   promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual (VIII). 

Através do sistema de repartição de competências a Constituição garante que 

ações  e  leis  de  caráter  estratégico  para  a  nação  e  de  relevância  geral  sejam 

tomadas pela União, responsável pela integração do território nacional e pela 

manutenção do estado brasileiro. Aos Estados, em tese, reservou-se toda a 

competência  que  não  foi  distribuída  pelo  texto  constitucional,  assegurando  o 

principio federativo que aglutina os Estados, independentes, que ingressam na 

federação abrindo mão da independência em troca da garantia de autonomia. Aos 

Municípios, foi assegurada autonomia política, administrativa e financeira, legislando 

sobre o que toca o interesse local e suplementando a legislação federal e estadual, 

no que couber. 

Algumas ações e alguns temas legislativos, dada sua importância e suas 

características que permitem sobreposição de ações e escalonamento de normas, 

foram atribuídos em comum (executiva) e em concorrência (legislativa) aos três 

entes, de forma que a ação de um não exclui a do outro, mas antes a complementa. 

As normas nacionais que mais interferem na atividade econômica de 

urbanização são as normas de direito atinentes à propriedade, vizinhança, contratos, 

garantias, locação, registros públicos, licitações e contratos, disposições sobre bens 
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públicos, desapropriação, condomínios e incorporação, parcelamento do solo, meio 

ambiente, regularização fundiária, etc., algumas que serão objeto de apreciação no 

Capítulo IV, que trata da Regulação e Execução da política Urbana. 

Em relação às competências municipais, o inciso VIII do artigo 30 é que 

melhor define o escopo  da atuação da  política  urbana, para  promover, no  que 

couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 

do parcelamento e da ocupação do solo urbano. A tarefa atribuída ao Município é a 

de ordenamento territorial, planejando e controlando o uso, o parcelamento e a 

ocupação do solo urbano. 

Parcelamento é o início do processo de urbanificação, pelo qual o imóvel rural 

(gleba) se transforma em urbano (lote) mediante a subdivisão do terreno em porções 

menores (quadras) separadas por vias públicas. O imóvel urbano se distingue do 

rural basicamente por estar servido de uma série de equipamentos de infra-estrutura 

urbana que permitam a prestação de serviços públicos cuja solução deve ser 

necessariamente coletiva, já que o espaço urbano, notadamente no Brasil, também 

se caracteriza pela intensa aglomeração de pessoas. Exemplos desses 

equipamentos são as áreas institucionais, para serviços de educação, saúde, 

repartições públicas, praças e parques, estrutura para esgotamento sanitário, 

iluminação pública e sistema de transporte coletivo. 

A ocupação é o processo de exercício de posse urbana, isto é, da edificação 

para habitação multifamiliar, oficinas e indústrias ou prestação de serviços. A 

ocupação é a externalidade (plasticidade) que mais distingue os espaços rural e 

urbano; é o fenômeno que molda e conforma a cidade, que ocorre com a destinação 

ou afetação do solo a determinadas finalidades, através da edificação sobre ele 

erigida. Mas a destinação não se completa senão pelo uso, que é o campo de 

atuação da política urbana municipal. Uma mesma edificação poder servir a usos 

mais variados, devendo o Município disciplinar os usos possíveis para cada local e 

tipo de edificação. 

O parcelamento, a ocupação e o uso são regulados pela lei de parcelamento 

municipal,  que,  devendo  obediência  à  Lei  Nacional  de  Parcelamento  do  Solo 

Urbano, nº 6.766/79, traça os tamanhos mínimo e máximo dos lotes, o percentual de 

áreas que deve ser destinado a equipamentos públicos, as limitações ambientais e 

os coeficientes mínimo e máximo de aproveitamento, os índices de parcelamento e 

ocupação  e  os  usos  permitidos  para  cada  zona  da  cidade.  Assim,  é  comum 
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classificar as áreas da cidade em zonas que tenham características semelhantes, 

permitindo uma melhor conformação da legislação às diversas significantes urbanas. 

Tais disciplinas permitem ao Município determinar o tamanho de quadras e 

lotes, organizar o sistema viário, estabelecer relação entre ambiência urbana, porte 

de edificação e tipos de uso, fixar os espaços destinados a áreas públicas, enfim, 

condicionar a evolução do espaço da cidade. 

Para equacionar todas estas condicionantes é preciso (na nova ordem 

constitucional) prévio processo de planejamento, garantindo a observância de 

diversos princípios constitucionais, como a eficiência, moralidade e impessoalidade, 

pelo que, mesmo os Municípios não obrigados a elaborar plano diretor, devem 

planejar suas ações. Mas não basta o planejamento, é preciso instituir mecanismos 

administrativos de controle, através do licenciamento e fiscalização, assim como os 

mecanismos de avaliação para subsidiar o contínuo processo de planejamento. 

Nesta linha, a Constituição Federal estabeleceu que o plano diretor é o 

instrumento básico da política urbana municipal, obrigando os Municípios com mais 

de vinte mil habitantes a sua elaboração (CF, art. 182, §1º), assim como os que 

pretendam utilizar os instrumentos do Estatuto da Cidade (art. 41, III). No plano 

diretor, todas as questões mencionadas são avaliadas tecnicamente e debatidas no 

processo participativo, juntando a  elas outras discussões como as diretrizes de 

desenvolvimento da cidade e sua relação com a região e cidades vizinhas. A lei que 

aprova o plano diretor (comumente o plano tem sido elaborado em forma de lei) não 

esgota todas as disciplinas e não encerra toda a política urbana municipal; mas 

apenas põe a política de forma clara e objetiva, fundamentando e legitimando as 

demais ações governamentais em política urbana, por meio de edição de novas leis 

e  ações administrativas,  que  preverão,  as primeiras,  as  regras e  processos de 

aplicação do direito urbanístico municipal e concretizarão, as segundas, as ações de 

licenciamento e fiscalização (poder de polícia) e fomento. 

As competências legislativas e executivas municipais para a organização do 

solo urbano se desdobram em todas as tarefas ora mencionadas, que são 

complexas. Na maioria das vezes os Municípios são carentes de capacidade técnica 

e política para dar conta de tarefa  tão  relevante  e determinante  dos rumos da 

cidade. Daí a importância de normas nacionais uniformizadoras, com regras gerais 

em direito urbanístico que orientem as ações dos Estados e Municípios, 

possibilitando aos mais frágeis  o  mínimo de  controle  sobre  o seu  território. No 
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mesmo sentido e com maior relevância pela adequação regional, a legislação 

estadual, suplementar às normas gerais nacionais, baliza a atuação dos Municípios, 

dando-lhes substrato mínimo para a organização do território urbano. 

A União regula privativamente ramos do direito que interferem na política 

urbana, como o direito civil (propriedade, posse, contratos) e o direito registral, que 

servem  de  orientadores  para  a  realização  de  alguns  direitos  subjetivos  ou 

coletivos.48 No campo do direito urbanístico, a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, 

o Código Florestal (e demais normas ambientais), o Estatuto da Cidade, são 

exemplos de leis que pautam a política urbana municipal, mas não há plano nacional 

que dê orientações para as diversas regiões do país, ou para classes de cidades. 

Nesta esteira, os Estados dispõem de normas ambientais que condicionam os 

parcelamentos, mas não elaboram planos regionais que dêem parâmetros mínimos 

para determinado tipo de área urbana, contribuindo para a não uniformização das 

legislações municipais, que, tratando-se de Municípios inseridos na mesma dinâmica 

espacial, deveriam ser harmônicas. 

A competência estadual não admite a promoção do ordenamento territorial, 

que é exclusividade dos Municípios sendo, portanto, prática vedada aos Estados, 

como dispõem o § 1º do artigo 25 da Constituição. Promoção do ordenamento 

territorial significa, nos termos do inciso VIII do artigo 30 da Constituição, planejar e 

controlar o uso, o parcelamento e a ocupação do solo urbano. E o controle é feito 

pelos Municípios através da regulação administrativa (zonas, índices urbanísticos e 

coeficientes  de  aproveitamento),  licenciamento   e  fiscalização.   No   tocante   à 

regulação do direito urbanístico, os Estados têm competência suplementar para 

legislar concorrentemente à União (CF, art. 24, §2º), enquanto os Municípios, 

suplementam a legislação federal e estadual, no que toca o interesse local (CF, art. 

30, II). 
 

A aparente contradição entre estes dispositivos desaparece se for retirado do 

conceito de controle seu caráter regulador, entendendo-se controle pela operação 

da legislação posta e não o ato de sua instituição. Em assim sendo, na competência 

concorrente para legislar sobre direito urbanístico (direito que regula os espaços 

habitáveis  e  os  processos  de  urbanização)  a  União  traça  normas  gerais  e  os 
 
 

48 Ao mesmo tempo em que tais ramos do Direito operacionalizam e garantem a efetivação de direitos 
subjetivos e coletivos relativos à área da política urbana, também funcionam como obstáculos a eles, 
quando excessivamente rigorosos ou não adequados (e adequáveis) às inúmeras realidades sociais 
brasileiras. 
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Estados as suplementam para adequá-las às características regionais ou 

metropolitanas, cabendo aos Municípios a especificação das normas às 

peculiaridades locais. Neste sentido, a Lei de Parcelamentos nº 6.766/79 dispõe no 

parágrafo único do artigo 1º que os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão 

estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal 

para adequar o previsto nesta lei às peculiaridades regionais e locais. O artigo 2º 

ainda reforça esta idéia ao estatuir que o parcelamento do solo urbano poderá ser 

feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta 

Lei e das legislações estaduais e municipais pertinentes. 49 
 

Daí que a competência legislativa do Município para regular o uso, o 

parcelamento e a ocupação do solo urbano não decorre do inciso VIII do artigo 30 e 

sim dos incisos I e II. O inciso VIII traça a competência executiva dos Municípios 

que, como visto, não toca aos Estados. 

Contudo, os Estados não costumam exercer à plenitude esta competência 

legislativa, mas apenas no que lhes comanda especificamente a Lei Nacional de 

Parcelamento, nas hipóteses do artigo 13: 
Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios 
de loteamentos e desmembramentos nas seguintes condições: 
(Redação dada pela Lei nº 9.785, 29.1.99) 

I - quando localizados em áreas de interesse especial, tais como 
as de proteção aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, 
paisagístico e arqueológico, assim definidas por legislação estadual ou 
federal; 

II - quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em 
área limítrofe do Município, ou que pertença a mais de um Município, 
nas regiões metropolitanas ou em aglomerações urbanas, definidas 
em lei estadual ou federal; 

III - quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m2 
(um milhão de metros quadrados). 

Parágrafo único. No caso de loteamento ou desmembramento 
localizado em área de Município integrante de região metropolitana, o 
exame e a anuência prévia à aprovação do projeto caberão à 
autoridade metropolitana. 
Art. 14 - Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção 
especial, previstas no inciso I do artigo anterior. 
Art. 15 - Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que 
deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento 
nas áreas previstas no art. 13, observadas as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Na regulamentação das normas previstas neste 
artigo,  o  Estado  procurará  atender  às  exigências  urbanísticas  do 
planejamento municipal. 

 
Assim, a legislação estadual que afeta os loteamentos cinge-se, 

tradicionalmente,  às  questões  ambientais.  Sendo  certo  que  muitos  Municípios 
 
 

49 O grifo não é da redação original do artigo e sim feito neste trabalho para enfatizar a tese. A Lei Nacional de 
Parcelamento não é a única desta amplitude que condiciona o parcelamento, como se poderia equivocadamente 
inferir da redação do artigo 2º, outras normas nacionais também o condicionam, como o Código Florestal. 
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sequer possuem leis urbanísticas, chegando ao ponto de aprovar loteamentos sem 

lei, ou aprovando por intermédio de lei específica, como se esta fosse ato 

administrativo e pudesse suprimir a ausência de norma hipotética50, a falta de 

legislação  estadual  também  se  torna  marcante,  privando  os  Municípios  de  se 

valerem de parâmetros mínimos da legislação estadual. 

Para  se  ter  noção,  no  Estado  de  São  Paulo,  de  33  normas  sobre 
parcelamento do solo, apenas uma norma, com dois artigos, estabelece metragem 

mínima para loteamento (125m2, com 5 metros de frente, Lei nº 4.056/84) e outra 
trata de diretrizes para zoneamento industrial metropolitano (Lei nº 1.817/78), das 
demais, poucas tratam de programas habitacionais e a maioria de proteção 

ambiental. 51
 

As competências ora delineadas mostram o painel de atuações na política 

urbana, em sistema teoricamente bem orquestrado que, na prática, não vem dando 

resultados, em pequena parte pela ausência dos Estados e em parcela maior pelo 

exercício desproporcional da União de suas competências executivas, acanhando as 

competências executivas de fomento dos Municípios em razão da diminuta 

quantidade de recursos que arrecadam. 
 
 
 
 
 
1.6 Política Urbana e Federação 

 
 
 
 
 

A política urbana, enquanto política pública, observa os princípios e regras 

constitucionais, buscando assegurar cidades propícias ao desenvolvimento das 

condições humanas de labor, trabalho e ação. Por isso ela se debruça sobre o 

ambiente urbano e demais espaços habitáveis, compreendendo as ações de 

planejamento, legitimação e gestão, nos vetores identificados, de regulação das 

atividades privadas, prestação de serviços públicos e fomento. Vetores que, por sua 
 
 
 

50 A aprovação de loteamento é ato administrativo que, como todos desta natureza, se fundamenta, pelo 
princípio da legalidade, em lei. A conceituação do plano diretor como lei de efeito concreto, pelo TRF da 1ª 
Região, não torna desnecessária a aprovação de lei com as hipóteses para os parcelamentos e a prática de ato 
administrativo que ateste a verificação em concreto da hipótese legal. 
51 Pesquisa realizada no sítio da ALESP. Disponível em 
<http://www.al.sp.gov.br/portal/site/Internet/menuitem.f737045a72a1eec53700aa5cf20041ca/?vgnextoid=82ea0b 
9198067110VgnVCM100000590014acRCRD>. Acessado em 13/10/2009. 

http://www.al.sp.gov.br/portal/site/Internet/menuitem.f737045a72a1eec53700aa5cf20041ca/
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vez, se desdobram em várias atividades que compõem a atividade econômica de 

urbanização. 

É de se observar que a política urbana, por suas características, lida 

profundamente com questão que, nesta Federação, se conectam às três esferas de 

interesses, nacional, regional e local. Exemplos disso são a conformação do direito 

de propriedade, suas formas de exercício e proteção, a verificação e mitigação de 

impactos ambientais inter-municipais e os serviços públicos de regiões 

metropolitanas, a localização de empreendimentos, as posturas municipais e a 

segurança das edificações. 

Em  razão  disso  foi  feita  a  divisão  de  competências  na  Constituição, 

garantindo a cada ente a prerrogativa de disciplinar certas questões em conjunto ou 

privativamente, conforme a esfera de interesse envolvida. É neste contexto que deve 

ser examinada a influência da União nas políticas urbanas municipais e também a 

descentralização das políticas federais, através também do exame da trajetória da 

política urbana no Brasil. 

O planejamento municipal, que  se  concretiza  no  plano  diretor, orienta as 

outras leis e ações municipais que expressam e efetivam a política urbana,  em 

complexo processo ao qual a maioria dos Municípios não está preparada. Mas o 

assunto (direito urbanístico) é de competência concorrente, permitindo a elaboração 

de normas nacionais e estaduais que contribuam para o direcionamento dos 

Municípios. Certo que o direito urbanístico é apenas um vetor da política urbana, o 

que concentra a regulação da política e do planejamento. Verificar, assim, o papel 

da União na edição dessas normas é essencial para avaliar sua influência nas 

políticas urbanas municipais, o que não pode ser feito sem antes examinar a 

experiência brasileira em política urbana, condensada nos períodos anterior e 

posterior à Constituição de 1988. 

Há campo, pouco explorado, para atuação dos Estados. Além da regulação 

que mal exercem, estão constitucionalmente encarregados a gerenciar Regiões 

Metropolitanas ou aglomerações urbanas e poderiam coordenar consórcios 

intermunicipais e  mesmo  capacitar  Municípios  e  auxiliá-os  em  sua 

institucionalização, mas tudo depende de amadurecimento político que deixe 

questões partidário-eleitoreiras para o momento das eleições. Considerando que as 

práticas das Regiões Metropolitanas ainda não obtiveram sucesso, com será visto 

no  Capítulo  sobre  a  Experiência  Brasileira  em  política  urbana,  nos  momentos 
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anterior e posterior à Constituição de 1988, e que os Estados pouco atuam em 

outras  áreas  da  política  urbana,  não  se  reservou  neste  trabalho  uma  seção 

específica  sobre  a  atuação  estadual  na  política  urbana,  patenteando-se,  desta 

forma, a ausência sentida deste ente da federação na regulação da política urbana. 

Com efeito, a Constituição de 1988 indicou os Municípios e não os Estados 

como  executores  da  política  urbana.  A  questão  a  se  colocar  é  saber  se  a 

Constituição assim procedeu de forma inovadora ou se apenas consagrou prática da 

política urbana brasileira. A resposta a esta indagação demanda uma investigação 

acerca da trajetória (ao menos parte dela) dos Municípios e da trajetória deste 

movimento de defesa dos Municípios, o Municipalismo. 
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2 MUNICIPALISMO: TRADIÇÃO BRASILEIRA? 
 
 
 
 
 
 
 
2.1  Evolução  da  dinâmica  constitucional  do  Município  antes  de 

 
1988 

 
 
 
 

2.1.1 Influência política do Brasil rural: do Império ao fim do Estado Novo, o 

problema da alternância no poder 
 
 
 
 
 

No Brasil, a discussão sobre o sistema federalista é antecedida pela questão 

do Municipalismo, já que esta existe antes mesmo do início do Império, enquanto 

aquela surge com a República.   Não se poderia deixar de mencionar que a 

concessão de certas prerrogativas  aos governos locais data da Constituição  de 

Império (1824), que garantia a eleição de Vereadores às Câmaras a quem competia 

o governo econômico e municipal das cidades e vilas (art. 167).  Em cumprimento ao 

artigo 169 da Constituição do Império, foi promulgada a Lei de 1º de outubro de 

1828, estabelecendo a forma de eleição e atribuições das Câmaras, dentre elas a de 
prover sobre posturas policiais (art. 66 da Lei). Na visão de Tavares Bastos, a 

generalidade da lei não se ajustava as desigualdades e diversidades do país. 52
 

Conforme descreveu Victor Nunes Leal, as Câmaras municipais dominavam a 
vida política até meados do Século XVII, quando a descoberta das minas e as 

maiores condições da Metrópole53  permitiam um controle mais efetivo pelo poder 

central sobre as câmaras. 54 
 

 
 
 
 

52 TAVARES BASTOS, Aureliano Cândido. A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Ed. Fac- 
símile. Coleção memória brasileira nº2. Brasília: Senado Federal, 1996. Fac-símile de Rio de Janeiro: Garnier, 
1870. p. 25. 
53 Metrópole como cidade-estado que mantém outra sob o regime de colonização. 
54 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 88. 
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A vinda da Família Real ao Brasil e a própria Proclamação da Independência 

tiveram importante papel em centralizar o poder na pessoa do Rei e posteriormente 

do Imperador, reduzindo a força política dos agentes locais, que ficavam submetidos 

aos Presidentes de Províncias, nomeados então pelo Imperador. 55
 

A trasladação da Corte para o Brasil e, depois, a independência e a 
constitucionalização do país muito contribuíram para acelerar o 
processo de redução progressiva do poder privado. 56

 

 
 

A abdicação de D. Pedro I em 1831 gerou crise no Império, com inúmeras 

revoltas que foram aplacadas pela Guarda Nacional criada pela Regência Trina, 

comandada pelo Padre Antônio Feijó. O período chegou a ser conhecido como 

Revolução de 1831, ou Revolução Nacional Brasileira, que tentaria instituir no Brasil 

o modelo de federalismo norte-americano. O ápice do movimento se deu com o Ato 

Adicional de 1834, que reformou a Constituição do Império outorgando mais 

autonomia às Províncias, instituindo uma Monarquia Federativa, pois substituiu os 

Conselhos Gerais pelas Assembléias Legislativas Provinciais. Sobre o Ato Adicional 

Tavares Bastos comentou: 
O systema do acto addicional, porém, occasionava maiores 
difficuldades práticas, porque não estabelecia a federação, mas um 
regimen  que  participava  de  ambos  os  systemas,  centralisador  e 
descentralisador. 57

 

 
 

Durante a  regência  una  de  Araújo Lima  (1837-1840),  o  Ato  Adicional foi 

revisto através da Lei Interpretativa do Ato Adicional, revogando-se algumas das 

conquistas municipais. 

Fato é que, com a abdicação de D. Pedro I, a oligarquia rural passou a 

exercer maior domínio político, projetando sua importância para o âmbito nacional. A 

disputa entre interesses nacionais e portugueses também é deslocada do contexto 

local para o debate nacional, esvaziando as Câmaras, que passaram a tratar de 

outros assuntos, como a legitimidade da regência e do próprio Imperador, e a serem 

vistas como foco de rebeldia a ser reprimido. No entanto, a partir de 1840, o Poder 
 
 
 
 
 
 

55 LIMA, Zilta Silva. O Município no federalismo brasileiro: a modernização do Estado e a subordinação da 
instituição municipal (1964-1984).  Simpósio sobre as Relações Intergovernamentais. Rio de Janeiro: IBAM, 
1973. 
56 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 90. 
57 TAVARES BASTOS, Aureliano Cândido. A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Ed. Fac- 
símile. Coleção memória brasileira nº2. Brasília: Senado Federal, 1996. Fac-símile de Rio de Janeiro: Garnier, 
1870. p. 86. 
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Público foi se fortalecendo por meio de centralização política e administrativa58, 
buscando deslocar para as Províncias o debate político local. 

O  controle  sobre as  Câmaras passou  a  ser  feito  pelas  Assembléias  das 

Províncias. Leal comenta a tese de Hermes Lima, segundo a qual a reação 

centralizadora do Império também esteve ligada à escravidão, uma vez que a 

autonomia municipal poderia dar ensejo à abolição deste regime em algumas 

localidades, o que não poderia ser permitido.59
 

Foi com a República que as Províncias existentes no Império, derivadas das 
 

Capitanias Hereditárias, passaram a ter autonomia, tornando-se Estados-Membro 

com poder de instituir a própria Constituição, cobrar tributos, eleger seus 

representantes e ter assentos no Senado, em igual número. 

Aos poucos, as Constituições Estaduais foram cerceando prerrogativas 

municipais estabelecendo, em alguns casos, verdadeira tutela sobre as 

municipalidades. 

A Proclamação da República inverteu o foco do poder, restabelecendo a força 

das oligarquias regionais e do coronelismo local em detrimento do poder central. A 

ênfase na autonomia dos Estados-membros e a capacidade de autodeterminação 

dos Municípios constituíram obstáculo à formação da União, provocando um 

isolacionismo entre as três esferas políticas. No entanto, no tocante aos Municípios, 

houve retrocesso, pois muitos estavam em patamar mais avançado do que as 

Províncias. 

Victor Nunes Leal, em obra fundamental para o entendimento da política 

brasileira, descreveu com maestria a política da República Velha. O coronelismo foi 

a forma de sustentação daquela República ante a influência política dos donos de 

terras  em  razão  da  importância  dos  votos  rurais  advinda  da  Proclamação  da 

República. Os Coronéis se tornaram “ instituição”  importante na medida em 
que 

 

atendiam à população mais distante dos centros urbanos que não eram beneficiados 

por qualquer serviço do Estado. 
“ Chegamos,  assim,  ao  ponto  que  nos  parece  nuclear  para  a 
conceituação do coronelismo: este sistema político é dominado por 
uma relação de compromisso entre o poder público privado decadente 
e o poder público fortalecido” .60

 

 
 
 
 

58 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 91-3. 
59 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 98. 
60 Idem. 
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O  coronelismo  era  um  movimento  de  resistência  do  poder  privado  em 

processo de deterioração que buscava resistir ao fortalecimento ainda incipiente do 

Estado Central. 

A sustentação política do regime imperial era feita pelos proprietários de terra, 

em sistema no qual o Imperador indicava os Presidentes de Província que 

funcionavam como ponte entre os interesses locais dos Municípios e o poder central 

do Império. Na instauração do regime republicano, com eleições para Governador de 

Estado, duas sistemáticas surgiram, a política dos governadores e a política dos 

coronéis. A primeira era caracterizada pelo apoio do Presidente da República aos 

candidatos indicados pelos Governadores nas eleições estaduais em troca do apoio 

deles ao candidato indicado pelo presidente nas eleições presidenciais. 

O coronelismo implicava na relação entre Estado e Município, com apoio dos 

coronéis locais aos interesses do Governador em troca de favores ou omissões. 

Esta política representou a degradação das instituições municipais e perdurou 

enquanto os poderes Central e Estadual não se institucionalizavam. 

O equívoco cometido na federalização, segundo Luís Roberto Barroso, foi dar 

à União pouca competência, reproduzindo o modelo americano de estados 

soberanos,  sem a  preocupação  de  estabelecer  a  integração  entre  as  unidades 

federadas e de assegurar o equilíbrio entre as rendas e os encargos.61
 

Ora, os Estados não eram fortes em seu conjunto, tampouco iguais em 

produção econômica que lhes dessem direitos às mesmas prerrogativas, de forma 

que a maioria dos Estados não tinha condições político-institucionais de gerenciar 

suas novas atribuições. Com poucos Estados fortes e a União despida de amplos 

poderes, a política dos governadores enfraquecia a incipiente Federação, na medida 

em que os principais focos de discussão política do país estavam nas mãos dos 

Governadores  de  alguns  Estados,  peças fundamentais  nas  eleições,  a  quem  o 

Presidente ficava atrelado por conveniências eleitorais. Os demais Estados 

permaneceram relegados aos coronéis, que lutavam por manter o poder oligárquico 

privado, na contra-mão da institucionalização de um novo sistema que buscava 

moralizar as relações (públicas) entre os entes públicos e os cidadãos. 

A  Revolução  de  30  implicou  no  fim  da  República  Velha,  concentrando 
 

poderes na União e inaugurando um federalismo cooperativo, mas com tendência 
 
 

61 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982, p. 33. 
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centralizadora, que se mantém presente nos dias atuais.62 Sua consagração se deu 

na Constituição de 1934, elaborada pelo Governo que convocou eleições para a 

Assembléia Nacional Constituinte em 1933, em resposta à Revolução 

Constitucionalista de 1932. A Carta de 34 fortaleceu a União, mas estabeleceu a 

tripartição de competências, garantiu a eletividade da administração municipal e o 

aumento da receita. Por outro  lado, permitiu  a  criação  de  órgãos estaduais de 

assistência aos Municípios, que na prática nada influenciavam para moralidade da 

administração municipal, senão para garantir a influência do Estado na esfera local, 

verdadeira manifestação da política coronelista: 
A política „ dos  coronéis‟   consistia precisamente nesta reciprocidade: 
carta-branca, no município, ao chefe local, em troca do seu apoio 
eleitoral aos candidatos bafejados pelo governo do Estado. 63

 
 
 

Mesmo com o fortalecimento da União, os Municípios continuavam 

subordinados às oligarquias locais, que se mantinham vivas através da troca de 

favores com os Governos estaduais. 

Barroso elenca três fatores que mais influenciaram na centralização da 

Federação: necessidade de intervenção da União na economia em resposta aos 

efeitos da crise de 1929, características internas do Brasil, em que alguns Estados 

tinham forte e desproporcional poder militar e fraude eleitoral organizada, que 

reclamava solução por parte de um poder maior, o da União. 

O Estado Novo de 1937 manteve a Federação brasileira, mas permitiu a 

nomeação  pelo  Presidente  da  República  de  interventores  nos  Estados,  nas 

hipóteses descritas na  Constituição, o  que levou  praticamente à  aniquilação do 

federalismo.   No   tocante   aos   Municípios,   conservaram-se   os   departamentos 

estaduais de assistência e acabou-se com a eletividade dos Prefeitos, embora 

algumas conquistas tributárias houvessem sido mantidas. 

Neste período, até a redemocratização, foi grande a institucionalização da 

política federal, que passou a ter mais influências no âmbito nacional que as ações 

anteriores da República Velha, dominada pelos Estados e coronéis. A Revolução de 

30 foi, de fato, uma resposta ao regime anterior e uma conquista do meio urbano, 
 

que rompeu com a tradição política ruralista, mas  exacerbou os limites ao não 
 
 
 

62 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982, p. 39. A observação do autor da manutenção do regime centralizador na época da publicação de 
seu estudo, 1982, pode ser estendida aos dias atuais. 
63 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. p. 107 
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garantir uma alternância no poder através de eleições e outros mecanismos 

(emendas constitucionais) que amoldassem a estrutura federativa ao momento 

político. 

O poder das oligarquias rurais, derivado do modelo de produção e exploração 

de recursos para exportação, dominou o cenário político durante o Império e a 

República  Velha,  através  de  uma  alternância  no  Governo  entre  as  diversas 

correntes, nem sempre igualitária. Como se observa, o próprio Estado Novo esteve 

marcado pelo poder já decadente das oligarquias rurais. Em oposição à política 

oligárquica, o Estado Novo concentrou forças na União, mas não foi capaz de criar 

um sistema constitucional hábil a se amoldar às vicissitudes do mundo moderno 

imerso em radicais transformações. Esta inabilidade da Constituição em se permitir 

transformações, precipitou o declínio do Estado Novo incapaz de  adaptar-se às 

mudanças do mundo, suscitando a reorganização do sistema democrático, por meio 

de um novo pacto político, inscrito na terceira carta constitucional republicana em 54 

anos, e a quarta do país. 
 
 
 
 
2.1.2 Centralização da força política urbana: redemocratização e ditadura 

 
 
 

O fim da Segunda Guerra Mundial, com a vitória dos Aliados e a derrota do 

fascismo, retirava do Governo Vargas sua sustentação política (ameaça comunista) 

que, somada a outros fatores, culminou na renúncia do Presidente e na eleição do 

General Dutra. 

Em 1946, a nova Carta Constitucional retoma a prática do Federalismo, 

juntamente  com  o  redesenho  da  democracia,  ampliando  a  participação  dos 

Municípios nos impostos federais. Aprofunda-se o “ federalismo cooperativo”  
com 

 

aproximação  das  três  esferas  políticas  de  governo,  embora  haja  um 

enfraquecimento dos Estados-membros, com estabelecimento de competências 

concorrentes para prestação de serviços públicos, levando a conflitos, duplicação de 

esforços, desperdício de recursos e omissão.   O que, legal ou teoricamente, é 
 
obrigação de todos os níveis de governo, termina não sendo de nenhum é a 

irresponsabilidade geral. 64
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Barroso aponta esta contradição, pois na retomada do federalismo os 

Municípios saem fortalecidos e os Estados mais esvaziados. 65 Ora, aos Municípios 

foram garantidos o auto-governo e auto-administração. Porém, a tendência deste 

período ainda foi centralizadora, com grandes obras custeadas pela União, fazendo 

com que Estados e Municípios se tornassem dependentes de seu apoio 

administrativo e financeiro. 66 Esta Constituição criou o sistema de cooperação com 

a obrigatoriedade de a União aplicar percentual de sua receita tributária na execução 

de Planos de Valorização da Amazônia bem como no desenvolvimento dos sistemas 

de ensino dos Estados (art. 171, p. único e 199). Estabeleceu, também, a repartição 

do produto de receitas tributárias federais para os Estados e Municípios, o que foi 

ainda ampliado pela Emenda Constitucional nº 5/61. 

O  fortalecimento  da  União  no  Estado  Novo,  assim  como  nestes  
“ Anos 

Dourados”  de intensa industrialização e urbanização, trouxe avanços para o 
país, 

 

com papel preponderante da União, por meio de obras e do ingresso do Estado na 

economia,   criando   empresas   públicas.   Exemplos   disso   são   o   Instituto   de 

Resseguros  do  Brasil –   IRB  (1939),  a  Companhia Siderúrgica  Nacional  –   
CSN 

 

(1941), a Companhia Vale do Rio Doce (1942), a Rodovia Presidente Dutra (1951), 

ligando Rio a São Paulo, o BNDES (1952), a Petrobrás (1953) e Eletrobrás (1961), 

bem como a construção de Brasília (1960). 

No  campo  legislativo,  foram  elaborados  o  Código  de  Processo  Civil  que 

passou a disciplinar o direito processual em todo o território nacional, revogando os 

Códigos Estaduais (1939), o Código Penal (1940), a CLT (1943), o Estatuto da 

Mulher Casada (1962) e a Lei nº 4.320/64, que dispõe sobre elaboração de 

orçamentos, promulgada no Governo João Goulart, mas retificada pelo Governo 

Militar que se seguiu. 

Na Constituição de 1946, é nítida a opção pelo concerto federativo garantidor 

do poder central da União, mas também de condições para institucionalização de 

Estados e Municípios, com a obrigatoriedade de divisão entre eles de percentual da 
 
 
 

64 MELLO, Diogo Lordelo de. Competência dos Municípios. In: O Município na Constituição de 1967. Simpósio 
realizado no IBAM, Rio de Janeiro, 1967, p. 52. 
65 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982. p. 48.44. 
66 BOFF, Salete Oro Boff. Reforma tributária e federalismo. Sérgio Antonio Fabris: Porto Alegre, 2005. p. 65-6. 
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arrecadação  dos  tributos federais,  além  da  garantia  ao  recebimento  de  tributos 

próprios. O crescente fortalecimento da União e de suas forças, não acompanhado 

da sedimentação de valores democráticos e aliado a temores de risco de perda da 

propriedade e enfraquecimento de instituições tradicionais pela suposta instauração 

de regime comunista, ensejou a ruptura da ordem democrática e instauração da 

ditadura militar, sob o argumento de defesa da ordem nacional, que teve grande 

adesão da classe média, urbana. 

O regime militar instaurado em 1964 enrijeceu a centralidade na União, 

restringindo a competência e autonomia dos Estados, cujos Governadores passaram 

a ser, em 1977, eleitos indiretamente por um colégio eleitoral, sob forte influência do 

Presidente da República. O interesse e a segurança nacional passaram a ditar a 

política da União e seu intervencionismo nos Estados e Municípios, cujos Prefeitos 

eram indicados pelo Presidente da República, caso se tratasse de Município 

estratégico para a segurança nacional, ou pelo Governador, em se tratando de 

Município Capital de Estado ou estâncias hidrominerais. 

A Constituição de 1967 e a Emenda nº 01/69 efetuaram novo fortalecimento 

do papel da União, reduzindo a competência tributária de Estados e Municípios. 

Torna-se rígida a fiscalização pela União quanto às rendas transferidas e amplia-se 

a intervenção nos Estados e Municípios, sobretudo os que são sede de Capitais. 

Como observa Barroso, o federalismo não tem a mesma natureza que a 

democracia, mas sem esta não há campo fértil para seu desenvolvimento. E aponta 

os tópicos que violavam o princípio federativo, como o conceito de Municípios de 

segurança nacional; critérios rígidos para aplicação dos recursos federais 

transferidos; várias hipóteses de  intervenção federal nos Estados e  redução da 

competência tributária de Estados e Municípios. 

Salienta Barroso que a centralização não foi da União como um todo, mas do 
executivo federal, haja a vista a ampliação da competência privativa do Presidente 

da República, a exemplo do abuso no emprego de decretos-leis. 67
 

Neste período, cresceu  a  repressão aos direitos dos cidadãos, o  que  se 

exerceu   também   através   do   enfraquecimento   das   instituições   estaduais   e 

municipais,  com  endurecimento  do  Regime  até  sua  fragilidade  política  com  a 

inexorável  volta  à  democracia.  Porém,  também  se  consolidou  legislação  que 
 
 

67 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982. 
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buscava não apenas o controle dos atores políticos e das administrações públicas e 

ainda a moralização da política, como exemplifica o Código Eleitoral, Lei nº 4.737/65 

e a Responsabilidade política de Prefeitos e Vereadores, estabelecida pelo Decreto- 

Lei nº 201/67, ambos diplomas ainda em vigor. 
 
 
 
 
2.1.3 Redemocratização e Municipalismo 

 
 
 
 
 

As discussões a respeito da volta ao sistema de eleições diretas para 

Presidente da República e à plena liberdade partidária, com o restabelecimento de 

um efetivo Estado Democrático de Direito, também alcançou os debates acerca do 

Municipalismo. Desde o final da década de 70 inúmeras foram as publicações sobre 

Federalismo e Municipalismo. Discutia-se a necessidade de fortalecimentos dos 

Governos  Municipais  para  conquista  de  uma  verdadeira  Federação  brasileira. 

Partia-se do princípio que o povo mora no Município, local propício para a 

concretização da democracia, através da descentralização das decisões políticas e 

administrativas. A prestação de serviços públicos e a realização de obras pelo 

Município permitiriam uma melhor eficiência administrativa e melhor controle pela 

população. O que pode ser feito pelo Município não deve ser feito nem pela União, 

nem pelo Estado. 68  Este pensamento expressa a teoria da subsidiariedade, pela 
 

qual os Estados e a União atuam em questões que os Municípios não podem 

enfrentar. 

Havia quem se opusesse à autonomia municipal, primeiramente defendendo 

que ela não tem relação necessária com a questão do federalismo, pois mesmo 

Estados Unitários contemplam unidades parcialmente autônomas para o trato de 

assuntos locais.  Os Municípios não poderiam ser entes da federação por não deter 

Poder Judiciário e por ser uma célula do Estado-membro, tendo características de 

autarquia. De acordo com esta corrente, o enfraquecimento do Estado-membro não 

seria interessante para os Municípios, que não estão preparados para se relacionar 

diretamente com a União sem a interferência dos Estados. 69 
 
 
 

68 QUÉRCIA, Orestes; ATALIBA, Geraldo (org). Municipalismo, condição para a democracia; Autonomia 
municipal na nova Constituição, São Paulo: Cidade Press, 1986. p. 9-32. 
69 MELLO, Osvaldo Ferreira. Tendências do federalismo no Brasil. Florianópolis: Lunardelli, 1978. p. 53-5. 
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Em 1983 é fundada a Frente Municipalista Nacional, de caráter apartidário, 

que visava defender os interesses dos Municípios na Assembléia Nacional 

Constituinte lutando por uma reforma tributária e pelo fortalecimento das Câmaras 

Municipais.  Objetivava-se, também, a obtenção de maiores recursos, competências 

e responsabilidades, ampliando-se a autonomia política, administrativa e financeira 

dos Municípios, retirando-se, inclusive, a proibição constitucional de os Municípios 

elaborarem suas próprias leis orgânicas. 70
 

 

O fortalecimento dos Municípios era tido como resposta a diversos problemas 

da Federação, como a excessiva simetria legal que impedia a verificação das 

peculiaridades locais; a dependência financeira de Estados e Municípios através do 

sistema de discriminação de rendas; a hipertrofia e emperramento da Administração 

Federal devido ao acúmulo de responsabilidades nesta esfera; a contraditoriedade 

da legislação que versava sobre planejamento regional. Buscava-se, desta forma, o 

estabelecimento de uma política de desenvolvimento urbano para fazer frente ao 

acelerado crescimento das cidades; a instituição de um sistema de cooperação 

intergovernamental, com colaboração na prestação de serviços, com assistência 

técnica e cooperação financeira para execução de obras e projetos.  Advogava-se a 

revisão da repartição das funções governamentais, com vistas a uma efetiva 

descentralização.  Para tanto, era preciso o fortalecimento das partes componentes 

da estrutura governamental, inclusive dos Municípios. Era importante a melhoria do 

sistema de avaliação e de controle da delegação de competência. 
Nisso consiste o chamamento superior do Municipalismo, cujo fim não 
é, no entanto, o Municipalismo em si mesmo, mas, sim, a defesa dos 
interesses comunitários e a promoção do bem-estar dos munícipes, 
porque, de todos os níveis de governo, o municipal é aquele que, 
estando mais perto do povo, pode melhor compreender e representar 
seus interesses legítimos. 71

 

 
 

Neste cenário despontaram inúmeras personalidades de diversas correntes 

ideológicas que seriam eleitas para cargos de Governador e Prefeito nas eleições 

livres que se realizariam a seguir, encerrando um ciclo de autoritarismo e garantindo 

a plena diversidade de partidos e idéias que caracteriza a democracia. 

A força dos  Municípios  rurais ou  urbanos (ou  antes, dos atores  políticos 

locais) está registrada na falência do regime de Capitanias Hereditárias, que evoluiu 

para o regime de Sesmarias, quer pela extensão do território brasileiro, quer pelo 
 
 

70 QUÉRCIA, op. cit. 
71 MELLO, Diogo Lordello de.  Defesa municipal. Revista Dirigente Municipal, jan/dez, 1984, p. 36. 
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tipo de colonização de exploração organizado por Portugal. Fato é que os atores 

locais, cujos poderes derivavam da propriedade rural, exerceram grande influência 

durante o  Império,  condicionando  as políticas  da  época,  que  pendulavam  entre 

sufocar este poder, em prol do fortalecimento do Imperador, ou garantir à localidade 

certas prerrogativas, no afã de dar sustentabilidade ao regime monárquico. 

A República Velha não fugiu ao modelo, com tendência ao fortalecimento dos 

Estados, por instituir federalismo utópico inspirado na Federação americana, sem 

cuidar das necessárias adaptações às características do Brasil. Assim, a Presidência 

da República tratou de se equilibrar entre o poder dos Governadores e dos coronéis, 

entre a insipiência da institucionalização da União e dos Estados e a força de caráter 

privado, mas decadente, dos proprietários rurais. 

Deve-se olhar com neutralidade para o fenômeno, porque ainda que 

considerado  injusto  o  poder  exercido  pela  oligarquia  rural,  não  se  constrói 

democracia a partir do éter, mas da idéia de superação da injustiça de um regime 

vivido na prática em sua plenitude e do relato para as futuras gerações sobre como 

se  buscava  tal  superação.  Talvez  resida  aí  um  dos  maiores  problemas  da 

democracia brasileira, a falta de plenitude das vivências oligarquias, ou pior, a falta 

do conhecimento sobre estas vivências e a carência de divulgação de relatos de 

superação que conectem as atuais gerações ao que hoje seja construção do 

passado. 

A centralização de poder na União também é de ser vista com a neutralidade 

possível, pois sufocando os poderes locais, que embora atrelados à dinâmica 

privatista   do   poder   (fundamentada   em   privilégios,   regalias,   favorecimentos 

pessoais), sufocava os cidadãos e as relações pessoais, sem fazer coincidir 

distribuição de poderes e igualdade de direitos que deveriam caracterizar uma 

República. O Estado Novo, o Regime Democrático de 1946 e o Regime Militar 1964, 

cada um com suas características, mas convergindo poderes para a União, 

mantiveram recalcados os ânimos dos atores locais, que ao invés de sublimarem 

para a democracia republicana, com igualdade de direitos, permanecerem por 58 

anos (30 –  88) na ânsia de reconquistar o poder perdido para a 
União. 

 

A Presidência da República, de certo modo, encarnou a estrutura da relação 

perversa de dominação dos atores locais sobre a população, ante a ausência de 

políticas públicas estatais. Neste paradigma criado pelo Estado Novo, o Governo 

passou a ser o novo “ coronel”  cuidando de seus filhos e afilhados, mas sem 
garantir 
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ao povo (indistintamente) meios de aprender a sobreviver na nova sociedade em 
processo de industrialização e urbanização. Seja na política clientelista do “ Pai do 

povo” , na do Presidente “ boa praça” , ou na do “ você sabe com quem está 

falando?” , 
 

as relações entre Governo e cidadão permaneceram centradas no princípio da 

pessoalidade,  do  Presidente  ou  do  indivíduo  pedinte,  deixando  ainda  a  ser 

construído um dos pilares da República, a impessoalidade, para os Governantes e 

para o cidadão. 

Se a centralidade na União criou uma identidade nacional de luta individual 

recalcada pelo poder de ser paternalista, também possibilitou ao Governo Federal a 

construção de uma identidade nacional pela busca de um projeto de nação, 

industrializada e urbanizada, com definitiva superação do complexo do passado rural 

(atrasado), com olhos para a modernidade e também fundada nos valores da família 

e avessa ao comunismo. Este projeto justificou e sustentou, em cada momento 

político, os investimentos em infra-estrutura, a edição de legislação nacional 

uniformizadora e sufocadora dos valores locais, mas também moralizante da 

administração pública e do processo político-eleitoral e ainda a triste instauração do 

regime de exceção ante a “ ameaça”  
comunista. 

 

No campo de atuação constitucional, a remoção pela República da figura do 

Imperador elevou as disputas políticas ao âmbito constitucional, daí a profusão de 

cartas políticas no curto período republicano, (cinco Constituições em 68 anos de 

República –  1891, 1934, 1937, 1946, 1967 –  enquanto a Constituição do 

Império durou 65 anos 1824 –  1889)72, porque faltava um poder moderador que 

apaziguasse os conflitos entre as diversas correntes políticas, sem a necessidade 

de novo pactopolítico-constitucional. Cada nova ordem instaurada pretendia, 

ingenuamente, ser duradoura, sem a previsão de mecanismos que permitissem 

alternância interna de poder e mesmo orientação política, sem revolução. 

Cumpre investigar de que  forma a  Constituição  de  1988  se  insere neste 

quadro. Disporia ela de mecanismos de adaptação da ordem constitucional às 

vicissitudes do porvir? A nova ordem rompeu com o autoritarismo anterior, mas 

rompeu   com   outras   estruturas   de   centralização   de   poder   pela   União   e 

desvalorização dos demais entes? 
 
 

72 Outros fatores contribuíram para a alteração das Constituições e maior perenidade da Constituição Imperial, a 
instabilidade política da virada do século XIX e início do Século XX, com a Independência dos EEUU, 
Revoluções (Francesa e Russa), 2 Guerras Mundiais e a Crise da Bolsa de Nova Iorque, o que não impediram, 
todavia, a manutenção de diversas cartas constitucionais alienígenas. 
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2.2 Situação do Município na Constituição da República de 1988 

 
 
 
 
 
2.2.1 O Município como ente Federado 

 
 
 
 
 

A  Constituição  de  1988  pôs  fim  à  discussão  sobre  a  autonomia  dos 

Municípios ao estabelecer que a República Federativa do Brasil é formada pela 

união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal (art. 1º). 

Tradicionalmente, as competências são divididas em político-administrativa, 

legislativa e tributária. A competência político-administrativa compreende a 

prerrogativa de auto-organização  do  governo  e auto-gestão. A auto-organização 

contempla a elaboração de Lei Orgânica, que deve observar os princípios 

constitucionais, estabelecendo o número de Vereadores, a forma de exercícios das 

competências constitucionais, a responsabilidade dos agentes políticos, enquanto a 

auto-gestão encerra a matéria relativa aos serviços e servidores públicos, exercício 

do poder de polícia administrativa e das atividades de fomento; os mecanismos de 

participação democrática na gestão pública e a capacidade técnica-institucional para 

executar suas atribuições. 

A Constituição de 1988 estabeleceu competências comuns aos três entes da 

Federação (art. 23), que são competências executivas, para praticar atos jurídico- 

administrativos, pois em direito administrativo o Estado atua na letra da lei e não em 

sua falta, como no direito privado, segundo o qual o cidadão pode fazer tudo que 

não esteja proibido em lei. À União foram atribuídas competências exclusivas 

(executiva e indelegável, art. 21), que dizem respeito ao interesse nacional, aos 

Estados foram reservadas as competências não vedadas na Constituição (residuais, 

art.  25,  §1º,  executiva  e  legislativa),  que  na  prática  são  muito  poucas.  Aos 

Municípios foram garantidas competências privativas (art. 30), para organizar as 

questões de interesse local. 

A competência legislativa garante a autonomia (criar as próprias regras que 

deve  obedecer)  na  medida  em  que  o  ente  federativo  pode  disciplinar  sua 
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administração e seus serviços, bem como interferir nos assuntos públicos de sua 

atribuição e na esfera privada dos cidadãos, nos limites do que constitucionalmente 

lhe compete. A Constituição estabeleceu competência legislativa concorrente entre 

os três entes (art. 24) em questões cuja relevância demanda proteção em âmbito 

nacional, regional e local, mas também outorgou competência privativa à União (art. 

22) em assuntos de interesse, em princípio, nacional, mas que pode ser delegada 

aos Estados por Lei Complementar, se houver fato que justifique a superioridade do 

interesse  regional  e  a  necessidade  da  delegação.  A  competência  legislativa 

municipal é privativa para assuntos de interesse local. 

As Cartas anteriores, ainda que não reconhecessem o Município como ente 

federado, garantiam competência legislativa sobre assuntos de peculiar interesse, 

expressão que a doutrina criticava, por ser de difícil conceituação. A questão foi 

então tratada como preponderância de interesses, cabendo a competência municipal 

quando o interesse local for maior que o regional ou nacional. A Constituição de 

1988 consagrou este entendimento modificando a expressão para interesse local. 
 

Algumas das pretensões municipalistas foram garantidas na Constituição de 
 

1988, porém a Carta política não pode ser entendida como o ponto final de todas as 

discussões; ao contrário, é ela o ponto inicial no qual se fundamentam os direitos, 

mas não terminam aí, porque o Direito está em constante construção e a conquista 

de direitos (reconhecimento e efetivação) depende também de trabalho político e 

não apenas interpretativo. 

Logo, a Constituição rompe (em idéia) com a centralização do Federalismo 

brasileiro, que não foi construído nos moldes dos EEUU em que alguns Estados 

aderiram à União e, em determinado momento, forçaram a integração dos demais 

que divergiam de certos pontos tidos como fundamentais e mínimos para a 

constituição de uma nação. 73   O federalismo brasileiro foi cunhado pelo imaginário 

de um Poder central onipotente e, assim, capaz de salvar os indivíduos das mazelas 

e dos atos despóticos do poderes locais e regionais.  A disputa de poder entre as 

esferas local, regional e nacional foi inclusive mal resolvida na distribuição de 

recursos financeiros pela Constituição, o que dificulta a efetivação do Federalismo 

tripartite da Carta política de 1988. 
 
 
 
 
 

73 A referência é à guerra da secessão e à proibição da escravidão. 
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A autonomia dos Municípios na Constituição possibilita que, a partir dela, as 

questões do federalismo sejam aprofundadas em discussões políticas e jurídicas na 

incessante busca pelo direito. Alguns autores, críticos da autonomia, chegaram a 

identificar empecilhos ao crescimento municipal e ao desenvolvimento da autonomia, 

tais como: 74
 

   a comunidade não se encontra preparada para arcar com as funções e 
 

responsabilidades impostas pela descentralização, nem  tem  prática  de 

auto-gestão; 

   a repentina descentralização dificulta o planejamento e a preparação do 

Município para o exercício de suas competências, não sendo papel da 

União ou do Estado auxiliar essa preparação; 

   o exercício dos poderes transferidos por descentralização fica dependente 

de  capacidades individuais, em razão da fraca institucionalização local 

para o exercício das competências municipais; 

   tendência de manutenção do círculo vicioso no qual o poder central não 

descentraliza por não confiar na capacidade e estrutura dos Municípios em 

exercer os novos encargos e o Município se sente incapaz de dar conta 

das novas competências atribuídas. 
 
 

Estes empecilhos de fato dificultam a boa governança municipal, mas não 

podem servir de impedimentos à autonomia, devendo ser tratados como objetivos de 

superação durante o exercício da autonomia local. 

A discussão sobre federalismo se imbrica, ainda, na questão do regime 

republicano e, neste sentido, pode-se afirmar que o espírito republicano não calou 

fundo nos corações dos brasileiros, cujas tradições e práticas sociais remontam ao 

sistema monárquico.  Muito há que se fazer para fundar uma República brasileira na 

qual a lei efetivamente valha para todos e que todos tenham apreço por este valor 

fundamental e fundamentalmente republicano, permitindo avanços mais céleres na 

discussão sobre a Federação brasileira, calcada na igualdade, responsabilidade, 

livre iniciativa e solidariedade entre os cidadãos, que se propaga para os entes 

federados.  Nada impede que seja fundado um regime monárquico federalista, com 
 
 
 
 
 

74 TARGINO, Itapuan Bôtto. Município, municipalismo e descentralização. João Pessoa: Idéia, 2004. 
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condados, ducados, marcos,  no  qual a  importância dos indivíduos se  reflita  na 

importância dos representantes das divisões territoriais, mas isto é outra estória. 
 
 
 
 
2.2.2 Autonomia Municipal 

 
 
 
 
 

A autonomia Municipal é uma das formas de fortalecer a cidadania e a 

democracia na medida em que aproxima as pessoas do exercício do poder político. 

Não é a única forma, porém talvez a que melhor se coadune com a vastidão do 

território brasileiro, a diversidade cultural e as tradições e história nacionais. Ela 

compreende a organização política e institucional do Município, com eleições para 

os dirigentes, lei orgânica e os necessários recursos para os munícipes organizarem 

serviços públicos locais e interferirem nas atividades privadas, limitando-as ou 

incentivando-as, em prol do interesse coletivo, da localidade. 

Segundo Luís Roberto  Barroso, autonomia só  tem  sentido  se houver um 
mínimo de auto-suficiência econômica e financeira que permita realizar as funções 

específicas do Município.  75  Assim, pode-se desdobrá-la em  autonomia política, 
administrativa e econômico-financeira. 

 
 
 
 
 
2.2.2.1 Autonomia política 

 
 
 
 
 

A autonomia política é a garantia de instituição de um governo com dois 

Poderes distintos, mas harmônicos, o  Legislativo  e  o  Executivo, competindo  ao 

primeiro fixar as normas de organização do governo, através da aprovação de Lei 

Orgânica  Municipal, bem  como  aprovar  as demais  leis  que  vão  criar  direitos e 

deveres aos munícipes e ao próprio governo. 

O governo é o do próprio Município, sendo os dirigentes (Vereadores, Prefeito 
 

e Vice-Prefeito) escolhidos pelos cidadãos para administrar (cada um na esfera de 
 
 

75 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982. 
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atribuição do respectivo Poder) os negócios municipais; poder de auto-administração 

que fixará regras para Administração Municipal, com competência de executar as 

próprias leis, nos limites da Constituição Federal e da Constituição Estadual. 

A primeira questão relativa à autonomia política é a criação do Município que, 

pela regra constitucional anterior, seria regulada por Lei Complementar Federal (no 

caso, a Lei Complementar nº 1/67). O artigo 2º desta Lei determinava que nenhum 

Município seria criado sem a verificação da existência, na respectiva área territorial, 

dos seguintes requisitos: população estimada, superior a 10.000 (dez mil) habitantes 

ou não inferior a 5 (cinco) milésimos da existente no Estado; eleitorado não inferior a 

10% (dez por cento) da população; centro urbano já constituído, com número de 

casas superior a 200 (duzentas); e arrecadação, no último exercício, de 5 (cinco) 

milésimos da receita estadual de impostos. 

A Constituição de 1988 atribuiu aos Estados, inicialmente, a competência 

para fixar requisitos mínimos para a criação de Municípios por meio de lei 

complementar, exigindo a realização de consulta prévia às populações diretamente 

interessadas (art. 18, § 4º). Tal permissividade levou à criação de muitos Municípios, 

alguns dos quais sem condições de manutenção de seus gastos e oferta de serviços 

públicos. 

Assim, a Constituição foi alterada pela Emenda nº 15/96 para que a União 

editasse  lei  complementar  definindo  o  período  em  que  Municípios  possam  ser 

criados (sempre por lei estadual). Tal lei complementar que até hoje não foi editada, 

impedindo, assim, a criação de Municípios e ferindo a autonomia e liberdade dos 

cidadãos de constituírem-se em municipalidades. Eis a atual redação do § 4º do 

artigo 18: 
 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado 
por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma da lei. 

 
 

A  criação  de  Municípios  após  a  EC  nº15/96  gerou  posicionamento  do 

Supremo Tribunal Federal (STF) que, garantindo a eficácia da norma constitucional, 

não desconheceu a existência de fato do Município criado, impondo prazo para a 

edição da lei complementar, sem o que o novo Município se resolveria: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.619/00, DO 
ESTADO DA BAHIA, QUE CRIOU O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 
MAGALHÃES.   INCONSTITUCIONALIDADE   DE   LEI   ESTADUAL 
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POSTERIOR À EC 15/96. AUSÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL PREVISTA NO TEXTO CONSTITUCIONAL. AFRONTA AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 18, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
OMISSÃO DO PODER LEGISLATIVO. EXISTÊNCIA DE FATO. 
SITUAÇÃO  CONSOLIDADA.  PRINCÍPIO  DA  SEGURANÇA 
JURÍDICA. SITUAÇÃO DE EXCEÇÃO, ESTADO DE EXCEÇÃO. A 
EXCEÇÃO NÃO SE SUBTRAI À NORMA, MAS ESTA, 
SUSPENDENDO-SE, DÁ LUGAR À EXCEÇÃO --- APENAS ASSIM 
ELA SE CONSTITUI COMO REGRA, MANTENDO-SE EM RELAÇÃO 
COM A EXCEÇÃO. 1. O Município foi efetivamente criado e assumiu 
existência de fato, há mais de seis anos, como ente federativo. 2. 
Existência de fato do Município, decorrente da decisão política que 
importou   na   sua   instalação   como   ente   federativo   dotado   de 
autonomia. Situação excepcional consolidada, de caráter institucional, 
político. Hipótese que consubstancia reconhecimento e acolhimento 
da força normativa dos fatos. 3. Esta Corte não pode limitar-se à 
prática de mero exercício de subsunção. A situação de exceção, 
situação consolidada --- embora ainda não jurídica --- não pode ser 
desconsiderada.   4.   A   exceção   resulta   de   omissão   do   Poder 
Legislativo, visto que o impedimento de criação, incorporação, fusão e 
desmembramento de Municípios, desde a promulgação da Emenda 
Constitucional n. 15, em 12 de setembro de 1.996, deve-se à ausência 
de lei complementar federal. 5. Omissão do Congresso Nacional que 
inviabiliza o que a Constituição autoriza: a criação de Município. A não 
edição   da   lei   complementar   dentro   de   um   prazo   razoável 
consubstancia autêntica violação da ordem constitucional. 6. A criação 
do Município de Luís Eduardo Magalhães importa, tal como se deu, 
uma  situação  excepcional  não  prevista  pelo  direito  positivo.  7.  O 
estado de exceção é uma zona de indiferença entre o caos e o estado 
da normalidade. Não é a exceção que se subtrai à norma, mas a 
norma que, suspendendo-se, dá lugar à exceção --- apenas desse 
modo ela se constitui como regra, mantendo-se em relação com a 
exceção. 8. Ao Supremo Tribunal Federal incumbe decidir regulando 
também essas situações de exceção. Não se afasta do ordenamento, 
ao fazê-lo, eis que aplica a norma à exceção desaplicando-a, isto é, 
retirando-a da exceção. 9. Cumpre verificar o que menos compromete 
a força normativa futura da Constituição e sua função de estabilização. 
No aparente conflito de inconstitucionalidades impor-se-ia o 
reconhecimento da existência válida do Município, a fim de que se 
afaste a agressão à federação. 10. O princípio da segurança jurídica 
prospera em benefício da preservação do Município. 11. Princípio da 
continuidade do Estado. 12. Julgamento no qual foi considerada a 
decisão desta Corte no MI n. 725, quando determinado que o 
Congresso Nacional, no prazo de dezoito meses, ao editar a lei 
complementar federal referida no § 4º do artigo 18 da Constituição do 
Brasil, considere, reconhecendo-a, a existência consolidada do 
Município de Luís Eduardo Magalhães. Declaração de 
inconstitucionalidade da lei estadual sem pronúncia de sua nulidade 
13. Ação direta julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade, mas não pronunciar a nulidade pelo prazo de 24 
meses, da Lei n. 7.619, de 30 de março de 2000, do Estado da Bahia. 

 
 

O Supremo reconheceu que o exercício da jurisdição se dá sobre casos 

concretos e, em algumas situações, como a presente, a regra deve comportar sua 

própria exceção, sem o que se tornaria mera arbitrariedade. No dizer do STF, a 

situação do caso não se submetia à regra e que o posicionamento menos 

inconstitucional, entre validar  um  Município  ou  validar  a  omissão  do  Legislativo 

nacional, seria garantir o federalismo e a autonomia do Município que existe de fato, 
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ainda que por lei declarada inconstitucional, mas cujos efeitos foram mantidos por 

certo tempo. 

O Congresso Nacional não editou a lei complementar, mas emendou a 

Constituição ainda outra vez para convalidar os Municípios criados após a Emenda 

nº15/96, até dezembro de 2006. Trata-se do artigo 96 do ADCT incluído pela EC nº 

57/2008: 
 

Art. 96. Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e 
desmembramento de Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 
de dezembro de 2006, atendidos os requisitos estabelecidos na 
legislação do respectivo Estado à época de sua criação. 

 
 

Outra questão sobre autonomia política diz respeito ao princípio da simetria 

das formas, que o texto constitucional impõe ao Município na medida em que 

determina a observância, no que couber, dos princípios adotados pela Constituição 

(art. 29). Assim, todos os princípios constitucionais e algumas regras constitucionais 

são de cumprimento obrigatório pelos Municípios, ainda que não expressamente 

previsto. 

Isto vale para a iniciativa de projetos de lei que, em regra, é comum ao 

Executivo e ao Legislativo, salvo quando a Constituição atribua a um ou ao outro (ou 

ainda ao Judiciário, no caso dos Estados, Distrito Federal e União) esta prerrogativa. 

Assim, o artigo 61 da Constituição outorga ao Presidente da República a 

iniciativa privativa as leis que fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas 

(I); disponham sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração (II, a); digam 

respeito à organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios (II, b); servidores 

públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade  e  aposentadoria  (II,  c);  organização  do  Ministério  Público  e  da 

Defensoria  Pública da  União,  bem  como normas  gerais  para a  organização  do 

Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios  (II,  d);  criação  e  extinção  de  Ministérios  e  órgãos  da  administração 

pública, observado o disposto no art. 84, VI; (II e) e militares das Forças Armadas, 

seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, 

reforma e transferência para a reserva (II, f). 

O  mencionado  artigo  84,  VI  dá  ao  Presidente  a  prerrogativa  de  dispor 

mediante  decreto  sobre  organização  e  funcionamento  da  administração  federal, 
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quando  não  implicar  aumento  de  despesa  nem  criação  ou  extinção  de  órgãos 

públicos (a) e extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos (b). 

Além disso, o artigo 165, na Seção de Orçamentos inserida no Capítulo das 

Finanças Públicas, determina que leis de iniciativa do Executivo estabelecerão o 

plano plurianual (I), diretrizes orçamentárias (II) e orçamentos anuais (III). 

Todos estes dispositivos se aplicam aos Municípios por força do princípio da 

simetria das formas, evidentemente no que couber, não se aplicando o que versa 

sobre organização do Ministério Público e sobre militares, por exemplo. Não se 

aplica a alínea b do inciso II, artigo 61 (organização administrativa e judiciária, 

matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios), porque é restrita aos Territórios Federais, daí a competência ser do 

Presidente da República, o mesmo vale para a alínea c servidores públicos da União 

e   Territórios,   seu   regime   jurídico,   provimento   de   cargos,   estabilidade   e 

aposentadoria, na qual apenas a primeira parte (servidores públicos) se aplica ao 

Município, sendo matéria de iniciativa do Prefeito, enquanto o restante é de iniciativa 

comum. 

A simetria das formas revela-se importante para dar uniformidade às 

conformações político-institucionais dos Municípios e à Administração Pública 

nacional, seja ela a federal, estadual ou municipal. Isto facilita o controle por parte da 

população, dos órgãos de controle interno e externo e a própria evolução do Direito, 

que no ramo administrativista, sofre com diversidade de conceitos e aplicações de 

institutos, pela falta de legislação que obrigue a todos os entes. 

No entanto, esta simetria desconsidera as características regionais e locais e 

amarra os Legislativos e Executivos estaduais e municipais a princípios nem sempre 

eficazes. O presidencialismo no Município, por exemplo, poderia ser substituído pelo 

regime parlamentarista, se assim conviesse aos munícipes, escolhendo-se o Prefeito 

dentre os candidatos a Vereadores. 

A autonomia política compreende a possibilidade de eleger seus 

representantes e, embora não tenha competência para legislar sobre direito eleitoral, 

este sistema influencia bastante em como a política partidária eleitoral é faceada em 

relação aos Municípios. 

Tramitam na Câmara dos Deputados inúmeras proposições legislativas que 

abordam a questão da reforma política e eleitoral. Em abril de 2009, a Consultoria 

Legislativa  da  Câmara  Federal  publicou  o  trabalho  Reforma  política:  Histórico, 
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Estágio Atual e o Lugar da Recente Proposta do Executivo, de autoria do Consultor 

 

Legislativo Márcio Nuno Rabat.76
 

 

Rabat relaciona e comenta as proposições recentemente aprovadas, as em 

tramitações e o projeto encaminhado pelo Executivo. Em razão do grande número 

de proposições sobre o mesmo assunto, a  Câmara, através de  uma Comissão 

Especial de Reforma Política, consolidou um texto no PL nº 2.679/2003, rejeitando- 

se em bloco as demais proposições. O PL foi reapresentado em 2007 sob o nº 

1.210, com o mesmo conteúdo do PL nº 2.679/03. 
 

Neste ano de 2009 o Governo Federal encaminhou 5 propostas legislativas 

de reforma política, que em parte repetem o teor do PL nº 2.679/03 (PL nº 1.210/07). 

As propostas do Governo visam estabelecer o exclusivo financiamento público das 

campanhas eleitorais (PL nº 4.634/09), listas preordenadas de candidatos para 

Deputados e Vereadores (PL nº 4.636/09) e a proibição de coligações partidárias em 

eleições proporcionais (PL nº 4.637/09). 

Estes Projetos de Lei objetivam aprimorar o sistema político e eleitoral. As 

inovações mais profundas residem na adoção de listas fechadas, nas quais o partido 

indicaria a ordem dos candidatos que tomarão posse caso o partido receba votos 

suficientes para ocupar as cadeiras parlamentares. O eleitor estaria ciente da ordem 

de preferência do partido no qual votou para as vagas, não tendo mais a ilusão de 

que o voto é no candidato. 

Esta mudança, se vier a ser efetivada, terá profundos e incalculáveis impactos 

na vida política, porque tende (em tese) a retirar dos candidatos às eleições 

proporcionais a vinculação com o eleitor, que seria mais focada no partido. Assim, a 

vida política se torna muito mais partidária do que na relação entre eleitor e 

candidato, já que aquele não mais interfere na ordem para ocupar as vagas obtidas 

pelo partido com o voto atribuído ao candidato. É este o dilema brasileiro ainda não 

resolvido  (e  que  talvez  nunca  seja,  bastando  ser  bem  discutido)  partido  ou 

indivíduo?  Este  dilema  também  aparece  na  questão  da  perda  de  mandato  por 

desfiliação partidária. Rabat, em outro trabalho sobre a Reforma política77  defende 
 

que  o  sistema  de  lista  aberta  é  uma  forma  de  o  eleitor  influenciar  na  política 
 
 
 

76 Registre-se que a Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados produz excelentes trabalhos e constitui 
órgão qualificado na preservação dos princípios republicanos, federativos e democráticos e da independência 
dos Poderes. 
77 Análise Crítica da Proposta de Reforma política Apresentada pelo Poder Executivo em Agosto de 2008. Estudo 
da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, Brasília: Fevereiro de 2009. 
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partidária, comparando com as eleições primárias nos EEUU, nas quais os eleitores 

obtiveram o direito de influenciar nas decisões dos partidos, cogitando se não seriam 

um erro abrir mão da lista aberta. 

Há de se concordar com a tese, sobretudo no ponto em que convoca a 

Justiça Eleitoral a melhor divulgação e esclarecimento dos eleitores quanto ao 

sistema eleitoral vigente, pois o acesso à informação (informação qualificada e 

objetiva) é a pedra filosofal do regime democrático e pela qual se deve ter maior 

zelo. 
 

Duas proposições relevantes tratam da atuação política popular direta, PL nº 
 

6.928/02 da Deputada Vanessa Grazziotin, ao qual foi apensado o PL nº 4.718/04 

que teve origem na Sugestão nº 84/04 do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB). A Sugestão da OAB prevê a convocação de plebiscito 

ou referendum por iniciativa popular. Outra é o Projeto de Lei Complementar do 

Executivo,  nº446/2009,  que  prevê  a  inelegibilidade  se  houver  decisão  judicial, 

mesmo que ainda não transitada em julgado. 

Recentemente (08 de julho de 2009), a Câmara de Deputados aprovou 

alterações na Lei dos Partidos Políticos, nº 9.096/95 e na Lei Eleitoral nº 9.504/97, 

que ainda devem ser votadas pelo Senado e sancionadas para entrarem em vigor. 

As principais alterações são: a liberação de propaganda eleitoral pela internet 

e por meio de mensagens eletrônicas; a permissão de pré-campanha para a 

realização de prévias; permissão de realização de debates transmitidos por televisão 

e rádio sem a presença de todos os candidatos para os cargos majoritários. O valor 

das doações seria limitado, assim como o dos bens móveis e imóveis a serem dados 

em comodato. Também haveria limitação do espaço destinado a cada candidato 

para propaganda em jornal e foi regulada a propaganda em bens particulares e 

públicos. As alterações propostas estabelecem regras processuais para acelerar a 

apreciação de recursos e  garantia ao  candidato, cujo registro foi indeferido,  da 

prática de todos os atos de candidatura até a decisão em instância superior, ficando 

a validade dos votos a ele atribuídos condicionada ao deferimento do registro. Além 

disso, destaca-se a proibição de uso de camisetas com propaganda de candidato, 

permitindo-se apenas o uso de bandeiras, broches e similares no dia da eleição. 

Algumas questões que merecem ser discutidas não estão na pauta das 

reformas apresentadas, como a concepção de novo papel para os Estados e a 

modificação da excessiva simetria (legal) entre os Municípios. Outra questão, que foi 
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objeto de emenda constitucional, cuja inconstitucionalidade parcial foi argüida no 

 

Supremo, é o número de Vereadores que cada Município pode ter. 
 

Tramitou na Câmara duas PECs (nº 336/09 e nº 379/09) relativas ao número 

de Vereadores no Brasil (passariam de 51.748 a 59.791) e à limitação dos gastos 

dos legislativos municipais (percentual máximo das receitas tributárias e das 

transferências municipais para financiamento da Câmara de Vereadores cai de 5% 

para 4,5% nas cidades com mais de 500 mil habitantes). 

A Câmara havia aprovado, em 2008, a PEC nº 333/04, permitindo o aumento 

do número de Vereadores e reduzindo os repasses para os legislativos municipais, 

mas o texto foi alterado no Senado, que modificou os percentuais de limites de 

gatos. 
 

O então Presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, recusou-se a promulgar a 

PEC  como  queriam  os  Senadores,  sob  a  alegação  de  que  eles  romperam  o 

equilíbrio do texto aprovado pelos Deputados, o que levou o então Presidente do 

Senado, Garibaldi Alves Filho, a entrar com um mandado de segurança no Supremo 

Tribunal Federal exigindo a promulgação parcial da PEC nº 333/04. 

A atitude da Câmara Federal contribuiu para o fortalecimento institucional da 

Casa perante a opinião pública e para demonstrar os fins eleitoreiros da medida 

defendida pelo Senado que, após realizadas as eleições de 2008, pretendia, sem 

reduzir consideravelmente os gastos das Câmaras de Vereadores, aumentar o 

número de representantes no Legislativo Municipal, de forma que pudessem ser 

convocados os suplentes eleitos no pleito de 2008, tendo em vista que a posse se 

daria em janeiro de 2009. 

Passado o calor do debate político, as novas mesas diretoras das duas Casas 

decidiram, em março de 2009, analisar a parte que trata da limitação de gastos em 

outra proposta, tendo o Senado desistido do mandado de segurança no STF. Assim, 

a antiga PEC de 2004 foi dividida em duas, a PEC 336/09 e a PEC 379/09, que 

passou a ter percentuais de gastos mais altos que a Proposta da Câmara. A 

aprovação das PECs na Comissão Especial da Câmara dos Deputados habilitou a 

aprovação das Propostas de Emenda em plenário, sem alteração de texto 

(convalidando as alterações promovida no Senado) levando à promulgação da 

Emenda (EC nº 58/2009) sem necessidade de retorno à outra Casa Legislativa. 

A EC nº 58/2009  estabelece  número máximo  de  Vereadores conforme  o 

número de habitantes do Município: 
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Número de 

Habitantes maior 

que: 

 
Número 

Máximo de 

Vereadores 

 
Aumento de 1 Vereador por 

cada X habitantes acrescidos 

da faixa anterior 

1      Vereador
 

representa X 

nº de 

habitantes 

até 15 mil 9 - 1.666,67 
15 mil 11 - 1.363,64 
30 mil 13 7.500 2.307,69 
50 mil 15 10.000 3.333,33 
80 mil 17 15.000 4.705,88 

120 mil 19 20.000 6.315,79 
160 mil 21 20.000 7619,04 
300 mil 23 70.000 13.043,48 
450 mil 25 75.000 18.000,00 
600 mil 27 75.000 22.222,22 
750 mil 29 75.000 25.862,07 
900 mil 31 75.000 29.032,26 

1 milhão e 50 mil 33 75.000 31.818,18 
1 milhão e 200 

mil 

 
35 

 
75.000 

 
34.285,71 

1 milhão e 350 
 

mil 

 
37 

 
75.000 

 
36.486,49 

1 milhão e 500 
 

mil 

 
39 

 
75.000 

 
38.461,54 

1 milhão e 800 
 

mil 

 
41 

 
150.000 

 
43.902,44 

2 milhões e 400 
 

mil 

 
43 

 
300.000 

 
55.813,95 

3 milhões 45 300.000 66.666,67 
4 milhões 47 500.000 85.106,38 
5 milhões 49 500.000 102.040,82 
6 milhões 51 500.000 117.647,06 
7 milhões 53 500.000 132.075,47 
8 milhões 55 500.000 145.454,55 
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A aprovação da EC, entretanto, não pôs fim à discussão sobre o número de 
Vereadores a ocuparem o cargo na Legislatura 2009 –  2012. A Emenda é fruto 

de resposta do Congresso Nacional ao ativismo judicial do Supremo Tribunal 
Federal e 

do Tribunal Superior Eleitoral, que vêm interpretando a Constituição de forma a 
“ criar 
regras”  não explicitadas no texto. 

 

O texto revogado da Constituição estabelecia limite mínimo e máximo de 

Vereadores de acordo com a faixa populacional, cabendo às Câmaras Municipais 

fixarem na Lei Orgânica o número de Vereadores, observando o mínimo e máximo 

da Constituição então vigente. Na prática, os Municípios não observam qualquer 

critério de proporcionalidade na fixação do número de Edis, estabelecendo, via de 

regra, o número máximo permitido para a faixa na qual o Município se enquadra. 

Em razão disso o STF passou a entender que os Municípios não dispunham 

de discricionariedade para fixar o número de Vereadores como bem entendessem, 

estabelecendo uma proporção entre o número de habitantes e o número de 

Vereadores (RE nº 197.917 - SP). O caso foi levantado pelo Ministério Público do 

Estado  de  São  Paulo  contra  dispositivo  da  Lei  Orgânica  de  Mira  Estrela  que, 

segundo o parquet, fixava de forma desproporcional o número de Vereadores. Eis a 

ementa do Acórdão: 
 
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE 
VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA MUNICIPAL. LIMITES 
CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL 
À POPULAÇÃO. CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO 
ARITMÉTICO  RÍGIDO.  INVOCAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA 
ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
POPULAÇÃO E O NÚMERO DE VEREADORES. 
INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA 
MUNICIPAL. EFEITOS PARA O FUTURO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. 
1. O artigo 29, inciso IV da Constituição Federal, exige que o número 
de   Vereadores   seja   proporcional   à   população   dos   Municípios, 
observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e 
c. 
2. Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da 
composição das Câmaras Municipais, com observância apenas dos 
limites máximos e mínimos do preceito (CF, artigo 29) é tornar sem 
sentido a previsão constitucional expressa da proporcionalidade. 
3.   Situação   real   e   contemporânea   em   que   Municípios   menos 
populosos têm mais Vereadores do que outros com um número de 
habitantes várias vezes maior. Casos em que a falta de um parâmetro 
matemático rígido que delimite a ação dos legislativos Municipais 
implica evidente afronta ao postulado da isonomia. 
4. Princípio da razoabilidade. Restrição legislativa. A aprovação de 
norma municipal que estabelece a composição da Câmara de 
Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a 
respectiva  população  configura  excesso  do  poder  de  legislar,  não 
encontrando eco no sistema constitucional vigente. 
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5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na 
Constituição Federal, sem que a proporcionalidade reclamada traduza 
qualquer afronta aos demais princípios constitucionais e nem resulte 
formas estranhas e distantes da realidade dos Municípios brasileiros. 
Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e 
economicidade dos atos administrativos (CF, artigo 37). 
6. Fronteiras da autonomia municipal impostas pela própria Carta da 
República, que admite a proporcionalidade da representação política 
em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se 
reitera segundo o modelo de composição da Câmara dos Deputados e 
das Assembléias Legislativas (CF, artigos 27 e 45, § 1º). 
7. Inconstitucionalidade, incidenter tantun, da lei local que fixou em 11 
(onze) o número de Vereadores, dado que sua população de pouco 
mais de 2600 habitantes somente comporta 09 representantes. 
8. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em 
que a declaração de nulidade, com seus normais efeitos ex tunc, 
resultaria grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. 
Prevalência  do  interesse  público  para  assegurar,  em  caráter  de 
exceção,     efeitos     pro     futuro     à     declaração     incidental     de 
inconstitucionalidade. Recurso extraordinário conhecido e em parte 
provido. 

 
 

Nesta oportunidade, o STF entendeu que os Municípios poderiam ter um 

Vereador para cada 47.619 habitantes. A EC nº 58/09 tem redação diferente, 

estabelecendo uma variação entre o número de Vereadores e o número de 

habitantes, de forma que quanto maior a cidade será menor a proporção de 

vereadores por habitantes, diluindo-se a representação. A EC estabelece algumas 

faixas irregulares, até 450 mil habitantes e outras regulares, na qual o aumento do 

número de Vereadores é igual ao aumento de população, 75 mil habitantes entre 

cidades de 450 mil a 1.800.000 habitantes, 150 mil para cidades de 1.800.001 

habitantes até 2.400.000 habitantes, 300 mil para cidades de 2.400.001 habitantes 

até 3.000.000 depois o aumento deve ser de 500 mil habitantes para cada Vereador 

em cidades acima de 4.000.000 de habitantes, atingindo o número máximo de 55 

Vereadores. 
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Texto revogado, art. 29, 
 

IV. 
 

Número de habitantes e 

limites mínimo e máximo 

de Vereadores 

 
PEC nº 333/04, art. 29-B 

Intervalo de população por 

número fixo de 

Vereadores 

 
EC nº 58/09 

 

Número de Habitantes e 

Número Máximo de 

Vereadores 

1 milhão 9-21 5 mil 7   

5 milhões 33-41 5-15 mil 9 até 15 mil 9 

Acima de 5 
 

milhões 

 
42-55 

 
15-25 mil 

 
11 

 
15 mil 

 
11 

25-45 mil 13 30 mil 13 

45-70 mil 15 50 mil 15 

70-100 mil 17 80 mil 17 

Segundo                       o 
 

entendimento do STF 

antes da EC nº 58/09, a 

fixação deveria ser 

proporcional        a        1 

Vereador     para     cada 
 

47.619 habitantes. 

 
 
 
100-250 mil 

 
 
 
19 

 
 
 
120 mil 

 
 
 
19 

  250-500 mil 21 170 mil 21 

  500-600 mil 23 300 mil 23 

  600-700 mil 25 450 mil 25 

  700-800 mil 27 600 mil 27 

  800-900 mil 29 750 mil 29 

  900– 1 milhão 31 900 mil 31 

   
1-1.200 mil 

 
33 

1 milhão e 
 

50 mil 

 
33 

  1.200-1.600 
 

mil 

 
35 

1 milhão e 
 

200 mil 

 
35 

  1.600-2 
 

milhões 

 
37 

1 milhão e 
 

350 mil 

 
37 

   
2-3 milhões 

 
39 

1 milhão e 
 

500 mil 

 
39 

   
3-4 milhões 

 
41 

1 milhão e 
 

800 mil 

 
41 
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4-5 milhões 

 
43 

2  milhões  e 
 

400 mil 

 
43 

  5-6 milhões 45 3 milhões 45 

  6-7 milhões 47 4 milhões 47 

  7-8 milhões 49 5 milhões 49 

  8-9 milhões 51 6 milhões 51 

  9-10 milhões 53 7 milhões 53 

  Acima de 10
 

milhões 

 
55 

 
8 milhões 

 
55 

 
 

De  acordo  com  o  STF,  cidades  com  até  47.619  habitantes  teriam  9 

vereadores, enquanto a EC prevê para esta faixa populacional 13 Vereadores e 15 a 

partir de 50.001 habitantes. Cidades entre 142.858 até 190.476 mil habitantes, pela 

interpretação constitucional do STF, teriam até 12 Vereadores, enquanto que a EC 

estipula em 19 para cidade acima de 120.000 hab., 21 acima de 160.000 hab. Para 

cidades até 1.000.000 de habitantes o STF entendeu que a proporção da 

Constituição limitaria a 21 Vereadores, já a EC alterou o texto para 31 Vereadores 

em cidades com mais de 900.000 habitantes e 33 para as acima de 1 milhão e 50 

mil habitantes. 

Isto demonstra que o aumento do número de representantes do povo nas 

Câmaras Municipais aumenta bastante com a EC, o que implica em duas visões que 

devem se complementar. O aumento da representatividade é bom, porque dará, em 

tese, maior voz aos eleitores, sobretudo nas cidades menores na qual a vinculação 

com o candidato é mais estreita. Por outro lado, deve haver um equacionamento do 

orçamento do Legislativo Municipal para não ultrapassar os limites de gastos, agora 

um pouco menores, com o aumento da folha do subsídio dos  Vereadores. Em 

Municípios   pequenos,   a   remuneração   do   Vereador   costuma   ser   pequena, 

compatível com o porte da cidade e isto poderá ser agravado ante o aumento do 

número de Edis. 

Mas ainda há outro fator a ser considerado. A partir da decisão do STF o 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) editou a Resolução nº 21.702/04 na qual se 

determinava a aplicação da proporção estabelecida no RE nº 197.917 e que, até 1º 

de junho de 2004, o TSE verificaria a adequação da legislação de cada Município, 
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sendo que a omissão ou desconformidade importaria na determinação do número de 

Vereadores pelo TSE, no mínimo estabelecido pela Constituição, quando vigorava a 

primitiva redação do artigo 29, IV. É de se ressaltar que a Resolução atesta que, 

havendo aprovação de emenda constitucional sobre a matéria, a nova regra seria 

acatada. Esta discussão envolve política e direito, sendo certo que mesmo emendas 

constitucionais devem respeitar princípios maiores, como a segurança jurídica, que 

implica na necessidade de anterioridade de certas medidas. Não é por acaso que o 

próprio TSE, na Resolução 22.717/08, que disciplina a escolha e registro dos 

candidatos nas eleições de 2008, dispôs, no §6º do artigo 22 que: 
Nos Municípios criados até 31 de dezembro de 2007 os cargos de 
vereador corresponderão, na ausência de fixação pela Câmara 
Municipal, ao número mínimo fixado na Constituição Federal para a 
respectiva faixa populacional (Constituição Federal, art. 29, IV e 
Resolução nº18.206 de 2.6.92) 

 
 

A citada Resolução nº  18.206  determina que  a  Justiça  Eleitoral não  tem 

competência para definir o número de Vereadores dos Municípios, sejam novos ou 

antigos, o que violaria a autonomia Municipal. No caso dos Municípios em primeira 

eleição, não havendo fixação pelo Município-Mãe, o Tribunal Regional Eleitoral 

deveria considerar o número mínimo estabelecido na Constituição para a faixa 

populacional. Nos Municípios antigos vale o fixado para as eleições anteriores. 
CONSULTA. TRE/PE. FIXACAO DO NUMERO DE VEREADORES 
PARA MUNICIPIOS NOVOS. SOLICITACAO A ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA PARA ESTABELECER O NUMERO DA PRIMEIRA 
COMPOSICAO DE SUAS CAMARAS. 
PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATO BASEADO EM FIXACAO 
ERRONEA DO NUMERO DE VAGAS. PROCEDIMENTOS A SEREM 
ADOTADOS PELA JUSTICA ELEITORAL. 
DEVER DA JUSTICA ELEITORAL APRECIAR, NO PROCESSO DE 
REGISTRO, SIMPLESMENTE OS ASPECTOS DE SUA 
COMPETENCIA, NAO SENDO ELA COMPETENTE PARA ARGUIR A 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  FIXACAO  IRREGULAR  DO 
NUMERO DE VEREADORES, NEM TENDO HAVIDO ARGUICAO, 
POR QUEM DE DIREITO, ATE O PEDIDO DE REGISTRO DE 
CANDIDATOS. 
I - A COMPETENCIA DO MUNICIPIO-MAE PARA FIXACAO DO 
NUMERO  DE  VAGAS  NA  CAMARA  MUNICIPAL  A  SER  ELEITA 
PELA   PRIMEIRA   VEZ,   COM   ESTRITA   OBSERVANCIA   DO 
DISPOSTO NA CONSTITUICAO FEDERAL SOBRE 
PROPORCIONALIDADE EM RELACAO A POPULACAO. 
INTERFERENCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA OU DA JUSTICA 
ELEITORAL VIOLARIA A AUTONOMIA MUNICIPAL. 
II - A JUSTICA ELEITORAL DEVE CONHECER O NUMERO DE 
VAGAS A PREENCHER NA CAMARA, A FIM DE PODER CUMPRIR 
O DISPOSTO NO ART. 92, "B", DO CE, E NO ART. 11, CAPUT, 
PARAG. 1 E 2, DA LEI N. 8.214, DE 1991, QUANTO AO REGISTRO 
DE CANDIDATOS NAS ELEICOES PELO SISTEMA 
PROPORCIONAL.  SE  A  FIXACAO  VIOLAR  A 
PROPORCIONALIDADE    EM    RELACAO    A    POPULACAO    DO 
MUNICIPIO, DEVE O TRE RECUSAR-SE A POR EM PRATICA A LEI 
MUNICIPAL     INCONSTITUCIONAL.     HAVENDO     ERRO,     NAO 
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CORRIGIDO  MESMO  APOS  INFORMADA  A  CAMARA  DA 
VIOLACAO A CONSTITUICAO PELO JUIZ OU TRIBUNAL 
ELEITORAL,  A  UNICA  ALTERNATIVA  E  TER  COMO 
ESTABELECIDO O NUMERO FIXADO PARA AS ELEICOES 
ANTERIORES NOS MUNICIPIOS ANTIGOS. EM SE TRATANDO DE 
MUNICIPIOS NOVOS, DEVE-SE CONSIDERAR ESTABELECIDO O 
NUMERO MINIMO FIXADO NA CONSTITUICAO PARA A 
RESPECTIVA FAIXA POPULACIONAL (CF, ART. 29, INCISO IV, 
ALINEAS "A", "B" E "C"). 
III - DESCABE A APRECIACAO DA JUSTICA ELEITORAL, POR 
IDENTICOS FUNDAMENTOS DO ITEM II. 

 
 

Desta forma, mesmo com a nova Emenda Constitucional, é forçoso entender 

que o número de Vereadores é o fixado na Lei Orgânica de cada Município, que não 

pode ser alterada para a legislatura em andamento, apenas para a próxima de 2013- 

2016. 
 

É de  se lembrar que o  texto  constitucional revogado  estabelecia número 

mínimo de Vereadores, garantido certa representação dos eleitores e impedindo que 

a política municipal seja controlada por pequeno grupo que não permite o aumento 

do número de Vereadores. A nova redação é focada no número máximo, dado que 

os  Municípios,  via  de  regra,  têm  previsto  o  máximo  permitido  na  Constituição. 

Porém, a regra do limite mínimo era importante e, mesmo que a tradição não seja a 

preocupação com o número mínimo, este comando não podia ter sido retirado do 

texto constitucional, o que, no futuro, poderá ocasionar problemas em Municípios 

pequenos. 

Logo, ainda compete ao Município, observando o texto constitucional, 

estabelecer o número de Vereadores para a legislatura seguinte. Como a 

Constituição aumentou o número de Vereadores, as LOMs estarão diferentes da 

possibilidade máxima constitucional. A solução adotada pelo TSE na Resolução nº 

22.717/08,  para  a  ausência  de  fixação  pelo  Município,  é  o  estabelecimento  do 

número mínimo da Constituição. Tendo em vista que este número mínimo restou 

suprimido pela EC, não há como se aplicar a regra da Resolução nº 22.717/08. Já a 

Resolução nº 21.702/04 determinava a fixação pelo TSE da proporção do acórdão 

do  STF  que,  como  intérprete  do  texto  Maior,  vislumbrou  nos  limites  mínimo  e 

máximo  o  estabelecimento  da  equação  Vereador/população.  A  EC  desfez  a 

equação, não sendo possível, à Justiça Eleitoral, pelo que se viu, estabelecer que o 

número de Vereadores será, na ausência de fixação pelo Município ou na fixação 

equivocada, a quantidade máxima prevista na Constituição. 
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Como o número de Vereadores importa no número de candidatos que cada 

Partido pode registrar, a data para a alteração constitucional entrar em vigor sem 

prejudicar o direito dos Partidos e sem ferir todo o sistema eleitoral é o das 

convenções partidárias, que em 2008 foi de 10 a 30 de junho, conforme a Resolução 

nº 22.717/08. Mais que isso, o artigo 16 da Constituição determina que a lei 

alteradora do processo eleitoral entre em vigor imediatamente, mas não se aplica às 

eleições que se realizarem antes de um ano da sua vigência. 

A alteração da Constituição já ensejou a posse de dois suplentes, o que levou 

à propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade contra o artigo 3º da Emenda 

que prevê a aplicação já para as eleições de 2008. A Ministra Cármen Lúcia deferiu 

liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 430778  para suspender a 

eficácia do artigo 3º, inciso I da EC nº 58/09. Ressaltou, em sua decisão, que a 

aplicação retroativa da Emenda pode vir a ferir o artigo 16 da Constituição, o que 

deverá ser apreciado pelo Supremo. Segundo notícia veiculada no sítio oficial do 

STF, a Ministra teria dito que “ a modificação do número de vagas em disputa 
para 
Vereadores tem notória repercussão no sistema de representação proporcional”  
(...) “ Se nem certeza do passado o brasileiro pode ter, de que poderia ele se 
sentir 
seguro no direito?” 79 

 

Em 11 de novembro de 2009 o plenário do Supremo referendou a decisão da 

Ministra-Relatora, tendo apenas o Ministro Eros Grau votado contra, entendendo que 

não há direito adquirido em face de Emenda Constitucional, afirmando que não 

houve afronta ao artigo 16 da CF e que não se pode interpretar a Constituição à luz 

da legislação ordinária. 

A Emenda também alterou o artigo 29-A da Constituição para estabelecer 
 

novos limites de gastos para as Câmaras Municipais, da seguinte forma: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

78 O Conselho Federal da OAB também ingressou com ação, ADI nº 4310, que se processa junto com 
a 4307 no Supremo. 
79 Disponível em <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=114085>. Acessado em 
02/10/2009. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp
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EC nº 58/09 Texto Anterior PEC nº 333/04 
 
População 

 
% de gastos 

 
% de gastos 

 
População 

% de
 

gastos 

Até 100 mil 7% 8% Até 100 mil 7,5% 

Acima de 100 mil 6% 7% Acima de 100 mil 6,5% 

Acima de 300 mil 5% 6% Acima de 250 mil 5,5% 

Acima de 500 mil 4,5% 5% Acima de 500 mil 5% 

Acima de 3
 

milhões 

 
4% 

 
----- 

Acima de 1 milhão 
 

e 500 mil 

 
4,5% 

Acima de 8
 

milhões 

 
3,5% 

 
----- 

Acima de 3 
 

milhões 

 
4% 

 
 

O § 1o deste artigo 29-A incluído pela EC nº25/2000, determina que a Câmara 

não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, 

incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

Analisando a Emenda aprovada, vislumbra-se que o texto constitucional 

anterior é o que mais preservava a autonomia municipal, porque estabelecia critério 

de proporção entre Vereador-população, mas a fixação fica a cargo do Município. 

Embora o STF tenha estabelecido uma proporção rígida, 47.619 habitantes por 

Vereador, nada impedia que, em determinado  caso  concreto, analisando  outros 

princípios constitucionais, pudesse a fixação fugir à proporcionalidade interpretada. 

Um Município com grandes extensões territoriais, diversas sedes distritais, porém 

com pouca população, poderia fixar em número maior que a proporção, a fim de 

garantir um mínimo de representatividade para as comunidades que compõem o 

Município. A EC nº 58/09 engessou a autonomia dos Municípios já que o número é 

fixo, ou praticamente isto, mas melhora (ainda que impositivamente) a 

representatividade dos eleitores. 

Uma alteração importante que deveria discutida é o estabelecimento da 

proporção por número de eleitores e não por habitantes, como é hoje. Cidades que 

recebem migração têm número de habitantes muito superior ao número de eleitores 

registrados, dado que a alteração do domicílio eleitoral é pouco comum, sobretudo 
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na população que não precisa provar regularidade com as obrigações eleitorais, já 

que não pratica os atos jurídicos que demandam esta prova. 
 
 
 
 
 
2.2.2.2 Autonomia Administrativa 

 
 
 
 
 

Administrativamente, o Município organiza a prestação de serviços públicos, 

as atividades de fomento, as atividades de fiscalização e toda a estrutura dos órgãos 

e servidores públicos que compõem a Administração. Para isso, o Município dispõe 

de poderes, como a auto-tutela, a auto-executoriedade, poder hierárquico, etc., 

instrumentos do direito administrativo que tocam não só a Municípios, mas também 

Estados e União. 

É neste campo que os Municípios têm maiores deficiências,  porque nem 

sempre dispõem de pessoal qualificado e motivado para exercer tais tarefas que, no 

direito brasileiro, são repletas de requisitos, pressupostos e formas a fim de garantir 

a validade dos atos jurídico-administrativos, devendo também cumprir os princípios 

constitucionais, em especial os do artigo 37 caput, legalidade, impessoalidade 

moralidade, publicidade e eficiência. 

Isto é agravado pelo princípio da simetria e também pela igualdade 

constitucional dos Municípios que, independentemente do porte, têm as mesmas 

atribuições na Carta Magna. 

É importante frisar que a autonomia pressupõe a responsabilidade do 

Município enquanto pessoa jurídica de direito público interno e dos gestores 

municipais, que respondem por seus atos. Isto significa que mesmo sem condições 

de exercer com satisfação as atribuições que lhes foram conferidas, os Municípios 

se aventuram nesta seara, mas não o fazem impunemente. 

No Estado de Direito, em que há respeito à liberdade individual e institucional, 

é preciso mecanismo eficaz de controle dos abusos de direito, sem o que haveria 

liberdade descontrolada e equivaleria a afirmar a inexistência dos direitos. 

A  responsabilidade  pode  ser  dar  em  diversas  esferas,  social,  política  e 

jurídica, sendo esta administrativa, civil e  penal. O  termo  responsabilidade está 

empregado em sentido amplo, significando a responsabilidade de se submeter às 
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conseqüências pelos atos (comissivos ou omissivos) em desconformidade com os 

deveres e obrigações e a responsabilidade de indenizar o dano causado. 

A responsabilidade do Município é a estabelecida na Constituição para a 

Administração Pública, responsabilidade civil objetiva pelos danos que seus agentes 

causarem no exercício das funções públicas (CF, art. 37, §6º). A responsabilidade 

do Município inclui, também, a modalidade omissiva, na situação em que se deixa de 

observar um dever legal imposto ao ente público e tal omissão é causadora de dano. 

A responsabilidade política é a conseqüência a que estão submetidos os 

agentes políticos elegíveis ou nomeáveis, como Vereadores, Deputados Estaduais, 

Federais   e   Senadores,   Prefeitos,   Governadores   e   Presidente,   Secretários 

Municipais, Estaduais, Nacionais e Ministros do Executivo e ocupantes de cargos 

comissionados em todas as esferas da Administração Pública (incluindo a 

administração do Legislativo). 

Agentes políticos concursados como Promotores de Justiça, Defensores 

Públicos, Procuradores Judiciais e Juízes, e ainda os nomeados para o Judiciário, 

no caso dos Ministros dos Tribunais Superiores, não estão sujeitos à 

responsabilidade  política,  sendo  este  um  fator  de  conflito  entre  defensores  e 

opositores  do  atual  sistema  “ meritório”   de  seleção  dos  agentes  políticos  
do 

 

Judiciário. Este sistema, em tese, garantiria a qualidade técnica dos servidores, mas 

peca  por  não  avaliar  outras  qualidades  necessárias  ao  serviço  público,  como 

vocação e comprometimento, dificultando a renovação e oxigenação da classe. Além 

disso, a não eletividade afasta o servidor dos problemas do cidadão, o que hoje já 

não é mais um dogma do Judiciário, por que a postura do juiz não deve ser passiva, 

como se passividade fosse sinônimo de justiça e de igualdade e sim uma postura 

compreensiva dos problemas sociais, na qual a interação do magistrado é condição 

para a real compreensão do problema a fim de se fazer justiça material às partes. 

Outra questão sobre responsabilidade política, é a forma de seleção dos 

membros do Legislativo, na qual ainda não há amadurecimento suficiente para 

compreender a importância da representação que os parlamentares exercem de 

interesse sociais, de grupos econômicos ou ideologias partidárias e como o sistema 

eletivo reflete na qualidade da representação exercida. 

O sistema político deve levar em consideração que a eleição não é apenas a 

forma de escolha dos políticos, mas a forma de manutenção dos políticos, e que não 

é ilegítimo ou imoral a defesa de interesses específicos (lobby), e que a relação 
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entre defesa de interesses legítimos e eletividade deve ser melhor estudada a fim de 

ser possível formular modelo alternativo que leve em consideração estas questões. 

A responsabilidade política não é apenas o comprometimento do político com 

o eleitor e a não recondução daquele à qualquer cargo eletivo, a responsabilidade 

política  também  é  para  com  todos os  cidadãos  e  é  aferida  mediante  processo 

jurídico-político feito pelos parlamentares da casa legislativa a que o acusado esteja 

vinculado 

No caso de Prefeitos, o Decreto-Lei nº 201/67 define as infrações político- 

administrativas, que são julgadas pela Câmara de Vereadores, garantindo-se ao 

acusado o direito à ampla defesa e ao contraditório. Estas infrações podem estar 

disciplinadas na Lei Orgânica do Município, que tem competência para estipular as 

hipóteses de perda de mandato por atos praticados na qualidade de Prefeito, Vice- 

Prefeito  e  Vereador.  Não  havendo  disciplina  na  Lei  Orgânica,  aplicam-se  as 

infrações tipificadas no artigo 4º do Decreto-Lei nº 201/67: 
Art. 4º São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais 
sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas 
com a cassação do mandato: 

I - Impedir o funcionamento regular da Câmara; 
II - Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais 

documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem como 
a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de 
investigação da Câmara ou auditoria, regularmente instituída; 

III - Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos 
de  informações  da  Câmara,  quando  feitos  a  tempo  e  em  forma 
regular; 

IV - Retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos 
sujeitos a essa formalidade; 

V - Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em forma 
regular, a proposta orçamentária; 

VI - Descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro, 

VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 
competência ou emitir-se na sua prática; 

VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, 
direitos  ou  interesses  do  Município  sujeito  à  administração  da 
Prefeitura; 

IX - Ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido 
em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara dos 
Vereadores; 

X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro 
do cargo. 

Em relação aos Vereadores, o procedimento é o mesmo do que para os 
 

Prefeitos, porém as condutas são outras: 
 

Art. 7º A Câmara poderá cassar o mandato de Vereador, quando: 
I - Utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou 

de improbidade administrativa; 
II - Fixar residência fora do Município; 
III - Proceder de modo incompatível com a dignidade, da Câmara 

ou faltar com o decoro na sua conduta pública. 
§ 1º O processo de cassação de mandato de Vereador é, no que 

couber, o estabelecido no art. 5º deste decreto-lei. 
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Há os casos de extinção do mandato (Prefeito, art. 6º e Vereadores, art. 8º), 

que não se tratam de responsabilidade e não requerem julgamento, mas sim a 

declaração de extinção pelo Presidente da Câmara que, não o fazendo, poderá 

perder o cargo de chefia da Casa Legislativa. 

Além dos casos de responsabilidade política, há os crimes políticos do artigo 
 

1º do Decreto-Lei nº 201/67, que apenas podem ser praticados por Prefeito e Vice- 

Prefeito e são julgados pelo Poder Judiciário. Os três primeiros incisos do artigo 1º 

dizem respeito ao favorecimento pessoal do agente político em razão do exercício 

do cargo, como apropriar-se de bens ou rendas públicas (I), utilizar-se, 

indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos 

(II) ou desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas (III). 

Os demais incisos tratam do não cumprimento pelo agente de determinação 

legal, como realizar despesas não autorizadas em lei (V), deixar de prestar contas 

(VI e VII), negar execução a lei federal, estadual ou municipal ou deixar de dar 

cumprimento à ordem judicial sem motivo (XIV), bem como ordenar ou autorizar, em 

desacordo com a lei, a realização de operação de crédito com qualquer um dos 

demais entes da Federação (XX). 

Apenas após a condenação definitiva ocorrerá a perda do cargo e a 

inabilitação para exercício de cargo ou função pública por cinco anos. 

A Lei de Improbidade Administrativa, nº 8.429/92, também prevê condutas 

típicas como atos ilícitos, divididos em três categorias de improbidade: atos que 

trazem vantagem patrimonial indevida ao agente público; atos que causem lesão ao 

erário público e atos que atentem contra os princípios da administração pública (art.s 

9º, 10 e 11, respectivamente). 
 

A responsabilidade por crimes políticos e por improbidade administrativa é 

responsabilidade jurídica, saindo da esfera social e política. A Lei de Improbidade 

prevê (art. 12), penas de perda de bens e valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento do dano, perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, a serem impostas com 

razoabilidade pelo juiz. 
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Independentemente de prévia decisão judicial, o Município deve instaurar, em 

conformidade com a lei local, processo administrativo para apuração do ilícito e 

ressarcimento do dano causado ao patrimônio público. 

A responsabilização dos agentes públicos, sejam agentes políticos sejam 

servidores, é a medida da autonomia municipal, porque liberdade sem 

responsabilidade chama-se libertinagem. Desta forma, a liberdade que o Município 

tem para criar regras próprias para administração de seus interesses é regulada pela 

punição daqueles que descumprem as regras locais e constitucionais, tornando a 

liberdade um exercício regular de direito e não abuso de direito, que conduz ao não 

direito e, por conseqüência, à diminuição da autonomia municipal. 
 
 
 
 
 
2.2.2.3 Autonomia Econômico-financeira 

 
 
 
 
 

Para que o Município funcione, é indispensável autonomia econômica e 

financeira, sem o que não haverá efetiva autonomia municipal. O constituinte, 

entretanto, não equacionou bem estes requisitos, atribuindo competências legislativa 

e  executiva  sem  a  quantidade  suficiente  de  recursos.  Além  disso,  todos  os 

Municípios são considerados iguais, desprezando-se as peculiaridades de cada um, 

como a capacidade técnica, dimensão, dinâmica das econômicas urbana e rural, que 

muito interferem em como o Município será organizado e nas possibilidades de 

satisfazerem as necessidades locais. 

A autonomia econômica e financeira é garantida pela percepção de receitas 

advindas da instituição e cobrança de tributos específicos dos Municípios, bem como 

a participação em percentual da arrecadação de tributos federais e estaduais e 

ainda na participação de fundos, como o Fundo de Participação Municipal (FPM), 

tudo disciplinado pela Constituição Federal. 

Salet Oro Boff80, comparando os Municípios brasileiros com os da Itália e da 

Alemanha, conclui que  a  participação dos Municípios brasileiros na  divisão  dos 

recursos tributários é menor, mas as atribuições são maiores. Estudando a evolução 
 
 
 

80 BOFF, Salete Oro Boff. Reforma tributária e federalismo. Sérgio Antonio Fabris: Porto Alegre, 2005. p. 1414- 
24, 144 e 166. 
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da competência tributária do Município nas Constituições Republicanas, desde a 

inexistência de tributos municipais na Carta de 1891 até sua autonomia como ente 

federado na Carta de 1988, Boff salienta que, apesar da conquistas da Constituição 

de 1988, Estados e Municípios ainda passam por dificuldades. 

Dos tributos próprios dos Municípios os que mais contribuem para a 

arrecadação são o IPTU e o ISS e ambos dependem da dinâmica econômica do 

Município, em equação que não garante condições necessárias ao exercício da 

autonomia constitucional nas pequenas localidades. 

Além desses, aos Municípios tocam ainda o Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis por ato “ inter vivos” , as taxas pelo exercício do poder de polícia e 

Contribuição de Custeio do Serviço de Iluminação Pública. A Emenda Constitucional 
nº 42/2003 incluiu inciso III ao §4º do artigo 153 da Constituição para garantir aos 

Municípios optantes, nos termos da Lei (que veio a ser a Lei nº 11.250/2005) a 

fiscalização e arrecadação do ITR, mediante convênio com a União, através da 

Secretaria da Receita Federal. 

Embora a Constituição de 1988 tenha procurado implementar um federalismo 
equilibrado, a competência da União ainda é maior, podendo  instituir tributos e 
contribuição não repartíveis com os demais entes, o que a leva a privilegiar esta 

forma de arrecadação, em detrimento das demais,81  gerando distorções políticas e 

fiscais que tornam os Estados-membros e Municípios dependentes da União.82
 

Ante   a   deterioração   da   capacidade   de   endividamento   de   Estados   e 

Municípios, estes ficam sujeitos às vicissitudes do processo político de tomada de 

decisão  da  União,83   como  ocorreu  recentemente  com  a  forma  escolhida  pelo 

Governo Federal para enfrentar a crise mundial causada pela falência do sistema de 

crédito imobiliário nos EEUU em 2008. A solução encontrada pelo Governo brasileiro 

foi alterar as alíquotas e a base de cálculo do Imposto de Renda para aliviar a carga 

tributária, sobretudo da classe média, e reduziu alíquotas do Imposto sobre Produtos 

Industrializados sobre automóveis, no afã de manter a economia aquecida e acelerar 

a retomada do crescimento da economia nacional. 

Este cenário econômico afetou a arrecadação do IR e do IPI, dos quais 23,5% 
 

são repassados ao FPM, acarretando redução das receitas municipais em 2009, 
 
 
 

81 Op. Cit. p. 75. 
82 Revista de Direito da Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro –  PGE, nº 57. 
83 Revista de Direito da Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro –  PGE, nº 53. 
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comprometendo as finanças dos Municípios. Orquestrou-se, por conseqüência, 

movimento de Prefeitos e outros políticos exigindo da União compensações pelas 

perdas financeiras havidas e ainda por haver. Nesta esteira, em 14 de maio de 2009 

foi publicada no D.O.U. a Medida Provisória nº 462/2009 (posteriormente convertida 

na Lei nº 12.058/2009), estipulando a complementação pela União dos valores que 

Estados e Municípios deixaram de receber este ano, em comparação com o ano 

passado. No mesmo dia, o Congresso Nacional aprovou crédito especial de R$ 1 

bilhão no orçamento da União (Lei nº 11.939/09), garantindo a efetivação da MP 

462/09. 
 

Além disso, o Senado discute na Comissão de Assuntos Econômicos mais 

um projeto para flexibilizar regras da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000), mas este (Projeto de Lei Complementar nº 450/09) é 

específico para o exercício financeiro de 2009, visando ajudar os Municípios 

prejudicados com a queda de suas receitas em razão da crise econômica mundial. 

É de se perceber que a descentralização política do federalismo constitucional 

brasileiro ainda está em construção, pois o texto garante à União o poder de ditar a 

política econômica, ainda que interferindo na arrecadação dos entes federados. Esta 

prerrogativa,  porém, precisa  ser politicamente  sustentável,  impondo  ao  Governo 

Federal, às vésperas de ano eleitoral e preocupado em alavancar o PAC, compor as 

perdas de arrecadação. A autonomia municipal, todavia, não pode estar sujeita às 

vicissitudes políticas dos interesses do Governo Federal, pois está limitada apenas 

na Constituição. 

E tudo isto ocorre de forma agravada porque a União ainda concentra a maior 

parte dos recursos públicos arrecadados. Joeren Klink, citado por Maricato84, não 

reconhece a descentralização brasileira prevista na Constituição como 

descentralização   autônoma   e   sim   descentralização   tutelada   ou   vinculada, 

salientando a tendência para retomada da centralização que é dada pela política 

monetária da União e conseqüente perda de autonomia na gestão financeira dos 

municípios e governos estaduais. 

O uso dos recursos financeiros que os Municípios recebem está, assim como 

ocorre com os demais entes, submetido aos ditames constitucionais do Capítulo das 

Finanças Públicas, artigos 163 a 169.  Destacam-se a necessidade de planejar os 
 
 
 

84 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 64. 
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gastos públicos, através do plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes orçamentárias 

(LDO) e da lei orçamentária anual (LOA) (art. 165, I, II e III, respectivamente).  O 

artigo 167 veda, em seu inciso I, o início de programas ou projetos não incluídos na 

LOA.  Assim, qualquer programa ou projeto que se pretenda executar deve estar de 

acordo com o planejamento e previsto na lei orçamentária anual. Tais comandos 

constitucionais estão ainda disciplinados na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

Lei Complementar nº 101/2000, de  competência da  União, que complementa a 

determinação constitucional de elaboração de LDO e LOA, (art.s 4º e 5º). 

A Constituição atribuiu, ainda à União, a competência para legislar sobre 

normas de rateio dos fundos de participação dos Estados e Municípios (art. 161, II), 

finanças públicas e fiscalização financeira, dentre outras competências ligadas à 

matéria do artigo 163 da Constituição. Foi recepciona pela Constituição a Lei nº 

4.320/64, que trata sobre orçamentos, tendo ainda sido editada a Lei Complementar 

nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que traz normas para a execução das 

finanças públicas, atribuindo responsabilidades aos gestores públicos de todos os 

entes da Federação. 

O reconhecimento da autonomia municipal no texto constitucional de 1988 

consolidou as lutas pela valorização dos Municípios e pela aproximação entre poder 

governamental e cidadão. A autonomia regida pelo interesse público presente na 

legislação nacional uniformizadora e sua limitação através do princípio da simetria 

contribui para o aprimoramento das relações entre governos e cidadãos, mas fecha 

os olhos para as peculiaridades locais ao dar tratamento idêntico a Municípios tão 

distintos, dificultando maior eficiência nas administrações municipais. 

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) elaborou alguns 

trabalhos com propostas e sugestões acerca do Federalismo.   Assim foi o Pacto 

federativo: um futuro para os Municípios (2006) e A construção de um pacto 

federativo que interesse a todos os Municípios (2007), ambos de autoria de François 

E. J. de Bremaeker, tratando diretamente do tema. Inúmeros outros trabalhos 

abordam temas correlatos, relativamente a finanças municipais, a gastos com 

Executivo, Legislativo e com o exercício das competências municipais. 

Bremaeker destaca a necessidade de aumento dos repasses da União e dos 
Estados para os Municípios, para que estes recebam determinado valor “ per 
capita” , 

 

sem prejuízo das receitas próprias dos Municípios.   O cálculo deste valor se faria 



101 
 
 
 
através da correlação entre o índice do IDH e o número de habitantes, tomando-se 

por base os Municípios com população acima de 5 milhões de habitantes. 85
 

A autonomia reside na possibilidade de auto-governo e auto-administração, 

que são dependentes dos recursos financeiros para sua concretização. Mas a 

autonomia também pressupõe o auto-controle, exercido pelo sistema de 

responsabilização posto pela Constituição e pela legislação nacional editada pela 

União, sem o que não se efetivaria a verdadeira democracia. E democracia no Brasil 

está atrelada ao sistema federativo, cumprindo, neste trabalho, analisar a estrutura 

da Federação e suas implicações na política urbana. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

85 A construção de um pacto federativo que interesse a todos os Municípios. Rio de Janeiro: IBAM, 2007. 
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2.3 Estrutura Federativa 

 
 
 
 
 
2.3.1 Características 

 
 
 
 
 

A federação é caracterizada pela distribuição constitucional de competências 

aos entes federados, que são autônomos entre si, e pela equilibrada composição do 

legislativo nacional, dado que apenas através do comando emanado da União se 

pode exercer institucionalmente a independência e soberania do povo brasileiro. 

Como afirma Diogo Figueiredo Moreira Neto,  o federalismo brasileiro ainda não 

conseguiu  criar  um  modelo  próprio  adequado  à  ampla  diversidade  entre  as 

entidades federadas, mantendo a problemática tendência à simetria federativa. 86
 

 

Na composição legislativa são atualmente adotados dois critérios, a 

representatividade dos Estados em igualdade de números no Senado Federal e a 

representatividade da população, com  número de  representantes  proporcional à 

população de cada Estado, na Câmara dos Deputados Federais. Este modelo não 

garante formalmente a representação municipal, nem mesmo que os Municípios 

mais populosos sejam a chave para o sucesso eleitoral dos candidatos, porque não 

detêm,  necessariamente,   a  maioria   do  eleitorado   do   Estado   e,   ainda   que 

detivessem,  o  eleitorado  pode  estar  igualmente  dividido  entre  as  tendências 

políticas, o que reforça a importância eleitoral das cidades médias, que farão a 

diferença entre um ou outro candidato. 

A formação do sistema federativo pode ser descrita de duas maneiras que, 

aparentemente, resultam numa mesma conformação de Estado Nacional, mas que 

se distinguem pelo seu processo histórico, o que pode fazer toda a diferença. Assim, 

Federação é o conjunto de Estados autônomos que formam uma União, soberana e 

independente, pessoa jurídica de direito público externo. Ou, Federação é a divisão 

do Poder soberano e independente por parcela de território, constituindo-se Estados 
 
 

86 NETO, Diogo Figueiredo Moreira. Curso de direito administrativo, 12ªed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 
37. 
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Federados autônomos. O primeiro modo de formação é o chamado federalismo por 

agregação,  na  qual  os  estados  independentes  pactuam  a  criação  de  um  novo 

estado. O segundo modo de formação é o federalismo por segregação, uma forma 

de  descentralização  mais  profunda,  mantendo  a  unidade  da  nação  dividida  em 

novos estados. 87
 

O federalismo previsto em texto constitucional surge nos EEUU, por meio de 
 

um pacto federativo que cria uma união permanente e indissolúvel, distinguindo-se 

do modelo confederativo anterior e criado através de tratado entre estados que 

podiam se separar. 

Uma das principais diferenças entre estado federativo e o estado unitário é a 

repartição de competências que, na federação, está prevista na constituição, 

enquanto no estado unitário a descentralização é administrativa por delegação do 

poder central. 88
 

O quanto à origem do estado federativo tem a dizer sobre a dinâmica da 
 

nação? No sistema federativo dos EEUU, o estado federado é entidade anterior à 

União, pois cada um deles já possuía leis civis e criminais ou as promulgou depois, 

além de magistratura e administração próprias, organizadas sobre a base 

democrática, mas sem uniformidade absoluta, constituídas pelas respectivas 

legislaturas. 

Sobre o poder central do EEUU, Tavares Bastos, em 1870, profetizava: 
“ O poder federal nos Estados-Unidos não é certamente um poder 
fraco; elle foi sabiamente constituido com as faculdades necessarias, 
mas não sobrecarregado com funcções da administração interna.”  89

 

 
 

Tavares Bastos enfatizou que os Estados Unidos da América do Norte 

ensaiavam uma descentralização completa combinada com a intervenção constante 

da soberania popular e que o Brasil necessitava de mais liberdade civil e política, e 

uma organização onde o poder central não tivesse o controle dos interesses locais 

por meio da concentração de recursos financeiros. Salientou, ainda, que o processo 

de formação da República Americana se deu da democracia para o federalismo por 

meio de sucessivas reformas, sendo digno de nota que o povo americano, sem 
 
 

87 GRASSO, Marlene Savóia. O sistema federativo. In: Cadernos de direito constitucional e ciência política. São 
Paulo: RT, 1993, p. 66. Apud BOFF, Salete Oro Boff. Reforma tributária e federalismo. Sérgio Antonio Fabris: 
Porto Alegre, 2005. p.20. 
88 BOFF, Salete Oro Boff. Reforma tributária e federalismo. Sérgio Antonio Fabris: Porto Alegre, 2005. p. 29. 
89 TAVARES BASTOS, Aureliano Cândido. A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Ed. Fac- 
símile. Coleção memória brasileira nº2. Brasília: Senado Federal, 1996. Fac-símile de Rio de Janeiro: Garnier, 
1870. p. 43. 
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identidade de língua, culto, raças, formou a mais robusta republica que viram os 

séculos, não sendo a descentralização do poder que há de anarquizar o Brasil tão 

repleto de unidade moral e social.90 Com esta afirmação, Tavares Bastos creditava a 

uma pretensa “ identidade brasileira”  o poder de manter os laços da nação. 
Certo é 

 

que, durante o século XX e até hoje, foi sendo cunhada uma identidade nacional, 

que não se fundamenta somente na religião, ou no esporte, ou nas festividades, mas 

em tudo isso e também (e curiosamente) na diversidade cultural do país. 

E talvez ainda falte um projeto de identidade nacional calcado no princípio 

republicano que possa forjar um federalismo mais equilibrado e verdadeiro. Ora, o 

federalismo brasileiro foi construído por utopia, passando de um Estado Unitário e 

centralizador para um Estado Federal criado artificialmente para atender às 

demandas  regionais,  mas  com  fundamento  teórico  no  modelo  americano.  A 

grandeza do território nacional e as diversidades regionais impunham (e impõem) a 

existência de governos locais para administrar parcelas do território, ao mesmo 

tempo em que a desigualdade do nível de desenvolvimento entre as regiões 

impunham (e impõem) a existência de um poder central que realize transferência de 

recursos  de  uma  região  mais  rica  para  uma  mais  carente.91    Tudo  isso  foi 
 

determinante para o fim do Estado unitário, sob regime monárquico e a instauração 

da Federação sob o regime republicano e ainda são componentes do vínculo 

federativo,   que   deveriam   ter   mais   peso   na   distribuição   constitucional   de 

competências e recursos. 

Com efeito, a atual Federação ainda concentra a maior parte dos recursos na 

União, mantendo Estados e Municípios (sobretudo estes) dependentes das 

transferências voluntárias de recursos federais, garantindo à União o controle das 

políticas locais e impondo aos governos municipais, que quase sempre são 

tecnicamente frágeis, o ônus de executar as políticas. 

Na formação da Federação brasileira e no modelo atual, os Estados-membros 

funcionavam politicamente para dar sustentação ao Governo Federal e intermediar 

as solicitações dos governos municipais, não sendo a prestação de serviços públicos 

à população, em regra, a maior dádiva dos Estados da Federação. 
 
 
 

90 TAVARES BASTOS, Aureliano Cândido. A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Ed. Fac- 
símile. Coleção memória brasileira nº2. Brasília: Senado Federal, 1996. Fac-símile de Rio de Janeiro: Garnier, 
1870. p. 57-59. 
91 BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982. p. 29. 
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O desequilibrado federalismo do Brasil deve caminhar para uma readequação 

dos  papéis  dos  entes  federados,  dando  aos  Municípios,  progressivamente  nos 

limites de suas capacidades, competências e recursos, aos Estados o papel de 

articulador   das   questões   intermunicipais  e   a   prestação   de   alguns   serviços 

essenciais, que não possam ser realizados pelos Municípios e à União apenas a 

competência  para  traçar  as  diretrizes  gerais  que  permitam  a  efetivação  dos 

princípios e objetivos constitucionais como a solidariedade, igualdade, erradicação 

da pobreza etc., regulando direitos que mantenham a unidade nacional (civil, 

trabalhista, penal), além da defesa da integridade territorial. 

Luís Roberto Barroso, em obra sobre os caminhos da Federação, ainda antes 

da Constituição de 1988, no início do processo de redemocratização, cita conceito 

de Afonso Arinos de Mello Franco, para quem nas organizações sociais (e assim na 

organização político-jurídica das sociedades) as relações de coordenação devem ser 

mais valorizadas que as de subordinação92, justificando, desta forma, a prevalência 

do regime federalista, que deve buscar o equilíbrio entre os entes federados. 

A constituinte caminhou para o reconhecimento da autonomia municipal, 

criando  a  Federação  tripartite,  que  muito  fortaleceu  os  Municípios  e  os  atores 

políticos locais. Porém, após 21 anos, é preciso re-equacionar a estrutura federativa, 

ante a evidência de que a União permanece concentrando recursos em detrimento 

dos demais entes. 

De certo que a Federação brasileira não está pronta, nem nunca estará. 

Assim como a democracia e a justiça, está em contínua construção e 

aperfeiçoamento, que depende, em parte, da correlação entre idéias e realidade, 

sendo relevante, no campo da política urbana, verificar de que forma os princípios 

orientadores da Federação afetam sua prática. 
 
 
 
 
 
 
2.3.2 Descentralização administrativa 

 
 
 
 
 
 
 

92 MELLO FRANCO, Afonso Arinos. Curso de direito constitucional. Vol. 1. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1968, p. 138. Apud BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da Federação. Rio 
de Janeiro: Forense, 1982, p. 6. 
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O federalismo constitucional atribui autonomia e competência a entes 

descentralizados na própria Constituição.93 Inobstante a isso, alguns Estados 
Unitários experimentam maior descentralização administrativa e financeira que 

Estados tidos como Federação,94  donde se questiona se a autonomia política sem 
os necessários recursos financeiros é garantia suficiente para a concretização de 
uma Federação. 

Como afirma Edilberto Lima, o federalismo não é garantia suficiente para 

concretização da democracia, podendo até mesmo restringi-las, na medida em que o 

sistema eleitoral pode contribuir para que a vontade da maioria dos eleitores não 

seja respeitada, dado que alguns parlamentares podem barrar propostas de outros, 

embora tenham recebido menos votos. Para ele a condição necessária para a 

democracia é a descentralização: 
Sem descentralização há, pois, possibilidade de a vontade de uma 
população não ser respeitada, tendo em vista assuntos que são de 
foro eminentemente local serem decididos por eleitores de outras 
localidades.   Tal aspecto se acentua se a heterogeneidade é uma 
característica do país.95

 

 
 

O autor cita inclusive o Teorema da descentralização de Oates, segundo o 

qual quanto mais próximo o governo estiver do cidadão, mais fácil será identificar 

suas preferências.  O governo central deve ter papel subsidiário, apenas quando for 

indispensável. 

A questão da descentralização já era discutida desde o século XIX, chegando 

ao Brasil por meio de Tavares Bastos, que assim se manifestou em 1870: 
A questão de descentralisação, escreve o Sr. Odilon Barrot96, está de 
novo na ordem do dia, não só em França, mas por toda a parte; enche 
os escriptos serios de política, incontra-se no fundo de todos os 
problemas no mundo.97

 

 
Tavares Bastos identificava a centralização do poder como sinônimo de 

absolutismo e de Império, que não podem existir em uma República.98 Para o autor 

a centralização é uma fonte de corrupção, envenenando a nação e o Estado e 
 
 
 

93 De Plácido e Silva 280/281. 
94 LIMA, Edilberto Carlos Pontes. Democracia e federalismo – uma intrincada relação.  Revista de Informação 
Legislativa, ano 44, nº 175. Brasília: Secretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, julho/setembro de 2007, 
p. 299 –  308. 
95 Op. Cit. p. 302. 
96 Tavares Bastos faz referência ao título De la Centralisation, p. 18, cuja data e demais indicadores de referência 
não foram localizados. 
97 TAVARES BASTOS, Aureliano Cândido. A Província: estudo sobre a descentralização no Brasil. Ed. Fac- 
símile. Coleção memória brasileira nº2. Brasília: Senado Federal, 1996. Fac-símile de Rio de Janeiro: Garnier, 
1870. p. 4. 
98 Op. Cit. p. 8. 
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retarda o progresso do país, na medida em que praticamente todas as ações devem 

ser autorizadas pelo governo da capital, sendo necessária a superação deste regime 

pela Federação e democracia. A viabilidade do federalismo e da democracia, para 

ele, está na descentralização, pois é na autonomia das províncias que se 

concretizaria a liberdade do povo e o poder da nação. 

Descentralização e federalismo não se opõem, são maneiras diferentes de se 

atingir o mesmo objetivo, a primeira de forma infra-constitucional e a segunda 

determinada  na  Constituição.  Certo  que  Estados  com  tradição  unitarista  não 

precisam se federalizar para serem eficientes, buscando a efetivação da democracia 

através da descentralização administrativa. Já Estados com tradição federalista 

devem  buscar no  aprimoramento  do  federalismo  a  eficiência  administrativa  e  o 

caminho do fortalecimento da democracia. Isto não os impede de efetuar a 

descentralização administrativa das políticas nacionais, mas devem, 

concomitantemente, lutar contra a interferência da União nas políticas regionais e 

locais. Salet Oro Boff ressalta a importância da descentralização administrativa que 

é  reclamada  pelas  necessidades  locais  e  se  constitui  no  germe  da  Federação 

brasileira. 99
 

 

Ainda que o federalismo não seja garantia de democracia, ele serve como 

instrumento de sua efetivação, porque contém o germe da democracia, o exercício 

do poder pelo povo, na esfera de governo que lhe é mais próxima, a municipal. 

No sistema brasileiro vigente, além da repartição de competência no texto 

constitucional, os entes podem transferir parcela de suas competências a outros, o 

que caracterizaria descentralização administrativa, em se tratando de transferência 

de competências da União a Estados e Municípios ou de competências do Estado 

para os Municípios. 

Um exemplo disso é o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto 

Orla), através do qual a União, por meio dos Ministérios do Meio Ambiente e do 

Planejamento Orçamento e Gestão, atribui aos Municípios da zona costeira a 

competência para gerenciar os imóveis sob domínio da União que constituem 

terrenos de marinha. O Projeto visa unir as políticas ambiental e patrimonial da 

União e possibilitar um efetivo controle dos terrenos de marinha sobre os quais se 

debruça, inclusive, o interesse da segurança nacional. 
 
 
 

99 BOFF, Salete Oro Boff. Reforma tributária e federalismo. Sérgio Antonio Fabris: Porto Alegre, 2005. p. 58. 
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Tendo em vista sua dificuldade operacional para controlar e proteger os 

terrenos de marinha, a União implementa desde 2001 o Projeto Orla, para capacitar 

os Municípios a medir a extensão das áreas costeiras e dos terrenos de marinha, 

bem como a realizar plano de gerenciamento destas áreas que são, numa etapa 

avançada do Projeto, concedidas para uso dos Municípios, que assumem a 

obrigação de gerenciá-las. 

O Município deve, juntamente com o Estado (responsável pelo licenciamento 

ambiental), organizar a gestão dos terrenos de marinha, preservando o meio 

ambiente e regularizando as ocupações não permitidas, tudo em conformidade com 

o plano de gerenciamento integrado aprovado e as Leis nº 7.661/88 (Plano Nacional 

de Gerenciamento Costeiro) e nº 9.636/98, que dispõe sobre o uso de imóveis da 

União e a regularização de ocupações. 

Em contrapartida, os Municípios recebem a capacitação, recursos para 

implementar os planos e ainda a prerrogativa de cobrar o foro anual e o preço obtido 

na venda do domínio útil ou pleno dos lotes resultantes de projetos urbanísticos por 

eles executados (Lei nº 9.636/98, art. 4º). O Projeto já capacitou 58 Municípios em 

14 Estados e 26 Municípios já firmaram convênio visando o compartilhamento da 

gestão do patrimônio da União. Estes 58 Municípios correspondem a 20% do total 

de Municípios costeiros. 

O Projeto visa atender o interesse da União em controlar áreas estratégicas e 

também atender os interesses dos Municípios em regularizar ocupações ou mesmo 

dar uso econômico (social e ambientalmente responsável) a áreas desocupadas e, 

por isso mesmo, fragilizadas e sujeitas a ocupações irregulares. 

A avaliação do Projeto realizada pelo IBAM em 2008100  demonstrou que a 
 

diversidade de capacidade técnica dos Municípios era fator relevante para o sucesso 

do Projeto e deveria ser melhor considerada nas próximas etapas. A avaliação 

revelou, também, que o comprometimento político dos atores locais (comunidade, 

servidores e gestores) é fundamental para a execução do Projeto. Isto significa que 

o fortalecimento da capacidade técnica dos Municípios é fator preponderante para 

uma efetiva descentralização administrativa. 
 
 
 
 

100 Instituto Brasileiro de Administração Municipal –  IBAM. Avaliação da implementação do projeto orla e 
estratégias para o seu fortalecimento. Produto 6, Relatório Final, setembro de 2008, Rio de Janeiro. 
Disponível em <http://www.mma.gov.br/estruturas/orla/_arquivos/p6_avaliao_orla    relatrio_final_11.pdf>. 
Acessado em 02/10/2009. 

http://www.mma.gov.br/estruturas/orla/_arquivos/p6_avaliao_orla
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Como se observa, a descentralização é ferramenta do federalismo, não no 

sentido autêntico, porque não confere autonomia política ao ente descentralizado 

sobre aquela matéria, mas auxilia na capacitação desses entes (Estados ou 

Municípios), cujo fortalecimento institucional favorece o federalismo. 
 
 
 
 
2.3.3 Não Intervenção e Cooperação Federativa 

 
 
 
 
 

A não intervenção de um ente federativo em outro é uma das formas de 

garantia do federalismo, na medida em que se reconhece a autonomia de cada 

esfera de governo nos negócios de seus interesses, que não guardam relação de 

hierarquia com as demais esferas. 

A  não  intervenção  está  implícita  na  divisão  de  competências materiais  e 

executivas estabelecidas na Constituição e explícita nos artigos 34 e 35 do texto 

constitucional. Somente expressamente a não intervenção pode ser excepcionada, 

nas hipóteses desses artigos, que permitem a intervenção da União nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios em território federal e a intervenção dos Estados nos 

Municípios. 

A  medida  é,  como  afirmado,  extraordinária,  devendo  ser  efetivada  com 

cautela e serenidade. 

Não  intervenção, por outro  lado, é  diferente  de  abandono, pois os entes 
federativos não são independentes entre si, já que pertencem a um só país 

governado pela União de todos os brasileiros que elegem o Governo Federal. 101
 

Assim,  os  Governos  tem  o  dever  de  cooperar  para  a  implementação  da 

política de cada esfera administrativa, seja relativa ao interesse local, regional ou 

nacional. Na política urbana (e também na ambiental) isto se torna crucial para lidar 

com  questões  concernentes a  mais de  um  Município,  às  vezes  pertencentes a 

Estados diferentes, que demandam mútua cooperação, sem a qual a política se 

torna ineficaz. Não é difícil vislumbrar a necessidade de cooperação em questões de 
 
 

101 Curioso observar que as práticas federativa e republicana no Brasil são tão insipientes que é difícil vislumbrar 
a exata diferença entre o legislativo e o executivo no âmbito nacional/federativo, mas ela está expressa na 
própria designação dos poderes da República: o Legislativo é o Congresso Nacional, o Executivo o Governo 
Federal e o Judiciário, este sim, compõe um sistema hierarquizado em duas vertentes de um só cume, a vertente 
nacional dos litígios civis, penais e contra as fazendas públicas municipais e estaduais e a vertente dos litígios 
contra o Governo Federal, ambas convergindo para o Supremo Tribunal Federal, que é de âmbito nacional. 
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habitação popular (a oferta em um lugar tende a gerar migração e novas ocupações 

irregulares), saneamento básico (a poluição decorrente da falta de saneamento não 

respeita os limites territoriais municipais), transporte urbano, mesmo o licenciamento 

de atividades de alto impacto de vizinhança num Município podem influenciar na 

dinâmica urbana de outro, e assim em sua política. 

Bom exemplo de necessidade de cooperação que não foi realizada é o caso 

do Município de Colombo. Inserido na área metropolitana de Curitiba, teve sua 

população urbana aumentada nas últimas décadas em razão de estar na área de 

expansão de Curitiba, cuja dinâmica urbana determinada a dinâmica de Colombo. 

Importa notar que a maior parcela do território de Colombo é constituída de 

mananciais responsáveis pelo abastecimento de água de Curitiba, impondo-se a 

preservação ambiental, que é um bem para Colombo e uma imperiosidade para a 

manutenção  da  qualidade  de  vida  de  Curitiba.  Assim,  a  dinâmica  das duas  se 

confunde e a não cooperação em planejamento dificulta o enfrentamento dessas 

questões. 

A Cooperação não está expressa como princípio federativo, mas pode ser 

inferida do princípio da eficiência da Administração Pública (CF, art. 37, caput) que 

se  aplica  indistintamente  e  todos  os  entes  e,  por  que  não,  ao  conjunto  dos 

Governos? 

O artigo 241 da Constituição determina que cada ente discipline por meio de 

lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 

autorizando a gestão associada de serviço públicos visando, à toda evidência, à 

eficiência administrativa, permitindo até mesmo a viabilidade econômico-financeira 

(e a capacitação técnica) de empreendimentos que devam (por questões técnicas ou 

por economia de escala) abranger territórios contíguos. 

Certo é que não se torna viável a elaboração de uma lei em conjunto de todos 

os entes federados, tendo cada um autonomia para disciplinar a questão conforme 

suas peculiaridades. Apenas uma lei complementando a Constituição poderia criar 

normas obrigatórias para todos, ou lei disciplinado assunto determinado pela 

Constituição, como é o caso da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 

8.666/93, que, sob o comando do inciso XXI do artigo 37, disciplina as licitações, os 

contratos e os convênios (art. 116 da Lei), naquilo em que as disposições de uma lei 

sobre contratos puder ser aplicada a convênios, que tem natureza diversa. 
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A cooperação federativa, em suas diversas modalidades, constitui dinâmica 

indispensável para o bom funcionamento da federação, sendo apreciados dois 

instrumentos, os convênios e os consórcios intermunicipais, ambos no Capítulo IV, 

na atuação federal e municipal, respectivamente. 

O federalismo tem diversas características e é integrado por vários princípios, 

dentro os quais foram pinçados algumas e alguns que estão mais ligados ao 

Municipalismo e à política urbana. O federalismo brasileiro oriundo da falência do 

Estado Unitário, mas fundamentado ideologicamente na independência dos Estados, 

ainda não equacionou suas relações internas para atender às necessidades de 

uniformização nacional e atentar para as características locais que condicionam a 

estrutura administrativa dos Governos. 
 
 
 
 
 
2.4 Da Tradição Municipalista ao Federalismo Tripartite 

 
 
 
 
 

A  Constituição  de  1988,  criticada  por  sua  extensão,  detalhamento  de 

assuntos infra-constitucionais e constante alteração, teve o mérito de reinventar a 

democracia brasileira em regime republicano com sólidos princípios e, ao mesmo 

tempo,  permitir  sua  adequação  ao  momento  político  do  país  e  do  mundo. 

Exageraram na dose, porque diversos assuntos seriam melhor estabelecidos pela 

legislação infra-constitucional, mas credita-se ao momento de intenso e exacerbado 

exercício de liberdade política, 20 anos contida. 

Contidos também ficaram os ânimos de disputa pelo poder local e regional, 

que, desde a Revolução de 30, minguavam à espera desta nova oportunidade, que 

vem sendo exercida com tal fervor que os organismos republicanos pretendem frear 

a onda de clientelismo e corrupção, através de mecanismos de controle como ação 

popular, fiscalização pelo Ministério Público e Tribunais e Contas, fortalecimento dos 

partidos políticos em detrimento da figura do político, etc. Isto, repita-se, sem 

revolução constitucional. 

Pode-se mesmo dizer que existe mais de uma Constituição dentro do texto 

aprovado em 5 de outubro de 1988, a Constituição imutável porém maleável, inscrita 

em cláusulas pétreas e erigida por rigoroso processo de interpretação constitucional, 
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a Constituição de regras modificáveis porém estruturantes da nação, que implicam 

em ampla discussão política, e questões que são constitucionais apenas 

formalmente, mas que pertenceriam, em outro modelo, ao direito comum. 

Desde o 1º Reinado até o fim do Regime Militar, com a 2ª Redemocratização, 

as forças municipais estiveram presentes no cenário da política brasileira, ainda que 

representadas pela opressão sofrida por parte do Governo Federal, ou pela 

complacência  deste  poder  com  os  desmandos  locais  e  com  os  desmandantes, 

muitos deles indicados pelo Presidente da República ou Governador, em parte do 

período de exceção de 64. 

Pode-se afirmar, por tudo o que foi visto, que a força do poder local é perene 

na história brasileira e é assim por questões territoriais que a justifica, mas também 

pela tradição de culto aos atores políticos locais, que vem sendo combatida pelos 

novos ditames da política brasileira democrática e republicana. A União se fortaleceu 

e institucionalizou em oposição aos poderes locais, não por mudar a dinâmica das 

relações, mas por centralizar as políticas paternalistas. 

A valorização das instâncias municipais sob a padronização nacional de 

valores públicos condiz com a tradição brasileira e devolve ao povo prática política 

que permitirá superar os interesses privados e equacionar as atividades políticas em 

prol da coletividade e do interesse público. No entanto, a excessiva simetria que 

trata a todos os Municípios indistintamente, desprezando o princípio da igualdade 

material,  dificulta  a  superação  pela  população  e  suas  lideranças  locais  dos 

problemas específicos de acordo com as tradições locais e capacidade de 

institucionalização e gestão das questões de interesse público. 

O federalismo tripartite do Brasil, que não equacionou bem as competências e 

recursos, carece ainda de interpretação e adequação para garantir a efetividade das 

políticas públicas, mas já caminha rumo à integração das políticas através de 

instrumentos como a descentralização administrativa da União e a cooperação 

federativa. Mas a Constituição outorgou tantas competências à União, que não há 

capacidade  suficiente  para  implementar  (elaborar,  executar,  fiscalizar  e  avaliar) 

todas as políticas, lançando mão da descentralização, que repassa recursos e 

responsabilidades. A União faz o seu papel constitucional e, com isso, acaba por 

determinar as ações locais, que muitas vezes se circunscrevem às políticas 

descentralizadas da União, já que os recursos próprios dos Municípios não são 

suficientes, na maioria dos casos, para alavancar políticas próprias. 
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Os desafios para um novo pacto federativo passam pelo debate e rearranjo 

das seguintes questões: 

   o  efetivo  significado  de  “ autonomia  municipal”   (política,  
financeira, 

 

administrativa); 
 

   aumento de recursos para os Municípios; 
 

   reestruturação das competências constitucionais, suprimindo 

competências concorrentes; 

   facilitação do acesso a financiamentos; 
 

   maior  autonomia  para  Estados,  sobretudo  em  relação  a  serviços 

públicos que atinjam mais de um Município; 

   implementação de gestões democráticas e participativas, permitindo 

maior efetividade das políticas e transparência da Administração; 

   criação  de mecanismos  de  facilitação  de  cooperação  entre  as três 

esferas de governo e entre os Municípios; 

   meios de efetiva responsabilização de agentes públicos que pratiquem 

ilícitos; 

   formas  de  atuação  do  Poder  Público  no  fomento  a  atividades 

econômicas; 

   formas de intervenção do Poder Público nas atividades privadas; 
 
 
 

Até o momento, foi visto neste trabalho de que forma o Estado de Direito e a 

construção do espaço público de direito implicam em que a política urbana seja de 

execução municipal. Foi visto, também, a evolução constitucional dos Municípios até 

sua posição atual de ente federado, examinando-se alguns aspectos da Federação 

que tem a ver com o Municipalismo e a política urbana. O próximo passo para 

avaliar a influência da União na política urbana municipal é entender os aspectos da 

política urbana. 
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3 EXPERIÊNCIA BRASILEIRA EM POLÍTICA URBANA 
 
 
 
 
 
 
3.1 Período Pré-Constituição de 1988 

 
 
 
 
 
3.1.1 A urbanização do Brasil e a política urbana 

 
 
 
 
 

Dos 509 anos da história do Brasil desde que Portugal conclamou-se dono 

dessas terras, a maior parte foi vivida em um Brasil rural, que tinha nas atividades 

agrária e extrativista suas principais fontes de geração de recursos econômicos. 

Apenas em 1970 o percentual de população que vive em áreas urbanas, 56,80 %, 

excede o de população que vive em áreas rurais, consolidando a tendência de 

urbanização que vinha se acelerando desde os anos 40 do século XX. 

Isto significa que, em cinco séculos, a maioria dos brasileiros viveu 470 anos 

em áreas rurais e apenas nos últimos 39 anos a maioria se situa em áreas urbanas. 

Tradição que não se consegue deixar para trás com facilidade.  O surgimento e o 

desenvolvimento de cidades no litoral e no interior estavam atrelados à expansão da 

agricultura comercial e à exploração mineral.102
 

Desde o período colonial o Brasil apresentava cidades de grande porte, em 
 

geral ao longo da costa, tendo, em 1872, três capitais com mais de 100 mil 

habitantes: Rio de Janeiro (274.972), Salvador (129.109) e Recife (116.671).  O Rio 

de Janeiro, em 1890, já contava com 523.000, um crescimento médio anual de 

4,48%.103 
 
 
 
 

102 SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. 5ª ed. São Paulo: EDUSP, XXXX. p. 22. 
103 FERNANDES, Ana Cristina e NEGREIROS, Rovena. In: FERNANDES, Edésio e VALENÇA, Márcio Moraes 
(org). Brasil urbano. Rio de Janeiro: Mauad, 2004, p. 28. 
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A urbanização do início do século XX se deu após a delineação dos moldes 

para o capitalismo: a propriedade privada e o trabalho livre.  Assim, os fatores que à 

época  mais  impulsionaram  a  urbanização  foram  a  Lei  de  Terras  (1850),  a 

emergência do trabalho livre (a abolição da escravatura em 1888), a Proclamação da 

República (1889), a indústria, ainda incipiente, ligada à cafeicultura e ao mercado 

interno e as reformas urbanas realizadas nas cidades no final do século XIX e início 

do século XX.104  O Estado Liberal e a política oligárquica regional davam lugar ao 
 

Estado centralizador e com grande capacidade de intervenção na economia. 
 

As reformas de Pereira Passos no Rio de Janeiro do início do século XX 

constituem o melhor exemplo da política estatal deste período, buscando ordenar a 

cidade e melhorar a circulação, adaptando a capital de República a seu papel na 

economia mundial de exportadora de produtos agrícolas e importadora de 

manufaturas. 

Maricato denominou as reformas urbanas do início do século de urbanismo 
moderno “ à moda”  da periferia. 

 
Realizavam-se obras de saneamento básico para eliminação das 
epidemias, ao mesmo tempo em que se promovia o embelezamento 
paisagístico e eram implantadas as bases legais para um mercado 
imobiliário de corte capitalista.  A população excluída desse processo 
era expulsa para os morros e franjas da cidade.   Manaus, Belém, 
Porto Alegre, Curitiba, Santos, Recife, São Paulo e especialmente o 
Rio de Janeiro são cidades que passaram por mudanças que 
conjugaram  saneamento  ambiental,  embelezamento  e  segregação 
territorial, nesse período.105

 

 
 

Esta não foi uma característica apenas do urbanismo brasileiro e sim do 

modelo de urbanismo moderno que se implementou na Europa no início do século 

XX. Como disse James Houston, esses projetos urbanísticos em larga escala 

resolveram o problema habitacional das classes operárias empurrando-as para a 

periferia.106
 

É a partir das décadas de 1930 e 1940, com o avanço da industrialização e no 
 

período subseqüente, durante a 2ª Guerra Mundial, que a urbanização se intensifica 

no Brasil, aliada também pela diminuição da taxa de mortalidade, em razão das 

melhorias sanitárias e da própria urbanização.107 
 
 

104 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 16. 
SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. 5ª ed. São Paulo: EDUSP, XXXX. p. 23. Ana Cristina Fernandes e 
Rovena Negreiros. In: Brasil Urbano. Edésio Fernandes e Márcio Moraes Valença (org).  Rio de Janeiro: Mauad, 
2004, p. 28 
105 Op. Cit. p. 17. 
106 A cidade modernista. São Paulo: Companhia das Letras, 1993, p. 55 
107 SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. 5ª ed. São Paulo: EDUSP, XXXX. p. 33. 
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Milton Santos108 relata como a ciência, as técnicas e a informação são fatores 

importantes no processo de urbanização, ressaltando que após a 2ª Guerra foi 

possível a interligação das ferrovias e a construção das estradas de rodagem, que 

facilitaram o processo de integração do território nacional, fortemente impulsionado 

pelo regime instaurado após o Golpe Militar de 1964. 

Alguns autores associam o processo de urbanização à industrialização.109 
 

Com  efeito,  na  Europa  e  também  nos  EEUU  as  primeiras  indústrias  foram 

localizadas fora das cidades, mas num segundo momento passaram a se situar nos 

limites urbanos.  Milton Santos e Maricato110 associam ao fenômeno da urbanização 

brasileira do início do século XX a industrialização e a modernização, todos frutos de 

um projeto nacional que buscava intensificar a produção industrial para atender às 

crescentes demandas interna e externa. Contudo, a industrialização não conseguiu 

gerar oportunidades de emprego suficientes para absorver os trabalhadores rurais 

que migraram para as cidades em razão da crise de produção primária dos anos 30. 

Desta forma, o crescimento econômico do início do século XX potencializou a 

desigualdade social interna e agravou a dependência do país ao mercado 

internacional, sem que houvesse uma política efetiva de valorização do trabalho rural 

e manutenção do trabalhador na terra, através da reforma agrária e da proteção ao 

trabalho rural.   O reflexo disso na urbanização é a explosão de novas habitações 

para a classe média, verticalizando-se as cidades em razão da adoção do modelo de 

edifícios de apartamentos e, ao mesmo tempo, a expansão das periferias ou favelas, 

que se tornaram a alternativa de moradia para os pobres. 

Mas no processo de urbanização do Brasil, assim como na maior parte da 

América Latina, as cidades cresceram em razão da exploração de recursos naturais 

e exportações para, posteriormente, desenvolverem as indústrias, que ficariam 

ligadas às cidades favorecendo a concentração de investimentos e pessoas nos 

grandes centros. 111
 

Assim, as áreas metropolitanas passaram a ser local de moradia de grande 
 

parte dos brasileiros.   Em 1940 a população urbana girava em torno de 32%, em 
 
 
 
 
 

108 SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. 5ª ed. São Paulo: EDUSP, XXXX. p. 38. 
109 LEFEBVRE, Henry. O direito à cidade. São Paulo: Moraes, 1991. 
110 SANTOS, Milton. Op. Cit. p. 18. 
111 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. p.122. 
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1960 45%, em 1970 mais de 50%, 70% em 1980 e 81,25% em 2000.112   No entanto, 
a partir dos anos 80, identifica-se uma tendência de diminuição do ritmo de 
crescimento das metrópoles e aumento do crescimento de cidades de médio porte 

(entre 100 mil e 500 mil habitantes).113
 

O crescimento dessa classe de cidades se deu, inicialmente, sob a influência 

das metrópoles as quais se vinculavam, criando anéis de crescimento urbano que se 

irradiam a partir de centros metropolitanos, em grande parte impulsionado pelas 

ligações rodoviárias com as metrópoles.114  Mas também surgem cidades médias 

distantes das metrópoles e que funcionam como organizadoras dos territórios 

vizinhos, sendo capazes de articular o território de modo semelhante ao ocorrido nas 

décadas de 1960 e 1970 com as regiões metropolitanas.115  Isto ocorreu dentro de 

um contexto de descentralização das políticas públicas em decorrência da elevação 

dos Municípios, pela Constituição de 1988, à condição de entes da federação. 

Atualmente, mais da metade da população brasileira vive em municípios com 

população acima de cem mil habitantes, de acordo com dados do IBGE, sendo que 

o  crescimento  populacional  de  tais  cidades  supera  o  crescimento  médio  da 

população do país. Isso porque, desde o final do século passado, as cidades médias 

tornaram-se pólos de atração de trabalhadores. O crescimento das cidades médias, 

na maioria dos casos, se deu e se dá de maneira precária, através de invasões, da 

ocupação de áreas não-urbanizadas, ou de loteamentos irregulares e clandestinos. 

Tal como ocorreu (e ocorre) com as metrópoles brasileiras, as cidades médias 

também vêm se firmando como centros de prestação de serviços. Esse processo vai 

ao encontro do que ocorre em todo o mundo, visto que cada vez mais as atividades 

terciárias  substituem as  industriais  dentro do  mercado  de  trabalho  dos  grandes 

centros urbanos. No entanto, nas cidades médias, o processo de desindustrialização 

foi sentido de forma menos intensa do que nos núcleos das regiões metropolitanas, 

já que as indústrias se expandiram em sua direção.116
 

Essa redefinição do crescimento urbano no Brasil e a procura de grandes 

indústrias por cidades de porte médio também se deram por conta dos grandes e 
 
 

112 DINIZ, Luciano dos Santos. O processo de urbanização e a regulamentação da mobilidade urbana no 
Brasil. Fórum de Direito Urbano e Ambiental –  FDUA, ano 7, nº 40.  Belo Horizonte: Fórum, 2008. jul/ago p. 27- 
35. 
113 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 25. 
114 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. pp.169 e 173. 
115SANTOS, Ângela Molin S. Penalva. Município, descentralização e território. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
116 Idem. 
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graves problemas experimentados pelos núcleos das regiões metropolitanas. A 

violência, os altos custos e a falta de infra-estrutura de transportes que acarreta no 

aumento do tempo de deslocamento dos trabalhadores de suas casas até o local de 

trabalho foram fatores que contribuíram para a transferência de certas atividades 

para cidades médias, que tem como fornecer mão de obra qualificada e melhores 

condições para o desenvolvimento de determinadas atividades. 

Diante disto, é possível notar que ainda que as cidades médias tenham 

experimentado taxas de crescimento maiores do que as metrópoles, o que, nas 

palavras  de  Santos  denota  o  processo  de  transbordamento  da  população  das 

regiões metropolitanas do seu núcleo em direção às suas periferias,117  os núcleos 

das regiões metropolitanas ainda são o fator primário de dinamismo demográfico no 

Brasil. Não há que se falar, portanto, em desmetropolização, porque não se verifica 

a tendência de países ricos de retorno às pequenas cidades e sim o aumento do 

crescimento em geral de cidades médias e metrópoles, que de forma alguma estão 

estagnadas. 

Segundo Fernandes e Negreiros,118 os ciclos de urbanização do Brasil podem 
 

ser divididos em quatro grandes etapas conforme a preponderância das atividades 

econômicas de cada época e seus impactos no ambiente urbano.   No  período 

colonial, em função da economia exploradora, deu-se a ocupação da orla como o 

mínimo de infra-estrutura necessária às atividades extrativistas de exportação, com 

expansão gradativa ao interior do país acarretada pela mineração, pecuária e 

cafeicultura que, todavia, não geravam grande impacto de urbanização. 

Numa segunda etapa, já no limiar do Século XIX, a adoção da economia 

capitalista   e   a   conseqüente   industrialização   suscitaram   a   concentração   da 

população em grandes cidades, que passaram a oferecer infra-estrutura urbana, em 

especial saneamento, transporte e habitação.  Neste período, que vai até a década 

de 60 do século XX, não só as grandes metrópoles crescem, mas também as 

capitais estaduais e cidades médias do interior do país. 

A terceira etapa se insere nas décadas perdidas do final dos anos 70, anos 80 
 

e se estende aos anos 90, com  a estagnação  da  economia e deterioração  da 
 
 
 
 

117 SANTOS, Ângela Molin S. Penalva. Município, descentralização e território. Rio de Janeiro: Forense, 200, 
p.118. 
118 FERNANDES, Ana Cristina e NEGREIROS, Rovena. In: FERNANDES, Edésio e VALENÇA, Márcio Moraes 
(org). Brasil urbano. Rio de Janeiro: Mauad, 2004, p. 53. 
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qualidade de vida dos centros urbanos, impulsionando o crescimento das cidades 

médias. 

Atualmente, ante a capacidade de investimento público e tendo em vista a 

política de privatização e a ideologia do Estado mínimo, as cidades passam a 

competir entre si pelo capital privado, com vantagens para os espaços 

metropolitanos.  O quadro que emerge dessas reformas tende a fomentar agressiva 

competição entre cidades e estados por investimentos, pondo em risco o já frágil 

pacto federativo brasileiro.119
 

 

Na vida dos brasileiros, a urbanização significou diminuição da mortalidade 

infantil e aumento da expectativa de vida, pelo acesso a serviços básicos de saúde, 

saneamento, assim como diminuição drástica da taxa de fecundidade, 50%, entre 

1940  e  2000.120   Contudo,  estes  benefícios  não  foram  partilhados  por  todos  os 
 

cidadãos (urbanos e rurais), ocasionado cidades cindidas e, com isso (ou por isso 

também), aumento da violência urbana e da pobreza no meio rural.  Marcelo Lopes 

de Souza chama atenção para o conceito de „ fragmentação do tecido sociopolítico- 

espacial‟ 121  que  se  torna  essencial  para  entender  a  dinâmica  das  

metrópoles tradicionais  brasileiras  e  que  vai  requalificar  os  problemas  

urbanos  a  serem 
 

enfrentados por essas cidades a partir dos anos 90. 
 

Surgiram, assim, múltiplas cidades no mesmo espaço urbano, a cidade legal 

e a ilegal: a cidade com serviços e a sem serviços; a cidade de quem tem trabalho 

formal e de quem tem (quando tem) trabalho informal; a cidade das ruas limpas e 

saneadas  e  a  das  ruas  sujas  e  com  esgoto  à  céu  aberto,  tudo  numa  mesma 

dinâmica urbana. 

O acesso às cidades, como se observa, foi restrito às classes alta e média, 

através de programas de financiamento para construção de habitações e infra- 

estrutura.   Os programas habitacionais para pobres, além de não dar conta da 

demanda, localizavam-se nas extremidades das cidades, formando vazios urbanos e 

promovendo a especulação imobiliária.122
 

Maricato não vacila em afirmar que a tragédia urbana brasileira não é fruto 
 

das décadas perdidas, referindo-se aos anos 80 e 90 que se seguiram ao fim do 
 
 

119 FERNANDES, Ana Cristina e NEGREIROS, Rovena. In: FERNANDES, Edésio e VALENÇA, Márcio Moraes 
(org). Brasil urbano. Rio de Janeiro: Mauad, 2004, p. 54. 
120 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 26. 
121 SOUZA, Marcelo Lopes de. Alguns Aspectos da Dinâmica Recente da Urbanização Brasileira. In: 
FERNANDES, Edésio e VALENÇA, Márcio Moraes (org). Brasil urbano. Rio de Janeiro: Mauad, 2004, p. 57 / 74. 
122 MARICATO, Ermínia. Op. Cit. p. 21. 
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crescimento econômico e foram marcados pelo desemprego, urbanização da 

pobreza, violência e referindo-se à tragédia urbana caracterizada por enchentes, 

desmoronamentos, poluição, congestionamento habitacional, etc. Tem suas raízes 

(a tragédia urbana) muito firmes em cinco séculos de formação da sociedade 

brasileira, em especial a partir da privatização da terra (1850) e da emergência do 

trabalho livre (1888).123
 

 

É de se observar que este processo de urbanização do Brasil foi fortemente 

influenciado pelo Estado na medida em que: 

   criou o mercado imobiliário (transformando a terra em mercadoria) sem 

atentar para a produção de habitação social e regulando ao mínimo as 

relações locatícias 

   instituiu o trabalho livre sem organizar uma rede social de amparo aos 

escravos libertos e regulação do salário, nem reforma agrária que 

fixasse os trabalhadores na terra 

   fomentou a industrialização também sem garantir moradia aos 

trabalhadores urbanos e salários adequados 

   organizou   as   cidades,   quando   se   tornou   crítico,   de   forma 

discriminatória, beneficiando as classes do poder e alijando da 

urbanidade os pobres 

Somam a esta atuação do Estado repercussões que impactaram as cidades, 

como a aglomeração de pessoas, a expansão da indústria, do comércio e do 

consumo em massa, a entrada da mulher no mercado de trabalho, a necessidade de 

infra-estrutura e habitação, a necessidade de transporte, a violência, o domínio das 

tecnologias de informação, para citar algumas. 

Todas essas questões se tornaram desafios que a urbanização impôs ao 

cidadão, à Sociedade e ao Estado e que são abordadas por vários campos do 

conhecimento. No Direito, destaca-se a legislação trabalhista como forma de 

enfrentamento da exploração do trabalhador urbano que surgiu com a 

industrialização. Mais recentemente, o Código de Defesa do Consumidor, para 

regular a relação de consumo e evitar os abusos dos fornecedores.  No campo das 

relações pessoais, tem-se o Estatuto da Mulher Casada, que retira das mulheres 

casadas a incapacidade relativa, a Lei do Divórcio, que permitiu a legalização de 
 
 
 

123 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 22-3. 
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milhares de famílias constituídas a partir de casamentos desfeitos, e a 

regulamentação da união estável. Em 1940 o Código Penal, que é reformado em 

1984 e integrado por diversos outros tipos penais, através de leis esparsas. 
 

Estes   são,   porém,   enfrentamentos   dos   problemas   decorrentes   da 

urbanização.   Existem outros problemas que são inerentes ao processo de 

urbanização, que decorreram e decorrem da atuação do Estado na política urbana, 

como regulador, prestador de serviços e fomentador. 

Estes problemas deveriam ter sido adequadamente encaminhados por meio 

do planejamento urbano que subsidia a política urbana, mas não o foram, 

evidentemente, de forma satisfatória, competindo ao estudo do planejamento urbano 

no Brasil identificar os percalços e sugerir caminhos para instauração de novo 

paradigma de planejamento, que contribua para a efetivação dos princípios 

constitucionais que tocam à política urbana. 
 
 
 
 
3.1.2 O Planejamento urbano no Brasil 

 
 
 
 
 
 
3.1.2.1 Contextualização e situação 

 
 
 
 
 

O planejamento urbano é responsável pela formulação da política urbana que, 

todavia, não se resume a ele, pois os vetores da política são o fomento, como a 

construção de moradias, a prestação de serviços públicos, como saneamento, 

transporte e iluminação e a regulação, como o estabelecimento de normas para o 

uso e a ocupação do solo e para o próprio planejamento em si.   Assim, política 

urbana e planejamento urbano tendem a se confundir, pois muitas das vezes 

algumas ações de política urbana são implementadas sem qualquer processo de 

planejamento (política habitacional do Banco Nacional de Habitação  –   BNH) 
em 

 

outras, a política se resume ao planejamento urbano, como a experiência de 

elaboração dos planos diretores de desenvolvimento integrado, orientadas pelo 

Governo Federal no Regime Militar. 
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Embora coexistindo relativamente no mesmo espaço temporal do Regime 

Militar a política e o planejamento urbanos não se conectaram, a não ser pelo centro 

de poder de onde emanavam (em aparente ordem que se vê, hoje, desordenada de 

si mesma). Por isso a confusão, pois, ao se estudar a política urbana habitacional do 

período, percebe-se a ausência de planejamento e vice-e-versa, ao se estudar o 

planejamento urbano, aflora a falta de resultados em ações de política, ainda e 

estarrecedoramente que a política e o planejamento emanem dos mesmos centros 

orgânicos do Poder Central do Regime de Exceção. 

Não é de se espantar que o planejamento urbano (mesmo após o último 

período ditatorial) tenha se limitado ao planejamento do uso do solo, regulando as 

atividades privadas e a divisão dos espaços públicos e privados da cidade, sem 

adentrar a questão dos serviços públicos e do fomento. 

Conceitualmente, planejamento urbano é o conjunto de atividades estatais 

vinculadas voltadas a identificar a realidade externada pela dinâmica de uso do solo 

e a idealizar uma nova realidade para os espaços urbanos e rurais.  O resultado do 

planejamento urbano é o estabelecimento de regras para o uso público e privado do 

solo urbano, bem como a imposição de ações aos proprietários públicos e privados e 

a previsão  de uma série  de  ações do Poder Público  que, coordenadas, têm a 

potencialidade de realizar a cidade idealizada. 

A materialização do resultado do planejamento urbano é o plano diretor, 

contendo diretrizes para a atuação do Poder Público e para a interpretação das 

normas urbanísticas, regras para a espacialização dos usos do solo na cidade e 

condicionantes do uso da propriedade, passivamente (limitações administrativas) e 

ativamente (função social da propriedade). 
 
 
 
 
 
3.1.2.2 Breve Histórico sobre o planejamento urbano 

 
 
 
 
 

O planejamento urbano surge em razão das preocupações com a falta de 

higiene das cidades, que facilitava a propagação de doenças.  Assim, em meados 

do séc. XIX, Paris se vê transformada pela doutrina sanitarista de Haussmann, que 

iria influenciar mais tarde as reformas de Londres, onde  o planejamento ganha 
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contornos acadêmicos com a criação de um Departamento de Projetos Públicos 
(1909), que retiraria dos proprietários privados o controle sobre o planejamento do 

desenvolvimento da cidade124  e do Town Planning Institute (1914).   Nos EEUU é 

fundado o American City Planning Institute (1917).125
 

Peter Hall descreve diversas fases do planejamento urbano, mostrando uma 

mutação do pensamento dos urbanistas, que iniciaram por estender à cidade e ao 

planejamento urbano o pensamento lógico empregado por engenheiros às obras 

públicas; depois observaram a incrível mudança nos espaços das cidades 

provocadas pelas novas tecnologias como o automóvel, pela explosão da natalidade 

e o surto econômico de prosperidade dos anos 50.  Hall nota que entre 1953 e 1957 

o estudo do urbanismo passa a adotar a geografia humana aliada à tradição 

germânica da economia locacional.  As cidades e regiões passam a ser vistas como 

sistemas complexos que precisavam ser controlados e monitorados pelo planejador. 

Na década de 70 ressurgem as teorias marxistas através da discussão sobre qual 

deveria ser o papel do Estado (planejador, fomentador, supridor se necessidades). 

Contudo, despontam nas décadas de 70 e 80 as cidades-empreendimento, 

colocando em cheque a identidade do planejador, confundido com empreendedor 

privado. 

Maria Cristina da Silva Leme126 divide o pensamento urbanístico no Brasil em 
 

três  períodos,  utilizando,  para  tanto,  dados  biográficos  de  três  gerações  de 

urbanistas  e  os  planos,  projetos  e  plantas  elaborados  para  o  conjunto  de  oito 

cidades brasileiras.  Interessam-nos os produtos do urbanismo para neles identificar 

o que revelam sobre o planejamento da política urbana.  O primeiro período (1895- 

1930) é marcado por melhoramentos dos portos, das áreas centrais e do 

saneamento.  O segundo (1930-1950) é caracterizado por planos de articulação dos 

bairros (circulação e transporte) e pelo zoneamento das cidades, é a época dos 

planos de remodelação dos bairros antigos, o terceiro (1950-1964) é o período dos 

planos regionais, a fim de dar conta da migração campo-cidade e da crescente 

urbanização. 
 
 
 
 
 

124 HEAP, Desmond. Town planning: Yesterday, today and tomorrow. In: HAAR. Charles M. Cities, law and 
social policy. Massachusets / Toronto: Lexington Books. 
125 HALL, Peter. Cidades do amanhã. São Paulo: Perspectiva, 2005. 
126 A formação do pensamento urbanístico no Brasil, 1895-1965. In: LEME (org). Urbanismo no Brasil, 1895- 
1965, São Paulo: Studio Nobel, FAUUSP; FUPAM, 1999. 
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Neste terceiro período de 50-64 é estabelecida a crença no progresso e, 

assim também, na razão e no planejamento, como formas de enfrentar os problemas 

urbanos.   Contudo, a idéia de que quanto maior a cidade torna-se mais fácil e 

econômica a prestação de serviços públicos, em razão da escala, não é mais tão 

facilmente aceita a partir dos anos 70.  Embora não haja definição de qual seria o 

tamanho   ideal   de   cidade,   as   metrópoles   enfrentam   graves   problemas   em 

decorrência da quantidade de população que gera acréscimos dos custos sociais.127
 

 

Desta forma, a escolha por fortalecimento dos centros médios permite a 

descentralização da população.  Como atestam Benício Schmidt e Ricardo Farret, a 

partir  de  1974  a  política  urbana  explicita  a  desconcentração  de  população  do 

Sudeste, em especial do eixo Rio  –   São Paulo, objetivando realocar 
atividades 

 

econômicas, promover atividades produtivas em capitais e cidades de médio porte 

para regular ondas migratórias.   Tal política se mostrou, entretanto, infrutífera, 

inferindo, os mencionados autores, que tal fato se deu pela falta de articulação com 

a política geral de desenvolvimento do país. 128
 

O  período  de  50-64  descrito  por  Leme  é  o  período  embrionário  do 
 

planejamento urbano no Brasil, que se institucionaliza a partir do Regime Militar de 

forma centralizadora e verticalizada. Ronaldo Guimarães Gouvêa129 atribui ao 

Seminário de Habitação e Reforma Urbana de 1963 (ainda no período democrático) 

o marco inicial da história do planejamento urbano no Brasil, considerando como 

episódicas e sem caráter estruturante do planejamento urbano as experiências 

anteriores de cidades planejadas, como Goiânia e Belo Horizonte, tampouco as 

tentativas de reformas urbanas no Rio de Janeiro. 

Flávio  Villaça  alerta  que  as  noções  de  planejamento  urbano  e  plano 

urbanístico envolvem a perspectiva de ordenamento do espaço intra-urbano de uma 

cidade específica, daí porque desconsidera as ações do governo federal que 

culminaram  com  intervenções  urbanas  nas  áreas  transporte,  saneamento  e 

habitação como parte do planejamento urbano.  Para ele o planejamento urbano se 

divide em planejamento urbano stricto sensu, zoneamento, projeto de construção de 

cidades novas e urbanismo sanitarista.130    O planejamento urbano stricto sensu se 
 
 

127 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. p. 159-60. 
128 SCHMIDT, Benício e FARRET, Ricardo.  A questão urbana. Rio de Janeiro: Zahar, 1986. p. 84 
129 A Questão Metropolitanta p. 42 
130 VILLAÇA. Flávio. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In: DEÁK, Csaba 
e SCHIFFER, Sueli Ramos (org). O processo de urbanização no Brasil. São Paulo: FUPAM. EDUSP. p. 173-4. 
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inicia a partir de 1967, com a idéia de interdisciplinaridade e integração da cidade 

com sua região, em oposição aos planos meramente físicos de remodelação urbana. 

Villaça critica a hegemonia do discurso do plano diretor como superplano e 

demonstra  a falsa ruptura dos planos diretores  elaborados com fundamento  na 

Constituição de 1988 com os planos anteriores. 

No início da década de 70 surge a Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano (PNDU), consolidada no II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). São 

instituídas a Secretaria de Articulação entre Estados e Municípios (SAREM) e a 

Comissão Nacional de Política Urbana e Regiões Metropolitanas (CNPU), que 

administrava,  entre  outras  atribuições,  o  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento 

Urbano (FNDU).  Sob orientação do Governo Central, a década de 70 e o início dos 

anos 80 é marcada pela profusão de planos diretores de desenvolvimento integrado 

elaborado pelos Municípios. 

Curiosamente,  a  tônica  dos  planos  de  desenvolvimento  integrado,  que 

visavam a cidade em seus aspectos territoriais, sociais, econômicos e 

administrativos, distava da política centralizadora da União, que por meio do Serviço 

Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU) impunha uma política urbana que 

não se amoldava às características de cada Município ou a seus planos. 

Esta  experiência  de  planejamento  dos  anos  70  e  80  foi  reforçada  pela 
plataforma  do  Banco  Mundial  para  os  países  “ em  desenvolvimento” ,  que  
ficou 

 

conhecida como Consenso de Washington (1989), ditando novos parâmetros para o 
“ modelo”  de desenvolvimento dos países “ em desenvolvimento” , impondo-se 

sobre eles através dos financiamentos do Banco Mundial.  Maricato131 resume a 
receita: 

1) disciplina fiscal; 2) priorização (ou “ racionalização” ) dos gatos 
públicos; 3) reforma tributária; 4) liberalização financeira; 5) regime 
cambial; 6) liberalização comercial; 7) investimento direto estrangeiro; 
8) privatização; 9) desregulamentação; e 10) propriedade intelectual. 

 
 

Desde  1970  o  FMI  e  as  instituições  multilaterais  de  desenvolvimento 

trabalham  pela  promoção  da  neutralidade  e  subsidiariedade  do  Estado,  o  que 

permitira  o  avanço  da  globalização.132   As  novas  tecnologias  de  informação  e 
 
 
 

131 MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades, alternativas para a crise urbana. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 16 e 58. 
Ver, da mesma autora, As idéias fora do lugar e o lugar fora das idéias. Planejamento urbano no Brasil. In: 
ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 154. 
132 MATTOS, Carlos A. de. Redes, nodos e cidades: Transformação da metrópole latino-americana. In: 
RIBEIRO: Luiz Cesar de Queiroz (org). Metrópoles: entre a coesão e a fragmentação, a cooperação e o conflito. 
São Paulo: Fundação Perseu Abramo; Rio de Janeiro: FASE, 2004. 
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comunicação reestruturam os modos de produção e trabalho, permitindo a dispersão 

territorial dos nodos de produção ao mesmo tempo em que concentra o comando e 

coordenação das empresas, que passam a ser organizar em formas de rede, 

espalhadas pelo mundo, buscando as melhores oportunidades locacionais conforme 

o   trabalho   a   ser   desempenhado.133     A   economia   torna-se   supranacional, 

revalorizando as áreas metropolitanas principais que se tornaram destino para 

instalação de sedes ou setores de empresas ou terceirizadas que funcionavam no 

sistema de redes. 

Nos anos 80 cresceu a influência dos urbanistas empreendedores americanos 

sobre  os  planejadores  brasileiros,  ocasionando  o  estreitamento  entre  a  função 

pública do urbanista e os interesses dos setores privados, forjando a cidade- 

empreendimento.  Otília Arantes alerta para a fabricação de consenso em torno do 

crescimento a qualquer preço, o que leva as cidades a competirem entre si para 

obtenção  de  investimentos,  ressaltando  o  caráter  ideológico  da  “ fabricação  
de 
consenso” , que cria ideologias: do território, da comunidade, do civismo 

etc.134 
 

Neste contexto, a regulação estatal se tornaria um empecilho ao próprio 

crescimento das cidades que precisam atrair este capital empresarial, que poderia 

gerar empregos e aumentar a renda da população local.   Contudo, o efeito desta 

globalização não se dá uniformemente entre as metrópoles.   Nas cidades do 

capitalismo periférico o fenômeno aumentou a separação entre ricos e pobres e 

cidade legal e ilegal, em diversas maneiras como descrito por Carlos A. de Mattos.135
 

 

Ana Maria Brasileiro já alertava, no início dos anos 80, para o declínio da 

crença na capacidade de o progresso resolver os problemas da sociedade, aduzindo 

que o objetivo básico do desenvolvimento não é a acumulação de riquezas mas a 

satisfação das necessidades básicas do homem.136    Tratar-se-ia de uma nova era 

para o planejamento urbano? 

No entanto, na década de 90, as cidades adotam os Planos Estratégicos para 

competir internacionalmente  pelos recursos disponíveis e  crescer no  ranking de 

cidades globais. 137   A idéia de cidade-empreendimento que se iniciou na década de 
 
 
 

133 Idem. 
134 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 27. 
135 Op. Cit. 
136 BRASILEIRO, Ana Maria. políticas sociais para áreas urbanas: possibilidades. In: DINIZ, Eli (org). Debates 
urbanos. v. 4. políticas públicas para áreas urbanas. Dilemas e alternativas. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. p. 48. 
137 Sobre o tema ver SASSEN, Saskia. As Cidades na Economia Mundial. São Paulo: Nobel, 1998. 
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70 nos EEUU ganhou novo fôlego com o paradigma de Barcelona, que aproveitou a 

realização dos Jogos Olímpicos para se renovar.   Arantes e Vainer questionam a 

nova sistemática pela qual, na década de 90, as empresas fazem as cidades138 

enquanto o Estado abandona seu papel (ainda que não efetivo, mas ao menos 

pretenso) de organizador da política urbana em prol do interesse público.  O Estado 

se  transforma  em  “ empresário  cultural”   e  as  cidades  assumem  (no  ideário  
dos 

 

gestores públicos e dos empresários) seu papel de mercadoria. 
 

Sobre o período, Vainer esclarece que a cidade-competitiva foi possível 

através do banimento da discussão política na cidade, que deveria ficar à margem 

de questões partidárias para se unir sobre um projeto competitivo para alavancar a 

cidade produto.   Borja é um dos precursores deste pensamento, aduzindo que o 

confronto citadino não corresponde ao que ocorre entre partidos nacionais. 139
 

A Constituição de 1988 instituiu o plano diretor como instrumento básico da 
 

política urbana.  Este marco jurídico e o fortalecimento do princípio da função social 

da propriedade foram conquistas dos movimentos populares, que acreditavam no 

planejamento e na autonomia dos Municípios como forma de superar antigos 

paradigmas e implementar uma justa distribuição da cidade para todos. 

Porém, a prática que se tem experimentado não é tão diferente do período 

anterior, pois a execução da política urbana permanece beneficiando interesses 

econômicos não comprometidos com as questões sociais, apesar da criação de 

espaço para discussão da política urbana nas cidades. 

No Brasil, os empresários privados fizeram sua parte na defesa de seus 

legítimos interesses econômicos, brigando pela definição dos padrões para a cidade 

legal e relegando ao “ planejador público”  a regulação do resto da cidade, ilegal. 
Esta 

 

postura contou com a conivência do Poder Público, que conduziu o planejamento 

urbano sob a ótica da cidade formal, não conseguindo impor uma dinâmica que 

tornasse economicamente viável a produção de espaço para todos, contribuindo 

para a marginalização de parte da cidade.  Maricato não vacila em afirmar: 
O urbanismo brasileiro (planejamento e regulação) não tem 
comprometimento com a realidade concreta, mas com uma ordem que 
diz respeito a uma parte da cidade apenas.140

 
 
 
 

138 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 28 
139 BORJA, Jordi. 1993, p. 26, apud ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do 
pensamento único. Desmanchando Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 97. 
140 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia.Op. Cit. p. 122. 
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A cidade modernista, ideal, é fruto de um planejamento que funcionaliza e 

hierarquiza a cidade através de extensos e complexos regulamentos (zoneamento, 

código de obras, lei de parcelamento) que comodamente podem ser interpretados e 

aplicados da forma que convier aos produtores da mercadoria habitação, nos 

padrões dignos da classe alta e média.   Os parâmetros legais e sua rígida 

interpretação  na  aplicação  da  legislação  aos  pobres  os  encaminha  para  a 

ilegalidade. 

Como afirma Maricato, os planos diretores (após a CF 88) são repletos de 
diretrizes que distam da prática, quando deveriam se focar no essencial à política 

urbana, habitação social, transporte público, saneamento e drenagem. 141
 

O planejamento urbano como principal meio de discussão e proposição da 

política urbana até a Constituição de 1988 esteve atrelado a ação do Poder Público. 

Diversos foram os órgãos encarregados de planejamento e execução da política 

urbana, ora como um todo, ora apenas em algum aspecto da política urbana.  No 

âmbito federal destacaram-se: o BNH, o SERFHAU, o CNDU e a Caixa Econômica 

Federal (CEF).  Também foram estabelecidos Planos Nacionais de Desenvolvimento 

I e II (1972 e 1974, respectivamente), o Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) e o 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH).  No campo legislativo nacional destacam-se 

a Lei de Condomínios e Incorporações, nº 4.591/64, a Lei de Parcelamentos, nº 

6.766/79, que veio substituir as normas urbanísticas do Decreto-lei nº 271/67, as 

normas sobre desapropriação do Decreto-lei nº 3.365/41, da Lei nº 4.132/62 e do 

Decreto-lei nº 1.075/70 e a criação das Regiões Metropolitanas. 

A partir da Constituição, como se verá, o planejamento urbano começa a 

apropriar-se de novos espaços, interligando cidadãos e Estado. Antes, porém, é 

preciso examinar com maior afinco a centralização da política urbana pela União, 

ainda no período anterior à 1988. 

O retrato da urbanização do Brasil mostra que a política do final do século XIX 

e início do século XX foi a de criação do ambiente propício para desenvolvimento do 

capitalismo industrial, das exportações e do mercado de consumo interno.  Até os 

anos 40 a política priorizou a infra-estrutura urbana das grandes e médias cidades. 

Até os anos 70 a prioridade foi habitação e, a partir daí, o planejamento ocupou a 
 
 
 
 

141 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 124. 
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ordem do dia da política, ainda que com conotação diversa a partir da Constituição 

de 1988, até o momento atual de incentivo à construção de moradias. 
 
 
 
 
3.1.3 A Centralização da política urbana no Regime Militar 

 
 
 
 
 

O Regime Militar instaurado em 31/03/64 pretendeu, ainda sob a influência do 

Seminário Nacional de Habitação e Reforma Urbana de 1963, promover uma política 

de habitação de interesse social, instituindo o SFH, Lei nº 4.380/64, como ação da 

política nacional de habitação e planejamento territorial, coordenada pelo Ministério 

do Planejamento. 

Foram criados o BNH, órgão de orientação, disciplina e controle do SFH e o 

SERFHAU, para elaborar e coordenar a política nacional de planejamento local 

integrado e para promover pesquisas e estudos relativos ao  déficit habitacional, 

aspectos do planejamento físico, técnico e sócio-econômico da habitação e, entre, 

outras, estabelecer normas técnicas para elaboração de planos diretores, de acordo 

com as peculiaridades das diversas regiões do País (art. 55, “ a”  e “ m”  da 
Lei nº 

 

4.380/64). 
 

O Sistema Financeiro de Habitação compreendia normas sobre planejamento, 

direito financeiro e tributário, financiamento imobiliário e do sistema, contratos e 

sobre o funcionamento do BNH e do SERFAU. A Lei instituiu a correção monetária 

dos contratos imobiliários, isenção de imposto de renda sobre lucro imobiliário de 

construção e primeira aquisição no Distrito Federal até 1970 (art. 58), a isenção de 

selos em todo território nacional para transações com letras imobiliárias, escrituras 

entre os integrantes do sistema ou que um dos integrantes participe, escrituras de 

contratos de construção, venda, promessa, etc. (art. 59), a possibilidade de criação 

de sociedades de crédito imobiliário que, assim como o BNH, poderiam emitir Letras 

Imobiliárias.   As   Letras   emitidas   pelo   Banco   deveriam   ser   obrigatoriamente 

adquiridas pelo SESI e SESC com 20% das receitas compulsórias a eles vinculadas 

(art. 21). 

Aos órgãos federais caberiam as atividades de coordenação, orientação e 

assistência técnica e financeira, enquanto aos Estados e Municípios caberiam a 

elaboração e execução de planos diretores, projetos e orçamentos para solução das 
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questões habitacionais. Uma das metas dos diversos entes públicos e da iniciativa 

privada seria a coordenação dos esforços localizados num mesmo território, a fim de 

otimizar a utilização dos recursos disponíveis (art. 3º). 

No entanto, contrariamente a estes princípios, o §1º do artigo 55 impede o 

acesso aos recursos federais aos Municípios que não tiverem códigos de obras 

adaptados às normas técnicas do SERFHAU ou que aprovaram projetos e planos 

habitacionais em desacordos com as mesmas.  Esta norma daria a tônica da política 

centralizadora do Regime de Exceção, que não desapareceu de todo com a 

redemocratização. 

O  SERFHAU  (regulamentado  pelo  Decreto  nº  59.917/66) foi  estabelecido 

dentro das diretrizes da política de desenvolvimento regional, em articulação com o 

Ministério  do  Planejamento  e  o  Ministério  da  Coordenação  dos  Organismos 

Regionais (Min. Interior). Sua filosofia era implementar o planejamento local não 

focado apenas no aspecto físico-urbanístico, mas também nas questões relativas ao 

desenvolvimento  urbano,  incluindo  a  análise  da  dinâmica  econômica  em  que  a 

cidade estava inserida e as repercussões sociais envolvidas.   O planejamento do 

desenvolvimento  local  deveria  observar  os  aspectos  econômico,  social,  físico- 

territorial e o institucional. 142
 

 

Esta diretriz derivava da constatação da falta de integração entre os planos de 

urbanismo locais e os planos de desenvolvimento realizados pelo Governo Federal e 

pelos Governos regionais, bem como pela carência técnica dos Municípios em 

organizar um bom planejamento, até mesmo no que diz respeito à avaliação e 

preparação da própria estrutura administrativa necessária à implementação dos 

planos.143
 

Foi  estabelecido,  assim,  um  Sistema  Nacional  de  Planejamento  Local 
 

Integrado, através do qual se promoveu o financiamento de Planos de 

Desenvolvimento Local Integrado com a criação do Fundo de Financiamento do 

Plano de Desenvolvimento Local Integrado (FIPLAN), gerenciado pelo SERFHAU. 

Em 1969 foi lançado o PAC –  Programa de Ação Concentrada, cujo objetivo 
era 

 

promover a execução de projetos setoriais definidos como prioritários pelos Planos 
 
 
 

142 SERFAU, Ministério do Interior –  Anais do Seminário sobre ensino no campo do desenvolvimento Urbano e 
Local, Salvador, 1973, apud BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e 
formulação de política. Rio de Janeiro: Campus, 1979. p. 178. 
143 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. p. 174. 
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Locais, nos setores de saneamento básico, habitação e organização dos serviços 

administrativos municipais. 144
 

Josef Barat analisa o esforço do SERFHAU na promoção da realização dos 
 

Planos de Desenvolvimento Local Integrado, concluindo que: 
 

a) o planejamento foi associado, via de regra, à elaboração de um 
plano (...) e não concebido como um processo cujos mecanismos e 
instrumentalização transcenderiam o documento elaborado e suas 
proposições; 
b) neste sentido, foi inevitável a dissociação entre planejamento e 
formulação de políticas públicas, ou seja, entre planejamento e o 
processo de tomada de decisões; 
c) inexistiu, via de regra, a coordenação de instrumentos (...) e de 
ações executivas (...) com o objetivo de compatibilizar ações 
governamentais  de  curto  prazo  (...)  com  as  proposições  de  longo 
prazo contidas nos planos; 
d) como no território municipal dos centros de porte médio atuam, de 
maneira geral, os três níveis governamentais (...) não há porque as 
proposições de desenvolvimento urbano se restringirem às funções 
municipais, deixando de fazer proposições concretas e objetivas de 
coordenação e integração de programas, projetos e atividades dos 
três níveis. 145

 
 
 

O  outro  organismo  criado,  o  BNH,  com  personalidade  jurídica  de  direito 

público e autonomia administrativa inclusive para criar agências em todo território 

nacional, tinha natureza de banco de desenvolvimento, porque não visava operar 

diretamente no mercado de financiamento, mas sim através de outras instituições 

financeiras integrantes do SFH. 

As finalidades do BNH eram, precipuamente (art. 17),: 
 

I - orientar, disciplinar e controlar o sistema financeiro da habitação; 
II - incentivar a formação de poupanças e sua canalização para o 
sistema financeiro da habitação; 
III  -  disciplinar  o  acesso  das  sociedades  de  crédito  imobiliário  ao 
mercado nacional de capitais; 
IV - manter serviços de redesconto e de seguro para garantia das 
aplicações do sistema financeiro da habitação e dos recursos a êle 
entregues; 
V - manter serviços de seguro de vida de renda temporária para os 
compradores de imóveis objeto de aplicações do sistema; 
VI  -  financiar  ou  refinanciar a  elaboração  e  execução  de  projetos 
promovidos por entidades locais ...(Vetado)... de conjuntos 
habitacionais, obras e serviços correlatos; 
VII - refinanciar as operações das sociedades de crédito imobiliário; 
VIII   -   financiar   ou   refinanciar   projetos   relativos   a   ...(Vetado)... 
instalação e desenvolvimento da indústria ...(Vetado)... de materiais de 
construção e pesquisas tecnológicas, necessárias à melhoria das 
condições habitacionais do país ...(Vetado).. 

 
 
 
 
 

144 SERFAU, Ministério do Interior –  Manual do Programa de Ação Concentrada –  PAC.  Rio de Janeiro, 1967, 
apud BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. 
Rio de Janeiro: Campus, 1979. p.181. 
145 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. p. 191. 



132 
 
 
 

Como orientador e controlador do Sistema, o Banco deveria atender às 

prioridades para aplicação dos recursos previstas no artigo 4º da Lei: 
I - a construção de conjuntos habitacionais destinados à eliminação de 
favelas, mocambos e outras aglomerações em condições sub- 
humanas de habitação; 
II - os projetos municipais ou estaduais que com as ofertas de terrenos 
já urbanizados e dotados dos necessários melhoramentos, permitirem 
o início imediato da construção de habitações; 
III - os projetos de cooperativas e outras formas associativas de 
construção de casa própria; 
IV - os projetos da iniciativa privada que contribuam para a solução de 
problemas habitacionais ...(Vetado); 

 
 

Contudo, o BNH não cumpriu seu objetivo de ofertar moradia às classes mais 

pobres, tendo sido a classe média a maior beneficiária do SFH.  Além das moradias 

o BNH financiava obras de infra-estrutura, tendo sido o principal ator da política de 

expansão da malha urbana nas décadas de 60 e 70, até sua extinção em 1986. 

Raquel Rolnik ilustra bem o papel histórico exercido pelo Banco de Habitação: 
A ação do Banco Nacional de Habitação e a própria estrutura do 
Sistema Financeiro da Habitação, os grandes agentes da política 
urbana e habitacional do país desde os anos sessenta, claramente 
favoreceram os agentes de intermediação financeira (bancos e 
companhias de crédito), grandes empreiteiras e construtoras, em 
detrimento do usuário final, especialmente o de baixa renda, a quem 
teoricamente toda esta estrutura deveria beneficiar. 
(...) 
Podemos afirmar que a política do BNH foi efetivamente uma história 
de parceria entre bancos, construtoras e governo central que, ao invés 
de  ampliar,  e  democratizar  o  mercado  habitacional  para  todas  as 
faixas de renda, teve como efeito concentrá-lo e produzir um mercado 
imobiliário artificialmente cativo e totalmente dependente dos recursos 
públicos.146

 

 
 

E mais, o Banco, como  organismo  do  SFH e  vinculado  ao  Ministério  do 

Planejamento, acatava as diretrizes do SERFHAU, tendo muito contribuído para a 

política de centralização do Governo Federal Militar. Neste tema vale outra 

transcrição de Rolnik: 
Em relação aos municípios, esta ação foi contraditória. Se, por um 
lado, o BNH foi o instrumento capaz de carrear recursos para grandes 
investimentos urbanos (principalmente em saneamento, energia e 
sistema viário), por outro subordinou estes projetos a lógicas externas 
à própria realidade territorial das cidades, impondo padrões perversos 
e deixando dívidas difíceis de serem pagas. É o caso típico dos 
grandes conjuntos residenciais de baixa renda produzidos pelas 
Cohabs e outras companhias semelhantes, que deixaram um saldo de 
exclusão e degradação ambiental em quase todas as cidades que 
foram premiadas com sua instalação. 147

 

 
146 ROLNIK, Raquel. Cidades: o Brasil e o Habitat II, In: Revista Teoria e Debate / nº 32 - julho/agosto/setembro 
de 1996, 30/09/1996, Fundação Perseu Abramo: Disponível em 
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=2234. Acessado em 02/10/2009. 
147 ROLNIK, Raquel. Cidades: o Brasil e o Habitat II, In: Revista Teoria e Debate / nº 32 - julho/agosto/setembro 
de 1996, 30/09/1996, Fundação Perseu Abramo: Disponível em 
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=2234. Acessado em 02/10/2009.. 

http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php
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Em 1966 foi criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Lei nº 5.107), 

que vinha substituir, para quem fizesse a opção, a estabilidade na iniciativa privada 

adquirida após dez anos de trabalho. A demissão após este período obrigava o 

empregador a indenizar o empregado, em valores oneravam muito as empresas. O 

FGTS obrigava o empregador a depósitos mensais que seriam levantados em casos 

de demissão, como dispunha a Lei e os regulamentos. 

O FGTS era administrado pelo BNH e teve, assim, outra função além de 

garantir indenização aos trabalhadores, o financiamento das habitações no Brasil, se 

transformando em poderoso instrumento de captura da poupança popular que 

permite ao Governo interferir com grandes somas de recursos nos mais diversos 

setores da economia, a construção de habitações e obras de infra-estrutura e o 

próprio sistema financeiro. 

Aliados às contribuições previdenciárias para o INSS, os recursos do FGTS 

constituem até hoje forte mecanismo de financiamento de políticas públicas voltadas, 

em princípio, ao benefício dos trabalhadores, configurando a política paternalista do 

Estado brasileiro que, desde o Império, preconiza a importância de o Governo cuidar 

de interesses dos cidadãos, que ainda não têm maturidade para a tarefa. 

No caso do BNH, o FTGS foi eficaz instrumento de redistribuição de renda, 

operando a transferência de recursos dos trabalhadores para o financiamento das 

empresas privadas de construção civil e de habitação para a classe média, como 

atestou Rolnik. 

Em  1971  o  BNH  foi  transformado  em  empresa  pública  a  fim  de  melhor 

atender suas finalidades (Lei nº 5.762, alterada posteriormente pela Lei nº 6.245/75. 

O Estatuto do Banco é alterado pelo Decreto nº84.156/79 e depois pelo Decreto nº 

88.293/83). 
 

Duas CPIs foram criadas no Senado para apurar atividades do BNH, uma em 
 

1982 e outra em 1984. Em 1986, em meio a escândalos, o Decreto-Lei nº 2.291 

extinguiu o BNH, incorporando-o à Caixa Econômica Federal, que passou a gerir o 

FGTS,  a  coordenar  o  Plano  Nacional  de  Habitação  Popular  e  de  Saneamento 

Básico. O Ministério do Desenvolvimento Urbano e  Meio Ambiente (MDU) ficou 

responsável pela formulação de propostas de política habitacional e de 

desenvolvimento  urbano,  enquanto  o  Conselho  Monetário  Nacional  assumiu  a 
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competência do BNH como órgão central dos Sistemas Financeiros de Habitação e 

 

Saneamento e o Banco Central do Brasil passou a ser o órgão fiscalizador do SFH. 
 

Apenas em 1997 seria criado o SFI (Lei nº 9.514/97), estabelecendo outros 

instrumentos jurídicos (alienação fiduciária em garantia e Certificados Recebíveis 

Imobiliários) para garantia dos financiamentos, o  que  tende  a substituir o  SFH, 

fundamentado na garantia hipotecária. Além do SFI, a aquisição de imóveis pode ser 

feita por meio de consórcio imobiliário, atualmente regulado pela Lei nº 11.795/2008, 

que trouxe maior segurança e transparência para este importante instrumento de 

autofinanciamento coletivo. 

O fracasso da política habitacional para a população de baixa renda no 

Regime Militar não pode ser creditado exclusivamente à centralização da política 

pelo Governo Federal, mas não  se pode negar que  a  centralização  da  política 

contribuiu para o não atendimento das demandas populares, que são diversificadas 

e heterogêneas, o que dificulta a adoção de solução uniforme para o problema da 

habitação para população pobre, no Brasil. 

De fato, o período do Regime Militar de 64 em diante foi o de maior 

centralização da política urbana brasileira, através de órgãos como o SERFHAU e o 

BNH que ditaram os rumos da política urbana e habitacional. Neste contexto, o 

Ministério do Interior alavancou o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND I e PND 

II), cujos objetivos eram retirar o Brasil do atraso tecnológico, por meio da 

modernização e aproveitamento de recursos humanos (PND I) e estabelecer 

diretrizes para a política Nacional de Desenvolvimento Urbano a cargo da SAREM, 

administradora do Fundo de Participação dos Municípios e do Serviço Federal de 

Habitação e Urbanismo (PND II).  A SAREM consolidou sua posição como órgão de 

intermediação da assistência financeira aos Estados e Municípios.148
 

 

Elaborado como plano econômico, o PND II não deixou de ter implicações na 

organização das cidades.  Aliás, tornou-se tradição recente no Brasil tratar a questão 

urbana sob o foco do desenvolvimento, no sentido de crescimento, de ordem 

econômica e de ordem física, quando a questão urbana pode ser vista de outro 

ângulo, como o do aprimoramento das qualidades de vida na cidade e no campo, o 

que   não   passa   necessariamente   pelo   crescimento   econômico,   senão   pelo 

empoderamento econômico mínimo das pessoas para o exercício desses direitos 
 
 
 

148 IBAM 30 anos. Instituto Brasileiro de Administração Municipal, Rio de Janeiro, 1982, p. 26. 
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fundamentais à dignidade  humana, moradia,  serviços públicos e  meio  ambiente 

sadio, que podem vir, até mesmo, em forma de subsídios. 
 
 
 
3.1.4 Regiões Metropolitanas 

 
 
 
 
 

A Região Metropolitana (RM) é uma organização administrativa que congrega 

vários municípios que entre si têm necessidades comuns de planejamento urbano ou 

prestação de determinados serviços públicos. 

Eros Roberto Grau conceitua Regiões Metropolitanas como: 
 

o conjunto territorial intensamente urbanizado, com marcante 
densidade demográfica, que constitui um pólo de atividade econômica, 
apresentando uma estrutura própria definida por funções privadas e 
fluxos peculiares, formando, em razão disso, uma mesma comunidade 
sócio  –   econômica  em  que  as  necessidades  específicas  
somente 
podem  ser,  de  modo  satisfatório,  atendidas  através  de  funções 
governamentais coordenada e  planejadamente exercitadas.  Para  o 
caso brasileiro, adite-se que será ela o conjunto, com tais 
características, implantado sobre uma porção territorial dentro da qual 
se  distinguem  várias  jurisdições  político  –   territoriais,  contíguas  
e 
superpostas entre si –  Estados e Municípios. 
149

 

 
 

Em artigo intitulado As Cidades como Atores Políticos, Jordi Borja e Manuel 

Castells, trabalham a questão de cidades que envolvem mais de uma 

municipalidade. 
 

...em primeiro lugar, a cidade é hoje plurimunicipal ou metropolitana, 
com tendência a estruturar funcionalmente um espaço regional 
descontínuo e assimétrico. (...) Ou seja, os três elementos clássicos 
nos  quais  se  baseia  o  governo  local  –   população,  território  
e 
organização –  não proporcionam hoje transparência suficiente, 
devido, 
sobretudo,  ao  fato  de  que  a  grande  cidade  se  define  por  sua 
centralidade, e o governo local deve estabelecer funções para uma 
população e um território que vão além do que lhe corresponde 
histórica e legalmente. (...) No âmbito metropolitano, o governo do 
território exige, quase sempre, ir além da relação contratual, sem que 
isto redunde, necessariamente, na criação de um novo governo local 
ou departamental que elimine ou submeta os governos municipais. 150

 

 
 

Nas  décadas  de  60  e  70  o  crescimento  da  urbanização  e  das  cidades, 

algumas gerando conurbações, demandava o enfrentamento comum de questões 

que atingiam a mais de um Município. Com competência atribuída à União pela 
 
 
 

149 GRAU, Eros Roberto. Direito urbano: regiões metropolitanas, solo criado, zoneamento e controle ambiental, 
projeto de lei de desenvolvimento urbano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1983. 
150 BORJA, Jordi e CASTELLS, Manuel. As cidades como atores políticos. In: Novos Estudos Cebrap. São 
Paulo, 1996, p. 159. 
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Constituição de 67 (e Emenda de 69), foram criadas, em 1973, as Regiões 

Metropolitanas  de  São  Paulo,  Belo  Horizonte,  Porto  Alegre,  Recife,  Salvador, 

Curitiba, Belém e Fortaleza (Lei Complementar nº 14/73) e a Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, através da Lei Complementar nº 20/74 que estabeleceu a fusão 

entre o Estado da Guanabara e o Estado do Rio de Janeiro.  Foi criada a Comissão 

Nacional de Regiões Metropolitanas e política urbana, transformada, posteriormente, 

em Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), transferido da 

Secretaria de Planejamento para o Ministério do Interior. 

A tônica da política nacional, neste período, foi de organização do território151, 
 

que marcaria o período que lhe seguiu, com a preocupação do Governo central em 

redistribuir a população e as atividades econômicas no território e dos Governos 

locais em realizar uma política de planejamento do desenvolvimento, como sendo 

desenvolvimento econômico. 

A  centralidade,  no  entanto,  diminuiu  a  autonomia  dos  Municípios  para 

tentarem seus próprios meios de enfrentamento dos problemas urbanístico, já que 

para contar com recursos para a habitação e planejamento deveriam se amoldar aos 

ditames do órgão nacional. 

A legislação previa que as regiões metropolitanas seriam dotadas de um 

conselho deliberativo e de um conselho consultivo, o primeiro presidido pelo 

Governador do Estado e composto por cinco técnicos; o segundo, mero órgão de 

consulta,   composto   por   um   representante   de   cada   Município   da   região 

metropolitana, sob a direção do Governador. Os assuntos de interesse metropolitano 

estavam circunscritos ao planejamento integrado do desenvolvimento econômico e 

social; ao saneamento básico; ao uso do solo metropolitano; ao transporte e sistema 

viário; produção e distribuição de gás combustível; ao aproveitamento dos recursos 

hídricos e controle da poluição ambiental; outros serviços determinados atribuídos 

por lei federal. 

O  Governo  Federal  tentou  dar  apoio  para  os  Estados  alavancarem  as 

Regiões Metropolitanas, mas os recursos não foram suficientes e a experiência 

como um todo não foi bem sucedida, não tendo as RMs exercido papel influente na 

política urbana neste período, em que a centralidade permanecia com a União. Nem 

mesmo a gestão de serviços públicos ficou a cargo das administrações das RMs. 
 
 

151 BRASILEIRO, Ana Maria. políticas sociais para áreas urbanas: possibilidades. In: DINIZ, Eli (org). Debates 
urbanos. v. 4. políticas públicas para áreas urbanas. Dilemas e alternativas. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. p. 59. 
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Eros Grau152 apontou algumas das dificuldades de articulação das RMs, como 

a falta de recursos para os Estados gerirem as RMs, uniformidade de tratamento 

para todas as RMs, desconsiderando suas diversidades, não estabelecimento da 

estrutura jurídico-administrativa para as RMs. Esperava-se, que a Constituinte desse 

às Regiões Metropolitanas tratamento que permitisse a organização das Metrópoles 

neste contexto intermunicipal, o que será apreciado em momento oportuno. 
 
 
 
 
3.1.5 Movimento da Reforma Urbana 

 
 
 
 
 

Não só o Estado trata da política urbana.  Aliás, o Estado apenas existe por 

intermédio de seus representantes e é fortemente influenciado pela academia e pela 

sociedade.  Em 1987, por ocasião da Constituinte, diversas entidades se articularam 

em torno da proposta de iniciativa popular de reforma urbana, que foi apresentada à 

Assembléia.  O Movimento da Reforma Urbana tem sua trajetória ligada à luta da 

Pastoral da Terra –  CNBB pela reforma agrária e, já na década de 70, 
focalizada 

 

também a questão urbana.   Além da Pastoral da Terra, os movimentos sociais, a 

comunidade técnica e acadêmica se envolveram no Fórum Nacional de Reforma 

Urbana (FNRU), conquistando cerca de 160 mil assinaturas para inclusão na 

Constituição da Emenda pela reforma urbana, que acabou circunscrita à função 

social da propriedade e ao planejamento urbano.153
 

 
 

O crescimento das cidades e a evidência da necessidade de enfrentamento 

dos problemas urbanos, representados por reclames populares por moradia e 

melhores condições de vida, principalmente a partir dos anos 80, deu ensejo ao 

surgimento do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), formado por 

entidades representativas dos movimentos sociais, institutos de pesquisa, 

organizações  não-governamentais  e  especialistas  em  planejamento  urbano.  O 

Movimento Nacional pela Reforma Urbana demandou uma nova proposição política 
 
 
 
 

152 GRAU, Eros Roberto. Direito urbano: regiões metropolitanas, solo criado, zoneamento e controle ambiental, 
projeto de lei de desenvolvimento urbano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1983. 
153 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p.143. 
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sobre a cidade diante do déficit habitacional e das precárias condições de moradia 

das periferias que se mostravam evidentes à época. 

Dessa forma, o MNRU deu novo significado à relação entre o campo jurídico- 

institucional e os movimentos sociais. A partir da Assembléia Constituinte, o aludido 

Movimento passou a vislumbrar o aspecto da legalidade em suas demandas e se viu 

dentro de uma nova fase de elaboração, negociação e inserção diante da realidade 

política  estabelecida.  Foi  a  partir  de  então  que  o  Movimento  tornou-se  de 

abrangência nacional e voltou-se à implantação de novas diretrizes para a política 

urbana, levando em consideração as desigualdades sociais e territoriais existentes 

nas cidades. 

O MNRU comandou a proposta popular de Emenda ao projeto de constituição 

e tornou efetivo o debate acerca da questão urbana e dos novos instrumentos 

urbanísticos que facilitariam uma atuação mais sólida do poder público. De acordo 

com Grazia, a Emenda Popular seguiu os seguintes princípios fundamentais: 
Direito à Cidade e à Cidadania”, entendido como uma nova lógica que 
universalize o acesso aos equipamentos e serviços urbanos, a 
condições de vida urbana digna e ao usufruto de um espaço 
culturalmente rico e diversificado e, sobretudo, em uma dimensão 
política de participação ampla dos habitantes da cidade na condução 
de seus destinos. 
Gestão Democrática da Cidade”, entendida como forma de planejar, 
produzir, operar e governar as cidades submetidas ao controle e 
participa;cão social, destacando-se como prioritária a participação 
popular. 
Função  Social  da  Cidade  e  da  Propriedade”,  entendida  como  a 
prevalência do interesse comum sobre o direito individual de 
propriedade, o que implica no uso socialmente justo e ambientalmente 
equilibrado do espaço urbano. Estes princípios estão baseados numa 
leitura das cidades, cujo padrão de produção, ocupação e gestão é 
marcado pela mercantilização do solo, da moradia, do transporte de 
massa e dos demais equipamentos e serviços urbanos. É um modo de 
ver e fazer a cidade no qual os homens estão distribuídos 
desigualmente no espaço, provocando assim uma subordinação dos 
direitos políticos, dos direitos individuais, da cidadania, aos modelos 
de uma racionalidade econômica. A distribuição dos equipamentos e 
serviços é, freqüentemente, realizada conforme o lugar onde os 
critérios de rentabilidade e de retorno de capital são mais atendidos. 
Esse  modelo,  excludente,  deu  origem  à  imensa  desigualdade  e 
segregação existentes nas cidades e em todo o país. 154

 

 
O Movimento Nacional pela Reforma Urbana destacou-se pela elaboração e 

aprovação do capítulo sobre política urbana que consta em na Carta Magna vigente, 
 
 
 
 
 
 

154 DE GRAZIA, Grazia. Estatuto da Cidade: uma longa história com vitorias e derrotas. In: OSÓRIO, 
Letícia Marques. Estatuto da Cidade e Reforma Urbana: Novas Perspectivas para as Cidades 
Brasileiras. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2002. p. 17 
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fazendo com que junto à “ Nova República” , viessem novas esperanças de 
atuação 

urbanística e da elaboração de um projeto nacional de desenvolvimento urbano.155
 

 

É inegável que a Constituição Federal de 1988 foi o resultado das lutas pela 

redemocratização do Brasil após um longo período dominado pela ditadura militar. 

Conhecida como “ Constituição Cidadã” , ela marcou o aumento das conquistas 
do 

 

trabalhador e dos direitos da mulher, incorporou a participação popular nas decisões 

de interesse público e, pela primeira vez, tratou da cidade, modificando radicalmente 

a posição do Poder Público Municipal na estrutura federativa brasileira, dotando-o de 

autonomia política, administrativa, financeira e legislativa. 

Em 2001, outras conquistas do Movimento foram a promulgação do Estatuto 

da Cidade e a posterior criação do Ministério das Cidades ocupado, inicialmente, por 

pessoas ligadas ao MNRU. 

Maricato reflete que a grande preocupação era a construção de aparatos 

jurídicos que possibilitassem os Governos, em especial os municipais, implantarem 

políticas visando a justa distribuição dos benefícios da urbanização.   O foco na 

legislação como forma de resolver os problemas urbanos partia da hipótese de que 

os problemas eram derivados da falta de planejamento e de instrumentos legais para 

aplicação de políticas156 e não derivados de questões culturais e institucionais. 
 

Santos Júnior, Nascimento e Ferreira creditam ao MNRU e FNRU diversos 

avanços obtidos na institucionalização da política urbana nos últimos anos: 
Analisando em uma perspectiva histórica, pode-se dizer que tanto a 
criação do Ministério das Cidades, como a implantação do Conselho 
das Cidades e do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social são conquistas do movimento pela reforma urbana 
brasileira, cuja maior expressão é o Fórum Nacional de Reforma 
Urbana, que, desde os anos 80, vem construindo um diagnóstico em 
torno da produção e gestão das cidades e propondo uma agenda 
centrada (a) na institucionalização da gestão democrática das cidades; 
(b) na municipalização da política urbana; (c) na regulação pública do 
solo urbano com base no princípio da função social da propriedade 
imobiliária; e (d) na inversão de prioridade no tocante à política de 
investimentos urbanos. 157

 
 
 
 
 
 

155 MOREIRA, Mariana. A História do Estatuto da Cidade. In: DALLARI, Adilson Abreu; FERRAZ, 
Sérgio (coord.). Estatuto da Cidade: comentários à Lei Federal 10.257/2001. São Paulo: Malheiros, 
2002. 
156 ARANTES, Otília; VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando 
Consensos. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2000. p.143. 
157 SANTOS JÚNIOR, Orlando Alves dos; NASCIMENTO, Carla e FERREIRA, Regina Fátima C. F. O sistema 
nacional de desenvolvimento urbano: avanços e limites para a descentralização dos canais de participação. 
Disponível em <http://www.unmp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=113:sistema-nacional- 
de-desenvolvimento-urbano&catid=40:materiais-sobre-politica-de-habitacao&Itemid=68>. Acessado em 
09/10/2009. 

http://www.unmp.org.br/index.php
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Como se pode observar, a urbanização do Brasil foi instigada por ideologias e 

ações do Governo Federal em prol da industrialização e modernização, visando 

inserir o Brasil em determinado patamar da economia mundial capitalista. A política 

urbana, determinada por estas ações e pelos preceitos racionais da modernidade, 

buscou no planejamento urbano a salvação das cidades.  Adotou-se um modelo de 

planejamento no Brasil, orientado por órgãos Federais, que não  deu  conta dos 

problemas das cidades, que apenas se agravaram em razão dos processos internos 

das cidades, mas também da falta de coordenação entre as ações não planejadas 

do Governo Federal e suas própria institucionalização do planejamento urbano. 

A forma de planejamento proposta / imposta pela União não atendeu às 

necessidades locais, muito menos supra-locais, como as metropolitanas, cuja 

institucionalização em Regiões Metropolitanas não foi à frente. 

Parcela da sociedade e organismos sociais se movimentaram na defesa de 

um planejamento justo e de políticas que atendessem as demandas sociais urbanas, 

aliando-se aos movimentos pelo retorno da democracia. Superado o Regime Militar, 

a constitucionalização da política urbana foi um marco divisor que estabeleceu 

princípios efetivos para as ações e  para o  planejamento  urbano, orientado  sua 

discussão, formação e implementação. Resta saber se a prática da política urbana 

incorporou ou não os novos preceitos... 
 
 
 
 
 
3.2 Período Pós-Constituição de 1988 

 
 
 
 
 

A Constituição Federal de 1988 reestruturou as instituições democráticas e 

republicanas, estabeleceu princípios e objetivos para o Estado em respeito a direitos 

fundamentais individuais e coletivos e traçou novo paradigma para a política urbana. 

Esta,  como visto no Capítulo I,  visa regular a  atividade  de  urbanização,  que é 

atividade econômica, o que a torna submetida a diversos princípios, como a 

dignidade da pessoa humana, a função social da propriedade, o desenvolvimento 

sustentável, etc. 

O vetor de planejamento da política urbana atende ainda a outros princípios, 

como o da participação democrática na gestão pública, os da eficiência, moralidade 
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e  impessoalidade.  O  vetor  de  serviços  públicos  obedece  especificamente,  sem 

olvidar o cumprimento dos demais, à universalização do serviço, redução das 

desigualdades  sociais  e  regionais,  etc.  O  fomento  também  busca  cumprir  a 

dignidade da pessoa humana através de redução das desigualdades sociais, do 

direito à moradia, compondo-se, assim, um novo quadro axiológico e normativo para 

a política urbana. 

Nesta esteira, o presente Capítulo destaca algumas ações públicas que 

ilustram  um pouco da experiência e  ideologia brasileiras em  política  urbana no 

período  que  se  seguiu  à  promulgação  da  atual  Carta  política.  A  pretensão  é 

ilustrativa para auxiliar a demonstração da tese, não tendo caráter descritivo de 

todos os últimos 21 anos. Escolheu-se uma ação do Poder Legislativo Federal, as 

Conferências  Nacionais  das  Cidades,  que  se  tornaram  palco  de  discussão  da 

política urbana e fundamentaram a formulação das Conferências das Cidades 

realizadas pelo Conselho Nacional das Cidades do Poder Executivo, em momento 

posterior. Foi escolhida uma ação do Executivo Federal, focada no planejamento, a 

elaboração dos planos diretores municipais, que demonstra a atuação da União e 

sua relação com os Municípios, bem como os caminhos primeiros do planejamento 

da política urbana no Pós 88. 

Não se poderia deixar de focar as Regiões Metropolitanas e sua 

institucionalização, já sob os auspícios da nova Constituição. 
 
 
 
3.2.1 Conferência das Cidades –   Câmara dos 
Deputados 

 
 
 
 
 

As Conferências Nacionais das Cidades do Ministério das Cidades 

representam o novo modelo de formulação da política urbana, que não está atrelada 

ao planejamento econômico ou físico territorial.  Não que este tipo de planejamento 

tenha deixado de ser o principal veículo da política urbana local, ao revés, a União 

tem centrado sua política na formulação de planos diretores municipais e na sua 

adequação às diretrizes nacionais.    Tais diretrizes, contudo, surgem das 

Conferências Nacionais das Cidades em processo democrático e participativo, que 

podem, até mesmo, vir a diminuir o papel de destaque dado aos planos diretores. 
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Antes da realização das Conferências Nacionais das Cidades, pelo Ministério 

das Cidades, o Poder Legislativo Federal, através dos representantes do povo, na 

Câmara   dos   Deputados,   já   realizava   debates   político   de   âmbito   nacional, 

denominado de Conferência das Cidades.   Essas Conferências foram promovidas 

pela Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados e 

se tornaram importante fórum de discussão entre políticos, técnicos e movimentos 

sociais sobre questões de política urbana. 

Logo a I Conferência das Cidades (novembro de 1999 –  onze anos após a 
 

promulgação da Constituição) cuidou de debater, dentre outros os temas, o Mundo 

Urbano no Brasil no Contexto do Fim do Milênio; da Globalização, Cidades Mundiais 

e o Planejamento Local e das Novas Formas de Articulação Estado e Sociedade, 

culminando na Aprovação da Carta das Cidades. 

A III Conferência das Cidades (novembro de 2001) teve amplo apoio 

institucional  de  diversas  entidades,  como  a  Caixa  -  CEF,  Conselho  Federal  de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, Associação Brasileira de COHABs –  ABC, 
da 

 

Confederação Nacional das Associações de Moradores, do Fórum Nacional de 

Reforma Urbana (CONAM, UNIP, MNLM, CMP, FNA, FISENGE, IBASE, IBAM) e da 

Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental. O tema debatido foi a Moradia Digna 
para Todos.  O apoio dessas instituições mostra o envolvimento da sociedade com 

essas questões e se repetiu nas demais conferências com acréscimo de outras 

instituições. 

A  IV  Conferência  das  Cidades  (dezembro  de  2002),  além  do  tradicional, 

contou também com apoio do Fórum Nacional de Entidades pela Superação da 

Violência, da  Organização  Pan-americana  de  Saúde  e  Organização  Mundial  de 

Saúde.   O debate se enfocou o tema A Cidade Cidadã: as diversas formas de 
superação da violência. 

A VII Conferência das Cidades (dezembro de 2006) discutiu o tema Cinco 
anos de vigência do Estatuto da Cidade – conteúdo, balanço e desafios. No 

evento foi feita a entrega da Premiação aos vencedores da 2ª edição do Concurso 

“ Selo   Cidade   Cidadã”    às   Prefeituras   que   se   destacaram   em   práticas   
de 

 

administração urbana com inclusão social. 
 

Em novembro de 2008 (11 e 12) ocorreu a IX Conferência das Cidades com o 

tema  "Sustentabilidade  nas  Cidades  Brasileiras",  com  objetivo  de  debater  e 
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refletir sobre temas relevantes à política e estratégias para sustentabilidade das 

cidades. 

Todas as Conferências158 contam com a participação da sociedade civil e de 
 

especialistas, que palestram sobre os temas específicos. São realizadas mesas 

redondas e debates, tudo culminando em relatórios e anais. O mais importante, 

contudo, é o espaço criado para a discussão social em âmbito político-legislativo, 

que permite a aproximação da sociedade civil dos representantes do povo no 

Legislativo  Federal,  os  Deputados  e,  assim,  legitimam-se  idéias,  movimentos  e 

eleva-se o sentido da cidadania, cumprindo-se parte do papel outorgado pela 

Constituição ao Poder Legislativo. 
 
 
 
 
3.2.2 Planos Diretores Pós Estatuto da Cidade 

 
 
 
 
 

O Estatuto da Cidade, que trata das diretrizes gerais de direito urbanístico, 

previu uma série de instrumentos para promoção da política urbana, dentre eles o 

plano diretor.  A partir daí, nova enxurrada de planos ocorre no país, muito devido ao 

esforço do Ministério das Cidades através da Campanha Nacional Plano Diretor 

Participativo: Cidade de Todos. 

A mobilização nacional em torno da elaboração dos planos diretores 

participativos entre 2004 e 2006 foi expressiva, tendo sido preponderante o prazo de 

10 de outubro de 2006, estabelecido no Estatuto da Cidade para que os Municípios 

elaborassem seus planos diretores, que, embora de constitucionalidade duvidosa, 

exerceu pressão sobre Prefeitos e Vereadores. Também teve grande importância a 

Campanha  Nacional Plano  Diretor  Participativo:  Cidade  de  Todos,  lançada  pelo 

Ministério das Cidades, em 2005, em decorrência da I Conferência Nacional das 

Cidades. Em consulta feita pelo Ministério das Cidades, em outubro e novembro de 

2006, dos 1.682 Municípios obrigados a  elaborar plano diretor, verificou-se que 

cerca de 67,2% estavam com os seus projetos de lei aprovados ou em tramitação 

nas  câmaras municipais;  11,6%  em  estágio  final  de  elaboração  pelo  executivo; 

17,7% estavam em elaboração pelo executivo, enquanto apenas 3,6% não haviam 
 
 
 

158 Não foram localizadas informações sobre a II, V e VI Conferências. 
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iniciado os processos de elaboração dos seus planos. Nova consulta entre outubro 

de 2006 e março de 2007 apontou que 92,5% dos municípios estavam com Planos 

Diretores aprovados, em aprovação ou em andamento. O Governo Federal destinou 

cerca R$ 60 milhões de diversos Ministérios para a elaboração de planos diretores, 

apoiando cerca de 550 destes Municípios. Ao todo, foram realizadas mais de 390 

atividades em cerca de 1.350 municípios, envolvendo mais de 21.000 participantes. 
159 

 
O IBAM, de 2001 a 2006, atuou na assessoria técnica direta a 26 municípios 

e promoveu 29 de cursos de capacitação e treinamento de equipes locais, 

envolvendo  Municípios  das  cinco  regiões do  país.  Esta  experiência  propiciou  a 

consolidação de uma metodologia que conjuga a participação da sociedade e o 

aperfeiçoamento técnico das equipes locais. 

Este novo ciclo de planejamento urbano não se foca mais na criação de 

cidades, sua infra-estrutura e habitação; mas restringe-se ao espaço intra-urbano, 

visando dar conta dos problemas causados pela deterioração da economia e seus 

reflexos na cidade. 

Sobre esse novo deslumbramento dos especialistas, dos políticos e da mídia, 

Flávio Villaça comenta: 
Essa essência, a ilusão Plano Diretor e dos Planos Regionais decorre 
do abismo que separa o seu discurso da prática de nossa 
administração  municipal  e  da  desigualdade  que  caracteriza  nossa 
realidade política e econômica. 160

 

 
 

Esta ilusão pode ser superada pelo trabalho de capacitação dos atores locais 

e das Administrações municipais, sobretudo neste novo momento de implementação 

dos planos, que depende de elaboração de novas leis (que complementam o plano) 

e de institucionalização de serviços e monitoramento. Os Municípios devem se 

capacitar para dar conta das atribuições decorrentes dos instrumentos do Estatuto 

da  Cidade, que requerem  amplo conhecimento  da  cidade  através  de  ações de 

monitoramento e avaliação da dinâmica urbana, ampliação da capacidade da 

Administração   em   licenciar,   fiscalizar   e   operar   os   instrumentos,   como   o 

parcelamento compulsório e o direito de preempção. Esta capacitação deve garantir 

autonomia aos agentes locais em relação a consultores externos, que podem ser 
 
 
 

159 Disponível em <www.cidades.gov.br/planodiretorparticipativo>. Acessado em 09/10/2009. 
160 VILLAÇA, Flávio. As ilusões do plano diretor. São Paulo. ago. 2005. Disponível em: 
<http://www.usp.br/fau/fau/galeria/paginas/index.html> Acesso em: 25 maio 2007. 2007. 

http://www.cidades.gov.br/planodiretorparticipativo
http://www.usp.br/fau/fau/galeria/paginas/index.html
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bem empregados em ações específicas de planejamento e orientação, mas não 

substituem as funções do servidor público e a importância de sua qualificação. 
 
 
 
 
3.2.3 Regiões Metropolitanas no Pós 88 

 
 
 
 
 

A Constituição Federal de 1988 não desfez as Regiões Metropolitanas criadas 

no regime anterior e estabeleceu que os Estados poderiam criar Regiões 

Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Micro-regiões, para organizar, planejar e 

executar funções públicas de interesse comum (art. 25, §3º). Houve avanço em 

relação ao modelo revogado porque a competência passou a ser dos Estados e os 

objetivos das Regiões Metropolitanas e das congêneres não se limita a serviços de 

interesse comum, mas a funções públicas, que tem conteúdo mais amplo do que o 

de serviço público, abrangendo o licenciamento, fiscalização, entre outras atividades. 

Em 2003, a Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos 

Deputados Federais realizou 3 audiências públicas discutindo temas relativos às 

Regiões Metropolitanas, que foram de certa forma preparatórias para o Seminário 

Internacional  “ O  Desafio  da  Gestão  das  Regiões  Metropolitanas  em  
Países 
Federativos” , que ocorreu em 2004. No relatório das audiências publicado deu-

se conta da existência no Brasil de 26 Regiões Metropolitanas e 3 Regiões 

Integradas 

de  Desenvolvimento  –   RIDE,  sendo  as  RMs  responsáveis  por  abrigar  40%  da 

população brasileira.161
 

 

Em uma das audiências Luiz César Queiroz explanou sobre as dificuldades 

das RMs em virtude do desequilíbrio econômico, fiscal e financeiros das Regiões 

Metropolitanas, que existe  tanto  entre  a  RM e  o  Estado  e  entre  os Municípios 

integrantes da RM. Com efeito, mesmo com os avanços da atual Constituição, há 

um impasse sobre a natureza das RMs e sua estrutura organizacional. A Região 

Metropolitana não constitui ente federativo, não dispondo de receita própria, ficando 

sua institucionalização a cargo do Estado criador da Região. Por ser compulsória os 

Municípios  a  ela  se  submetem,  o  que  dificulta  as  articulações  dos  diversos 

Municípios com gestores de distintas orientações político-partidárias e necessidades 
 
 

161 Câmara dos Deputados. Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior. A questão metropolitana no 
Brasil. Brasília, 2004. 



146 
 
 
 
locais também próprias, que muitas das vezes não coincide com as prioridades da 

 

Região Metropolitana. 
 

A não obrigatoriedade de o Município integrar a Região Metropolitana seria 

um fator que facilitaria os acordos e ajustes, na medida em que todos os integrantes 

estariam interessados na viabilidade da gestão conjunta das funções comuns, mas, 

por outro lado, poderia inviabilizar a gestão se um dos Municípios chave se retirasse 

da gestão Metropolitana. 

O  federalismo  e  a  democracia  ainda  vão  evoluir  para  compatibilizar  a 

disciplina legal das Regiões Metropolitanas às necessidades de gestão das funções 

comuns e ao preceito da autonomia municipal. Interessante estudo sobre a Gestão 

das Regiões Metropolitanas do Interior Paulista: Região Metropolitana de Campinas 

e Região Metropolitana da Baixada Santista162  demonstra como os critérios para 

delimitação  da  área  geográfica  da  RM  é  importante  para  o  sucesso  de  sua 

institucionalização,  devendo  abranger  Municípios  que  tenham  pertinência 

geográfica,  mas  também  histórico  de  articulações  que  não  dificulte  o  trabalho 

coletivo dos atores políticos. Além disso, a estrutura de gestão da Região 

Metropolitana adotando o modelo proposto na Carta de 1967, com hierarquia entre 

conselho consultivo e deliberativo, pondo nas mãos do Estado as decisões, contribui 

para o esvaziamento das discussões políticas regionais (metropolitanas) que 

poderiam legitimar as ações a serem tomadas. 

A par das Regiões Metropolitanas, os Municípios podem consorciar-se para o 

planejamento e gestão de serviços públicos, o que é feito por vontade de cada um 

dos partícipes, em arranjo diferente do que ocorre nas RMs, criadas por lei estadual, 

mostrando-se outro instrumento de enfrentamento das questões metropolitanas, que 

não está adstrito às Regiões Metropolitanas. 

Ronaldo  Guimarães  Golveia163   vislumbra  três  cenários  para  o  futuro  das 
 

Regiões Metropolitanas, a constituição de megamunicípios, redesenhando a divisão 

territorial, manutenção das atuais e inoperantes RMs e o terceiro cenário de avanços 

pontuais promovidos pelos principais Municípios da RMs. 
 
 
 
 
 
 

162 DAVANZO, Áurea M.Q. e NEGREIROS, Rovena. Disponível em 
<http://www.nepo.unicamp.br/textos_publish/livros/livro_vulnerabiliade/arquivos_links/arquuivos/arquuivos/vulner 
ab_cap_9_pgs_255_274.pdf>. Acessado em 09/10/2009. 
163 A Questão Metropolitana no Brasil, FGV, 2005, p. 244 –  246. 

http://www.nepo.unicamp.br/textos_publish/livros/livro_vulnerabiliade/arquivos_links/arquuivos/arquuivos/vulner
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3.3 A União, Poder Moderador? 

 
 
 
 
 

A  partir  do  Estado  Novo,  como  visto  no  Capítulo  III,  o  Governo  Federal 

passou a intervir pesadamente na economia nacional através de empresas, obras, 

legislação, concentrando poder e condicionando as políticas regionais e locais. Esta 

concentração é fruto da Proclamação da República, que mesmo não atribuindo 

extensos poderes à União, fortaleceu os Estados para sufocar os poderes locais. 

Como a maioria dos Estados não estava preparada, isto foi dando espaço para, aos 

poucos, a União se institucionalizar e a se fortalecer, até que deu um golpe para 

romper com a política do café-com-leite da República Velha, dividida entre os dois 

Estados com mais força na Federação. 

O Estado Novo é, portanto, construção paulatina de um novo Poder 

Moderador, que veio organizar a distribuição de regalias entre as oligarquias 

regionais,  que, por sua  vez,  controlavam as  benesses  aos Poderes  locais.  Por 

evidência, este novo Estado deve ser mais forte que os demais entes federados, e 

teve 49 anos para se preparar. A Redemocratização de 1946 talvez nem possa 

assim ser considerada, porque não estabeleceu as bases para a duração da 

democracia. Mal completou 18 anos, a ordem democrática e constitucional foi 

destruída pelo Golpe Militar de 64 cujos insurgentes não viam no Governo a força 

(ou disposição) de manter a União do país sob a orientação política que se julgava 

adequada. 

Os militares de então assaltaram à União para manter (sob força) a sua força, 

abusando deste Poder como jamais visto no País. A chave para a democracia na 

Brasil seria então o poder da União em manter em ordem os Estados, mas sem 

poder suficiente para subverter a ordem quando lhe aprouver? Teria, a Constituição 

de 1988 estabelecido esta concentração e divisão de Poderes na União? Está o 

Brasil à salvo de uma nova ditadura? 

Estas questões afloraram em exame da trajetória da política urbana no Brasil, 

que, mesmo após 88, vem mantendo um caráter centralizador na União, no que diz 

respeito  à  concentração  de  recursos  e  orientação  das  políticas.  As  três  ações 

focadas no item 3.2 mostram que a Constituição de 1988 promoveu avanços nos 

espaços   democráticos,   que   vão   se   ajustando   para   equacionar   discussões 
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pertinentes e papéis institucionais dos Poderes e da Sociedade Civil. Mesmo a 

política de elaboração dos planos diretores municipais está repleta de espaços 

democráticos de discussão, que ainda não sendo qualificados, indicam um caminho 

a ser perseguido e aprimorado de conjunção entre Governos, Sociedade Civil e 

cidadãos. No entanto, a centralização pela União permanece, porque estruturou um 

sistema de política urbana hierarquizado não apenas para tratar da política urbana 

nacional, o que será visto no Capítulo VI, mas para fazer cumprir ditame 

constitucional direcionado aos Municípios, como se fosse este o papel da União. O 

apoio nem sempre se concretiza como apoio, tornando-se, em muitos casos, 

imposição de métodos, conceitos e valores. 

Na formulação da política urbana, o processo participativo, orientado pela 

União (Câmara de Deputados Federais e Ministério das Cidades, ambos Poderes da 

União), possibilita maior interação entre Governo, Sociedade e cidadãos, indicando 

uma forma de exercício e garantia da democracia. Mais ainda há que se estudar 

sobre a influência da União na política urbana municipal, através do exame da 

regulação nacional, e da política urbana federal e municipal. 
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4 REGULAÇÃO E EXECUÇÃO DA POLITICA URBANA  

     PÓS CONSTITUIÇÃO DE 1988 
 
 
 
 
 
 
4.1 Visão Geral 

 
 
 
 
 

A Constituição de 1988 atribuiu a União dois papéis, o de atuar no campo do 

interesse nacional, regulando direitos, organizando  sistemas jurídicos e  serviços 

públicos e o de atuar em ações em competência comum aos entes federados. Em se 

tratando da mesma pessoa jurídica, as ações da União se confundem, nem sempre 

sendo fácil identificar quais delas são nacionais e quais federais. 

A competência legislativa da União, em regra, é nacional, tocando à esfera 

federal apenas  o que diz respeito  às normas  de  organização  da  administração 

federal e dos próprios programas que executa. Já a competência executiva, será 

nacional  a fundada  na  competência  exclusiva  do  artigo  21,  enquanto  federal  a 

fundada na comum do artigo 23. 

A Política Urbana Nacional, como se viu, está calcada na competência da 

União para elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social e instituir diretrizes para o 

desenvolvimento urbano (CF, art. 21, IX e XX, respectivamente). 

É  nacional  a  política  porque  vincula  todas  as  pessoas,  sejam  de  direito 

público interno (União, Estados, Municípios, autarquias etc.) sejam de direito privado 

(naquilo em que a política regula, porque, como visto, o planejamento é meramente 

indicativo, haja à vista o princípio do artigo 174 da Constituição). A Política Federal 

expressa  pelos  programas  do  Governo  Federal  não  determina  juridicamente  a 

política dos Estados e Municípios, mas as determina economicamente  já que a 

União concentra a maior parte dos recursos públicos. 

Tendo  em  vista  que  a  União  mistura  as  suas  competências  privativa  e 

comum, na medida em que emprega um mesmo diploma legal para tratar de ambas 
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e dá aos programas federais contornos de política nacional, torna-se importante 

analisar  a  política  urbana  diferenciando-a  nestes  em  dois  aspectos,  a  política 

nacional e os programas federais, que correspondem às competências privativa e 

comum da União. Tal discriminação permite compreender melhor as ações em curso 

na política urbana e a influência da União na política urbana municipal. Daí também 

a relevância de tratar das formas de celebração, execução e acompanhamento de 

convênios firmados pelo Governo Federal, o que  será visto juntamente com os 

programas federais que, ainda que não seja matéria de política urbana ou direito 

urbanístico, foi  o  mecanismo  jurídico  encontrado  pela  União  para  dar  conta  da 

execução de seus programas, inclusive na área da política urbana. 

Os programas federais, dizem respeito às ações de proteção ao patrimônio de 

valor nacional e do meio ambiente, ações de fomento, como a promoção de 

programas habitacionais e o combate da pobreza e ações de serviços públicos que 

lhe  são  afetos,  como  os  de  transporte  ferroviário  e  aquaviário,  entre  portos 

brasileiros e fronteiras nacionais ou que transponham os limites de Estados ou 

Territórios, transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 

Conforme  estudado  no  Capítulo  I,  a  política  urbana  é  maior  e  mais 

abrangente  que  o  planejamento  urbano,  que  é  uma  de  suas  componentes  da 

política. Neste sentido, ainda que a falta de um documento único, elaborado em 

processo  técnico,  com  diálogo  democrático  e  expressando  a  Política  Urbana 

Nacional possa ensejar insegurança e crítica, a política urbana acontece por meio de 

ações dos Poderes Públicos que envolvem a sociedade política e tecnicamente em 

processos de construção da política (planejamento, legitimação, gestão) em suas 

componentes de regulação, fomento e serviços públicos. 

Josef Barat já endereçava a questão afirmando a necessidade de um sistema 

nacional de planejamento urbano que visasse, primordialmente, a interação e 

compatibilidade dos objetivos locais, regionais e nacionais, tendo em vista o 

desenvolvimento.164  Evidentemente que os contextos desta afirmativa e atual são 

diferentes, nem o desenvolvimento é buscado a qualquer preço, mas compatibilizado 

com a sustentabilidade ambiental e o bem-estar das comunidades, nem a União 

detém  poderes  absolutos  para  impor  condutas  aos  demais  entes,  devendo  tal 

sistema ser construído harmoniosamente e com a participação popular. 
 
 

164 BARAT, Josef. Introdução aos problemas urbanos brasileiros. Teoria, análise e formulação de política. Rio 
de Janeiro: Campus, 1979. p. 34. 
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E a Política Urbana Nacional que vem sendo organizada pela União, em 

processo participativo, como se verá, culminou na publicação de uma coletânea de 

Cadernos do Ministério das Cidades, que não pode ser considerada como a 

expressão do planejamento, já que este se pretende, atualmente, ter maior 

concretude e viabilidade. Os Cadernos (que estão longe de serem meros anais) 

expressam a visão pactuada nas Conferências das Cidades entre comunidade 

representada, sociedade civil, técnicos e governos. No final de 2004, estando o 

Ministério sob o comando de Olívio Dutra, foram editados 8 Cadernos do Ministério 

das Cidades:165
 

1 –  Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

2 –  Participação e Controle Social 

3 –  Planejamento Territorial Urbano e política Fundiária 

4 –  política Nacional de Habitação 

5 –  Saneamento Ambiental 

6 –  Política Nacional de Mobilidade Urbana Sustentável 

7 –  Trânsito Questão de Cidadania 

8 –  Capacitação e Informação 
 

Em 2005, já sob o comando do Ministro Márcio Fortes, foi editado o Caderno 
9 –  Eficiência Energética em Habitações de Interesse Social. Estes Cadernos 

contextualizam as questões da política urbana no país, apresentam diagnósticos, 
expõem diretrizes e princípios para a formulação de ações e planejamento e, no 

caso do Caderno 9, algumas orientações técnicas mais pragmáticas. 
 

É de se observar que, no início do 1º Governo Lula, o planejamento urbano 

esteve no centro da política urbana com a pressão para a elaboração em massa de 

planos diretores, como fruto da participação de pessoas ligadas ao Movimento da 

Reforma Urbana dos anos 80. Isto não obstou a colocação de outras questões 

técnicas com visão pragmática e social, por meio da interlocução em processo de 

construção participativa da política urbana e encaminhamentos para a construção 

das suas componentes, como as políticas de desenvolvimento urbano, habitação, 

mobilidade, etc., expressas nos Cadernos. 

A partir de 2005, com a mudança de comando do Ministério das Cidades, os 
 

programas   federais   (dissociando-se   do   paradigma   ainda   sustentado   pelos 
 
 

165 Disponíveis em <http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades/biblioteca/cadernos-do-ministerio-das- 
cidades/?searchterm=cadernos>. Acessado em 09/10/2009. 

http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades/biblioteca/cadernos-do-ministerio-das-
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movimentos que fundamentavam a orientação anterior) convergem esforços 

agressivos na habitação, iniciando a articulação para o programa habitacional do 

Governo Federal. Não que os movimentos sociais fossem (sejam) contrários às 

políticas habitacionais, apenas defendem que haja adequado planejamento das 

cidades. 

A retomada da questão da habitação é bem vinda, pois reclamava maiores 

investimentos, o que não era possível em razão da política econômica adotada. Mas 

não é salutar empreender  programas de construção  de  habitação  reduzindo  os 

esforços da construção da Política Urbana Nacional, em especial da habitacional. 

Em junho de 2005, pouco antes da mudança no Ministério, a Câmara dos 

Deputados Federais realizou o Seminário Internacional Legislação e Gestão Urbana, 

no qual foi apresentada a visão do Ministério das Cidades sobre o desenvolvimento 

urbano e ações que o Ministério estava desenvolvendo166. A apresentação da então 

Ministra-Adjunta Ermínia Maricato questiona se, na Cidade, há lugar para quem foi 

impelido para a irregularidade urbana. Identificando problemas ambientais causados 

por ocupações irregulares, tendência de expansão da franja urbana das cidades 

com  vazios  intra-urbanos  (o  que  acarreta  problemas  de  mobilidade),  domicílios 

vagos e também que o mercado apenas produz moradia para pequeno percentual 

da população, foram traçados alguns pontos que demandavam maior atenção da 

política urbana, como a reabilitação das áreas centrais, contenção do processo de 

perifização e ampliação do acesso à habitação no mercado formal. 

Contextualizando  que  a  construção  da  unidade  habitacional  não  é  o 

problema, mas sim a sua construção à margem da lei, porque a cidade legal segrega 

quem não dispõe de meios econômicos para se adequar ao modelo imposto 

(tornando o direito uma perversa ferramenta de marginalização), foi apresentado o 

elenco das propostas estruturantes para o desenvolvimento urbano: 

   Planejamento  urbano,  política  fundiária  e  imobiliária,  apoiados  no 
 

Estatuto da Cidade 
 

   Sistema Nacional de Habitação 
 

   Política Nacional de Saneamento Básico 
 

   Política Nacional de Trânsito 
 
 
 

166 Ministério das Cidades. Ministra-Adjunta Ermínia Maricato. Disponível em 
<http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos%20SociaisPlanejamento.pdf>. Acessado 
em 11/10/2009. 

http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos SociaisPlanejamento.pdf


153 
 

 
 
 

   Política Nacional de Mobilidade e Transporte Urbano 
 

   Capacitação e informação das cidades 
 

As principais ações em curso e delineadas pelo Ministério das Cidades, até 

aquele momento, eram: 

1. Campanha Nacional Plano Diretor Participativo –  Estrutura Nacional 
 

2. Regularização Fundiária: Programa Papel Passado 
 

3.  Revisão  da  Lei  de  Parcelamento  (nº  6.766/79)  em  parceria  com  a 
 

Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados 
 

4. Cooperação e convênios com outros órgãos para facilitação da 

regularização fundiária, como o Poder Judiciário o Ministério Público, Cartórios, SPU 

5. Política Nacional de Financiamento Habitacional 
 

Esta visão coloca a questão da moradia no epicentro dos problemas urbanos, 

mas não como causa deles, como outrora podia se pensar, e sim como uma das 

conseqüências do papel assumido pelo Estado que segregou as cidades em legal e 

ilegal através de padronização e regulação limitadores do acesso à cidade para 

todos, através de política de concentração de terras, política de desenvolvimento 

econômico e política habitacional, que não foram capazes de incorporar à cidade 

todos os seus habitantes. 

Organizar um sistema que garanta a produção e manutenção de moradia 

digna urbana torna-se, a partir desta visão, o norte para conjugar os esforços de 

diversos setores da política urbana a encaminhar soluções que retirem ou diminuam 

os obstáculos à inclusão social por meio do direito à moradia. Isto, como descrito na 

apresentação da então Ministra-Adjunta, sem colocar o foco na construção de 

unidade habitacional. 

Ainda que a mudança no comando do Ministério das Cidades tenha retomado 

a questão da construção da unidade habitacional, as engrenagens postas em 

movimento  pela  tônica  da  política  anterior  permaneceram  em  movimento  e  a 

questão passa a ser em como encontrar equilíbrio entre estas forças em movimento, 

que resulte em benefícios para as cidades e seus processos. 

O exame das ações da União sob o foco nacional e o federal servem de base 

para a busca deste equilíbrio, que há de ser encontrado no fortalecimento das 

instâncias municipais. 
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4.2 Política Urbana Nacional 

 
 
 
 
 
4.2.1 Comentários sobre a função da Legislação Nacional na política urbana 

 
 
 
 
 

A política urbana, enquanto econômica, dialoga com categorias de direito civil, 

como a posse, propriedade, contratos, mesmo com direito de família e sucessões. O 

direito civil, como visto, insere-se na competência legislativa da União, que assim 

condiciona a política urbana, de forma indireta, ao tratar destas categorias 

genericamente e diretamente, ao lhes dar disciplina específica quando relacionadas 

com temas da política urbana. O foco deste trabalho é a segunda categoria de leis, 

as que utilizando os institutos do direito civil regulam relações de política urbana, 

podendo ser chamadas, portanto, de leis de direito urbanístico. 

Já foi objeto de exame neste trabalho o Sistema Financeiro de Habitação, o 
 

Sistema Financeiro Imobiliário e o Consórcio Imobiliário. 
 

Já houve menção à Lei de Condomínios e Incorporações, nº 4.591/64, à Lei 

de Parcelamentos, nº 6.766/79, às normas sobre desapropriação do Decreto-lei nº 

3.365/41, da Lei nº 4.132/62 e do Decreto-lei nº 1.075/70 (que podem ser chamadas 

de ponte entre os direitos civil e administrativo) à Lei de Locações nº 8.245/91, ao 

Código Florestal e Legislação Ambiental (que não são norma de direito civil), e 

também à Lei de Registros Públicos, nº 6.015/73. 

Um instituto de direito civil muito relevante e que merece destaque é a forma 

de aquisição da propriedade pelos Municípios dos imóveis abandonados disciplinada 

no artigo 1.276 do Código Civil. Por este artigo, o imóvel urbano abandonado poderá 

ser arrecadado como vago pelo Município que ficará com a propriedade após três 

anos. Para tanto o imóvel não pode estar sob a posse de qualquer pessoa. O artigo 

estabelece, ainda, a presunção absoluta de abandono do imóvel quando o 

proprietário deixe de exercer a posse e de satisfazer as exigências fiscais sobre o 

bem, o que não exclui outras formas de provar o abandono, ainda que o proprietário 

ou terceiro pague os tributos que incidam sobre a coisa. 

O dispositivo torna-se importante porque os Municípios, ao estabelecer suas 

políticas urbanas, devem organizar a estrutura administrativa para fiscalizar o uso 
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dos  imóveis  urbanos  e,  em  caso  de  encontrar  algum  sem  posse,  promover  a 

arrecadação para fins de aquisição por abandono. 

Destaque maior é dado à Lei de Parcelamento do Solo Urbano na seção 

seguinte, cujo conceito e dinâmica (do parcelamento) já foram explicitados no 

Capítulo IV, que aborda as competências para a política urbana. Na outra seção 

será abordado o Estatuto  da  Cidade, para  então  serem  vistos os programas e 

órgãos federais que atualmente tratam da política urbana. 
 
 
 
 
4.2.2 Lei Nacional de Parcelamento do Solo Urbano 

 
 
 
 
 

A Lei Nacional de Parcelamento do Solo Urbano, nº 6.766/79, estabelece 

procedimentos e regras mínimas para o parcelamento do solo urbano, com destaque 

especial para os artigos 3º, 4º e 5º da Lei: 
Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins 
urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização 
específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei 
municipal. 

Parágrafo único. Não será permitido o parcelamento do solo: 
I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de 

tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas; 
II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à 

saúde pública, sem que sejam previamente saneados; 
III - em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta 

por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades 
competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham 
a edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a 
poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

 
Art. 4º - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos 

seguintes requisitos: 
I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação 

de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de 
uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista 
pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que 
se situem. 

II - os lotes terão área mínima de 125 m2 (cento e vinte e cinco 
metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando 
a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou 
quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou 
edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente 
aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de 
domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de 
uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo 
maiores exigências da legislação específica; 

IV  - as  vias de loteamento deverão articular-se com  as  vias 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a 
topografia local. 
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§ 1º A legislação municipal definirá, para cada zona em que se 
dívida o território do Município, os usos permitidos e os índices 
urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, 
obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento. 

§ 2º - Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de 
educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

§ 3o Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a 
dutovias   será   exigida   no   âmbito   do   respectivo   licenciamento 
ambiental, observados critérios e parâmetros que garantam a 
segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme 
estabelecido nas normas técnicas pertinentes. 

Art. 5º - O Poder Público competente poderá complementarmente 
exigir, em cada loteamento, a reserva de faixa non aedificandi 
destinada a equipamentos urbanos. 

Parágrafo  único.  Consideram-se  urbanos  os  equipamentos 
públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia 
elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

 
 

Compete aos Estados disciplinar a aprovação o parcelamento do solo 

(loteamento e desmembramento) quando estiverem localizados em área de especial 

interesse  (proteção  ambiental,  cultural,  histórica,  paisagística,  arqueológica),  em 

área limítrofe de Municípios ou áreas superiores a 1.000.000,00 m2  (um milhão de 

metros quadrados) (art.s 13 a 15). 

Aos Municípios cabe a disciplina dos requisitos para os parcelamentos e os 

procedimentos administrativos, bem como as regras para regularização urbanística. 

As  leis municipais  devem  observar  também  o  Código  Florestal,  que  estabelece 

critérios para o uso da propriedade, assim como outras normas de âmbito nacional 

que impliquem nas atividades urbanísticas, como o Código de Águas que disciplina, 

entre outras questões, a relação dos Municípios com as concessionárias do serviço 

de energia no que diz respeito ao uso da faixa de domínio das estradas municipais 

para instalação de equipamentos necessários à prestação do serviço. 

A Lei de Parcelamentos também disciplina a relação do adquirente do lote 

com o empreendedor e os procedimentos de registros públicos, que não estão 

submetidos   ao   regulamento   municipal,   mas   se   constituem   em   importantes 

normativas que interferem na relação econômica da oferta de lotes ao mercado. 

Para equacionar a legislação local de modo garantir a qualidade mínima dos lotes 

urbanos e também a viabilidade econômica dos empreendimentos, é necessário que 

o Município compreenda de que forma o direito urbanístico afeta a oferta de lotes. 167
 

A lei de parcelamento do solo, juntamente com o plano diretor, são os 

instrumentos legais de âmbito municipal mais importantes para a política urbana, 
 
 

167 Esta falta de compreensão leva ao surgimento da cidade à margem da lei, como tem ocorrido no Brasil desde 
a colonização. 



157 
 
 
 
porque  condicionam  como  a  cidade  irá  se  estruturar  e,  se  elaborados  sem  as 

necessárias cautelas, relegarão a cidade à marginalidade. 

A questão da habitação (que será vista mais tarde) está muito focada na 

produção de casas, quando se verifica que mesmo os pobres têm condições de 

edificar, paulatinamente, suas casas, e o fazem em áreas não regulares. Melhor foco 

teria o Poder Público em facilitar a produção de lotes a preços populares, ou mesmo 

para  doação,  o  que  contribuiria  muito  para  a  redução  das  informalidades  e 

ilegalidade das moradias, com custo bem menor que a produção de casas importa, 

aumentando o número de pessoas atendidas. 

Desta forma, a lei de parcelamentos pode criar entraves à urbanização ou 

fomentá-la, se for bem pensada para a realidade do Município. 

Outro viés é a adoção do aluguel social, subsidiando-se a moradia para quem 

não consegue adquiri-la. Os Deputados Federais Paulo Teixeira e Zezéu Ribeiro 

apresentaram o PL nº 6.342/2009, instituindo no âmbito no SNHIS o Serviço de 

Moradia Social como forma de universalizar o acesso à moradia e dar cumprimento 

ao comando do artigo 6º da Constituição. Este modelo de acesso à moradia, no 

entanto, não parece ser a prioridade do Governo Federal. 
 
 
 
 
4.2.3 Projeto de Lei de Responsabilidade Territorial 

 
 
 
 
 

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 3057 de 2000, que fora 

arquivado em razão de sua não aprovação na última Legislatura, mas desarquivado 

pela  apresentação  dos  Projetos  de  Lei  nº  20  e  31  de  2007,  sendo  aquele 

considerado principal em cuja tramitação seguem apensos outros projetos e 

emendas.  O Projeto se iniciou com a proposta de inclusão de um artigo na Lei de 

Parcelamento e, após receber inúmeras emendas, ser arquivado e desarquivado, 

culminou na versão atual de um Substitutivo apresentado em 12/12/2007 pela 

Comissão Especial destinada  a  proferir  parecer  ao  Projeto  de  Lei  em  questão, 

presidida pelo Deputado Renato Amary, atual relator do Projeto. O novo Substitutivo 

está, desde dezembro de 2007, pronto para apreciação em Plenário, aguardando o 

momento político oportuno. Contando com 139 artigos, o PL revoga a Lei de 

Parcelamentos, altera outros dispositivos legais e disciplina a matéria que denomina 
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Responsabilidade Territorial. O Projeto de Lei está estruturado em quatro títulos: 

Disposições Gerais; Do Parcelamento do Solo para Fins Urbanos; Da Regularização 

Fundiária Sustentável de Áreas Urbanas e Disposições Penais, Complementares e 

Finais. O Relator destacou o que lhe pareceu mais importante, consolidando toda a 

trajetória do Projeto de Lei 3.057/2000, que avança nos seguintes pontos: 
a disciplina cuidadosa dos condomínios urbanísticos, com normas 

que serão complementadas pelos municípios; 
a integração entre os processos de licenciamento urbanístico e 

ambiental dos novos parcelamentos e da regularização fundiária; 
a faculdade de o Poder Público declarar a impossibilidade de 

implantação de um empreendimento, se caracterizada uma situação 
de inviabilidade de implantação de infra-estrutura básica, serviços 
públicos de transporte coletivo ou equipamentos comunitários; 

a possibilidade de o plano de bacia hidrográfica prever, em áreas 
urbanas, faixas de APPs ao longo dos corpos d‟ água  de dimensões 
menores que as estabelecidas nas normas ambientais; 

o mecanismo da intervenção, por meio do qual o Poder Público pode 
evitar que um empreendimento que esteja sendo implantado em 
desacordo com a lei ou com a licença concedida prossiga em seu 
curso sem a devida correção; 

a criação da demarcação urbanística e da legitimação de posse, 
instrumentos que agilizarão sobremaneira os procedimentos de 
regularização fundiária urbana; 

a previsão da implantação de loteamentos com controle de acesso, 
com base em lei estadual ou municipal, assegurados os cuidados 
necessários em relação à integração futura do empreendimento com o 
sistema viário existente ou projetado e o acesso da população aos 
equipamentos comunitários. 168

 

 
 

Observe-se que o Projeto busca compatibilização com outras normas 

aplicáveis aos parcelamentos, como o Código Florestal, adequando sua aplicação 

às áreas urbanas, respeitando as áreas de preservação permanente, mas permitindo 

sua integração racional ao ambiente urbano. Como modalidades de parcelamento 

são admitidos loteamentos, desmembramentos e condomínios urbanísticos, estes 

apenas para os Municípios que tenham gestão plena, ou seja, que tenham plano 

diretor, órgãos colegiados de controle social e órgãos executivos, ambos em política 

urbana e ambiental. 

O condomínio urbanístico consiste na possibilidade de criar unidades 

fisicamente separadas por áreas de uso comum, ficando toda a área parcelada 

dividia em frações ideai, ficando  a prestação  dos serviços públicos a  cargo  do 

condomínio. O mérito do Projeto é regular uma modalidade de parcelamento que 

vem  sendo  empregada  na  prática  em  diversos  Municípios,  com  características 

distintas e muitas vezes nocivas ao ambiente urbano. Por ser uma realidade do 
 
 
 

168 AMARY, Renato. Relator. Relatório da comissão especial da Câmara dos Deputados, 12/12/2007. p. 18. 
Disponível em <http://www.camara.gov.br/sileg/integras/516752.pdf>. Acessado em 02/10/2009. 
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mercado, a legislação deve regulá-la, estabelecendo exigências mínimas para este 

tipo de empreendimento. Desta forma, o Projeto determina que as vias sejam 

públicas e devam se conectar com as adjacentes, e tanto estas quanto as áreas de 

uso comum devem ser proporcionais ao porte do empreendimento. Desta forma, fica 

garantido que, no futuro, tornado-se inviável ou desinteressante a manutenção do 

condomínio urbanístico, este espaço já esteja inserido no contexto da cidade e a 

reversão ao Poder Público de suas obrigações não cause embaraço à prestação dos 

serviços. 

O PL, ao adotar o conceito de gestão plena, estabelece distinção para 

Municípios com maior capacidade de articulação e institucionalização, que poderão 

alterar os requisitos urbanísticos em Zonas Especial de Interesse Social (ZEIS), bem 

como realizar o licenciamento integrado urbanístico e ambiental, no qual a licença 

ambiental é una, não se empregando os conceitos de licenças prévia, de instalação 

e de operação, que não se aplicam aos parcelamentos, sujeitos, pela disciplina do 

Projeto, a licença integrada para implantação e licença final integrada. 

Diversas das exigências do Projeto são dispensadas para parcelamentos de 

pequeno porte, que tenham área total inferior a dez mil metros quadrados ou, no 

caso de desmembramento, que não resulte em mais de cinco unidades. 

Dois instrumentos que seriam facilitadores da regulação fundiária urbana, a 

demarcação urbanística e a legitimação de posse, ante a demora do Projeto, foram 

disciplinados na Lei nº 11.977/09, que instituiu o Programa Minha Casa Minha Vida, 

devendo ser revisto, mais uma vez, o Projeto de Lei, para que sua aprovação com 

eventual diferença do conteúdo da Lei nº 11.977/09 não gere problemas de conflito 

intertemporal de leis que não tenha solução jurídica satisfatória. Uma lei em vigor é 

uma lei em aprimoramento, pois é objeto constante de interpretação e aplicação, 

suscitando debates e entendimentos que consolidam o direito. Daí a problemática da 

aprovação de nova lei de conteúdo idêntico à lei em vigor, mas cujo teor já está 

adaptado pela doutrina e jurisprudência. Qual ordem deve prevalecer, a já adaptada 

à sociedade ou a que por último ingressou no ordenamento jurídico? 

O Projeto de Lei de Responsabilidade Territorial valoriza a atuação dos 

Municípios e acena com mais prerrogativas àqueles que se prepararem para exercer 

mais funções, como o licenciamento ambiental integrado. Como indica o atual 

Relator, propugnou-se para efetivar a descentralização federativa: 
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Como princípio geral, optou-se por descentralizar, o máximo possível, 
as decisões governamentais afetas ao parcelamento do solo para fins 
urbanos e à regularização fundiária urbana. O princípio da 
subsidiariedade  explica  que  a  atuação  estatal  é  sempre  mais 
adequada quanto mais próxima estiver do cidadão. Portanto, os atos a 
cargo do Poder Público previstos no substitutivo foram remetidos, em 
regra, ao município e, em ocasiões bastante excepcionais, ao Estado. 
Acreditamos que a função da União nesse campo seja essencialmente 
estabelecer normas gerais e, mesmo assim, tendo a cautela de não 
impor  regras  demasiadamente  detalhadas,  que  criem  dificuldades 
para a sua aplicação em diferentes realidades locais. 169

 

 
 
 
 
4.2.4 Estatuto da Cidade 

 
 
 
 
 

Em 2001, no exercício da competência para instituir normas gerais de direito 

urbanístico, a União editou o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, norma geral editada 

com fundamento mais na competência para legislar sobre direito urbanístico (CF, art. 

24, I) que na regulamentação  dos artigos 182  e 183 da  Constituição, que  são 

sucedâneos da regra de competência do artigo 24, criando parâmetros para que os 

Municípios planejem a executem a política urbana. 

O Estatuto tramitou no Senado como PL nº 181/90 e na Câmara dos 

Deputados como PL nº 5.788/90, casa onde recebeu inúmeras emendas e 

substitutivos. Sua tramitação foi fortemente acompanhada pelo Movimento Nacional 

pela Reforma Urbana e outros segmentos da sociedade civil e da academia em 

intensa luta política por sua aprovação. Anteriormente ao PL nº 181/90, a União 

havia iniciado o processo legislativo através do encaminhamento do Projeto de Lei 

nº 775/83, elaborado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano que, no 

entanto, após a promulgação da Constituição, em 1988, foi substituído por outro, de 

autoria parlamentar, que veio a ser o PL nº 2.191/89, posteriormente arquivado em 

face da aprovação do PL nº 5.788/90. 

O Estatuto da Cidade traça normas gerais sobre direito urbanístico e dá o tom 

da política urbana, que pretende ser justa e resgatar as dividas sociais brasileiras, 

pondo foco no planejamento urbano, nas parceiras entre os poderes publico e a 

iniciativa privada e também em alguns instrumentos jurídicos, bem como na gestão 

democrática da cidade, como formas de consolidar o ciclo de planejamento urbano 
 
 
 

169 AMARY, Renato. Relator. Relatório da comissão especial da Câmara dos Deputados, 12/12/2007. p. 17. 
Disponível em <http://www.camara.gov.br/sileg/integras/516752.pdf>. Acessado em 02/10/2009. 
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vivido no país, na crença de que possibilitará cidades sustentáveis e 

urbanisticamente equilibradas. 

Assim, as normas do Estatuto da Cidade visam promover a ordem pública e o 

interesse social, por meio da regulação do uso da propriedade urbana em prol do 

bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental (art. 1º). 

A política urbana tem entre seus objetivos garantir o direito a cidades 

sustentáveis (art. 2º, I), com oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 

transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 

população (art. 2º, V), tendo como diretrizes gerais, entre outras, a regularização 

fundiária e urbanização das áreas ocupadas por população de baixa renda, com 

estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo (art. 

2º,  XIV)  e  pela  simplificação  da  legislação  urbanística  com  vistas  a  permitir  a 

redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais (art. 

2º, XV). 
 

Embora muito festejado por seus instrumentos de indução da política urbana 

e por institucionalizar o planejamento urbano, o grande mérito do Estatuto está em 

seu artigo 2º, que estabelece as diretrizes da política urbana, impondo a lógica do 

desenvolvimento sustentável que se fundamenta nos princípios da dignidade da 

pessoa humana, da solidariedade, da função social da propriedade e da eficiência 

administrativa. Tais diretrizes já foram examinadas no Capítulo I, em cotejo com os 

princípios  constitucionais  da  política  urbana,  restando,  no  presente  Capítulo,  o 

exame dos instrumentos. 
 
 
 
 
 
4.2.4.1 Instrumentos 

 
 
 
 
 

O Estatuto da Cidade traz alguns instrumentos que visam auxiliar o Município 

na implementação da política urbana.  Neste sentido, o plano diretor municipal deve 

disciplinar os instrumentos para que, no processo de execução da política urbana, 

outras leis venham instituir tais instrumentos em conformidade com as diretrizes 

traçadas no plano diretor. O plano diretor passa a ser, assim, o documento que 
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expressa os ditames da política urbana municipal, devendo ser elaborado através de 

processo  participativo,  por  força  do  artigo  40  do  Estatuto  da  Cidade,  cujo 

fundamento se encontra no artigo 29, XII da Constituição, que garante a participação 

das associações representativas no planejamento municipal. 

   Parcelamento, edificação e utilização compulsórios: 
 

O Estatuto da Cidade trata nos artigos 5º / 8º deste instrumento, permitindo ao 

Município determinar que o proprietário dê adequado uso ao imóvel, de forma a 

cumprir a função social da propriedade, sob pena de aumento progressivo do IPTU e 

desapropriação. O plano diretor deve prever que lei municipal específica determinará 

o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, sendo necessária a 

notificação do proprietário por servidor público, para que aquele dê adequado uso ao 

imóvel.  O plano diretor deve elencar critérios para considerar os imóveis como não 

utilizados ou subutilizados, podendo lei específica criar outros critérios, observando 

as diretrizes do planejamento municipal. 

Este instrumento visa proporcionar o adensamento do solo urbano já provido 

de serviços como os de saneamento, iluminação, transporte, evitando-se a 

especulação  imobiliária  e  o  sub-aproveitamento  dos  serviços  públicos.  Embora 

possa gerar aumento de arrecadação pelo progressividade da alíquota do IPTU, 

este tributo está disciplinado no Estatuto com viés extra-fiscal, ou seja, não se pode 

aplicá-lo com finalidade de arrecadação e sim como forma de obrigar o proprietário a 

dar destinação social à propriedade urbana, nos termos do plano diretor. 

Não atendendo, o proprietário, às determinações da municipalidade, poderá 

ser feita a desapropriação como forma de sanção, pagando-se a indenização em 

título da dívida pública (CF, art. 182, §4º, III). O objetivo não é a desapropriação, que 

terá procedimento complexo, na medida em que a emissão dos títulos da dívida 

pública municipal deverá ser aprovada pelo Senado e sim que a função social seja 

observada. 

   Consórcio imobiliário 
 

Previsto no artigo 46 do Estatuto da Cidade, estabelece que o Município pode 

realizar um empreendimento de urbanização envolvendo os imóveis objeto de 

parcelamento   compulsório   e,   ao   final,   devolver   percentual   da   propriedade, 

urbanizada e valorizada, ao seu dono, correspondente ao valor que o imóvel tinha 

antes da implantação do consórcio.   O Poder Público poderá facultar aos 

proprietários obrigados ao uso compulsório a consorciar-se ao Município para a 
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viabilização de planos de urbanização, transferindo o imóvel à municipalidade se 

estiver inserido em alguma ZEIS, recebendo, ao final do empreendimento, lotes ou 

unidades urbanizadas que  correspondam  ao  valor  que  o  imóvel  tinha  antes  do 

consórcio. O plano diretor pode prever a figura da concessão urbanística, por meio 

da qual se delega a uma empresa ou a um conjunto de empresas a tarefa de 

execução de obras de urbanização, recebendo remuneração por meio da exploração 

dos espaços privados e públicos resultantes da obra. 

   Usucapião especial  urbano e uso especial de bens públicos por 
particulares 

 

Não se tratam de instrumentos urbanísticos, mas de institutos de direito civil e 

administrativo empregados como formas de valorização da posse, sobre bem 

particular ou público. É uma outra maneira de dar maior efetividade à posse de 

imóvel urbano, cumprindo-se a função social da propriedade. A usucapião foi tratada 

pela Constituição, pelo Código Civil e pelo Estatuto da Cidade (nos artigos 9º / 14). 

O Município tem autonomia para disciplinar outras formas pelas quais o particular 

pode ter direito ao uso do bem público. Já o plano diretor pode disciplinar a 

concessão  especial  para  fins  de  moradia  além  daquela  prevista  na  Medida 

Provisório nº 2.220/2001, a concessão do direito real de uso em programas de 

regularização fundiária para população de baixa renda, habitação de interesse social 

e direito de superfície, permitindo ao Poder Público sua concessão a particulares, 

nos termos que estabelecer. 

Em relação à usucapião, o Município pode prestar auxílio técnico e jurídico 

para que as pessoas, individual ou coletivamente, ingressem com ação para obter a 

propriedade dos imóveis que ocupam por mais de cinco para suas moradias. 
 
 
 

   Direito de preempção 
 

Previsto  nos  artigos  do  Estatuto  da  Cidade  (art.s  25  /  27),  permite  ao 

Município pode adquirir as propriedades privadas que sejam negociadas entre 

particulares, pelo preço da oferta, se houver gravado as áreas, em lei, como objeto 

do direito de preferência.   Importante instrumento para o planejamento municipal, 

permitindo que o Município adquira propriedades num valor baixo, muito antes da 

expansão da área que gera o aumento dos preços e os custos de eventual 

desapropriação para implantação de equipamentos urbanos e comunitários. 

Possibilita  ao  Município  exercer  a  preferência  na  aquisição  de  propriedades 
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negociadas entre particulares.  Deverá ser editada lei enquadrando cada área objeto 

do direito de preempção em ao menos uma das finalidades de uso do imóvel pelo 

Município, dentre as elencadas no Plano Diretor. 

   Outorga onerosa do direito de construir 
 

O direito de propriedade somente garante ao seu titular o direito de construir 

um mínimo para sua utilidade (como habitação unifamiliar, por exemplo), respeitando 

os  direitos  de  vizinhança  e  as  normas  urbanísticas.     De  acordo  com  as 

características urbanas da localidade, pode o Município autorizar a edificação acima 

do coeficiente básico até o máximo, mediante o pagamento de determinado valor 

pelo particular, através da outorga onerosa do direito de construir.   O instrumento 

permite que parte da valorização do imóvel, que ocorre pelo advento de legislação 

que fixa índices construtivos, seja revertida para a coletividade.  Previsto no Estatuto 

da Cidade (art.s 28 / 31), deve ser disciplinado no plano diretor, estabelecendo 

hipóteses em que o executivo municipal poderá outorgar onerosamente o direito de 

construir acima do coeficiente básico e autorizar a alteração de uso, em toda área 

municipal, ou em alguma zona específica.  O instrumento há de ser regulado por lei 

específica, estipulando as condições a serem observadas para fórmula de cálculo, 

contrapartida e hipóteses de isenção (habitação de interesse social), bem como os 

casos de necessidade de estudo de impacto urbanístico e ambiental. 

   Operações urbanas consorciadas 
 

O Município pode se unir à iniciativa privada para empreendimentos 

urbanístico procurando valorizar e recuperar áreas da cidade (Estatuto da Cidade, 

art.s 32 / 34).   Operações urbanas consorciadas são o conjunto de intervenções 

coordenadas pelo Poder Público com a participação de proprietários, moradores, 

usuários permanentes e investidores privados, com objetivo de alcançar 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental. 

O plano diretor disciplinará o instrumento, delimitando as áreas para implantação 

das  operações  urbanas.  Cada  operação  deverá  ser  aprovada  por  lei  própria, 

podendo prever a emissão de certificados de potencial construtivo. 

   Transferência do direito de construir 
 

Estatuto da Cidade, no artigo 35, estabelece que o coeficiente de 

aproveitamento não utilizado em determinada área pode ser transferido pelo 

particular para outra área, de sua propriedade ou não.  Este instrumento cria uma 

“ bolsa”  de venda de títulos de potencial construtivo, permitindo que 
determinados 
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proprietário tenha ganho financeiro pela transferência sem alienar o imóvel e sem 

demolir a edificação nele porventura existente. 

Este instrumento deve ser empregado com cautela em conformidade com as 

diretrizes do Estatuto da Cidade, porque seu uso indiscriminado confere ao 

proprietário o direito de transferir potencial construtivo, como se este direito 

pertencesse ao particular, o que não está correto. O instrumento pode dificultar a 

aplicação da outorga onerosa do direito de construir, porque o particular terá a 

faculdade de, ao invés de adquirir o direito do Município, adquirir de outro particular. 

Daí a cautela na instituição do instrumento, que deve ser previsto para 

hipóteses restritas e não colidir com as áreas de outorga onerosa. A fim de evitar 

distorções, a transferência a ser feita não é em metragem, mas sim em valor, porque 

o metro quadrado não tem o mesmo valor em todo o território municipal, devendo 

ser prevista em lei fórmula de conversão do metro da área transferidora em valor 

para, posteriormente, reconverter em metros quadrados, conforme o valor do metro 

da área receptora. 

Assim, é prudente que o plano diretor permita a transferência do direito de 

construir ou sua alienação quando o imóvel transmitente for destinado a implantação 

de equipamentos urbanos e comunitários, a preservação, a regularização urbanística 

e fundiária ou quando o proprietário doar seu imóvel ao Município.  Lei específica 

estabelecerá as condições relativas à transferência do direito de construir. 

   Zonas Especiais de Interesse Social 
 

Instrumento mais específico que possibilita a flexibilização de regras 

urbanísticas pelo estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 

ocupação do solo  é o  estabelecimento  de  ZEIS.    Contemplado  no  Estatuto  da 

Cidade (art. 4º), depende de estabelecimento no plano diretor ou em leis específicas, 

que observem os princípios e diretrizes do plano municipal. 

Cumpre ressaltar que as ZEIS devem ser admitidas apenas para 

regularização, pois sua aplicação para novos empreendimentos implica em afirmar 

que a habitação para pobres pode ter qualidade inferior, o que contraria a isonomia 

e dignidade previstas na Constituição, quando deveria ser o oposto, em projetos 

para pobres o Município deveria buscar melhor qualidade, a  fim de minorar as 

desigualdades sociais. 

Estes instrumentos estão, desde  2001, à disposição  dos Municípios para 

auxiliar a elaboração e execução da política urbana. Sua aplicação, no entanto, 
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demanda um bom processo de planejamento municipal e organização administrativa 

para viabilizar a estrutura necessária  à execução da política expressa no plano 

diretor. 

A Lei Nacional constitui novo marco legal do direito urbanístico, facilitando a 

concretização dos princípios e diretrizes da política urbana, mas não pode ser 

confundida  com  a  política  em  si,  que  se  expressa  por  planos  e  programas 

executivos. Como afirmado, o Estatuto dá o tom da política urbana porque disciplina 

alguns instrumentos, tendo deixado outros de fora, como a requisição urbanística ou 

a compulsoriedade do consórcio imobiliário, também conhecido como reajustamento 

de terras. 
 
 
 
 
 
4.2.4.2 A captura de mais-valias urbanas 

 
 
 
 
 

As atividades de urbanização geram externalidades e dinâmicas urbanas que 

acarretam valorização dos imóveis inseridos neste contexto. A composição do valor 

de um imóvel é determinada por diversos fatores, sendo mais comum considerar-se 

a localização em relação aos atributos naturais do entorno (praias, morros, vales), a 

localização em relação as atributos construídos no entorno (parques, estádios 

esportivos, prédios comerciais), o conceito social do lugar (decorrente da atribuição 

de  valor  pelo  conjunto  da  sociedade),  as  comodidades  geradas  por  serviços 

privados próximos (determinada loja ou restaurante e demais tipos de serviços 

urbanos), as comodidades geradas por serviços públicos próximos (saneamento, 

transporte, escola, saúde, segurança, etc.) e o potencial construtivo e a qualidade da 

construção. A maioria destes fatores (se não todos) são condicionados pela 

legislação urbanística que traça os limites de edificação da propriedade urbana, os 

tipos de edificação e os tipos de uso. 

Desta forma, a maior parte do valor atribuído a um imóvel é decorrente de 

ações do poder público e não da ação do proprietário privado, sendo certo e justo 

que a valorização seja percebida por quem a deu causa e não por outrem. No 

entanto, tradicionalmente, a valorização fica nas mãos dos particulares, os 

empreendedores,  por  meio  do  lucro  do  investimento  realizado  na  produção  da 
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cidade, e os proprietários, por meio da mais-valia obtida pela diferença de preço 

entre o momento da compra e o da venda. 

O lucro do empreendedor é justo, porque atrelado á atividade empresarial que 

demanda expertise, investimento e risco. O lucro do proprietário é injusto, porque 

apenas aguardou o momento adequado para vender o bem, como se o imóvel fosse 

um bem mobiliário negociável em bolsa de mercado de ações.170  A mera 

especulação não pode ser causa para o enriquecimento que, se sobrevier, estará 

ferindo princípio jurídico que veda o enriquecimento sem causa. Nesta dinâmica, a 

cidade sofre os efeitos da urbanização, incumbindo-se ao Poder Público prestar 

serviços com soluções adequadas ao espaço urbano, que são cada dia desafiadas 

pelo crescimento da cidade. 

No preço total de um empreendimento imobiliário, cerca de 60% é custo de 

aquisição da propriedade.  O Lincoln Institute e a vigente doutrina derivada do MRU 

tem defendido a recuperação pela municipalidade da mais-valia urbana gerada pelas 

ações públicas, como forma de financiamento das cidades e justa distribuição dos 

ônus e benefícios decorrentes da urbanização, como preconizam os incisos IX e XI 

do artigo 2º Estatuto da Cidade, que ainda traz outras diretrizes no sentido de evitar 

a ocorrência da mais valia, com o planejamento para evitar e corrigir distorções do 

crescimento urbano (IV), ordenação e controle do uso do solo a fim de evitar a 

utilização inadequada dos imóveis urbanos (VI, a), inadequação entre o emprego a 

ser dado ao imóvel urbano e a infra-estrutura existente (VI, c) e a retenção 

especulativa do imóvel urbano que resulte em subutilização ou não utilização (VI, e). 

Os instrumentos mais adequados do Estatuto para se evitar a mais-valia são 

o direito de preempção e o parcelamento, edificação e utilização compulsórios; o 

primeiro permitindo ao Município adquirir imóveis antes de sua valorização, nas 

áreas em que o planejamento já indicou como de expansão urbana (e assim também 

áreas de valorização) e o segundo obrigando o proprietário a dar destinação 

adequada  ao  imóvel  no  momento  em  que  a  cidade  precisa  e  não  no  melhor 

momento especulativo do proprietário. 

Mas a recuperação da mais-valia se dá, basicamente, pela outorga onerosa 
 

do  direito  de  construir,  que  como  já  decidiu  o  STF  tem  natureza  jurídica  de 
 
 
 

170 Há situações em que instrumentos do Estatuto da Cidade transformam o direito sobre a propriedade 
imobiliária em título negociável no mercado de ações, como os certificados de potencial construtivos nas 
operações urbanas consorciadas. 
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ressarcimento ao Município pelo ônus que a construção traz à cidade e, assim, se 

traduz para o proprietário em ônus decorrente do exercício da um das faculdades do 

direito de propriedade, a edificação: 
 
 

EMENTA Tributário. Parcela do solo criado: Lei municipal nº 3.338/89. 
Natureza jurídica. 1. Não é tributo a chamada parcela do solo criado 
que  representa  remuneração  ao  Município  pela  utilização  de  área 
além do limite da área de edificação. Trata-se de forma de 
compensação financeira pelo ônus causado em decorrência da 
sobrecarga da aglomeração urbana. 2. Recurso extraordinário a que 
se nega provimento. (RE 226942, Relator(a):  Min. MENEZES 
DIREITO, Primeira Turma, julgado em 21/10/2008, DJe-089 DIVULG 
14-05-2009 PUBLIC 15-05-2009 EMENT VOL-02360-04 PP-00643) 

 
 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI N. 3.338/89 DO 
MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. SOLO CRIADO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO COMO TRIBUTO. OUTORGA ONEROSA DO 
DIREITO DE CRIAR SOLO. DISTINÇÃO ENTRE ÔNUS, DEVER E 
OBRIGAÇÃO. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. ARTIGOS 182 
E 170, III DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. SOLO CRIADO Solo 
criado é o solo artificialmente criado pelo homem [sobre ou sob o solo 
natural], resultado da construção praticada em volume superior ao 
permitido nos limites de um coeficiente único de aproveitamento. 2. 
OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CRIAR SOLO. PRESTAÇÃO 
DE  DAR  CUJA  SATISFAÇÃO  AFASTA  OBSTÁCULO  AO 
EXERCÍCIO, POR QUEM A PRESTA, DE DETERMINADA 
FACULDADE. ATO NECESSÁRIO. ÔNUS. Não há, na hipótese, 
obrigação. Não se trata de tributo. Não se trata de imposto. Faculdade 
atribuível ao proprietário de imóvel, mercê da qual se lhe permite o 
exercício do direito de construir acima do coeficiente único de 
aproveitamento adotado em determinada área, desde que satisfeita 
prestação de dar que consubstancia ônus. Onde não há obrigação 
não pode haver tributo. Distinção entre ônus, dever e obrigação e 
entre ato devido e ato necessário. 3. ÔNUS DO PROPRIETÁRIO DE 
IMÓVEL URBANO. Instrumento próprio à política de desenvolvimento 
urbano, cuja execução incumbe ao Poder Público municipal, nos 
termos   do   disposto   no   artigo   182   da   Constituição   do   Brasil. 
Instrumento  voltado  à  correção  de  distorções  que  o  crescimento 
urbano desordenado acarreta, à promoção do pleno desenvolvimento 
das funções da cidade e a dar concreção ao princípio da função social 
da propriedade [art. 170, III da CB]. 4. Recurso extraordinário 
conhecido, mas não  provido. (RE  387047,  Relator(a):   Min.  EROS 
GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2008, DJe-078 DIVULG 30- 
04-2008   PUBLIC   02-05-2008   EMENT   VOL-02317-04   PP-00799 
LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 263-287) 

 
 

Isto porque a outorga onerosa ocorre no momento em que o proprietário 

solicita a alteração de uso do imóvel (de rural para urbano e como urbano entre os 

diversos tipos –  residencial, comercial, misto, industrial), e também quando 
solicita 

 

licença para edificar. Desta forma, a edificação passa a ter um custo representativo 

de seu valor que não está mais integrado ao direito de propriedade inerte, passando 

a integrar o exercício da propriedade, mediante o pagamento do custo. Desta forma, 

ao contrário de onerar o empreendimento, impede o proprietário de auferir lucro 

especulativo, reduzindo o valor da propriedade sem edificação. 
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Não se tem aplicado, talvez por desconhecimento, a outorga onerosa na 

alteração  de  uso,  sendo  mais  comum  ter  previsão  no  plano  diretor  apenas  da 

outorga onerosa do direito de construir. Diversas são as fórmulas para cálculo da 

contra-partida a ser paga pelo empreendedor para edificar. A legislação municipal 

atribui coeficientes de edificação, percentuais de solo a serem construídos (daí o 

nome solo criado, não preservado pelo Estatuto) artificialmente sobre o solo 

existente. Os coeficientes são em três categorias, mínimo (para aplicação da 

edificação compulsória), básico e máximo. A edificação dentro do coeficiente básico 

é feita sem contra-partida, garantindo a fruição mínima do direito de propriedade 

urbana. Para construir acima do coeficiente básico é preciso empregar a fórmula 

determinada no plano diretor ou na lei específica que necessariamente deve 

disciplinar o instituto. A fórmula considera, entre outros fatores, a localização e a 

quantidade de solo a ser construída acima do coeficiente básico. 

Importante salientar que o coeficiente máximo (como o próprio nome reflete) 

não pode ser ultrapassado, em hipótese alguma. Da mesma forma, a outorga 

onerosa não se presta a regulariza situações não regularizáveis. A legislação 

municipal deve prever hipóteses de regularização de algumas situações que estão 

consolidadas, ou que eram permitidas pela lei antiga, mas não pela atual, quando 

não estiver configurado o direito adquirido. A regularização pode conviver com certas 

inconveniências, conforme indicar o planejamento urbano, mas não com outras, em 

hipóteses de afronta ao meio ambiente natural e urbano, à dignidade humana, etc. 

situações em que, „ mesmo pagando‟ , não haverá regularização possível. 
 

A outorga onerosa não pode ser encarada como instrumento de arrecadação 

e sim como mecanismo de correção das distorções que a falta de regulamentação 

do mercado imobiliário urbano provoca na cidade. Ainda falta aferir o real impacto 

deste instrumento na dinâmica imobiliária urbana e nas receitas municipais, sendo 

precoce afirmar seu sucesso ou falência. De certo que o mercado, sempre mais ágil, 

e de difícil avaliação periódica e instantânea, está à frente do Poder Público, 

inviabilizando a captura de 100% da mais-valia, que sempre restará, em certa 

medida, ao proprietário. Em outro aspecto, a diminuição do valor da propriedade 

inerte deverá refletir na base de cálculo do IPTU, tendendo a reduzir a arrecadação 

deste tributo. 

Outra forma de recuperação de mais-valias são as operações urbanas 

consorciadas, que permitem a reunião de vários proprietários, do Poder Público e 
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investidores para realizarem empreendimento conjunto, alterando-se, caso seja 

necessário,  alguns  padrões  urbanísticos  da  área.  Nesta  operação  são  emitidos 

títulos de potencial construtivo que são vendidos no mercado (como valores 

mobiliários) e exauridos no pagamento das outorgas onerosas no momento do 

requerimento da licença de edificação. Não se trata propriamente de recuperação de 

mais-valia porque todos os recursos auferidos devem ser aplicados na área objeto 

da operação, o que incrementa a valorização da área, sendo, a rigor, uma forma de 

financiar empreendimentos. 

A faculdade de alteração da legislação urbanística deve ser entendida como 

faculdade  de  adequar  o  planejamento  (e  a  legislação  que  concretiza  seus 

comandos) a novas necessidades, conforme novo planejamento para a área 

específica. Isto não significa que toda a lógica da cidade deva ser invertida para se 

adequar ao empreendimento proposto, nem que qualquer regra e parâmetro legal 

possa ser subvertido pela aprovação da lei da operação urbana. Este processo de 

planejamento específico deve se coadunar com o plano diretor previamente 

aprovado,  respeitando   suas  diretrizes   e  condicionantes   imperativas   como  a 

qualidade ambiental e urbanística da cidade. 

Esses instrumentos de outorga onerosa do direito de construir, alteração de 

uso e operações urbanas consorciadas merecem ampla divulgação e aplicação para 

adequar  a  dinâmica  imobiliária  urbana  aos   princípios   da  função   social  da 

propriedade e da justa distribuição dos ônus e benefícios da urbanização, mas ainda 

carecem  de  maior  prática  para  que  estudos  possam  delinear  com  melhor 

propriedade suas possibilidades de aplicação e efeitos. 
 
 
 
 
4.2.5 Conselho das Cidades e as Conferências Nacionais das Cidades 

 
 
 
 
 

O Conselho das Cidades é resultado da transformação do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Urbano, criado pela Medida Provisória nº 2.220/2001 (a mesma 

que instituiu a concessão especial para fins de moradia), que integrava a estrutura 

da Presidência da República, mas foi repassado ao Ministério das Cidades por força 

dos artigos 29, III e 33, VIII da Lei nº 10.683/2003. 
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O Ministério das Cidades foi criado pelo presidente Lula para atender aos 

anseios dos movimentos sociais de reforma urbana, com a missão de combater as 

desigualdades sociais, transformando as cidades em espaços mais humanizados, 

ampliando o acesso da população à moradia, ao saneamento e ao transporte171.  As 

atribuições do Ministério estão no rol do artigo 27, III, da Lei nº 10.683/2003: 
III - Ministério das Cidades: 
a) política de desenvolvimento urbano; 
b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte 
urbano e trânsito; 
c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com 
o  setor  privado  e  organizações  não-governamentais,  de  ações  e 
programas de urbanização, de habitação, de saneamento básico e 
ambiental, transporte urbano, trânsito e desenvolvimento urbano; 
d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte 
urbano; 
e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de 
recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, 
habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano e 
trânsito; 
f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação 
dos sistemas urbanos de água, bem como para a adoção de bacias 
hidrográficas como unidades básicas do planejamento e gestão do 
saneamento; 

 
 

O Ministério, embora órgão do Governo Federal, tem a missão delegada de 

cumprir competência constitucional para instituir diretrizes (nacionais) para o 

desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes 

urbanos (CF, art. 21, XX); competência que se expressa em especial nas alíneas a, 

b  e  f  do  artigo  transcrito.  As  demais  alíneas,  sobretudo  a  e, dizem  respeito  à 

competência federal de disciplinar os recursos da União, mas não dos entes 

federados, cuja autonomia financeira e administrativa estão preservadas na 

Constituição. 

Desta forma, o Ministério das Cidades tem um duplo papel, de organizar a 

política Urbana Nacional, estabelecendo diretrizes que obrigam União, Estados, 

Municípios e particulares e organizar a política do Governo Federal. É no tocante ao 

primeiro  desiderato  que  incorporou  o  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento 

Urbano, posteriormente rebatizado de Conselho das Cidades (ConCidades), 

modificação  que  foi,  de  certa  forma,  referendada  pelas  deliberações  da  1ª 

Conferência Nacional das Cidades –  “ Cidade para Todos”  172, que teve como um 
de 

 

seus objetivos instituir o ConCidades. A partir da Conferência, o ConCidades teve 
 
 
 
 

171 Disponível em http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades. Acessado em 09/01/2009 
172 Convocada pelo decreto de 22 de maio de 2003. 

http://www.cidades.gov.br/ministerio-das-cidades
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seu funcionamento regulamentado em conformidade com os anseios de participação 

democrática em suas decisões. 

O Conselho das Cidades é regulado pelo Decreto nº 5.790/2006 e tem por 

objetivos estudar e propor as diretrizes para a formulação  e implementação da 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar a 

sua execução, conforme dispõe o Estatuto da Cidade (art. 1º do Decreto), sendo 

responsável por propor as diretrizes gerais para a formulação e implementação da 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, em consonância com as resoluções 

aprovadas pela Conferência Nacional das Cidades (art. 2º). 

Com 86 representantes de órgãos ou entidades eleitos pela Conferência das 

Cidades para um mandato de três anos (art. 9º do Regimento Interno do Conselho 

das Cidades, com redação dada pela Resolução Normativa nº 07, de 02.04.08, que 

alterou de dois para três anos o mandato do órgão ou entidade), o Conselho conta 

com 4 Comitês Técnicos –  Planejamento Territorial Urbano; Habitação; Saneamento 
 

Ambiental e Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, que iniciaram o 

funcionamento em 14 de junho de 2004. 

O Conselho, na visão do Ministério das Cidades: 
 

viabiliza o debate em torno da política urbana de forma continuada, 
respeitando a autonomia e as especificidades dos segmentos que o 
compõem, tais como: setor produtivo; organizações sociais; 
ONG‟ s; 
entidades   profissionais,   acadêmicas   e   de   pesquisa;   entidades 
sindicais; e órgãos governamentais. 
O ConCidades é, portanto, uma verdadeira instância de negociação 
em  que  os  atores  sociais  participam  do  processo  de  tomada  de 
decisão sobre as políticas executadas pelo Ministério das Cidades, 
nas áreas de habitação, saneamento ambiental, transporte e 
mobilidade urbana e planejamento territorial. 
A origem plural desses órgãos e entidades e sua tradição de atuação 
diante  da  temática  de  desenvolvimento  urbano  possibilitam  aos 
segmentos uma atuação caracterizada pela articulação e negociação 
política, ação propositiva e qualidade técnica nos debates, 
possibilitando, dentre outras coisas, a construção de políticas públicas 
que favoreçam o acesso a todos os cidadãos, tendo sempre como 
referência as deliberações advindas das Conferências Nacionais das 
Cidades. 

 
 

Os Comitês Técnicos do ConCidades têm o propósito de subsidiar os debates 

do Conselho e articular órgãos e entidades promotoras de estudos, propostas e 

tecnologias relacionadas às políticas públicas.  Os Comitês (Habitação; Saneamento 

Ambiental; Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana e Planejamento e Gestão do 

Solo Urbano) se reuniram em 2004 e propuseram uma série de questões a serem 

aprofundadas e consideradas pela Política Nacional, após este momento não há 

registro de outras atividades dos Comitês. 
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Além dos Comitês, o ConCidades conta com Grupos de Trabalhos em áreas 

temáticas, sendo elas, atualmente, Conflitos Fundiários Urbanos, Acompanhamento 

do Orçamento Público do Ministério das Cidades, Ano Nacional do Saneamento, 

Plano Nacional de Saneamento Básico, Sistema, Agenda do Conselho, 

Acompanhamento do Fórum Urbano Mundial, Comissão PL nº 3.057, PAC e 

Acompanhamento da 1º Conferência Nacional de Saúde Ambiental. 

O Grupo de Trabalho Conflitos Fundiários Urbanos está elaborando minuta de 

projeto lei da política nacional de prevenção aos conflitos urbanos, que integrará a 

minuta de projeto de lei do sistema nacional de desenvolvimento urbano (Grupo de 

Trabalho  Sistema).  Nos  dias  24  e  25  de  setembro  deste  2009  realizou-se  o 

seminário "Construindo uma política Nacional de Desenvolvimento Urbano para o 

Brasil", debatendo-se a criação de um sistema nacional para cooperação e 

coordenação federativa, articulação e integração das políticas de desenvolvimento 

urbano e planejamento e ordenamento territorial. 173
 

 

Além de seminários, o ConCidades encampa a luta pelo compromisso público 

de elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), que é 

determinação da Política Nacional de Saneamento Básico inscrita na Lei de 

Saneamento  Básico,  nº  11.445/2007,  a  fim  de  orientar  a  ações  de  todos  os 

Governos por meio de um conjunto amplo de diretrizes e objetivos, visando a 

universalização do serviço. 

O ConCidades, no exercício de suas atribuições, editou 34 Resoluções entre 
 

2004  e  2005.  Entre  recomendações  e  solicitações  algumas  Resoluções  têm 

conteúdo orientador, como a última, a Resolução nº 34/2005, que estabeleceu 

orientações e recomendações ao conteúdo mínimo do Plano Diretor Municipal, tendo 

por base o Estatuto da Cidade. A partir de então, as Resoluções se limitam a 

questões normativas e administrativas internas do ConCidades e a Recomendações 

a órgãos do Poder Público e entidades civis. 

As ações do Conselho são pautadas pelas diretrizes extraídas das 

Conferências Nacionais das Cidades, que se tornaram expressão da participação 

civil  na  definição  de  políticas  públicas,  empregando  procedimento  participativo 

federativo, partindo de Conferências Municipais, nas quais são eleitos delegados 
 
 
 
 

173 Disponível em <http://www.cidades.gov.br/conselho-das-cidades/seminario-201cconstruindo-uma-politica- 
nacional-de-desenvolvimento-urbano>. Acessado em 08/10/2009. 

http://www.cidades.gov.br/conselho-das-cidades/seminario-201cconstruindo-uma-politica-
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municipais e propostas para discussão nas Conferências Estaduais, que, por sua 

vez, elegerão representantes e teses para a Conferência Nacional. 

A 1ª Conferência Nacional das Cidades –  “ Cidade para Todos” , ocorreu entre23 a 26 de outubro de 
2003 e contou com 2510 delegados que discutiram o tema: Construindo uma política Democrática e 
Integrada para as Cidades, resultando no documento “ Carta de Brasília pelo Direito das Cidades” . 
A 2ª Conferência Nacional das Cidades –   Reforma Urbana: “ Cidade paraTodos” ,  ocorreu  em  
2005,  com  o  tema  Construindo  uma  política  Nacional  de Desenvolvimento  Urbano,  discutido  por  
4  temas  transversais:  Participação  e Controle Social, A Questão Federativa; a política urbana Regional 
e Metropolitana e Financiamento do Desenvolvimento Urbano.   Conforme avaliação contida no sítio 
eletrônico do próprio Ministério das Cidades, a 2ª Conferência avançou significativamente no debate que 
ampliou a discussão da política para os temas transversais. 
 

A 1ª e a 2ª Conferência Nacional das Cidades, contaram com 2510 e 2500 

delegados de 27 conferências estaduais preparatórias (respectivamente) e deram 

início às discussões sobre a construção da PNDU, consolidando a prática de 

planejamento participativo e federativo. 

A 2ª Conferência emitiu diretrizes para a criação do Sistema Nacional de 

Desenvolvimento Urbano a ser estruturado em todos os entes da Federação por 

meio de instâncias de representação do poder público e da sociedade civil 

descentralizadas, permanentes, visando à articulação das políticas e  ações das 

áreas setoriais do desenvolvimento urbano. 

A 3ª Conferência Nacional das Cidades teve como lema 
“ Desenvolvimento 

urbano com participação popular e justiça social”  e tema “ Avançando na gestão 
democrática  das  cidades” .  Assim  como  as  Conferências  que  a  precederam  
a 

 

preocupação  deste  fórum  é  com  a  construção  da  PNDU  para  o  país.    Nesta 
 

Conferência foi feita: 
 

uma reflexão acerca de como as políticas e investimentos nos três 
níveis de governo na área da política urbana estão contribuindo para 
reverter a lógica da desigualdade e da exclusão territorial, bem como 
para reverter a lógica de fragmentação e desarticulação das 
intervenções setoriais e inter-governamentais. Tal discussão chama a 
atenção, sobretudo, para a importância da integração das políticas 
setoriais e das ações governamentais na área de desenvolvimento 
urbano,  para  o  enfrentamento  dos  problemas  que  acometem  as 
cidades brasileiras. 174
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A 3ª Conferência também propôs um balanço das ações e políticas já 

desenvolvidas, a partir das duas conferências já realizadas. 

Atualmente, o foco do debate está centrado, neste momento, no V Fórum 

Urbano Mundial, a ocorrer em abril de 2010, no Rio de Janeiro, que contará com o 

apoio do HABITAT das Nações Unidas. O Fórum tem como tema Central o Direito à 

Cidade e alguns eixos temáticos: 

1- Direito à cidade (para todos e todas); 
 

2- Economia e Financiamento de Cidades Inclusivas; 
 

3- democracia participativa; 
 

4- Cidades Inclusivas; 
 

5- Diversidade Cultural nas Cidades; 
 

6- Desenvolvimento Urbano Sustentável. 
 

Após o Fórum Urbano Mundial ocorrerá a 4ª Conferência Nacional das 

Cidades (24 a 28 de maio de 2010), para a qual os Municípios estão se preparando, 

através de conferências municipais em 2009, preparatórias para as conferências 

estaduais em 2010. 

O Regimento da 4ª Conferência Nacional das Cidades foi aprovado  pela 
Resolução Normativa nº 10/2009 do ConCidades elegendo como Lema: 

“ Cidades para Todos e Todas com Gestão Democrática, Participativa e 

Controle Social” 

e como Tema: “Avanços, Dificuldades e Desafios na Implementação da política 
de Desenvolvimento Urbano”. 

A etapa municipal está agendada para ocorrer entre 1º de setembro e 15 de 

dezembro de 2009, sendo a etapa estadual entre 1º de fevereiro e 18 de abril de 

2010. 
 

A Conferência pretende ter 2.681 delegados, sendo alguns membros natos do 

ConCidades,  outros  indicados  e  o  restante  eleitos.  O  Poder  Público  Municipal 

contará com 126 representantes indicados por entidades nacionais, 378 eleitos nas 

Etapas Estaduais e 12 delegados já membros do ConCidades. 

A  par e na  base das  Conferências  e  do  ConCidades, funciona  o  Fórum 
 

Nacional da  Reforma Urbana  (FNRU),  que  se  constituiu em  espaço  público  de 
 
 

174 Disponível em <http://www.cidades.gov.br/conselho-das-cidades/conferencias-das-cidades/3a-conferencia- 
das-cidades/>. Acessado em 08/10/2009. 

http://www.cidades.gov.br/conselho-das-cidades/conferencias-das-cidades/3a-conferencia-
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discussão (técnica e política) da política urbana. Entre as ações que o FNRU 

desenvolve cabe destacar a capacitação de Conselheiros integrantes do 

ConCidades, bem como o encaminhamento e propositura de agenda para as 

atividades do ConCidades.175
 

O bom funcionamento do Conselho das Cidades e das Conferências 

possibilitará a construção social da Política Urbana Nacional, indicando diretrizes 

para a composição das políticas regionais e locais. Isto se alcançará pela prática de 

cidadania e democracia, pelos contínuos debates a respeito dos temas e também 

sobre os mecanismos de funcionamento do Conselho e das Conferências. 

Estes têm  sido os  passos da  Política  Urbana  Nacional, que  se  pretende 

pactuada com a comunidade e organismos sociais, caminhando que está na 

construção dos Planos e Programas de âmbito nacional. 
 
 
 
 
4.2.6 Planos Nacionais de Ordenamento Territorial e de Habitação 

 
 
 
 
 

De grande importância para a consolidação da política urbana a médio e 
longo prazo são o Plano Nacional de Ordenamento Territorial –  POT e o Plano 

Nacional de Habitação –  PlanHab. O POT está a cargo do Ministério da 
Integração 

 

Nacional que tem priorizado a construção da política Nacional de Desenvolvimento 
 

Regional como estratégia de redução das desigualdades regionais. 
 

Ambos os Planos fazem parte da competência exclusiva da União para 

elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social e instituir diretrizes para o desenvolvimento 

urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos (CF, art. 21, 

IX e XX, respectivamente). Já o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

e o Programa Minha Casa Minha Vida estão na competência comum a todos os 

entes para promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico (CF, art. 23, IX). 

Como foi visto, a importância da competência comum está na possibilidade de 
 

os  entes  da  Federação  atuarem  sobre  a  mesma  questão  (in  casu,  habitação), 
 
 

175 Disponível em <http://www.forumreformaurbana.org.br/_reforma/menu.php?id=485>. Acessado em 
08/10/2009. 

http://www.forumreformaurbana.org.br/_reforma/menu.php
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demarcada pela Constituição como de interesse e possibilidades de todos. Por outro 

lado, cabe refletir que somente a União pode exercer a competência exclusiva, mas 

o faz cautelosa e mansamente, ao passo que entra de sola no enfrentamento de 

questões de competência comum. E o faz porque concentra recursos, mas para 

gastá-los, depende de Estados e Municípios que, somando recursos próprios, 

assumam a responsabilidade política e jurídica pelos maus resultados das ações, 

planejando a execução, licitando, contratando, acompanhando as obras e 

convocando o Presidente da República para o dia da entrega das chaves. 

Não se pode esquecer das já mencionadas dificuldades técnica e política dos 

Municípios, que ainda devem aderir aos Programas Federais cumprindo regras nem 

sempre adaptáveis à realidade local, o que será mencionado no exame dos SNHIS e 

do Programa Minha Casa Minha Vida, após a sobre-visão dos Planos Nacionais de 

Habitação e Ordenamento Territorial. 

O Plano Nacional de Habitação vem sendo construindo através de processo 

participativo para orientar o planejamento das ações públicas e privadas com o 

objetivo de melhor direcionar os recursos existentes e aqueles a serem mobilizados 

para o enfrentamento das necessidades habitacionais do país. 

O Plano foi elaborado por um consórcio vencedor da licitação promovida pelo 
 

Ministério das Cidades, composto pelo Laboratório de Habitação e Assentamentos 
Humanos –  LabHab da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo –  FAU/USP, pelo 

Instituto Via Pública e pela Logos Engenharia. 176
 

O processo de elaboração compreendeu seminários, oficinas e reuniões 

técnicas, num total de 62 atividades com metodologia participativa envolvendo os 

governos estaduais e municipais, movimentos sociais e especialistas. O documento 

Denominado Produto-Final está disponível no sítio do Ministério das Cidades, na 

versão entregue pelo Consórcio, sem haver uma decisão institucional a respeito do 

Plano Nacional de Habitação, levando a crer que a política urbana estaria (e na 

prática está) circunscrita ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
–  

 

SNHIS e ao Programa Minha Casa Minha Vida. 
 

Segundo o LabHab da Fau, o plano dividiu a população em 5 grupos, sendo o 

5º a faixa de renda que  não precisa de auxílio  de  Governo  para aquisição  de 

moradia e o 1º o que mais precisa. As cidades também foram divididas para que se 
 
 

176 Disponível em <http://www4.usp.br/index.php/sociedade/16272-com-participacao-da-fau-planhab-pretende- 
suprir-necessidades-habitacionais-do-pais>. Acessado em 06/10/2009. 

http://www4.usp.br/index.php/
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permita traças políticas adequadas às suas características, Municípios menores 

podem ter um produto habitacional que não é necessariamente a unidade pronta. 

Pode ser um lote com uma cesta de materiais e uma assessoria técnica.177
 

O  Ministério  das  Cidades  mantém  em  seu  sítio  eletrônico  uma  seção 

Biblioteca PlanHab, com documentos de referência para a elaboração do Plano 

Nacional, cuja perspectiva é de estabelecer a Política Habitacional até 2023. Com 

este horizonte é certo que o Plano merece ampla discussão, mas se percebe, no 

presente momento, atropelado pelo Programa Minha Casa Minha Vida que 

determinará  uma  releitura  do  Produto  Final  apresentado  pelo  Consórcio  que 

elaborou o documento do Plano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

177 BONDUKI, Nabil. Disponível em <http://www4.usp.br/index.php/sociedade/16272-com-participacao-da-fau- 
planhab-pretende-suprir-necessidades-habitacionais-do-pais>. Acessado em 06/10/2009. 

http://www4.usp.br/index.php/
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4.3 Programas federais em política urbana 

 
 
 
 
 
4.3.1 Contextualização 

 
 
 
 
 

A Política Urbana Nacional foi objeto do item anterior, com breve análise da 

função da legislação nacional e mais especificamente sobre a Lei de Parcelamento e 

sobre o Estatuto da Cidade, destacando suas repercussões na política urbana 

municipal. Cumpre agora identificar como o Governo Federal vem organizando seus 

órgãos, a execução e as ações de seus programas na área de política urbana. 

Serão analisadas três ações, a regularização de ocupações em imóveis da 

União, o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social e o Programa Minha 

Casa Minha Vida, escolhidos por representar arcabouços jurídicos sólidos em 

momentos cronologicamente distintos. Todos são extremamente relevantes para o 

país e indicam, em seu conjunto, uma progressão na agressividade dos programas 

do Governo Federal para a política urbana, centrada na questão da habitação. 

Não passando a tese pelo roteiro de esmiuçar a atuação do Ministério das 

Cidades, nem de todos os programas do Governo Federal, alguns deveriam ser 

selecionados em detrimento de outros, menos juridicamente significativos, porém 

não menos importantes. Não se pode deixar de fazer menção genérica, entretanto, a 

alguns Programas, como o Pró-Moradia e o Programa de Arrendamento Residencial 

(PAR). 

O Programa Pró-Moradia tem por objetivo oferecer acesso à moradia 

adequada à população em situação de vulnerabilidade social e com rendimento 

familiar mensal até R$ 1.395,00178, por intermédio de financiamento, sobretudo a 

Estados e Municípios. Este entes podem, através do Pró-Moradia, obter empréstimo 

do Governo Federal, ingressando também com contra-partida, com prazo para 

pagamento  que  varia  entre  15  e  20  anos,  a  depender  da  modalidade  de 

financiamento. As modalidades são: Urbanização e Regularização de 
 

178 A Instrução Normativa nº 31/2009, do Ministério das Cidades, aponta este valor, enquanto o sítio do Ministério 
previa para 2007 o valor de 1.050,00. Disponível em <http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria- 
de-habitacao/programas-e-acoes/pro-moradia/pro-moradia>. Acessado em 06/10/2009. 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-
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Assentamentos Precários, Produção e Aquisição de Conjuntos Habitacionais e 

Desenvolvimento Institucional. Este Programa, juntamente com outros, compõem o 

Sistema Nacional de Habitação (incluindo a habitação de interesse social) e o PAC, 

que uniu sob a mesma bandeira programas já existentes com novas iniciativas. 

O PAR, instituído pela Lei nº 10.188/2001, cria a modalidade de arrendamento 

como prévia à compra e venda imobiliária, pela qual o arrendatário paga um valor 

pelo uso da coisa e, optando pela aquisição, um plus, correspondente ao valor de 

compra. Por ser destinado à população de baixa renda, tem regras específicas e 

garantia de um fundo de arrendamento residencial criado pela Caixa para operar as 

transações financeiras. 

Tanto o Pró-Moradia quanto o PAR são Programas de financiamento, o 

primeiro do setor público e o segundo diretamente do beneficiário adquirente do 

imóvel e se somam às demais ações do Governo Federal em sua política 

habitacional. O PAR, a rigor, pertence à Política Nacional, por contar com recursos 

do FGTS e estar expressos em normas de cunho nacional. Sua implementação, 

contudo, depende fortemente de programas federais, já que é operado pela Caixa 

conforme diretrizes do Ministério das Cidades. 
 
 
 
 
4.3.2 Regularização em Imóveis da União 

 
 
 
 
 

A regularização de ocupações em imóveis da União é feita por instrumentos 

jurídicos diversos, disciplinados, em especial, na Lei nº 9.636/98. 

A Lei nº 11.481 de 2007, fruto da conversão da Medida Provisória nº335,179 
 

representa o esforço do Governo Federal em dar fôlego ao Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social, garantindo maior acessibilidade a terra, regularizando 

os imóveis da União que já estejam ocupados e cumprindo, assim, a função social 

da  propriedade  pública.  A  Lei  marcou  um  passo  na  efetivação  da  soberania 

nacional, na medida em que se concretize o cadastramento dos imóveis da União, 
 
 
 
 
 

179 A Medida Provisória nº 335 de 2006 veio substituir a Medida Provisória nº 292, cuja eficácia cessou por força 
do artigo 62 da Constituição, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32 de 2001. A conversão da MP 
335 em Lei seguiu os procedimentos dados pela EC nº32/2001. 
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tarefa  indispensável  para  garantir  a  ordem  pública  e  a  autoridade  do  Governo 

 

Federal. 
 

Esta Lei, além de alterar uma série de outras, fez novas disposições sobre o 

Sistema  Financeiro  de  Habitação,  sobre  a  alienação  de  imóveis  do  Fundo  do 

Regime Geral da Previdência Social e mais.   O foco da legislação atualizada é o 

acesso ao uso da propriedade pública, nas condições em que se encontram os bens 

e em que se encontram as ocupações, sem a previsão de qualquer intervenção 

urbanística ou social. 

Esta legislação federal se aplica apenas à regularização da ocupação dos 

imóveis públicos da União, embora alguns dispositivos da legislação se apliquem a 

todos os entes, como a Lei de Licitações, também alterada pela Lei nº 11.481 de 

2007. Em resumo, os dispositivos alterados são: 
   Lei nº 9.636/98 –  regularização dos imóveis da União 

   Lei nº 8.666/93 –  Licitações e Contratos 

   Lei nº 11.124 de 2005 –   Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
 

Social 
   Lei nº 10.406 de 2002 –  Código Civil 

   Lei nº 9.514/97 –  Sistema Financeiro Imobiliário 

   Lei nº 6.015/73 –  Lei de Registros Públicos 

   Decreto-lei nº 9.760/46 –  dispõe sobre bens imóveis da União 

   Decreto-lei nº 271/67 –   dispõe sobre a concessão de uso de bens da 
 

União 
   Decreto-lei  nº  1.876/81  –   trata  da  dispensa  de  pagamento  de  

foros, laudêmios e taxa de ocupação de bens imóveis da União 

   Decreto-lei  nº  2.398/87  –   dispõe  sobre  foros,  laudêmios  e  taxa  de 
 

ocupação de bens imóveis da União 
 

O procedimento para a regularização das ocupações em imóveis da União, 

previstos na Lei nº 9.636/98 e alterado pela Lei nº 11.481 de 2007 compreende 

várias ações, cuja prática já foi autorizada pelo Legislativo (Lei nº 9.636/98 , art. 1º): 

   celebração de convênios e contratos com demais entes de Federação e 

entidades privadas 

   cadastramento das terras da União 

inscrição da ocupação de terceiros 
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   fiscalização e conservação dos imóveis 

  aforamento 

   cessão de uso para ocupantes 

  cessão de uso 

   permissão de uso 
 

   concessão de uso especial para fins de moradia 
 

A União deve identificar e demarcar as suas terras, em procedimento previsto 

no Decreto-lei nº 9.760/46, que teve a Seção III-A incluída pela Lei nº 11.481 de 

2007, disciplinando a demarcação de terrenos para regularização fundiária de 

interesse  social,  sendo  o  procedimento  realizado  pelo  Cartório  do  Registro  de 

Imóveis (art. 18-A a 18-F).  A citada Lei alteradora incluiu na Lei nº 9.636/98 o artigo 

3-A, determinando que a União organize e mantenha sistema unificado de 

informações sobre seus imóveis, disponibilizando a informação através da internet, 

indicando: a localização e a área; a matrícula no registro competente; o tipo de uso; 

a pessoa a quem o imóvel tenha sido destinado e o valor atualizado do mesmo. 

Os  Estados,  Municípios  e  a  iniciativa  privada  (esta  selecionada  mediante 

licitação) poderão, a critério do Ministério da Fazenda, firmar convênios ou contratos 

com  a  Secretaria  de  Patrimônio  da  União  –   SPU  para  realizar  as  ações  
de 

 

regularização dos imóveis da União (art. 4º).   É permitida a repartição com os 

conveniados das receitas provenientes da arrecadação de taxas de ocupação e 

foros  propiciadas  por  seu  trabalho,  como  forma  de  retribuição,  bem  como  a 

repartição do preço pela venda do domínio útil ou pleno dos lotes resultantes de 

projetos urbanísticos por eles executados (§2º, art. 4º). 

É determinação da Lei nº 9.636/98 que todos os imóveis da União sejam 

cadastrados (art. 6º), nos termos do Decreto-lei nº 9.760/46 e do Decreto nº 3.725 de 

2001, que regulamentou esta Lei.  O cadastramento envolve a anotação pela SPU 

do imóvel já devidamente identificado e demarcado, mas também a anotação das 

ocupações e do histórico das ocupações (§5º, art. 7º da Lei nº 9.636/98).  Nas áreas 

urbanas, os imóveis possuídos por população de baixa renda poderão ter o 

assentamento cadastrado coletivamente, para posterior outorga do título (art. 6º, 

§1º).  É possível (art. 6º-A) a regularização das ocupações para fins de moradia de 

pessoas  carentes,  através  da  concessão  do  direito  real  de  uso  (art.  18);  da 
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constituição gratuita da enfiteuse (art. 19, VI); da concessão de uso especial para 

fins de moradia (art. 22-A) ou da doação (art. 31, V). 

O artigo 7º da Lei nº 9.636/98 caracteriza o ato de inscrição das ocupações 

dos imóveis como ato administrativo precário e resolúvel a qualquer tempo, a ser 

outorgada após verificação da conveniência e oportunidade pela Administração, o 

que evidencia se tratar de uma permissão de uso, a título oneroso pelo pagamento 

da  taxa  de  ocupação.     A  discricionariedade  da  Administração  foi  limitada  à 

verificação do efetivo aproveitamento do imóvel pelos ocupantes.   Os atos que 

caracterizam efetivo aproveitamento estão descritos no artigo 2º do regulamento 

(Decreto nº 3.725 de 2001), cuja redação faz referência equivocada ao artigo 6º da 

Lei nº 9.636/98, porque o antigo dispositivo do artigo 6º foi transferido para o 7º pela 

Lei nº 11.481 de 2007.   É possível, no entanto, a dispensa da comprovação do 

efetivo aproveitamento, desde que a área ocupada pelos assentamentos informais 

esteja definida pelo Município como área ou zona de especial interesse social no 

plano diretor ou outro instrumento que trate da função social da área (art. 7º, §2º).  O 

efeito da inscrição é a obrigatoriedade de pagamento de taxa de ocupação (art. 7º, 

§4º).  Porém, em se tratando de pessoas carentes, estas terão, como foi visto, direito 

à isenção da taxa de ocupação, por força do artigo 1º do Decreto-lei nº 1.876/81. 

O artigo 9º da Lei nº 9.636/98 proíbe a inscrição de ocupações que ocorreram 

após 27 de abril de 2006.  Esta data foi mantida pela Lei nº 11.481 de 2007, pois foi 

a de publicação da MP nº 292, cujo prazo de vigência expirou em 25 de agosto de 

2006, ensejando a edição da MP nº 335, convertida na Lei nº 11.481 de 2007, mas 

mantendo a proibição de inscrição de novas ocupações ocorridas após a entrada em 

vigor da Medida Provisória que criou o impedimento, a de nº 292.  Não podem ser 

inscritas, da mesma forma, as ocupações que comprometam a integridade das áreas 

de uso comum do povo, de segurança nacional, de preservação ambiental ou 

necessárias à preservação dos ecossistemas naturais e de implantação de 

programas ou ações de regularização de interesse social ou habitacionais das 

reservas indígenas, das áreas ocupadas por comunidades quilombolas, das vias 

federais de comunicação e das áreas reservadas para hidrelétricas ou congêneres. 

É permitida, contudo, a inscrição das ocupações irregulares de organizações 

religiosas para suas finalidades, ocorridas até 27 de abril de 2006, desde que sejam 

pagos os encargos devidos (art. 24 da Lei nº 11.481 de 2007). 
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Na fiscalização e conservação do bem público compete à SPU embargar 

serviços e obras, aplicar multas e demais sanções (art. 11 da Lei nº 9.636/98), 

podendo repassar estas atribuições para as entidades conveniadas.   Entretanto, 

independentemente de convênio, é obrigação do Poder Público, federal, estadual ou 

municipal, zelar pela manutenção das áreas de preservação ambiental, (art. 11, §4º), 

como, aliás, determina a Constituição da República. 

Todos os atos administrativos que impliquem em alienação de bens imóveis 

da União, mesmo as ações de regularização fundiária, devem seguir os trâmites da 

Lei de Licitações.   Esta Lei, nº 8.666/93, prevê, no artigo 17, que a alienação de 

bens   imóveis   depende   de   interesse   público   devidamente   justificado,   sendo 

precedida de avaliação e autorização legislativa, devendo ser efetuada concorrência 

para escolha dos adquirentes.   A concorrência ficou dispensada em algumas 

hipóteses e, dentre elas, a Lei nº 11.481 fez alterações, nas alíneas b, f e h da Lei de 

Licitações que têm o seguinte teor: 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o 
disposto nas alíneas f e h;180

 

................................................................................................................. 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 
de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais 
construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse 
social  desenvolvidos  por  órgãos  ou  entidades  da  administração 
pública; 
................................................................................................................. 
h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito 
real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso 
comercial de âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas de 
regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da administração pública; 

 
 

A concessão do direito real de uso, que a Lei nº 9.636/98 tratou em seu artigo 
18 equivocadamente como “ cessão” , também fica dispensada de licitação, por 

força do §6º do artigo 18, incluído pela Lei nº 11.481 de 2007, repetindo a 
alteração que fez na redação das alíneas f e h do artigo 17 da Lei de Licitações. 

No que diz respeito à autorização legislativa, esta foi concedida ao Executivo 

para cessão de imóveis aos Estados, Distrito Federal e Municípios, (Lei nº 9.636/98, 

art. 18, I), que poderão utilizá-los em programas de regularização fundiária.   A 

autorização se estende à concessão do direito real de uso para pessoas físicas ou 
 
 
 

180 A alínea b, com a redação anterior, teve a eficácia de parte de seu texto suspensa pelo STF por que violava a 
autonomia de Estados e Municípios (ADIn 927-3). A nova lei manteve a parte cuja eficácia havia sido suspensa. 
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jurídicas, em se tratando de interesse público ou social ou de aproveitamento 

econômico de interesse social. 

Uma vez identificado e cadastrado o imóvel, assim como a ocupação por 

terceiros, a União poderá outorgar o uso aos particulares, empregando um dos 

instrumentos jurídicos disponíveis, como a alienação, através da compra e venda ou 

da doação, que não se afiguram como melhor opção para a Administração, porque 

não vinculam o adquirente a determinado uso, permitindo que o objetivo de 

assentamento de pessoas sem acesso à moradia seja fraudado, uma vez que o bem 

deixa de ser público e se torna particular.  Assim, as formas de uso de bem público 

que melhor atendem ao interesse público são aquelas que condicionam o uso pelo 

particular a determinado fim, como a moradia, podendo o imóvel ser retomado em 

caso de desvio de finalidade. 

O  Direito  Brasileiro  conhece  diversas  figuras  jurídicas  de  uso  dos  bens 

públicos pelos particulares.  Segundo Hely Lopes Meirelles, o uso especial de bens 

públicos por particulares é o gênero de todo ato administrativo que concede, por 

título individual, o uso de determinado bem ao particular. 181  O título que dá ao 

particular o direito de uso sobre o imóvel público pode ter origem na lei, surgindo um 

direito subjetivo para o particular, como pode ter origem em ato do Executivo, 

responsável  pela  administração  dos  bens  públicos.  A  prerrogativa  do  Poder 

Executivo em administrar os bens públicos, pressupõe a utilização e conservação, 

atos que prescindem de qualquer autorização legislativa, que somente se faz 

necessária nos atos que importem alienação de bens, que exorbitam o mero poder 

de administração. 

Inserem-se no gênero uso especial, as seguintes modalidades de atos 

administrativos: 

   Autorização de uso 
 

   Autorização de uso especial para fins comerciais 
 

   Permissão de uso 
 

   Concessão de uso 
 

   Concessão de uso como de direito real resolúvel 

  Concessão de uso especial para fins de moradia 

  Direito de superfície 
 
 

181 Direito Municipal Brasileiro. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 308. 
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Todo ato administrativo deve atender ao interesse público, mesmo quando o 

benefício  seja  apenas  do  particular;  o  uso  do  bem  público  não  pode  ser 

inconveniente para o serviço público, tampouco para a população em geral.   A 

verificação e justificação do interesse público competem ao Executivo, em processo 

administrativo e ao Legislativo, quando for imprescindível a sua vênia para a prática 

do ato pelo Executivo. 

A autorização e a permissão de uso  são atos precários, que podem ser 

praticados pelo chefe do Executivo independentemente da existência de lei 

regulamentando o procedimento. Já os atos que têm conteúdo negocial, dependem 

de  observância  das  normas  relativas  a  contratos  administrativos  da  Lei  de 

Licitações, bem como o respeito às normas de Responsabilidade Fiscal e previsão 

orçamentária, se o ato importar em despesa para os cofres públicos.  Todos os atos 

de administração estão sujeitos a controle pelo Legislativo, pelo Ministério Público, 

pelo Tribunal de Contas e por todos os cidadãos, estes através de ação popular, 

sujeitando   o   administrador,   que   cometer   eventuais   ilícitos,   à   punição   por 

improbidade administrativa. 

A utilização de instrumentos como a concessão de direito real de uso e a 

criação do instituto do direito de superfície dependiam da existência de lei nacional 

sobre o assunto, porque são matérias de direito civil cuja competência é privativa da 

União.  Assim, o rol dos direitos reais e os efeitos destes direitos somente podem ser 

estabelecidos pela União, sendo de observância obrigatória por todas as pessoas, 

os entes federativos e seus serviços de registros e notas. 

As modalidades de uso especial que a União pode empregar em favor dos 

administrados estão previstas principalmente na Lei nº 9.636/98, no Decreto-lei nº 

271/67 e na Medida Provisória nº 2.220 de 2001, todos alterados pela Lei nº 11.481 

de  2007. O direito administrativo  tem  sua sistemática  desenhada  pela  doutrina, 

faltando-lhe marco jurídico que lhe dê uniformidade, em razão da autonomia dos 

entes para disciplinar certas questões, como as formas de dispor sobre seu 

patrimônio, com exceção das formas que constituem direito real, que passam a 

integrar a disciplina civil e, assim, serem de competência da União. 

A legislação que dispõe sobre a regularização de ocupações em imóveis de 

União e se aproveita de diversos institutos previstos em leis federais, é de difícil 

interpretação, carecendo de melhor sistemática mesmo no âmbito da União. Uma 

análise mais sistemática foge ao escopo deste trabalho, tornando-se relevante a 
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apresentação dos conceitos, ultrapassando toda a discussão jurídica sobre a 

natureza dos institutos.  Logo, a regularização de ocupações nos imóveis da União 

pode ser assim apresentada: 

   identificação e demarcação das terras da União pelos procedimentos 

previstos no Decreto-lei nº 9.760/46 e divulgação de dados na internet 

(Lei nº 9.636/98, art.s 4º e 5º); 

   possibilidade de celebração de convênios com Estados e Municípios 

ou contratos com a iniciativa privada, para identificação, demarcação, 

cadastramento das ocupações, fiscalização, outorga de permissão de 

uso a particulares, constituição de enfiteuse e concessão direito real de 

uso (Lei nº 9.636/98, art.s 2º e 3º-A); 

   possibilidade de remuneração dos conveniados com a cobrança de 

foros e taxas de ocupação (Lei nº 9.636/98, art. 4º, §2º); 

A  União  pode,  por  si,  outorgar  bens  públicos  a  particulares,  até  mesmo 

regularizando ocupações, mediante: 

   autorização de uso e autorização de uso especial para fins comerciais 

da  Medida  Provisória nº  2.220  de  2001  (ambos  revogáveis  e  sem 

indenização); 

   permissão  de  uso  precário  para  eventos  de  curta  duração  (Lei  nº 
 

9.636/98, 22); 
 

   permissão de uso onerosa, para ocupantes de imóveis da União que 

dêem efetivo aproveitamento aos mesmos, dispensada a comprovação 

do efetivo aproveitamento se a área estiver definida como de Interesse 

Social no Plano Diretor Municipal (Lei nº 9.636/98, art. 7º e §2º); 

   permissão de uso onerosa e revogável, para os ocupantes de imóveis 

da União que não exercerem a preferência na aquisição de aforamento 

(Lei nº 9.636/98, art. 17); 

   cessão de uso para outros entes da federação (Lei nº 9.636/98, art. 18, 

I); 

   concessão de uso como contrato administrativo; 
 

   concessão do direito real de uso resolúvel, para as ações do artigo 7º 

do Decreto-lei nº 271/67 (regularização fundiária de interesse social, 

urbanização,     industrialização,     edificação,     cultivo     da     terra, 
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aproveitamento  sustentável  das  várzeas, preservação das 

comunidades tradicionais e seus meios de subsistência, ou outras 

modalidades de interesse social em áreas urbanas); 

   concessão  do  direito  real  de  uso  para  entidades  de  educação, 

culturais, assistência social ou saúde, sem fins lucrativos e pessoas 

físicas ou jurídicas, em se tratando de interesse público ou social ou de 

aproveitamento econômico de interesse nacional, sem necessidade de 

autorização legislativa (Lei nº 9.636/98, art. 18, I e II); 

   concessão  onerosa  para  empreendimentos  com  finalidade  lucrativa 
 

(mediante licitação), (Lei nº 9.636/98, art. 18, §5º); 
 

   concessão especial de uso para fins de moradia, como direito real 

resolúvel, inclusive de terrenos de marinha (MP nº 2.220 de 2001), que 

não esgota a concessão de uso do §1º, art. 183 da CF; 

Aqueles  que  estejam  em  imóveis  da  União,  através  de  permissão  de 

ocupação ou aforamento devem pagar taxa de 5% se a inscrição foi posterior à 

01/04/1988  ou  2%  se  anterior  (Decreto-Lei  nº  2.398/87,  art.  1º),  com  direito  à 

isenção da cobrança, nas hipóteses de programa habitacional ou de regularização 

fundiária de interesse social ou em se tratando de família com renda mensal inferior 

a 5 salários mínimos (Decreto-Lei nº 1.876/81, art.s 1º e 2º); 

Os ocupantes de imóveis rurais da União, destinados à agricultura e 

considerados produtivos, pagam taxa de 2%, independentemente da data de 

inscrição da ocupação (Lei nº 11.481 de 2007, art. 26); 

A licitação é dispensada nas hipóteses de: 
 

   doação, permitida exclusivamente para outro  órgão  ou  entidade  da 

administração  pública,  de  qualquer  esfera  de  governo182    (Lei  nº 

8.666/93, art. 17, b); 
 

   alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 

de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais 

construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 

programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse 

social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública 

(Lei nº 8.666/93, art. 17, f); 
 
 

182 A alínea b, com a redação anterior, teve a eficácia de parte de seu texto suspensa pelo STF por que violava a 
autonomia de Estados e Municípios (ADIn 927-3).  A nova lei manteve a parte cuja eficácia havia sido suspensa. 
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   alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 

de  uso,  locação  ou  permissão  de  uso  de  bens  imóveis  de  uso 

comercial de âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas de 

regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 

entidades da administração pública (Lei nº 8.666/93, art. 17, h); 
 
 
 

Para executar as ações de regularização, a União, através do Ministério das 

Cidades, criou o Programa Papel-Passado,183 objetivando regularizar ocupações em 

áreas públicas, sobretudo de domínio federal, transferindo recursos, capacitando 

Estados e Municípios e realizando ações de regularização, com emprego dos 

instrumentos da Lei nº 9.636/98. O Programa foi desenvolvido em quatro linhas de 

ações, caracterizadas pelo o apoio financeiro, que se dá por meio da transferência 

de recursos não-onerosos no Orçamento-Geral da União (1ª linha); articulação com 

órgãos e entidades do Governo Federal, que se dá por meio da formalização de 

Grupos de Trabalho - GT's e oficinas técnicas (2ª linha); remoção de obstáculos 

jurídicos, legais e processuais para a regularização, obtida mediante a participação 

da Secretaria Nacional de Programas Urbanos (SNPU) na revisão de legislação 

específica, em protocolos de intenções, convênios de cooperação técnica e 

convênios de gratuidade do primeiro registro firmados com os operadores de direito; 

a intermediação de conflitos fundiários urbanos se dá por meio da formalização de 

GT‟ s  e   encaminhamento   das   solicitações   (3ª   linha)   e   Rede   
Regularização 

 

coordenada pela SNPU, pela qual entidades públicas, especialistas, pesquisadores, 

entidades sociais etc., estabelecem intercâmbio de experiências e divulgam 

processos e eventos. Capacitações técnicas e institucionais transcorrem com 

parceiros na implementação de inúmeras ações, por meio de cursos, oficinas e 

divulgação de materiais e ações (4ª linha). 

Como dito, este Programa soma aos demais do Governo Federal visando 

identificar os imóveis sob domínio da União, regularizar ocupações, fundiária, mas 

também urbanística e ambientalmente, como é o caso do Projeto Orla. 
 
 
 
 

183 Disponível em <http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/regularizacao- 
fundiaria/textos-diversos/regularizacao-regularizacao-fundiaria-e-governo-federal/relatorio-das-acoes-do- 
programa-papel-passado-setembro-2006/PRESIDNCIADAREPBLICAsetembro2006.pdf>. Acessado em 
06/10/2009. 

http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/programas-urbanos/biblioteca/regularizacao-
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4.3.3 Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social –   SNHIS 

 
 
 
 
 

O SNHIS, criado pela Lei nº 11.124/05, está inserido no contexto da política 

de habitação do Governo Federal que compreende duas seções, o financiamento 

pelo mercado privado e a habitação de interesse social. A verificação de que o 

mercado formal privado não dá conta de mais que 19% da população brasileira184, 

impõe  ao  Governo  Federal, como  regulador  dos direitos individuais  e  coletivos, 

traçar normas para ampliar este espectro, estabelecendo regras claras e seguras, 

que garantam o investimentos dos agentes financeiros, mas protejam o cidadão de 

abusos. 

A  Lei  nº 10.931/2004185   é  um  exemplo  de  regulação  que  visa  ampliar  o 
 

financiamento do mercado privado de habitação, trazendo inúmeras alterações nas 

incorporações,   na   tributação   e   nos   contratos   imobiliários,   possibilitando   a 

constituição de patrimônio de afetação pelo incorporador, que separa das demais 

obrigações da empresa incorporadora os direitos e obrigações decorrentes de 

determinado empreendimento de incorporação, trazendo maior segurança para a 

empresa e para os adquirentes. 186  Esta norma veio integrar outras como as do 

Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), Lei nº 9.514/97 e o Consórcio Imobiliário, Lei nº 

11.795/2008. Ainda neste sentido, a Lei nº 11.481 de 2007, que, como visto, trata da 

regularização fundiária em imóveis da União, em seu artigo 13, dispôs que o direito 

de uso especial para fins de moradia, o direito real de uso e o direito de superfície 

são direitos reais (Código Civil, art. 1.225 e 1.473) e podem ser objeto de hipoteca 

ou alienação fiduciária em garantia, de aceitação obrigatória pelo SFI, ampliando, 

desta forma, as hipóteses de garantia para financiamentos e dando força a outros 

institutos como o uso especial para fins de moradia, que passa a ser considerado 

direito real. 

Isto, porém, é parte da competência da União para traçar normas de âmbito 
 

nacional,  não  constituindo  ações  do  Governo  Federal  para  implementação  da 
 
 

184 Disponível em 
<http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos%20SociaisPlanejamento.pdf>. Acessado 
em 06/10/2009. 
185 Alguns artigos tiveram redação alterada pela Lei nº 12.024/2009, fruto da conversão da MP nº 460/2009. 
186 A inovação se deu por meio da inclusão do artigo 31-A na Lei de Condomínios e Incorporações, nº 4.591/64 
(Lei Caio Mário). 

http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos SociaisPlanejamento.pdf
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política urbana, como é o SNHIS, que tem por objetivos viabilizar o acesso da 

população de menor renda à terra urbanizada e à habitação digna e sustentável, 

implementar  políticas  e  programas  de  investimentos  e  subsídios  e  coordenar a 

atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor da habitação 

(art. 2º). O Sistema busca centralizar programas e projetos destinados à habitação 

de interesse social (art. 3º), estruturando e organizando sua atuação conformes 

princípios e diretrizes do artigo 4º, que são: 
I –  os seguintes 
princípios: 
a)  compatibilidade  e  integração  das  políticas  habitacionais  federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, bem como das demais 
políticas  setoriais  de  desenvolvimento  urbano,  ambientais  e  de 
inclusão social; 
b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social; 
c) democratização, descentralização, controle social e transparência 
dos procedimentos decisórios; 
d) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação 
direcionada a coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à 
terra  urbana  e  ao  pleno  desenvolvimento  das  funções  sociais  da 
cidade e da propriedade; 

 

II –  as seguintes 
diretrizes: 
a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a 
população de menor renda, articulados no âmbito federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal; 
b)  utilização  prioritária  de  incentivo  ao  aproveitamento  de  áreas 
dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na 
malha urbana; 
c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público 
para a implantação de projetos habitacionais de interesse social; 
d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e 
projetos implementados; 
e)  incentivo  à  implementação  dos  diversos  institutos  jurídicos  que 
regulamentam o acesso à moradia; 
f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico 
e de formas alternativas de produção habitacional; 
g)  adoção de  mecanismos de  acompanhamento  e avaliação e  de 
indicadores de impacto social das políticas, planos e programas; e 
h)  estabelecer  mecanismos  de  quotas  para  idosos,  deficientes  e 
famílias chefiadas por mulheres dentre o grupo identificado como o de 
menor renda da alínea "a" deste inciso. 

 
 

A integração das políticas dos entes, a descentralização administrativa e a 

articulação dos planos, programas e projeto é medida salutar para a Federação e 

contribui  para  a  concretização  do  princípio  da  eficiência,  mas  vem  inserta  no 

contexto de centralização do comando da política urbana que está sendo da União, 

porque pretende impor a visão presidencial às ações de caráter comum, em que 

cada ente pode desenvolver a política conforme suas características, como, aliás, 

está previsto no ainda não instituído Plano Nacional de Habitação. Não seria tão 

grave se Estados e Municípios dispusessem de recursos para tocarem suas próprias 

políticas, mas os poucos que eles têm servirão de ingresso para a participação no 
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bolo  maior  dos  recursos  do  Fundo  Nacional  de  Habitação  de  Interesse  Social 

 

(FNHIS). 
 

Assim, o SNHIS estatui uma série de normas para acesso pelos Municípios 

aos recursos do FNHIS. Mesmo que a aplicação dos recursos do FNHIS deva se 

submeter à política de desenvolvimento urbano expressa no plano diretor ou, no 

caso de Municípios excluídos dessa obrigação legal, em legislação equivalente, os 

programas de habitação de interesse social, para se habilitar a receber os recursos 

do FNHIS devem contemplar (art. 11): 
I –  aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social 
e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
II –  produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
III –   urbanização, produção de equipamentos comunitários, 
regularização  fundiária  e  urbanística  de  áreas  caracterizadas  de 
interesse social; 
IV –   implantação de saneamento básico, infra-estrutura e 
equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais 
de interesse social; 
V –  aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de 
moradias; 
VI –  recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas,  centrais  ou  periféricas,  para  fins  habitacionais  de 
interesse social; 
VII  –   outros  programas  e  intervenções  na  forma  aprovada  pelo 
Conselho Gestor do FNHIS 

 
 

Como forma de orientar Estados e Municípios na elaboração de planos de 

habitação para acessar os recursos do FNHIS, o Ministério das Cidades desenvolve 

um Programa de Educação a Distância para capacitá-los na construção do Plano 

Local de Habitação de Interesse Social. 

Até aí, são diretrizes gerais que cumprem o papel da União. Mas para acesso 

aos recursos do Fundo os Estados, Distrito Federal e Municípios deverão (art. 12): 
I –  constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a 
implementar política de Habitação de Interesse Social e receber os 
recursos do FNHIS; 
II –   constituir conselho que contemple a participação de entidades 
públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à 
área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de 
seus representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos 
representantes dos movimentos populares; 
III –  apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando 
as especificidades do local e da demanda; 
IV –  firmar termo de adesão ao SNHIS; 
V –  elaborar relatórios de gestão; e 
VI –  observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios 
no âmbito do SNHIS de que trata os art.s 11 e 23 desta Lei. 

 
 

E o artigo 23 condiciona os subsídios à isenção ou redução de impostos 

municipais, distritais, estaduais ou federais, incidentes sobre o empreendimento, no 

processo construtivo, condicionado à prévia autorização legal (inciso III). Além disso, 
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no que concerne à instituição de conselhos, muitos Municípios encontram dificuldade 

políticas para compor os representantes nos percentuais determinados. 

Ao menos o Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios que 

especificar do cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos I e II do caput do 

artigo 12 artigo, em razão  de  características territoriais, econômicas,  sociais ou 

demográficas, sempre concentrando na União as decisões políticas sobre que 

Municípios   podem   ser   dispensados   de   constituir   Fundo   e   Conselho.   Esta 

prerrogativa ao mesmo tempo em que fortalece o Conselho do FNHIS o torna mais 

frágil, alvo de interferências políticas que visem sobrepor interesses eleitorais a 

preceitos de ordem técnica. 

De toda sorte, a pormenorização sobre composição de conselhos e a 

obrigatoriedade de instituição de isenções tributárias fere a autonomia dos Estados e 

Municípios e é incompatível com o federalismo e só não é flagrantemente 

inconstitucional porque se trata de programa federal de adesão voluntária. Sobre o 

conceito de voluntariedade em políticas públicas que efetivem direitos fundamentais, 

cabe questionar se o agente político tem a discricionariedade de, havendo 

necessidade de habitação na cidade que governa e escassez de recursos, recusar a 

aderir o Município em programa federal que distribui os recursos necessários? 

Neste campo do direito administrativo, sem maiores incursões, diga-se que 

não haveria responsabilidade do agente político que deixa de participar de programa 

federal porque tem outras prioridades ou não dispõem de capacidade institucional 

para formular proposta, licitar as contratações, gerir os contratos e fiscalizar seu 

cumprimento. No que diz respeito ao Município que pode e precisa participar do 

Programa e se vê na obrigação de abrir mão de receita própria para receber recurso 

alheio, seria de se considerar, como ocorreria em qualquer contrato privado, nula a 

estipulação puramente potestativa imposta por uma parte a outra. 

Estivesse a instituição do SNHIS prevista na Constituição, como é o caso do 

Sistema  Único  de  Saúde  (art.  198),  não  se  trataria  de  limitação  a  autonomia 

municipal e sim de conformação constitucional das autonomias federativas, o que 

ainda assim, mas não neste caso, poderia ser considerado extrapolação, mas não 

inconstitucionalidade. 



194 
 
 
 
4.3.4 Minha Casa Minha Vida 

 
 
 
 
 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) tem por meta construir um 

milhão de habitações, priorizando famílias com renda de até 3 salários mínimos 

através da aquisição de empreendimentos na planta, mas também abrange famílias 

com renda de até 10 salários mínimos, havendo financiamento às empresas do 

mercado imobiliário para produção de habitação popular. Conta com a parceria da 

União, Estados, Municípios, empreendedores e movimentos sociais. A contratação e 

acompanhamento da obra serão realizados pela Caixa. 

O Programa foi aprovado pela Lei nº 11.977/09, fruto da conversão da MP nº 
 

459/09 e regulamentado pelo Decreto nº 6.962 de 17 de setembro de 2009, entrou 

em nova fase a partir da necessidade do Governo de implementar as ações do PAC 

que estavam andando no ritmo lento que determina a burocracia das ações públicas, 

preocupada com a moralidade, eficiência e impessoalidade. Desta forma, o PAC, 

seus recursos e formas de gerenciamento, organiza também as ações de outros 

programas, como o Minha Casa Minha Vida e o SNHIS. 

O Minha Casa Minha Vida tem como finalidade criar mecanismos de incentivo 

à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda 

mensal de até 10 (dez) salários mínimos, que residam em qualquer dos Municípios 

brasileiros (art. 2º) e compreende os Programas Nacionais de Habitação Urbana e 

Rural, bem como a autorização para a União transferir recursos aos Fundos de 

Arrendamento Residencial e Desenvolvimento Social e ainda a conceder subvenção 

econômica tendo em vista a implementação do PMCMV em Municípios com 

população de até 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, subvenção econômica também 

ao BNDES e para participar do Fundo Garantidor da Habitação Popular (art. 1º). 

O Programa prevê a observância das políticas estaduais e municipais de 

atendimento  habitacional  para a  seleção  dos  beneficiários,  além  de  critérios  de 

renda definidos na Lei e de outras medidas a serem implementadas pelos Estados e 

Municípios, tudo estabelecido no artigo 3º: 
Art. 3o   Para a definição dos beneficiários do PMCMV, devem ser 
respeitadas, além das faixas de renda, as políticas estaduais e 
municipais de atendimento habitacional, priorizando-se, entre os 
critérios adotados, o tempo de residência ou de trabalho do candidato 
no Município e a adequação ambiental e urbanística dos projetos 
apresentados. 
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§ 1o   Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento 
devem contemplar também: 
I –  a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios 
de terrenos localizados em área urbana consolidada para implantação 
de empreendimentos vinculados ao programa; 
II –   a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos 
Municípios de medidas de desoneração tributária, para as construções 
destinadas à habitação de interesse social; 
III –  a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei 
no

 

10.257, de 10 de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das 
áreas urbanas em ociosidade. 
§ 2o   (VETADO) 

§ 3o   Terão prioridade como beneficiários os moradores de 
assentamentos irregulares ocupados por população de baixa renda 
que, em razão de estarem em áreas de risco ou de outros motivos 
justificados no projeto de regularização fundiária, excepcionalmente 
tiverem de ser relocados, não se lhes aplicando o sorteio referido no § 
2o. 

 
 

Pretende-se, com isso, que Estados e Municípios integrem o Programa do 

Governo Federal para habitação popular por meio de doação de imóveis para 

construção das moradias e desoneração tributária, além de, no caso dos Municípios, 

evitar a especulação imobiliária urbana. Parece ser, realmente, um grande esforço 

nacional de todas as esferas de Governo em prol da habitação popular; esforço 

comandado pelo Governo Federal a sua conveniência, tempo e hora, atropelando 

qualquer planejamento de outras esferas. 

É curioso observar o veto ao inciso II do §1º do artigo 4º, que possibilitava a 

aquisição de lote urbanizado com a assunção pelo beneficiário da obrigação  de 

iniciar a construção de unidade habitacional em 6 meses. O veto, sugerido pelo 

Ministério da Fazenda, se deve à dificuldade em controlar o cumprimento desta 

obrigação, o que poderia afetar a meta de incentivar a geração de emprego na 

construção civil. Na ponderação entre os direitos sociais moradia e trabalho o 

Governo entendeu que moradia se efetiva através do financiamento da habitação e 

não pelo auxílio à aquisição de lote urbanizado e financiamento da construção e que 

esta atividade não geradora de emprego formal (porém provisório) na construção 

civil não efetiva o direito ao trabalho. 

Como se sabe,187 as classes que dispõem de moradias informais produzem a 
 

própria moradia, em locais inadequados e sem serviços públicos. A oferta de lote 

urbanizado, embora não tenha o impacto psico-social que a entrega das chaves de 

uma casa, interfere bastante na dinâmica do mercado irregular e clandestino que 
 
 
 

187 Ministério das Cidades. Ministra-Adjunta Ermínia Maricato. Disponível em 
<http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos%20SociaisPlanejamento.pdf>. Acessado 
em 11/10/2009, cfr, p. 150 desta tese. 

http://www2.camara.gov.br/eve/realizados/gestaourbana/OsProcessos SociaisPlanejamento.pdf
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vivem da inércia do Poder Público em ofertar alternativas baratas e em fiscalizar, a 

um custo muito menor para o Governo que a produção de casas. 

O Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, cedeu 5 terrenos para a CEF 

implementar o Programa e, segundo reportagem do Jornal do Brasil188, todos tem 

problemas jurídicos (não pertencem ao Estado, por problemas na compra ou ainda 

por serem objeto de desapropriação sub-judice). Além disso, os projetos que já 

foram apresentados não se coadunam com a legislação urbanística do Município, ou 

dependem de estudo de impacto ambiental, já que um dos terrenos era utilizado 

como lagoa de tratamento de esgoto (sic). 
 

É possível, e até provável, que com o aumento da pressão política estes 
„ entraves‟  urbanísticos e ambientais tendam a não ser exigidos, o que no 
futuro 

 

poderá acarretar responsabilidade para os gestores municipais, a fim de dar 

cumprimento ao programa atropelador do Governo Federal. Isto porque se trata do 

Município do Rio de Janeiro, que tem corpo técnico altamente qualificado e 

capacidade institucional para fiscalizar e licenciar. Em Municípios menores, com 

carência de pessoal, quem irá fiscalizar o cumprimento do plano diretor e leis 

urbanística em empreendimentos que pretendem edificar habitações populares? O 

tempo dirá. 

Outro aspecto da Lei nº 11.977/09, que está na competência privativa da 

União   e,   portanto   diria   respeito   à   política   nacional   e   não   federal,   foi   o 

estabelecimento de normas para a regularização fundiária urbana, que ficou dividia 

em regularização fundiária de interesse social e regularização fundiária de interesse 

específico (quando não estiver configurado o interesse social). 

O tema da regularização fundiária urbana tem sido bastante discutido no 

Brasil, abordando-se questões sobre a origem dos problemas fundiários, os 

mecanismos para enfrentamento  dos problemas e  até  mesmo críticas sobre os 

efeitos da regularização.189
 

A regularização prevista na Lei visa garantir o direito social à moradia, o pleno 
 

desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado (art. 46), por meio de ações do Poder Público 

ou mesmo dos interessados (art. 50). O artigo 47 criou conceito que inexistia no 
 
 

188PEQUENO, João. Casas que não saem do papel. 5 de outubro de 2009, p. A12, Rio de Janeiro. 
189 SMOLKA, Martin O. In: Regularização da ocupação do solo urbano: a solução que é parte do problema, o 
problema que é parte da solução. In: ABRAMO, Pedro (org). A cidade de informalidade. Rio de Janeiro: Livraria 
Sette Letras, Faperj, 2003. 
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direito brasileiro, distinguindo entre área urbana e área urbana consolidada, sendo 

esta a parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinqüenta) 

habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) 

dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana implantados, como: a) 

drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento sanitário; c) abastecimento de 

água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e 

manejo de resíduos sólidos. 

A vantagem é que, para as áreas urbanas consolidadas existentes antes da 

entrada em vigor da Lei, o Município poderá autorizar a redução do percentual de 

áreas destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes definidos na legislação 

de parcelamento do solo urbano (art. 52). 

A sistemática da regularização impõe a aprovação pelo Município de um 

projeto de regularização, que compreenderá as licenças urbanísticas e ambientais, 

desde que o Município possua gestão plena para emitir a licença ambiental (art. 53, 

p. único). O projeto detalhará as vias e as ações a serem efetivadas (ainda que em 

etapas) para garantir acesso dos moradores aos serviços públicos. A irregularidade 

fundiária será resolvida por meio de processo de demarcação urbanística perante o 

Registro de Imóveis. No procedimento de demarcação, o oficial do Registro de 

Imóveis  notificará o proprietário  pessoalmente  e  os  confinantes  por  edital, para 

apresentarem impugnações que, não resolvidas por meio de acordo, acarretam a 

extinção da demarcação, que deverá seguir trâmite judicial, se for proposta alguma 

ação. 
 

Não havendo impugnação, a demarcação é averbada na matrícula e o Poder 

Público, após concretizar as obras de infra-estrutura e o loteamento, entregará aos 

ocupantes título de legitimação de posse, que servirá como base para aquisição da 

propriedade pela usucapião, cinco anos após usa concessão. Importa notar que 

essas áreas não podem ser remembradas, o que impede a alienação para 

empreendimentos  sem  finalidade  social;  constituindo  interessante  tentativa  de 

romper com o ciclo das ocupações irregulares. 

A Regularização Fundiária de Interesse Social, ao contrário da de Interesse 

Específico, permite a regularização mesmo em Áreas de Preservação Permanente, 

(art. 54, §1º), desde que as ocupações tenham sido realizadas até 31 dezembro de 

2007 e estejam em área urbana consolidada e que estudo técnico comprove a 
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melhoria que o processo de regularização acarretará em relação às condições 

ambientais decorrentes da ocupação irregular existente. 

Por certo, que é um dos dispositivos mais polêmicos na disputa entre 

ambientalistas e urbanistas. Mas a Lei consegue estabelecer um critério pelo qual a 

Área de Preservação Permanente pode ser mitigada. Isto porque a Preservação 

Permanente se sobrepõe às áreas urbanas, ainda consolidadas, pois o parágrafo 

único do artigo 2º do Código Florestal, Lei nº 4.771/65190, determina que as Áreas de 

Preservação Permanente obedecem ao disposto nos planos diretores e leis de uso 

do solo, no caso de áreas urbanas, regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, 

respeitados os princípios e limites do artigo 2º.  Quer dizer, as leis municipais podem 

disciplinar  Áreas  de  Preservação  Permanente,  respeitando  os  limites  da  Lei 

Nacional, nada mudou. Em 2001, a reedição da Medida Provisória nº 2.166-67 

manteve alteração do artigo 4º do Código para permitir a supressão da vegetação 

em  APP,  apenas  com  anuência  do  órgão  ambiental  competente  e,  em  áreas 

urbanas, desde que o Município possua conselho de meio ambiente com caráter 

deliberativo e plano diretor. 

As  normas coexistem  nos planos de  vigência  e  eficácia do  ordenamento 

jurídico da seguinte forma: havendo vegetação original ou em processo de 

recuperação sua supressão dar-se-á nos termos do Código Florestal (art. 4º) e da 

legislação municipal (p. único, art. 2º do Código Florestal). Em se tratando de área 

deteriorada, como ocorre com freqüência nas áreas urbanas consolidadas, não há 

que se falar em preservação permanente, nem tolher o direito à moradia por respeito 

ao meio ambiente degradado. 

A Regularização Fundiária de Interesse Social da Lei nº 11.977/2009 permite 

compatibilizar  o  direito  à  moradia  com  ações  de  recuperação  do  ambiente 

degradado nas áreas que seriam de Preservação Permanente, obrigando ao Poder 

Público municipal empregar ações que valorizem e melhorem o meio ambiente das 

áreas ocupadas irregularmente. Saber usar este poder com responsabilidade será 

determinante para a qualidade urbano-ambiental das cidades num futuro próximo e 

distante. 
 
 
 
 
 

190 O Código Florestal foi editado no início do Governo Militar, já com a preocupação de proteção ambiental 
contra danos decorrentes da urbanização. O parágrafo único do artigo 2º foi incluído em 1989 pela Lei nº 
7.803/89, mas não pacificou as divergências sobre a questão. 
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A Lei pôs nas mãos dos Governos instrumentos que podem, em caráter extra- 

judicial, assegurar o direito à moradia sem ferir o direito de propriedade quando 

exercido conforme sua função social. O direito de propriedade inerte, nas situações 

em que seu titular sequer foi ao Judiciário requerer a reintegração de posse, ou 

mesmo a reivindicação da coisa, desfaz-se para este e surge para quem lhe dá a 

destinação social traçada pelo planejamento municipal que, conforme diretrizes do 

plano diretor, pode, agora com a nova legislação nacional, imiscuir-se na 

regularização fundiária (e urbanística) de ocupações irregulares (porque legitimadas 

apenas socialmente e não juridicamente). 

Mesmo o exercício do direito de propriedade através da  reivindicação ou 

reintegração  pode  esbarrar  no  interesse  coletivo,  se  o  juiz  entender  que  os 

ocupantes realizaram obras ou serviços de interesse social e econômico relevante, 

atribuindo a eles a propriedade, em detrimento do então titular, nos termos do § 4º, 

do artigo 1.228 do Código Civil. 

A Lei que instituiu o Minha Casa Minha Vida, ainda na competência privativa 

da União, traçou outras normas determinando o registro eletrônicos dos serviços de 

registros públicos e a isenção e redução de algumas custas e emolumentos, estes 

para o PMCMV. 

A questão dos registros públicos é importantíssima e constitui passo 

significativo para efetivação do direito urbanístico e dos direitos civis, porque tende a 

dar maior segurança nos registros aliado à rapidez na prestação dos serviços. 

Cumpre observar que o Programa Federal de Habitação, Minha Casa Minha 

Vida,  além  de  traçar  diretrizes  gerais  sobre  direito  urbanístico  (competência 

nacional), utiliza-se da estrutura de Estados e Municípios, sobre tudo deste, para 

implementar suas ações, porque ao Município compete licenciar o loteamento e as 

edificações, além de, pelo Programa, doar terrenos, conceder incentivos fiscais e 

implementar obras de infra-estrutura . A União participa do seu Programa traçando 

as regras e diretrizes, subsidiando a aquisição de moradia, a ser construída pela 

iniciativa  privada  e, ainda  através  da  Caixa, fiscalizando. Trata-se  de  programa 

federal, mas territorialmente nacional, porque conjuga esforços de todas as esferas 

da Federação, mas a participação no Programa, mesmo não sendo imperativa, esta 

condicionada ao cumprimento de suas regras. 

É a forma adotada pela União para forçar uma cooperação federativa, através 

da transferência voluntária de recursos (ou, neste caso, de subsídios e subvenções), 
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que mal disfarça o centralismo político na Presidência da República, que continua a 

ditar as políticas federais, nacionais e as dos demais entes federados, em razão da 

concentração de recursos em seu poder. 

De outro lado, caminham a passos curtos ações de planejamento que 

deveriam pautar as próprias políticas habitacionais, da União, Estados e Municípios, 

por determinação constitucional. 
 
 
 
 
4.3.5 Convênios 

 
 
 
 
 

Convênio é o instrumento jurídico que formaliza um acordo entre duas ou 

mais pessoas, pelo qual todas se esforçam para atingir objetivos de interesse 

comum. É uma das espécies de acordo (ato jurídico que depende de manifestação 

de vontade dos partícipes e consenso obtido em prévia negociação) e se caracteriza 

pela existência de interesses comuns, como a construção de uma escola, 

esforçando-se ambas as partes para a realização do objetivo. Difere dos contratos 

porque nestes as partes têm interesses opostos, uma visa a obtenção de um bem 

(imóvel, por exemplo) ou serviço e a outra a obtenção de certa quantia em dinheiro 

(preço da venda ou do serviço). 

Na Administração Pública, os convênios têm sido celebrados como forma de 

cumprir objetivos de interesse comum de mais de um ente público ou entre um ente 

público e outro privado. Para configurar o interesse comum dos entes públicos é 

preciso que a ação a ser executada seja de competência de ambos, isto é, 

competência concorrente. 

Ainda não há lei nacional que discipline o exercício cooperado das 

competências comuns, como determinou o parágrafo único do artigo 23 da 

Constituição. Assim cada ente federado, em razão de sua autonomia, regula os 

convênios que pretende celebrar com outros entes públicos ou com entidades 

privadas. A Lei de Consórcios, Lei nº 11.107/2005, regula o exercício de 

competências privativas de cada ente, calcada que está no artigo 241 da 

Constituição, que será ponto de estudo mais à diante. 

A União, tradicionalmente, vem empregando os convênios como forma de 

descentralização de suas ações, transferindo, na maior parte das vezes, recursos 
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federais aos outros entes. Não é de hoje que o Governo Federal adota a política de 

descentralização  de  suas  ações,  atuando  em  conjunto  com  outros  entes  da 

federação e entidades privadas para a execução de objetos de interesse comum. Tal 

prática visa conferir mais legitimidade e eficácia às ações públicas, através de um 

maior contato que o executor do programa pode ter com os beneficiários locais do 

que o Governo Federal usualmente consegue, por inúmeras razões. 

Para regular os convênios que celebra, a União, através da Secretaria do 
 

Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, havia editado a Instrução Normativa nº 
 

01/97. Esta IN disciplinava os requisitos para celebração dos convênios, a respeito 

do  objeto, das entidades  convenentes, da formalização, alteração  e  publicação. 

Tratava, ainda, da liberação de recursos, da execução do objetivo, da rescisão e das 

diversas formas de prestação de contas e tomada de contas especial.  No entanto, 

as normas contidas na IN nº 01/97 se mostraram insuficientes para garantir a 

observância dos princípios constitucionais, o que culminou na Edição do Decreto nº 

6.170/2007 e da Portaria Interministerial nº 127/2008, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão; do Ministério da Fazenda e do Ministério do Controle e da 

Transparência. 

Em reportagem publicada no jornal O Globo, 191  o Presidente do Tribunal de 
 

Contas da União (TCU) estimou que 47% dos convênios (112.035) de 2006 a 2008 

não passaram por fiscalização alguma e deve conter irregularidades, representando 

cerca R$ 32,4 bilhões. Esta questão tem vários fatores, a dificuldade operacional de 

quem recebe os recursos, Estados, Municípios e ONGs, a má-fé na execução do 

convênios  e  a  ineficiência  do  Governo  Federal  em  fiscalizar.  A  reportagem 

mencionou relatório do TCU segundo o qual 40% das unidades de controle interno 

dos órgãos do Governo Federal não realiza planejamento anual e de 255 órgãos 

federais analisados, 59% não faz planejamento estratégico. 

Espera-se que a nova legislação sobre os convênios federais e, sobretudo, a 

implantação do Sistema de Convênios (SICONV), acessível no sítio eletrônico Portal 

dos  Convênios,  permita  maior  fiscalização  e  controle  dos  gastos  públicos  de 

recursos de convênios firmados com a União. O Decreto nº 6.170/2007 e a Portaria 

Interministerial nº 127/2008 regulam toda a existência jurídica dos convênios, desde 

a fase anterior a sua celebração, até a fase final de prestação de contas ou tomada 
 
 
 

191 SUWWAN. TCU: falhas graves e sem fiscalização. O Globo –  15/06/2009. 
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de contas especial, caso a prestação de contas não ocorra ou apresente vícios 

insanáveis. Assim, a propositura de convênios, celebração, execução, 

acompanhamento e fiscalização são feitos através do SICONV, eletronicamente, 

garantindo-se, também, a fiscalização pela população, que poderá denunciar 

irregularidades flagradas nos convênios. 

A Legislação que, à primeira vista, parece ter seu rigor direcionado aos 

convenentes, também se  dirige  ao  concedente, isto  é, à  União, seus órgãos e 

servidores que, a partir do SICONV, terão maior responsabilidade na escolha dos 

convenentes e no acompanhamento da execução. O SICONV foi lançado em 1º de 

setembro de 2008, porém, nem todas as suas funcionalidades estavam operantes e 

foram sendo implementadas aos poucos. Com a identificação do servidor federal 

responsável pelo programa e pelos convênios, a responsabilização fica mais fácil, 

tendendo a gerar melhores práticas na gestão dos convênios federais. Para tanto, é 

preciso capacitação dos convenentes, mas também do próprio Governo Federal. 
 
 
 
 
 
4.4 Possibilidades da Política Urbana Municipal 

 
 
 
 
 
4.4.1 Dinâmica Nacional-Federal-Municipal 

 
 
 
 
 

Até  aqui,  dentre  os  assuntos  abordados,  tratou-se  da  Política  Urbana 

Nacional,  dos  programas  federais  em  política  urbana  e  da  quase  ausência  de 

atuação dos Estados na política urbana. Trata-se, agora, da política urbana 

municipal. 

Como visto neste Capítulo, a Política Urbana é Nacional, porque construída 

em legislação editada pela União no exercício de sua competência legislativa para 

traçar normas de âmbito nacional que, debatidas e votadas no Congresso Nacional, 

expressam a orientação normativa para a política urbana em todo pais. Não se 

olvide que a legislação nacional deve respeito aos princípios maiores expressos na 

Carta constitucional, que já contém elementos da política urbana. A Política Urbana 

Nacional também se expressa na elaboração e execução de planos nacionais e 
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regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, assim 

como na instituição de diretrizes para o desenvolvimento urbano. Ações que se 

inserem na competência da União, que vem, a seu tempo, sendo discutida em 

processo federativo e democrático-participativo, que deveriam também comandar a 

edição da legislação nacional. 

Portanto, a política urbana é nacional enquanto preceitos e planos. Nos 

âmbitos federal e estadual a Política Urbana Nacional se expressa por meio de 

ações como as de fomento, nos já estudados programas federais de habitação e 

programas estaduais. Na esfera municipal a política urbana cuida de adaptar as 

diretrizes nacionais ao território local, promover ações de fomento e executar os 

serviços públicos urbanos e a regulação administrativa. 

Ao contrário do que fez com a saúde e educação, a Constituição não 

estabeleceu um sistema nacional de política urbana que, todavia, vem sendo 

construído pela União através das Conferências Nacionais das Cidades e outros 

eventos para discutir a política e o planejamento urbanos. Mas um sistema nacional 

deste tipo, organizado pela União sem previsão constitucional, não pode mitigar as 

competências próprias de cada ente, que obedecem apenas à Constituição como 

norma hierarquicamente superior. 

Não há, desta forma, hierarquia no sistema de Política Urbana Nacional. O 

que há é imposição de normas pela União, na medida em que dispõe de recursos 

necessários a Estados e Municípios, misturando os interesses federais à Política 

Nacional. O que se vê é o atropelo da Política Nacional, ainda não totalmente 

esboçada pela União, para dar conta de resolver problemas históricos, mas não por 

isso menos emergenciais, como os da habitação e saneamento. 

Porém, este atropelo da  Política  Nacional (que  só  tem  se  efetivado  pela 

concentração  de  recursos  na  União)  representa  atropelo  do  regime  federalista. 

Assim, ainda que positiva a ação em prol da habitação e saneamento, estes 

programas federais dissociados da Política Nacional impõe tradicional 

questionamento maquiavélico de saber se os fins justificam os meios. E o ponto de 

partida desta questão é demonstrar a influência da União na política urbana 

municipal. 

Ora, os Municípios elaboram sua política urbana (regulação administrativa e 

serviços públicos) adaptando as diretrizes gerais fixadas pela União no processo 

federativo   às   características   regionais   e   peculiaridades   locais.   Todavia,   os 
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Municípios e os atores de política urbana, Sociedade e diversas entidades 

municipalistas (públicas ou privadas, mas que direta ou indiretamente defendem a 

autonomia das cidades) se vêem premidas a discutir e cumprir os programas 

federais, mas buscam lutar pela completa definição e mais ampla discussão da 

Política Urbana Nacional. 

Um destes atores é o Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), que conta 

em sua coordenação com a participação de movimentos populares identificados com 

as causas das cidades, como a Confederação Nacional de Associações de 

Moradores, o Centro de Assessoria à Autogestão Popular, o Instituto Brasileiro de 

Administração Municipal. 

Além disso, pode-se destacar a Frente Nacional de Vereadores pela Reforma 

Urbana (FRENAVRU), que procura dispor informações para Vereadores de todo o 

país preocupados com a questão urbana. A Frente Nacional de Prefeitos que trata 

não especificamente da questão urbana, mas de todas ligadas aos Municípios, tal 

qual a Confederação Nacional de Municípios. 

Estas entidades, aliadas a outras que lidam com a questão urbana, formam 

rede de informações e atuações técnicas e políticas relevantes para a defesa do 

Municipalismo e para a elaboração da política urbana municipal, em consonância 

com a Política Urbana Nacional, em luta para não se submeterem apenas  aos 

programas federais. 
 
 
 
 
4.4.2 Participação democrática na política urbana 

 
 
 
 
 

A participação democrática é essencial para a concretização da autonomia 

municipal, através de maior empoderamento das pessoas, que são a razão de ser e 

constituem o próprio governo autônomo do Município. E a efetividade da política 

urbana também está atrelada a esta participação popular, porque permite maior 

interação entre cidadão e governo na escolha, execução e acompanhamento das 

ações públicas. 

A política urbana é uma das áreas de atuação do Estado que põe as pessoas 

mais próximo aos Poderes constituídos, em função da interferência desta política na 

vida das pessoas e em razão da necessidade da participação das comunidades nos 
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processos de elaboração, execução e avaliação da política, a fim de torná-la mais 

efetiva. 

Por força de comando constitucional (CF, art. 29, XII, fundamentado no 

princípio da cidadania do art. 1º, II), é obrigatória a cooperação das associações 

representativas no planejamento municipal, pois no âmbito local a participação 

democrática pode se tornar mais efetiva. 

Neste espírito, o Estatuto da Cidade previu como diretriz geral a gestão 

democrática da cidade, por meio da participação na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, (art. 

2º, II). 
 

O Estatuto estabelece como etapa obrigatória do processo para aprovação e 

fiscalização da execução do plano diretor a realização de audiências públicas, como 

parte do processo participativo (art. 40 §4º). 

O  processo participativo  é  uma  das formas  de  efetivação  da  democracia 

participativa, cujo fundamento está no parágrafo único do artigo 1º da Constituição 

da República Federativa do Brasil, ao se reconhecer que todo o poder emana do 

povo, que o exerce por meio de seus representantes ou diretamente, nos termos da 

Constituição. A defesa e a implementação da democracia participativa são anteriores 

a atual Carta constitucional. Em 1985, por exemplo, o processo de redemocratização 

era acompanhado de diversas iniciativas de institucionalização da participação social 

na gestão pública, como foi o caso do Município do Rio de Janeiro, que abriu 

discussões sobre o orçamento municipal. 192
 

 

Como leciona José Afonso da Silva, o princípio democrático da Constituição 

impõe ao Estado Democrático de Direito a tarefa de constituir uma  democracia 

representativa e participativa, pluralista, e que seja a garantia geral da vigência e 

eficácia dos direitos fundamentais. Segundo o mencionado autor, a lei tem papel 

importante na efetivação deste princípio, porque deve sair de seu plano puramente 

normativo para provocar alterações diretamente na vida da comunidade. 
E se a Constituição se abre para as transformações políticas, 
econômicas e sociais que a sociedade brasileira requer, a lei se 
elevará de importância, na medida em que, sendo fundamental 
expressão do direito positivo, caracteriza-se como desdobramento 
necessário do conteúdo da Constituição e aí exerce função 
transformadora da sociedade, impondo mudanças sociais 
democráticas, ainda que possa continuar a desempenhar uma função 

 
 192 IBASE / Sindicato de Engenheiros do Rio de Janeiro. As demandas sociais e a gestão democrática da 

prefeitura do Rio de Janeiro.  In: Revista de Administração Municipal –  RAM, nº180, ano XXXIII. IBAM: Rio 
de 
Janeiro, julho/setembro, 1986, p. 50-3. 
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conservadora,  garantindo  a  sobrevivência  de  valores  socialmente 
aceitos.193

 

 
 

O sistema da democracia meramente representativa está se superando para 

a implementação de uma democracia representativa e participativa, na qual o povo 

exerce, em algumas situações, diretamente seu poder de auto-determinação e 

organização.194  Paulo Bonavides demonstra que no sistema de  democracia dos 

poderes  absolutos,  no  qual  os  eleitos  representam  a  “ vontade  popular” ,  
que 
igualmente pode ser tomada pela “ vontade divina” , a lei se torna emergencial 
e 

 

transitória, como a lei-medida ou lei-decisão, cunhada para solucionar casos 

específicos e atuais, ou lei-plano, que vislumbra um quadro futuro de gerenciamento 

de crises.  Perde-se, assim, o valor da regra jurídica como um marco paradigmático 

a ser observado.   Daí o sistema da democracia dos poderes limitados, no qual a 

maioria  tem  a  obrigação  de  respeitar  os  direitos  das  minorias  e  no  qual  a 

participação é o lado dinâmico da democracia.195
 

 

A democracia participativa se fundamenta, desta forma, na limitação dos 

poderes pela norma e na participação da população nas diversas atividades políticas 

(atividade inter-humana).  A limitação de poderes se dá em relação aos Poderes da 

República, através do sistema de freios e contra-pesos, além do controle exercido 

pela própria população, inclusive através de medidas judiciais, como a ação popular. 

A participação se dá de diversas formas, como a iniciativa de lei pela população, 

através de plebiscito e referendo, de participação direta na Administração como em 

Conselhos Municipais de Política Urbana, de Meio Ambiente etc. 196
 

 

Mais especificamente, o Estatuto previu as audiências públicas para a 

aprovação do plano diretor, bem como para sua fiscalização e execução, (art. 40 

§4º), sendo certo que as sessões de audiência pública não têm o poder de votar o 

texto legal, tampouco chancelar o projeto antes ou após sua aprovação, porque 

estaria usurpando funções do Legislativo ou do Executivo. As audiências servem 
 
 
 
 
 

193 Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros Editores, 14ª ed. 1997. p. 122. 
194 Sobre a falência da democracia representativa e as origens e fundamentos da democracia participativa ver 
AMARAL, Roberto. Apontamentos para a reforma política –  a democracia representativa está morta; viva a 
democracia participativa. In: Revista de Informação Legislativa. Ano 38, nº 151. Brasília: Senado Federal, julho / 
setembro de 2001. p. 29 –  65. 
195 política e constituição –  os caminhos da democracia. Rio de Janeiro: Forense, 1985. p. 509. 
196 Sobre as diversas formas de participação popular e seus marcos legais ver GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. 
A participação popular e a consensualidade na administração pública.  In: RTDP, nº35. São Paulo; 
Malheiros Editores, 2001. 
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para formar um pacto entre a sociedade e a Administração. 197    Importa ressalvar 

que o Executivo não está obrigado a encaminhar o projeto pactuado com a 

sociedade, tampouco o Legislativo a aprová-lo.  As audiências são instrumento de 

gestão participativa, através do qual a Administração tenta compreender as 

experiências do administrado e através do qual a sociedade tem a oportunidade de 

entender os projetos da Administração e as escolhas políticas do Executivo e do 

Legislativo, podendo interferir, através de sua força política e da fiscalização, para 

que as ações públicas respeitem os princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição da 

República. 

O sistema jurídico da democracia participativa torna possível a assunção de 

compromissos   políticos   entre   a   Administração   e   a   Sociedade,   como   a 

obrigatoriedade de encaminhar projetos de lei que são necessários para 

implementação do plano diretor, o que, na maioria das vezes, é estipulado nas leis 

que aprovam planos diretores.  Desta forma, na medida em que estes compromissos 

estejam positivados em lei, tornam-se compromissos jurídicos.   É importante a 

distinção porque os compromissos políticos não cumpridos geram sanções políticas, 

impostas pela própria sociedade, através dos meios democráticos de manifestação 

popular.   Já os compromissos jurídicos não cumpridos desencadeiam sanções 

jurídicas, aplicáveis pelo Judiciário ou pela Câmara de Vereadores, dependendo do 

ilícito praticado.  É desta forma que a “ lei se eleva de importância” , como se viu 
da 

 

lição de José Afonso da Silva, não sendo mera norma programática, despida de 

efetividade, mas tornando-se instrumento de efetiva transformação social. 

Os planos diretores comumente adotam ainda outras formas de efetivação da 

democracia participativa: 

   articulação com os demais entes de governo  e a parceria com os 

agentes econômicos e comunitários; 

   integração entre os órgãos e conselhos municipais, visando a atuação 

coordenada no cumprimento das propostas do Plano Diretor e na 

execução dos planos, programas e projetos de interesse local; 

   criação de Sistema Municipal de Planejamento e Gestão, democrático 
 

e dinâmico. 
 
 

197 Sobre audiências públicas ver NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Função administrativa e participação 
popular. In: RT, Vol 796, ano 91. São Paulo: Revista dos Tribunais, fevereiro de 2002. p. 104-13. 
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Tais ações devem buscar legitimar as decisões públicas e permitir aos 

munícipes o exercício da cidadania, inclusive mediante a propositura de medidas 

judiciais adequadas, como a ação popular, ou provocar o Ministério Público e demais 

órgãos legitimados a propor ação civil pública, quando for o caso. 

Tem-se observado, contudo, maior importância ao caráter eleitoreiro da 

participação popular, procurando legitimar o administrador ao invés de suas ações e, 

algumas vezes, reduzindo os poderes do gestor. 

Não é raro que os planos diretores prevejam prazo para elaboração das leis 

que lhe dão efetividade. A iniciativa do processo legislativo pelo Executivo, através 

do encaminhamento de projeto de lei, é ato político e discricionário, não podendo ser 

condicionado no tempo ou pela lei, salvo pela Constituição, como se fosse um ato 

vinculado, como a aprovação de um loteamento. 

No   entanto,   o   Prefeito   pode   auto-limitar   a   própria   discricionariedade, 

pactuando  com a comunidade  o  prazo  no  qual  encaminhará  os  projetos  de  lei 

necessários à concretização das diretrizes do plano diretor. O não cumprimento 

destes prazos, em tese, ensejariam responsabilidade político-administrativa por 

omissão (responsabilidade jurídica) que, na prática, é de difícil configuração já que 

nem sempre a omissão é culpa do Prefeito, pois sendo o processo de elaboração de 

lei participativo, a demora pode ser ocasionada por fatores alheios à sua vontade. 

Portanto, no atual sistema de democracia Participativa a lei é instrumento de 

pactuação entre a Administração e a Sociedade e, por isso mesmo, reclama efeitos 

e transformações concretas. A luta para a concretização dos pactos é uma luta 

política, salvo quando a lei, por iniciativa do próprio Executivo, crie obrigações para a 

Administração, caso em que o dever se torna também jurídico, sujeitando o agente 

político às sanções legais.  Contudo, pela dificuldade de caracterização da omissão 

do Executivo, sobretudo em se tratando de elaboração de lei e de programa de 

ação, a questão é muito melhor encaminhada no âmbito político que no judiciário. 

O campo da política é também o campo da ética.   O tema da ética é 

preocupação  recorrente  na  obra  de  Paulo  Freire,  para  quem  o  político  é  um 

educador e a ação política uma forma de educar, na medida em que haja uma 

coerência do discurso com a prática. 198   O autor trabalha com a noção de uma nova 
 
 
 

198 A construção de uma nova cultura política.  In: VILLAS-BÔAS, Renata e TELLES, Vera (Org). Fórum 
Nacional da Participação Popular nas Administrações Municipais. Poder local, participação popular, construção 
da cidadania. nº1, 1995, p. 71-4. 
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política que não surge pronta e acabada, mas carece de preocupação para que a 

sociedade se transforme, através de um processo dialético e contraditório entre 

velhice e novidade. 

E é este o momento atual, de mudança entre dois sistemas no qual desponta 

como preponderante a coerência entre discurso e prática.    Coerência do 

Administrador, que deve dialogar com a sociedade para compreender as múltiplas 

realidades da cidade e se comprometer nos limites de suas possibilidades, honrando 

seus compromissos.  Coerência também do cidadão, que deve procurar entender o 

funcionamento e as dificuldades da Administração e deve apoiar as ações que vão 

ao  encontro dos  anseios  sociais;  confiando,  porém  fiscalizando  as  decisões do 

agente político. 

A participação cidadã é um processo contínuo com obrigações públicas e 

mecanismos legais, tais como as audiências públicas, mas também conselhos 

consultivos, conselhos setoriais, participação no acompanhamento da execução de 

obras e de gestão de serviços municipais, campanhas e debates públicos 

promovendo o voluntariado, política de apoio técnico aos movimentos associativos, 

tudo no sentido de um compromisso a ser efetivado imediatamente. 199
 

A efetividade da participação depende também do cidadão, que deve ter 
 

interesse em participar, conhecendo sobre os limites da participação na audiência 

em que está presente ou no conselho ao qual tem assento, ou seja, o cidadão tem 

que estar educado em cidadania e minimamente nos assunto específico do qual 

participa. Esta tarefa educacional compete também ao Poder Público e à Sociedade, 

que devem criar o espaço público propício para a participação, incentivando e 

orientando (inclusive tecnicamente) os cidadãos. 
 
 
 
 
4.4.3   A   Integração   da   Função   Social   da   Propriedade   Urbana   e   o 

 
Ordenamento Territorial 

 
 
 
 
 

A política urbana, política de desenvolvimento da atividade econômica de 
 

urbanização,  tem  seu  traço  marcado  na  Constituição  que,  como  examinado  no 
 
 

199 BORJA, Jordi. Ayuntamiento de Barcelona. Redigidos de Relaciones Territoriales. Col. Documents 
d‟ Autonomia Municipal, nº1. Barcelona: Ayuntament de Barcelona, 1998, p. 22. 
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Capítulo I, indica os princípios que ela deve seguir, como qualquer política estatal, 

visando atender a dignidade da pessoa humana, a igualdade, solidariedade, etc. 

Estes  princípios  se  materializam  no  pleno  desenvolvimento  das  funções 

sociais da cidade e na garantia do bem-estar dos cidadãos, que estão estipulados 

como objetivos a serem ordenados pela política urbana que é executada pelo Poder 

Público Municipal conforme diretrizes gerais fixada em lei. Esta leitura analítica do 

caput do artigo 182 da Constituição permite observar a atribuição dada à União para 

positivação de diretrizes gerais, em competência nacional, como já examinado, e a 

dada aos Municípios para execução da política. Os demais dispositivos do artigo são 

operacionais, determinando a elaboração de plano diretor e a aplicação dos 

instrumentos de indução urbanística. O artigo 183 versa sobre a usucapião especial 

urbana da propriedade privada e usucapião da concessão de uso de imóvel público. 

As diretrizes gerais são as da política urbana, expressa nos planos nacionais 

e nos demais estudos efetivados pelo Ministério das Cidades. O Estatuto da Cidade 

tem  diretrizes  gerais  do  direito  urbanístico,  o  que  não  deixa  de  ser  uma 

concretização dos princípios da política urbana, já que estabelece possibilidades de 

intervenção  na  propriedade  urbana  para  dar-lhe  função  social,  conforme  os 

princípios constitucionais e a interpretação que deles fazem a construção dialógica 

da política que ocorre nas Conferências Nacionais das Cidades e em outros eventos. 

As diretrizes gerais precisam passar por um processo de integração e 

concretização a fim de se adaptar as características regionais e locais, o que se 

daria em nível regional se os Estados realizassem planejamento. Em âmbito local, 

os Municípios dão concretude aos princípios constitucionais, às diretrizes da Política 

Urbana Nacional e à função social da propriedade urbana através do processo de 

elaboração do plano diretor e da positivação do planejamento em lei. 

Neste contexto, os programas federais em política urbana devem estar em 

harmonia com as Políticas Nacional, Estadual e Municipal, já que se materializa no 

território, que está, por sua vez, submetido a esta dinâmica. Os programas de obras 

da União, concentrados no PAC, deveriam amoldar-se às conformidade locais da 

Política Urbana Nacional, assim como também o deveriam fazer as ações de 

preparação das cidades para a Copa do Mundo e do Rio de Janeiro para a Copa e 

para as Olimpíadas. No entanto, o processo tende a se invertido, amoldando-se as 

conformidades locais às ações federais que, como visto, não aguardaram o tempo 

de formação da Política Nacional. 



211 
 
 
 

No caso do Rio de Janeiro, já se fala em flexibilizar a legislação para garantir 

o aumento de leitos de hospedagem, em especial na Barra da Tijuca, quando a 

cidade tem um Plano Diretor aprovado em 1992, anterior, portanto, ao Estatuto da 

Cidade, e ainda em processo de revisão que, ante novas necessidades, precisa ser 

repensado. É melhor repensar o Plano da Cidade para incorporar as prioridades de 

agora com os preceitos de desenvolvimento sustentável que flexibilizar a já confusa 

legislação urbanística do Rio de Janeiro para, sem planejamento, deixar (auxiliar), 

mais uma vez, a iniciativa privada a decidir a formatação urbanística da Cidade. 

Veja-se que o plano diretor é o instrumento da política urbana por disposição 

constitucional, não podendo dele os Municípios prescindir. Mesmo os Municípios não 

obrigados a elaborar plano diretor estão obrigados a planejar, como explicado, por 

força do princípio da eficiência do artigo 37 da Constituição. 

O plano diretor expressa  as funções sociais da  cidade  e da  propriedade 
urbana, constituindo mecanismo de orientação das ações públicas e privadas e 

também mecanismo de imposição de condutas aos particulares e entes públicos. 200
 

Por isso o plano deve ser aprovado por lei, mas não necessariamente redigido em 

forma de lei, ao contrário do que parece ser a interpretação unânime dos 

elaboradores de plano. A lei que aprova (ou contém) o plano diretor é lei de efeito 

concreto, porque estabelece a forma de uso do direito de propriedade, não tendo, 

desta forma, os atributos de abstração e generalidade que caracterizam as leis. O 

TRF da 1ª Região proferiu esclarecedor acórdão sobre o tema: 
AMBIENTAL   E   CONSTITUCIONAL.   NATUREZA   JURÍDICA   DE 
PLANO DIRETOR. LEI EM SENTIDO FORMAL. CABIMENTO DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPUGNAR LEI DE EFEITOS 
CONCRETOS E IMEDIATOS. CONTROLE DIFUSO (INCIDENTER 
TANTUM)  DE  ATO  NORMATIVO  MUNICIPAL.  CABIMENTO  DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
PERICULUM   IN   MORA   E   FUMUS   BONI   IURIS   PRESENTES. 
LIMINAR PARA AFASTAR O DANO AMBIENTAL, PATRIMONIAL E 
PAISAGÍSTICO IMINENTES. 
1. As normas do plano diretor não apresentam natureza jurídica 
de lei em sentido material. Esta se caracteriza pelos atributos de 
generalidade  e  abstração,  ou  seja,  deve  estabelecer  normas 
iguais para um conjunto de situações jurídicas indeterminadas. 
Isto não é o que contém o plano diretor urbano, que determina 
concretamente   o   direito   de   construir   de   cada   terreno   em 
particular e localiza as áreas destinadas a futuras obras públicas. 
2. Para efeito de controle de legalidade, pode-se qualificar o plano 
diretor urbano como uma “lei de efeitos concretos”, ato jurídico 

 
200 Também há que se mencionar a função social da propriedade pública (bens dominicais), porque, em tese, um 
ente público, seja a União, Estado, Município ou autarquias e fundações, não pode ser proprietário de imóvel 
urbano e dar destinação ao bem em desconformidade com a função social que dele espera a comunidade. A não 
utilização de imóveis públicos por desinteresse do seu titular ou inoperância devem sujeitar o gestor à 
responsabilidade administrativa. 
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que, a despeito de ser veiculado por lei, não apresenta 
características de generalidade e abstração: “Por leis e decretos 
de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si 
mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que 
aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, 
as que criam municípios ou desmembram distritos, as que 
concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou 
condutas  individuais;  os  decretos  que  desapropriam  bens,  os 
que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outros dessa 
espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativo; são atos de 
efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou de 
decreto  por  exigências  administrativas.  Não  contêm 
mandamentos   genéricos,   nem   apresentam   qualquer   regra 
abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como 
qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, 
razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandado de 
segurança.” (Hely Lopes Meirelles). 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.33.00.003305-8/BA. Relatora 
Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida. Brasília, 30 de 
julho de 2008. Grifos no original. 

 
Com natureza de ato concreto, a lei „ plano diretor‟  respeita os princípios que 

regem estes atos, como a impessoalidade, moralidade e motivação, não podendo se 
constituir causa de favorecimento ou perseguição a pessoas determinadas, ainda 

que objetive a disciplina em concreto da propriedade urbana. Por isso o plano não é 

mera arbitrariedade, devendo suas diretrizes, índices e parâmetros serem 

estabelecidos conforme orientação técnica e discussão político-participativa, como 

tratado  no  item anterior.  É  documento  complexo,  pois  traz  as componentes de 

princípios e normas da política urbana bem como parte da regulação administrativa 

que deverá ser detalhada posteriormente. 

Mesmo não sendo considerado lei em sentido estrito, o plano diretor não 

chega a operar efeitos na esfera jurídica privada senão através de atos 

administrativos que verifiquem, no âmbito dos fatos jurídicos, a ocorrências das 

hipóteses normativas do plano. Mesmo não sendo genérico e abstrato, conserva 

caráter de norma por ser hipotético. Significa, isto, que, ao determinar índices 

construtivos ou parâmetros de parcelamento não interfere na propriedade, porque 

estas condicionantes somente serão impostas no momento em que o particular 

manifeste  o  interesse  em  parcelar  ou  edificar,  porque  estas  faculdades  não 

decorrem exclusivamente do direito de propriedade e sim de seu exercício em 

conformidade com os regulamentos administrativos. Da mesma forma, a imposição 

de obrigações aos proprietários, como o parcelamento e a edificação compulsórios, 

não decorrem diretamente do plano diretor ou das leis que detalham tais institutos, e 

sim do ato administrativo pelo qual o servidor público verifique a ocorrência no plano 

fático da hipótese normativa que determina a ação do particular. 



213 
 
 
 

Após o advento do Estatuto da Cidade, os planos diretores têm incorporado o 

zoneamento (ao menos o macro-zoneamento), os índices para edificação e, em 

cidades onde seja possível, os parâmetros de parcelamento do solo. Isto não torna 

desnecessária a elaboração destas normas sobre uso e ocupação do solo urbano, 

que devem caminhar no sentido de traduzir espacialmente as políticas do plano 

diretor, fazendo incidir as diretrizes fixadas no planejamento municipal sobre o 

território e pormenorizando a aplicação dos instrumentos jurídicos em relação a cada 

parcela do território. 

Além disso, os instrumentos previstos no Estatuto devem estar contemplados 

no plano diretor e serem disciplinados, em momento posterior, por lei específica, 

conforme já mencionado. 

Mais que a regulação municipal, a Administração local deve organizar os 

serviços de licenciamento e fiscalização, incluindo todas as etapas e processos de 

urbanização que dependam de ação do Poder Público. 

Este é o percurso jurídico para determinação da função social da propriedade 

urbana, regida pela Constituição e legislação nacional e determinada pelo plano 

diretor municipal em conformidade com a Política Urbana Nacional, que trará os 

contornos da função social da cidade, a ser debatida, adequada e implementada 

pela municipalidade, em sua competência para executar a política urbana. Este 

processo jurídico não ocorre a par do processo político, de discussões técnicas e de 

procedimentos administrativos indispensáveis ao espaço público de discussão. 
 
 
 
 
4.4.4 Consórcios Públicos 

 
 
 
 
 

Como se viu no Capítulo I, a Constituição prevê que os entes federados se 

auxiliem na execução de competências próprias (art. 241), permitindo que um 

Município, por exemplo, se associe a outro para em conjunto prestarem serviço 

público que seria, em princípio, prestado isoladamente. 

Desta forma, criando norma geral sobre contratos, a União editou a Lei de 

Consórcios, nº 11.107/2005, o que não obsta a Estados e Municípios promulgarem 

leis que disciplinem, de forma concorrente (suplementar) a Lei Nacional. 
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Mesmo antes da Lei nº 11.107/2005, já era comum a formação de convênios 

de cooperação e consórcios intermunicipais, que eram assim conceituados pela 

doutrina: 
 

Consórcios administrativos são acordos firmados entre entidades 
estatais, autárquicas, fundacionais ou paraestatais, sempre da mesma 
espécie, para realização de objetivos de interesse comum dos 
partícipes. O que caracteriza o consórcio e o distingue do convênio é 
que este é celebrado entre pessoas jurídicas de espécies diferentes e 
aquele  só  o  é  entre  entidades  da  mesma  espécie.  Feita  essa 
distinção, todos os princípios e preceitos regedores dos convênios são 
aplicáveis aos nossos consórcios administrativos. (...) Entre nós, o 
consórcio  usual  é  o  de  Municípios,  para  a  realização  de  obras, 
serviços e atividades de competência local mas de interesse comum 
intermunicipal de toda uma região. 201

 

 
 

Logo, em se tratando de Municípios, estes celebrariam consórcios, porque 

são todos entes da mesma espécie. Entre União e Municípios ou entre estes e o 

Estado, o instrumento seria convênio. 

Um dos maiores entraves à organização de consórcios era a falta de 

personalidade jurídica, fazendo com que os direitos e obrigações devessem ser 

assumidos pessoalmente por cada um dos integrantes do consórcio, ou por uma 

sociedade civil criada para este fim. A Lei de Consórcios concedeu aos consórcios 

natureza contratual, mas que depende de ratificação em lei e assunção de 

personalidade jurídica, que será de direito público ou privado, conforme dispuser o 

consórcio. 

Assim, os interessados em formar um consórcio, que sempre é facultativo, 

preservando a autonomia de cada um, celebram protocolo de intenções, que deverá 

ser ratificado por lei para que o consórcio possa viger e adquirir personalidade 

jurídica  de  direito  público.  Em  se  tratando  de  personalidade  jurídica  de  direito 

privado,  além  da  lei  a  ratificar  o  protocolo  de  intenções  há  de  se  cumprir  os 

requisitos da legislação civil. 

Os consórcios podem ser celebrados entre Municípios, Municípios-Estado(s) 

ou,  estando  os  Municípios  em  Estados diferentes,  ou  ainda  entre  Municípios e 

União, com a participação obrigatória do Estado, por força do §2º do artigo 1º da Lei. 

A grande vantagem em se constituir consórcio é a possibilidade de os entes 

consorciados cederem pessoal e bens aos consórcios, bem como de ser outorgada 

ao consórcio a prestação de serviços públicos, cuja retribuição financeira poderá ser 

cobrada diretamente pelo consórcio. Além disso, a retirada de um dos entes do 
 
 

201 Meirelles, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 360. 
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consórcio será feita nos termos da lei que o instituiu, trazendo maior segurança a 

todos os participantes. A dificuldade em formar consórcios existe por se tratar de 

diversos entes federados, cada um com seus processos e tempos políticos próprios, 

que devem entrar em consenso. 

Inobstante a isto, em política urbana, a formação de consórcios pode ser 

muito útil para que Municípios pequenos realizem, através do consórcio, aprovação 

de loteamento e licenciamento de atividades e obras, ganhando maior capacidade 

técnica e otimizando recursos, tendo em vista que a pouca dinâmica imobiliária 

nestes Municípios é fator que prepondera na escolha das prioridades, que, 

tradicionalmente,  não  recai  em  favor  da  secretaria  de  planejamento  ou  de 

urbanismo. Desta forma, o Município pode entregar a gestão deste serviço ao 

consórcio e se ocupar mais detalhadamente de outras questões. Um consórcio desta 

natureza, desde que previsto em suas atribuições, pode auxiliar nos processos de 

planejamento local e mesmo regional ou micro-regional, na uniformização da 

legislação urbanística (que deve ser aprovada por cada Câmara Municipal e pode ter 

sua vigência condicionada ou não à aprovação pelas demais) e ainda na prestação 

do serviço de iluminação pública, compartilhamento de máquinas e na proposição de 

ações para a política urbana. 

Além deste exemplo específico para Municípios menores, o consórcio pode 

se prestar à execução de serviços de transporte e saneamento e uniformização da 

legislação urbanística, que se tornam cruciais em Municípios integrantes de região 

metropolitana, aglomerações urbanas, ou ainda que tenham dinâmicas de 

interferência recíproca, tornando as ações e serviços mais otimizados e eficientes. 

A saúde e o meio ambiente são as áreas responsáveis pelo maior número de 

consórcios intermunicipais, sendo que os consórcios de saúde obedecem a 

legislação do SUS. Em 1999, 2.039 Municípios estavam envolvidos em consórcios 

em matéria de saúde, 230 em matéria de educação e 47 em habitação.202  Na 

MUNIC 2008, estes dados não foram encontrados. Os dados sobre consórcios foram 

produzidos  para  participação  em  consórcios  intermunicipais  de  habitação,  75 

Municípios,  com  4645  famílias  cadastradas  e  para  participação  em  articulação 
 

intermunicipal   sobre   meio   ambiente,   com   1082   Municípios   participando   em 
 
 
 

202 IBGE. Diretoria de Pesquisas. Departamento de População e Indicadores Sociais. Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais 1999, apud BREMAEKER, François E. J de. Os consórcios na administração municipal. 
IBAM. Disponível em <http://www.ibam.org.br>. Acessado em 06/10/2009. 

http://www.ibam.org.br/
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consórcios, 2467 em comitês de bacia hidrográficas e 849 em outro tipo de 

associação/parceria.203 Na MUNIC 2005 já havia indicação de que 34,3% dos 

Municípios participavam de consórcios públicos, sendo que nos Municípios até 5.000 

habitantes o percentual de participação era de 43,2%, denotando a importância dos 

consórcios para os Municípios pequenos. Os consórcios entre Municípios e Estados 

estavam mais focados nas áreas de Educação (20,1%), Saúde (21%) e Assistência 

e Desenvolvimento Social (15,6%). Em relação ao consórcio público com a União, as 
áreas com maiores índices eram Educação (13,8%), Saúde (21%) e Assistência e 

Desenvolvimento Social (11,9%).204
 

Os consórcios públicos vêm se mostrando poderosa forma de solucionar 

conjuntamente questões que, mesmo de competência privativa, estão inseridas num 

mesmo contexto urbano, permitindo a articulação das administrações que, embora 

de Municípios diferentes, pertencem à mesma cidade, ou ainda que de cidades 

vizinhas, por que inseridas na mesma micro-região podem se beneficiar da gestão 

compartilhada de serviços e recursos públicos. 

Tal é a relevância do tema que a União, no processo de elaboração das 

normas gerais, solicitou pareceres de juristas e manteve local na internet com 

informações sobre consórcios, no sítio da Presidência, na parte da Secretaria de 

Relações Institucionais.205  Espera-se, assim, que os consórcios possam ser 

difundidos,  tornando  mais  econômicas  e  eficientes  as  soluções  para  questões 

municipais, sem atropelar os processos e tempos locais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

203 IBGE. Diretoria de Pesquisas. Departamento de População e Indicadores Sociais. Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (MUNIC) 2008. Disponível em 
<http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=744&id_pagina=1>. 
Acessado em 17/10/2009. 
204 Idem. 
205 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/sri/consorcios/links.htm>. Acessado em 17/10/2009. 

http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php
http://www.planalto.gov.br/sri/consorcios/links.htm
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4.5 Efeitos da Influência da União na Política Urbana Municipal 

 
 
 
 
 
4.5.1 Desequilíbrio federativo 

 
 
 
 
 

Por todo o estudo empenhado, não há dúvida de que o Brasil está buscando 

enfrentar problemas estruturais cujas soluções são cruciais para melhorar o 

funcionamento do Estado e promover o bem-estar e o desenvolvimento de todos os 

cidadãos. Um destes enfrentamentos, é o estabelecimento de efetivo sentimento 

republicano, no qual o interesse público seja a medida da limitação das liberdades 

privadas e seja superior ao interesse particular dos agentes políticos e servidores 

públicos de todos os Poderes da República e em todas as esferas da Federação e 

seja superior também ao interesse privado do cidadão quando este age no espaço 

público da cidade. Atuam neste sentido leis nacionais que estabeleçam regras claras 

para atuação dos agentes políticos, como a legislação eleitoral, a Lei de 

Responsabilidade   Fiscal,   a   Lei   de   Licitações   e   leis   que   garantam   a 

institucionalização da fiscalização e controle e participação popular, por meio de 

Tribunais de Contas, do Ministério Público, da Ação Popular, do Judiciário e dos 

meios de participação democrática na política e gestão públicas. E tudo no contexto 

da Constituição Cidadã de 1988, que recepcionou instrumentos e trouxe novos, além 

de positivar valores supremos a pautar as ações públicas e privadas. 

Mas não é só na valorização da República que se fortalece o Estado e não 

apenas nela que se concretizam a democracia e cidadania; a repartição de poderes 

entre os entes da Federação brasileira foi parte da fórmula empregada pela 

Constituição de 1988 para organização do Estado, garantindo autonomia aos 

cidadãos para, nos termos da Constituição, criarem e manterem Municípios e 

Estados. Esta solução que inaugurou o federalismo tripartite, embora ímpar no 

mundo, não foi repentina e sim fruto de longa gestão e fortalecimento dos Municípios 

e das forças locais, perenes na história brasileira desde seus primeiros passos e 

para quem os movimentos sociais e políticos reclamavam maiores responsabilidades 



218 
 
 
 
e competências, o que se efetivou através da autonomia constitucional. Esta 

autonomia abre espaço para valorização das tradições e processos políticos locais e 

empoderamento da população que, num país como o Brasil, extenso e plural, é 

indispensável para o fortalecimento do Estado. 

Mas esta autonomia somente se concretiza se for ao mesmo tempo política, 

administrativa e econômico-financeira, o que ainda não logrou adequado 

equacionado pela Constituição, que permanece garantindo à União a maior parcela 

de recursos e, com isso, poder de determinar a atuação dos entes federados em 

relação às políticas públicas. 

A política urbana é eminentemente municipal, porque tem grande interferência 

na vida das pessoas, pois seu objeto são as cidades, lócus em que ocorre o Estado 

de Direito, por meio da interação das pessoas no único espaço propício a isto, o 

público. Logicamente, a adequação do espaço em que se manifesta o Estado de 

Direito deve ser pensada e articulada por aqueles que agem neste palco, os atores 

locais, os munícipes. Mas nem toda a política urbana toca às municipalidades, ou 

então o Brasil seria uma confederação de Municípios e não uma Nação única, que 

repartiu os Poderes do Estado territorialmente em Estados e Municípios, federados. 

Para garantir o mínimo de uniformidade entre os entes, bem como a defesa 

dos interesses nacionais, foi constituída a união indissolúvel dos Estados, Municípios 

e Distrito Federal, com competência privativa para regular direitos nacionalmente, 

atuar em áreas estratégias, e em políticas públicas, estabelecendo diretrizes gerais. 

Em política urbana, a União institui diretrizes gerais obrigatórias para todo o país, 

assim  como  regula  o  direito  urbanístico  de  abrangência  nacional,  faz  planos 

nacionais de ordenamento territorial e desenvolvimento e realiza programas de 

governo beneficiando diretamente a população, em ação que concorre com os entes 

federados. Tais programas federais já se inserem na competência concorrente, cujo 

desempenho pela União deveria se dar excepcionalmente, de forma a corrigir 

desigualdades  em  alguns  pontos  do  território  nacional,  em  verdadeira  ação 

afirmativa, mas não uniformemente como se o desenvolvimento de toda Nação 

dependesse desses programas. 

O sistema da política urbana, não institucionalizado pela Constituição, visa 

cumprir os objetivos e princípios constitucionais e regula, a partir da própria Carta 

Constitucional, a atividade econômica de urbanização, garantindo que os Municípios 

determinem a função social das cidades e da propriedade urbana, como paradigmas 
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para redução das desigualdades sociais e regionais e efetivação da dignidade da 

pessoa humana. Assim, a política urbana é apenas nacional porque tem sistema 

único, repita-se, não institucionalizado como o SUS, o SUAS ou a Educação. O 

vértice do sistema está na Constituição e é integrado pela legislação nacional e por 

planos nacionais, pela legislação complementar estadual e planos estaduais e pela 

legislação suplementar municipal e planos municipais que expressam, em 

conformidade com os parâmetros dos planos nacionais e estaduais, a função social 

daquela cidade e concretizam, da mesma maneira, a função social da propriedade 

urbana. 

Neste  sistema,  a  União  tem  exercido  importante  papel  de  norteador  da 

política urbana estatal ao elaborar leis nacionais, como o Estatuto da Cidade e as 

normas  de Regularização  Fundiária  contidas  na  Lei nº  11.977/09, ao  discutir  a 

política urbana nas Conferências das Cidades na Câmara dos Deputados e nas 

Conferências Nacionais das Cidades, que passou a ser instância de fundamentação 

das ações do Conselho Nacional das Cidades que, como órgão do Ministério das 

Cidades, auxilia e recomenda ao Ministério a elaboração de estudos e orientações 

sobre os rumos a serem tomados pela Política Urbana Nacional. A União também 

vem atuando relevantemente na capacitação de Estados e Municípios, sobretudo 

para elaboração e implementação pelos Municípios dos planos diretores. 

A par disto, a elaboração dos Planos Nacionais de Ordenamento Territorial e 

de Habitação mantiveram-se a passos curtos e constantes, enquanto programas 

federais de construção de habitação e melhoria de saneamento básico foram 

alavancados ao final deste Governo. O investimento atual nos programas federais 

põe à frente  do planejamento  a execução de obras para  resgatar dívida  social 

histórica, impondo aos Estados e Municípios a agenda política do Governo Federal. 

Identifica-se que a formulação da Política Urbana Nacional parece estar 

resguardada de  maiores  interferências  da  vontade  política  do  Governo  Federal, 

embora  não  haja  garantias  concretas  disso,  além  das  práticas  sociais.  Já  a 

integração da política urbana por ações de Estados e Municípios depende da 

capacidade técnica e institucional destes, o que passa pela autonomia econômico- 

financeira. A carência de recursos torna os entes federados dependente da União, 

que vem impondo a agenda federal a Estados e Municípios, através dos 

mencionados programas do Governo. Se a execução da política urbana pelos 

Municípios depende dos recursos e da vontade do Governo Federal, questiona-se: 
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onde está a autonomia constitucional daqueles entes? O Governo Federal é o ente 

administrativo mais capacitado para decidir e determinar, a despeito dos processos 

da Política Nacional, as ações dos Municípios em política urbana? A Constituição já 

inseriu o direito a moradia como direito social fundamental. Mas ao Governo Federal 

compete decidir que a falta de moradia é o problema prioritário a ser enfrentado e 

como os recursos públicos de todos os entes serão aplicados? 

O desequilíbrio federativo está flagrante e deve ser corrigido, enquanto o 

centralismo da União não sufocou diversidade de opiniões, embora tenha 

praticamente acabado com a oposição política ao Governo em período não eleitoral. 
 
 
 
 
4.5.2 Re-equilíbrio da Federação 

 
 
 
 
 

Na democracia brasileira é importante a separação de poderes e a divisão 

territorial de poderes entre  os entes federados. Contra  as críticas razoáveis ao 

Municipalismo, de que a comunidade local não se encontra preparada para arcar 

com  as  funções  e  responsabilidades  impostas  pela  descentralização,  pois  não 

dispõe de prática em auto-gestão por insuficiência de institucionalização da maioria 

dos Municípios, gerando má aplicação de recursos e corrupção que comprometem 

os serviços municipais, pode-se asseverar que aos munícipes deve ser reconhecida 

a prerrogativa de formar um governo municipal com a maior autonomia possível a 

que suas capacidades corresponda, efetivando-se, assim, o princípio da liberdade e 

fortalecendo a democracia no país. 

A corrupção não é privativa dos Executivo e Legislativo municipais; ela se faz 

nefastamente presente em de todos os órgãos dos Poderes de todas as esferas da 

federação, devendo-se confiar que os munícipes aprenderão a lidar com os maus 

políticos e administradores afastando-os da vida pública e, quando não o souberem, 

haverá o Ministério Público Estadual, o Tribunal de Contas, a Justiça Eleitoral e 

Fazendária e outros mecanismos de fiscalização e controle a trazer os desviantes 

para fora do sistema e a restaurar, na vida da comunidade, o interesse público. A 

baixa institucionalização decorre da precariedade de recursos e de prática 

administrativa que somente advirá com o exercício progressivo de competências, 
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havendo também grande ineficiência nos Executivos estaduais e em diversos órgãos 

federais. 

Outrossim, a União e o Estado podem atuar na orientação e capacitação das 

Administrações municipais e das Câmaras de Vereadores, garantindo uniformidade 

de procedimentos e interpretações, sem sufocar as peculiaridades locais, suas 

tradições e processos políticos, pois são manifestações do Estado Democrático de 

Direito, que precisam ser vividas para serem superadas, ainda que contrárias à ética 

republicana. 

No plano constitucional, há de se reconhecer que a opção pela Federação 

impõe a maior e progressiva autonomia dos Municípios (e também dos Estados) 

como meio de efetivação do Estado Democrático de Direito e dos objetivos e 

princípios da República, Federativa. Ponderar que o não equilíbrio federativo do 

próprio texto constitucional, reconhecidamente favorecedor da União, é limitador da 

autonomia dos Municípios, é o mesmo que advogar o retorno ao Estado Unitário, o 

que somente pode ocorrer com ruptura da atual ordem constitucional. O 

favorecimento constitucional da União, com competências e recursos, não é jurídico 

e sim fático; somente a experiência constitucional dos últimos 21 anos permitiu 

verificar o desequilíbrio federativo, que pode ser restaurado pelo poder constituinte 

derivado. 

A execução da política  urbana, conforme ditame  constitucional, cabe aos 

Municípios, que deveriam ser responsáveis pela execução de todos os programas e 

ações, podendo a liberação de recursos estar condicionada à observância das 

diretrizes gerais (nacionais) da política urbana, mas não às conveniências dos 

programas federais. 

A  evolução  deste  raciocínio  transborda  também  para  a  Separação  de 

Poderes, outra questão mal resolvida na Constituição, redigida na convicção da 

vitória do Parlamentarismo no Plebiscito de 1993. Na elaboração e no 

acompanhamento da execução da Política Urbana Nacional, os conselhos têm 

desempenhado importante papel, deveriam, porém, estar mesmo no Executivo, ou 

poderiam melhor servir se estivessem na estrutura do Legislativo? Deve-se 

reconhecer a importância do Legislativo como instância de discussão e legitimação 

das políticas, não sendo seu papel de mero aprovador de leis. A trajetória da política 

urbana, sobretudo no pós 88, passa pelos Legislativos nacional e municipais, com 

relevância  ainda  hoje  presente,  mas  pouco  estudada.  Ou  ainda,  deveriam  os 
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conselhos constituir Poder separado dos demais, exercendo um efetivo papel 

norteador da Política Urbana Nacional. Pelo que se observa em todas as áreas da 

política pública, os conselhos tem desempenhado seu papel com relativa 

independência do Executivo, equiparável às agências reguladoras, sem os ônus 

destas. Por outro lado, a criação de agência reguladora da Política Urbana Nacional, 

com competência de elaboração, orientação e fiscalização da execução, é um 

caminho desejável? 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
 
 
 

A reflexão sobre algumas das questões suscitadas neste trabalho, embora 

conexas ao tema, fugiriam ao cerne do problema, que é a influência da União na 

política urbana municipal, responsável pela regulação administrativa e pelos serviços 

públicos. Exemplos de tais questões são estas indagações sobre a criação de 

agência reguladora da política urbana, ou se o Conselho das Cidades está bem 

alocado no Poder Executivo. Não cabia aprofundar, pelo mesmo motivo, discussões 

sobre a natureza jurídica dos planos diretores, ou sobre democracia participativa, 

seus instrumentos e eficácia. Mesmo o conteúdo sobre o Municipalismo, com 

apresentação da trajetória dos Municípios e debate sobre a autonomia municipal, foi 

limitado (e limitador) pela coordenação  com  o  tema da  política  urbana, que  se 

circunscreveu ao necessário para demonstração da tese, deixando de aprofundar 

questões amplamente debatidas sobre planejamento urbano e direito urbanístico. 

Logo, com base no histórico das forças locais que, mesmo sufocadas, 

garantiram a autonomia municipal na Constituição de 1988 e relacionando a política 

urbana, na forma constitucionalmente estruturada, com a função dos Municípios, e 

ainda com a atuação recente da União, que adiantou à configuração das diretrizes 

nacionais da política urbana programas de Governo Federal, impondo determinada 

agenda a Estados e Municípios, conclui-se que: 

1.  as forças locais identificam-se com o poder municipal e são tradicionais 

na política brasileira, em todos os seus períodos, ainda que 

momentaneamente  sufocadas  pelo  poder  central  da  União,  e  suas 

expressões devem ser incentivadas e valorizadas, porque ainda têm 

relevante papel a cumprir no delineamento da autonomia municipal, 

que ainda não atingiu o auge de seu desenvolvimento constitucional e 

político, administrativo e econômico-financeiro; 

2.  mesmo que ligadas a determinadas oligarquias, ideologias partidárias 

ou useiras de práticas coronelistas anti-republicanas, a valorização das 

forças locais é indispensável para o exercício da democracia e seus 

instrumentos, que possibilitarão a construção do efetivo Estado 

Democrático de Direito idealizado pela Constituição de 1988; 

3.  a autonomia dos Municípios passa pelo incremento de suas finanças, 

garantindo-se-lhes mais recursos diretos, indiretos com regras precisas 

sobre a distribuição do FPM e específicos em fundos para política 

setoriais orientadas por competência nacional; 
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4. a autonomia também passa pela melhor institucionalização da 

Administração municipal, que deve ser auxiliada pelo Estado e este 

pela União; 

5.  a competência municipal deveria ser progressiva, assegurando-se a 

todos o exercício das competências plenas em saúde, educação, 

assistência social, desenvolvimento municipal e parciais em relação ao 

meio ambiente e política urbana, nesta no que toca ao zoneamento 

urbano, parcelamento do solo, edificação, localização dos 

estabelecimentos, regulação do uso do solo e dos serviços privados, a 

organização dos serviços de sepultamento, iluminação pública, limpeza 

urbana, conservação das vias e logradouros públicos; 

6.  exercendo as competências básicas com eficiência aferida nos termos 

de lei nacional, o Município se habilita ao exercício de outras 

competências  em  gestão  plena  de  política  urbana  e  ambiental, 

devendo integrar consórcios públicos intermunicipais para prestação de 

serviços de saneamento básico, quando não for viável a prestação 

unicamente local, adquirindo também competência para, conforme 

normas estaduais, proteger o patrimônio histórico, artístico e cultural e 

demais bens de interesse natural ou arqueológico, impedindo sua 

evasão e destruição, bem como registrar e acompanhar as atividades 

relacionadas aos recursos hídricos e minerais e promover, integrando 
consórcio intermunicipal quando se fizer necessário, a construção de 

habitações (ou, preferencialmente, de lotes habitáveis) e a melhoria do 

saneamento básico; 

7.  a organização destas competências traçada no item anterior, salvo as 

de política urbana e ambiental que demanda emenda constitucional, 

pode ser estabelecida na Lei Complementar prevista, mas ainda não 

editada, no parágrafo único do artigo 23 da Constituição, retirando da 

União o exercício das competências comuns e mantendo as demais 

competências,  dos  artigos  21,  22  e  24,  mas  diferenciando-se  o 

processo legislativo das leis nacionais das federais (o que também 

depende de emenda), a fim de que uma mesma norma não contenha 

disciplinas de âmbitos de incidência distintos; 

8.  a Política Urbana Nacional continuaria sendo pensada e discutida em 

estrutura federativa e participativa, com o mínimo de interferências do 

Governo Federal (sempre temporário), constituindo planos nacionais que  

orientariam  a  legislação  nacional  e  estadual,  bem  como  a execução 
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da política urbana definida pelos Municípios; 

9.  no atual contexto, os Municípios precisam de capacitação (não para 

gerenciar o programa habitacional do Governo Federal) para o 

aprimoramento de  suas  leis urbanísticas e  dos serviços  municipais 

atinentes, sobretudo o licenciamento, a fiscalização e a implementação 

dos instrumentos do Estatuto da Cidade, tudo que se dá conforme a 

Política Urbana Nacional, o plano diretor municipal e leis urbanísticas 

locais; 

10. as  diretrizes  gerais  da  política  urbana  vêm  sendo  pensadas  para 

possibilitar cidades sustentáveis,  visando a  revitalização  de  centros 

urbanos, que podem abrigar um número de pessoas condizente com a 

infra-estrutura existente, visando o aproveitamento de imóveis vazios em 

toda o território da cidade e a captura de mais-valias urbanas pelo 

Poder Público, a fim de reinvestir na cidade; 

11. o Plano Nacional de Habitação, quando e se devidamente assumido 

pelo Governo, Nacional, porá o foco da questão na regulação do 

mercado privado e incentivo para que o mesmo atenda ao maior 

quantitativo possível de famílias, com segurança jurídica, focando na 
produção pelo Poder Público de lotes urbanizados para atender à 

demanda inacessível ao mercado privado, sendo certo que mesmo a 

parcela mais pobre da população edifica sua habitação, com custos 

muito maiores decorrentes da informalidade do que se dispusesse de 

lote urbanizado e legal; 

12. a regularização fundiária e urbanística disciplinada na Lei nº 11.977/09 

positiva instrumentos para que os Governos efetivem o direito à 

moradia, através da atribuição de casas, tendo havido poucos avanços 

na outorga de lotes urbanizados e na disciplina do aluguel social; 

13. o  respeito  ao  meio  ambiente  nas  áreas  urbanas  e  sua  integração 

sustentável à cidade estão melhor equacionados no Projeto de Lei de 

Responsabilidade Territorial, mas apenas o exercício com competência 

e seriedade das prerrogativas prevista no PL, se vier a ser aprovado 

conservando sua lógica atual, poderá melhorar a relação entre meio 

ambiente e cidade, que são conceitos integrantes e não divergentes ou 

opostos; 

14. todo o exercício em política urbana, inclusive o constante do itens 10 a 
 

13, depende da atuação municipal, de sua capacidade técnica, 

operacional   e   política,   envolvendo   os   Executivo   e   Legislativo 
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municipais, as organizações sociais, comunidades e cidadãos, em 

processo de gestão participativa, indispensável para garantia da 

eficiência das ações e regulação públicas; 

15. o processo participativo de gestão pública não se presta a transferir de 

volta aos cidadãos as decisões política e administrativa, estas 

competem aos representantes eleitos e seus delegados, que por meio 

da gestão participativa decidem com maior conhecimento de causa e 

maior eficiência e dão conta aos cidadãos sobre as ações públicas, 

permitindo o exercício do controle social, inclusive por outros 

mecanismos; 

16. o   plano   diretor   municipal,   elaborado   em   processo   técnico   e 

participativo, pode ser dissociado de seu histórico de plano ideal 

desconectado da prática e emergir como instrumento de adaptação da 

Política Urbana Nacional à realidade local, respeitando também as 

diretrizes  regionais,  desde  que  não  incorpore  questões  alheias  ao 

ordenamento do território, especifique diretrizes apenas para o 

planejamento urbano municipal e estabeleça os critérios e instrumentos 

indutores pelos quais se atinge a função social da propriedade urbana. 
 
 

Algumas questões de certo afloram e merecem estudo específico, mas não 

são pressupostos para tratar da influência da União na política urbana municipal, 

ficando para posterior reflexão, como a reforma tributária necessária ao re-equilíbrio 

da  Federação,  o  efeito  das  cidades  plurimunicipais,  a  institucionalização  das 

Regiões  Metropolitanas  e  a  difusão  de  consórcios  intermunicipais  em  política 

urbana. 

Ao buscar lançar alguma luz sobre os caminhos da política urbana no Brasil, 

analisando sua estrutura constitucional e legal e insistido na separação entre Política 

Urbana Nacional e programas federais, objetivou-se fortalecer as diretrizes gerais e 

seus  processos  de  elaboração  (que  não  devem  depender  dos  processos  do 

Governo Federal), as normas estaduais e a execução pelos Municípios da regulação 

administrativa e da prestação dos serviços públicos, advogou-se a importância da 

ligação entre cidades, política urbana e poderes locais como chave para o 

desenvolvimento urbano e do espaço público, no qual se realiza a vita activa, a 

dignidade da pessoa humana, os valores do trabalho e da livre iniciativa, a cidadania 

e o pluralismo político que, juntamente com a soberania, são os fundamentos do 

Estado Democrático de Direito. Entrega-se, por tanto, esta tese sobre a Influência da 

União na Política Urbana Municipal. 
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